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RESUMO 
 

 
Esta dissertação tem como escopo de análise a enunciação que ocorre em sala de aula de 
português como língua adicional. A configuração do corpus se dá em forma de um 
testemunho dado pela pesquisadora, que se colocou como observadora em uma sala de aula da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, onde alunos, falantes de espanhol, matriculados 
no curso Básico para Falantes de Espanhol do Programa de Português para Estrangeiros da 
universidade supracitada, tiveram aulas de português com uma professora brasileira. A noção 
de testemunho aqui apresentada inspira-se em Giorgio Agamben (2005; 2008) e leva em conta 
o conceito de “falas em relação” (SURREAUX, 2010). Diante desses fatos de linguagem, 
primeiramente refletimos sobre a configuração dos dados como resultado do relato de uma 
experiência: o que significa viver uma experiência de linguagem e relatá-la? Pensando nas 
relações intersubjetivas que constituem as situações de diálogo em sala de aula de língua 
adicional, temos, de um lado, o aluno, que se coloca como aprendiz de uma nova língua, que é 
interrogado por uma nova possibilidade de dizer e ser eu no mundo e, de outro lado, o 
professor, que se volta para o que vivencia em sua língua materna para ensinar um novo modo 
de o outro se fazer estar no mundo através da enunciação em português como língua 
adicional. É essa interlocução fundante em sala de aula que este trabalho pretende interrogar, 
por meio destas perguntas norteadoras: a) como se dá essa (re)organização de sentidos da 
própria língua para que o outro signifique a partir de minhas experiências na língua?; b) o 
professor se encontra em uma dupla instância conjugada: falante de português e professor de 
português. De que modo se dá, na enunciação, esse transitar entre o olhar do falante para o 
olhar de um analista da língua? A perspectiva teórica na qual nos inscrevemos para responder 
tais questões é a teoria enunciativa de Émile Benveniste e sua consideração do homem 
enquanto fundado na linguagem. Baseados nesses pressupostos, colocamo-nos ao lado de uma 
antropologia da enunciação (DESSONS, 2006). O corpus textual de pesquisa (FLORES, 
2013) definido dentre a produção benvenistiana visa a um percurso que possibilita a reflexão 
sobre a intersubjetividade, ancorada no dispositivo eu-tu/ele, como um elemento de cultura. 
Como uma atitude compatível com o olhar que a ancoragem teórica de Émile Benveniste nos 
inspira, os dados são apresentados já no início do trabalho como forma de buscar explicitar a 
relação entre falante - categoria antropológica - e analista de linguagem - categoria linguística 
-, as quais se imbricam de maneira constitutiva no discurso não apenas de professor e aluno 
em sala de aula, mas da própria pesquisadora, cujo olhar define o objeto de estudo deste 
trabalho. Estabelecendo a relação entre linguística e semiologia, situamos nosso trabalho em 
uma semiologia de segunda geração, cuja análise metassemântica se apresenta em um 
segundo momento de aparecimento dos dados no trabalho, que constitui-se de uma glosa. A 
análise revela os mecanismos enunciativos presentes: a) o professor parte da sua história de 
enunciações para promover as explicações sobre a sua própria língua para o aluno; b) o 
questionamento do aluno de sua língua materna e da língua adicional tem papel determinante 
na sua inscrição em uma nova experiência de linguagem; c) A aula de PLA é uma aula de 
interpretância da língua. O trabalho busca contribuir para a compreensão de mecanismos 
enunciativos que compõem os discursos de professor e aluno em sala de aula de língua 
adicional, de maneira a instigar uma visão de ensino de língua que leve em conta a língua e a 
cultura de maneira indissociável. 
 
Palavras-chave: Português língua adicional. Intersubjetividade. Antropologia da Enunciação. 
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ABSTRACT 
 
 

This work has the enunciation that occurs in Portuguese as an additional language classroom 
as its scope of analysis. The configuration of the corpus is a testimony of the researcher, who 
was an observer in a classroom of the Federal University of Rio Grande do Sul, where 
students, speakers of Spanish enrolled in the course Basic for Spanish Speakers of the 
Program of Portuguese for Foreigners of the same university, had classes of Portuguese with a 
Brazilian teacher. The notion of testimony here presented is inspired by Giorgio Agamben 
(2005; 2008) and it takes into account the concept of “utterances in relation” (SURREAUX, 
2010). In front of these facts of language, we firstly reflect on the configuration of data as the 
result of a report of experience: what does it mean to live an experience of language and 
report it? Thinking of the intersubjective relations which constitute the situations of dialogue 
in the classroom of additional language, there is, on the one side, the student, who occupies 
the position of learner of a new language and is interrogated by a new possibility of saying 
and being I in the world and, on the other side, there is the teacher, who turns to what he lives 
in his mother language in order to teach a new mode for the other to be in the world through 
the enunciation of Portuguese as an additional language. It is this founding interlocution in 
classroom that this work intends to interrogate, through the following guiding questions: a) 
how is the reorganization of signification of my own language for the other based in my 
experiences in language?; b) the teacher finds a double conjugated instance: speaker of 
Portuguese and Portuguese teacher. How does the transition of positions occur in the 
enunciation, between the eye of the speaker and the eye of the analyst of language? The 
theoretical perspective in which we inscribe ourselves to answer these questions is Émile 
Benveniste’s theory and its consideration of the man founded in language. Based on these 
assumptions, we place ourselves on the side of an anthropology of enunciation (DESSONS, 
2006). The textual corpus of research (FLORES, 2013) defined among the benvenistian 
production aims at a path which enables the reflection about intersubjectivity, anchored in the 
apparatus I-you/he, as an element of culture. As a compatible attitude with the perspective 
inspired by the theoretical anchorage of Émile Benveniste, the data are presented in the 
beginning of the work as a means to explicit the relation between speaker – anthropological 
category – and analyst of language – linguistic category -, which are imbricated in a 
constitutive manner in the discourse, not only in the teacher’s and students’ discourse, but in 
the own researcher’s, whose eyes define the object of study of this work. Establishing the 
relation between linguistics and semiology, we locate our work in a semiology of second 
generation, whose metassemantic analysis is presented in a second moment of data in the 
work, what is constituted by a gloss. The analysis reveals the enunciative mechanisms: a) the 
teacher bases his explanations about his own language for the student in his/her history of 
enunciations; b) the learner’s questioning of his/her mother language and of the additional 
language has a determinant role in his/her inscription in a new experience of language; c) The 
Portuguese as an additional language class is a class of interpretation of language. This work 
aims at contributing for the comprehension of enunciative mechanisms which compound 
teacher’s and students’ discourses in classroom of additional language in order to instigate a 
vision of language teaching which considers language and culture indivisible.   

 

Keywords: Portuguese additional language. Intersubjectivity. Anthropology of enunciation.  
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

 

 Desde que comecei a aprender inglês, fiquei fascinada com a possibilidade de ver e 

dizer o mundo por meio de outras palavras. O modo de significar é diferente, o modo de viver 

é diferente. Acredito que, enquanto aluno, tem-se uma visão específica da língua a ser 

adicionada ao seu repertório que, no entanto, é modificada quando o lugar de enunciação que 

se ocupa é de professor. Ensinar é a melhor forma de aprender: o lugar-comum marcou aqui 

seu lugar, porém para nos permitirmos realizar um deslocamento. Ensinar é a melhor maneira 

de mudar nossa forma de aprender. 

 Quando somos aprendizes de outra língua, a preocupação recai sobre fazer o uso 

adequado das estruturas explicitadas em aula pelos materiais didáticos e pelo professor. Já 

quando somos professores de outra língua, centramo-nos não apenas sobre a competência 

comunicativa que desenvolvemos para poder explicar certo conteúdo nessa língua para o 

aluno. É preciso mais: é preciso pensar sobre o falar, é preciso fazer o uso do sistema para 

explicitar para o outro o modo de significar desse sistema. Como dar conta desse mecanismo? 

Muitas vezes, as fases iniciais que enfrentamos para reconhecer o funcionamento dessa língua 

quando éramos alunos nos serve de base para pensar as possíveis dificuldades de nossos 

alunos e nos prepararmos para supri-las em nossas explicações.  

 O que está envolvido em uma sala de aula de língua adicional quando aluno e 

professor tentam ajustar sentidos em uma outra língua que não é sua língua materna? 

Instigada pelas questões alimentadas pelas minhas experiências de aprendiz de inglês e 

também de professora dessa língua, ao fim da graduação, busquei tecer algumas reflexões 

sobre dados de aulas de inglês como língua adicional em meu trabalho de conclusão de curso 

(SOMMER, 2011).   

 No entanto, para falar sobre a conclusão do trabalho de graduação, é preciso falar 

antes de Émile Benveniste. Ao mesmo tempo em que as questões sobre a construção da 

significação em sala de aula de língua adicional tomavam forma, eu me encontrava fascinada 

pelos estudos benvenistianos: as análises partiam de particularidades de línguas tão diversas e 

distantes de mim para encontrar, por meio de um método herdado da gramática comparada, o 
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que havia de singular e, ao mesmo tempo, de universal nas línguas. O modo de Benveniste 

analisar as línguas para desvendar seu modo de significar era realmente transversal a todos os 

níveis de análise, como revelou Flores (2010): possibilitava o estudo dos pronomes, das 

preposições, dos tempos verbais, da voz média, da relação da língua com a sociedade, da 

enunciação. Era realmente um ponto de vista semântico sobre a língua (NUNES, 2012). Esse 

encontro com as ideias do linguista sírio fazia aflorar questões: em meio a comparações e 

elucidações sobre o sistema de tantas línguas, não poderia a teoria enunciativa de Benveniste 

também jogar luzes sobre a aquisição de outras línguas? Benveniste não teorizou sobre 

aquisição de língua materna, porém o trabalho de Carmem Luci da Costa Silva (2007) abriu 

caminhos que revelavam o alcance das teorizações benvenistianas sobre a aquisição de 

linguagem pela criança. Na esteira dessas reflexões, seria possível promover uma 

interpretação da teoria enunciativa benvenistiana de maneira a iluminar o processo de 

aquisição de uma língua adicional? Foi esta a indagação que tomou conta de mim após unir a 

minha experiência como aluna e professora de inglês e que frutificou na reflexão sobre a 

passagem de locutor a sujeito em língua adicional, estudo embasado na teoria enunciativa de 

Émile Benveniste e amparado pela preciosa ajuda do professor Valdir Flores. 

 A ponte não tinha sido fácil de ser feita. Propôs-se, naquele momento, o deslocamento 

de um objeto que comumente se configura a partir de olhares da linguística aplicada. Alguns 

desses pontos de vista foram visitados no TCC, de modo que constituíram uma breve revisão 

bibliográfica sobre teorias1 que pesquisavam a aquisição de língua adicional, ou, em outros 

termos, segunda língua ou língua estrangeira. Por mais que houvéssemos buscado justificar 

nossa escolha por língua adicional em trabalho anterior, neste momento faz-se imprescindível 

repetirmos e, inclusive, reformularmos em quais termos nos valemos desse termo.  

 Fazemos nossa escolha amparados na leitura de Schlatter e Garcez (2009), bem como 

no efeito das aulas de professores desta universidade2 que trabalham em prol da educação 

linguística. Aliar nosso pensamento ao que defendem esses autores significa que, ao 

utilizarmos o termo língua adicional, assumimos uma postura com relação ao que acreditamos 

sobre o ensino de outra língua: a língua-alvo dos alunos, no caso deste trabalho, do português, 

objetivo de aprendizagem de estrangeiros, também pertence a eles, mesmo enquanto falantes 

de outra língua. Se o aluno escolher adicionar essa língua ao seu repertório, ela não será 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1 No trabalho, foram discutidas teorias como Behaviorismo, Interacionismo, Conexionismo, Gerativismo. A 
maioria das reflexões foi amparada em Finger & Quadros (2008). 	  
2 Ressaltamos, assim, o alcance do efeito de um trabalho consistente de formação de professores em nossa 
universidade. Publicações como Simões et al. (2012) e Schlatter e Garcez (2012) atestam o movimento de 
expansão dessa discussão para fora dos muros da universidade.	  
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estrangeira a ele, no sentido de que ele pode apropriar-se dela, tornando-a sua e, com isso, 

participando ativamente das práticas sociais que envolvem o seu uso. Nesse sentido, falar em 

língua adicional contribui para nosso ponto de vista sobre a língua: a língua emana dos 

próprios falantes, por isso ela pode ser criada e (re)criada a cada enunciação por aqueles que 

optam por fazerem parte da coletividade que constitui-se e vive em relação com essa língua.  

 Isto posto, cabe dizer que por ora eu havia encontrado respostas interessantes para 

minhas indagações. O mecanismo de retorno e a faculdade metalinguística eram recursos que 

a língua e a linguagem proviam ao falante para, em uma situação de sala de aula, poder 

retornar e reformular questões e enunciações que não haviam cumprido seu papel pragmático: 

suscitar a referência e a correferência do alocutário. No caso da sala de aula de inglês, frente a 

perguntas do professor, o aluno percebeu que não havia sido entendido e pôde, por meio do 

mecanismo de retorno da língua e da faculdade metalinguística, pensar sobre a maneira com 

que estava agenciando as formas da língua e reformular os sintagmas para atribuir a referência 

adequada. No momento do TCC e frente aos fatos de linguagem que pude experienciar, esta 

foi a análise concebida com base nos estudos enunciativos de Émile Benveniste. 

 No entanto, havia muito mais a ser pesquisado. Quando estamos em uma aula de 

língua materna, por estarmos imbuídos no e pelo sistema que nos faz sujeitos na enunciação e 

homens no mundo, não nos damos conta da importância do papel da dimensão cultural para 

entendermos os processos de significação de nossa própria língua. Porém, ao nos colocarmos 

como aprendizes de uma língua adicional, a dimensão cultural que é o embrião de uma 

sociedade alheia à nossa se apresenta como uma barreira a ser transposta. Os modos de 

significar precisam ser desvendados, tanto na figura do outro como na figura do professor que 

nos apresenta/representa esse outro com sua alocução. Sem ter clareza de quais perguntas 

norteariam minha pesquisa na etapa do mestrado, mantive o fenômeno da aquisição de língua 

adicional como meu objetivo e segui para um estudo mais aprofundado das teorias 

linguísticas. 

 Ao passo que as disciplinas do mestrado exigiam uma reflexão teórica mais 

consistente, torna-se pertinente mencionar a prática de formação pedagógica oportunizada 

pelo Programa de Português para Estrangeiros (PPE) da UFRGS. Era o início de uma 

experiência totalmente nova na maneira de ser professora de uma língua adicional. Dessa vez, 

o processo de aquisição que serviria de modelo para a preparação das aulas havia sido 

diferente: para ensinar português para um falante de outra língua, não vou me embasar nas 

dificuldades que tive na minha aprendizagem de inglês, mas vou me embasar em... em quê 
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mesmo? Dei-me conta da complexidade da atividade ao pensar que sou proficiente na maioria 

das práticas que envolvem o uso do português, e o modo com que faço para fazer as coisas 

que faço são automáticas, são intrínsecas ao meu viver. Vivo em português, e o modo de 

significar da minha língua está inscrito em mim. 

 Pude ter noção da dimensão do movimento de desvelamento e descoberta de mim 

mesma para o qual esse desafio me impelia já no primeiro dia de aula quando, ao propor a 

leitura de um texto sobre viagens durante a aula, um aluno me perguntou a respeito de um dos 

termos que apareciam: “farofeiro”. Farofeiro? Para explicar o termo, precisei remeter a uma 

série de imagens sobre a cultura do brasileiro, bem como usar palavras que ainda não faziam 

parte do repertório do aluno. Eu só conseguia me lembrar dos meus tempos de criança, 

quando a família viajava para o parque Vila Velha, no Paraná, e levava uma galinha 

enfarofada para comer ao meio-dia. Eu buscava me distanciar dessa imagem e simplificar as 

palavras para traçar o quadro mais fiel possível do turista que vai fazer o seu passeio e leva 

comida para passar o dia todo no local e voltar para casa ao fim do dia. Expliquei a relação do 

passeio, da comida e da farofa e a formação da palavra derivada com a terminação “eiro”. A 

elucidação durou vários minutos e, quando fitei a expressão dos alunos, eles estavam de olhos 

apertados, em um sinal de que um enorme esforço estava sendo feito para ligar todos aqueles 

elementos: era preciso saber a significação de turista, comida, passeio, farofa para, enfim, 

chegar a farofeiro. Terminei a aula e fui para casa absorta em meus pensamentos sobre 

possíveis maneiras mais eficientes de explicar o termo aos alunos de um nível básico3 de 

português.  

 As experiências em sala de aula passaram a me ajudar diretamente na definição de 

perguntas para minha pesquisa. Desde o início, o meu projeto propunha-se a tratar da 

significação da enunciação em língua adicional. Porém, esse questionamento era de ordem 

muito geral. Benveniste partia do particular de cada língua para chegar a princípios gerais. Era 

preciso afunilar meu questionamento. Para isso, não era possível me voltar para a enunciação 

em língua adicional enquanto uma abstração, mas precisaria me voltar para aqueles que 

buscam significar em uma língua adicional: os falantes, os alunos.  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
3 Os cursos básicos do Programa de Português para Estrangeiros da UFRGS se dividem nos níveis: Básico I e II, 
Básico para Falantes de Espanhol, Intermediário I e II e Avançado. De acordo com a proficiência em que são 
nivelados, os alunos podem se matricular em cursos específicos de Leitura e Produção Textual, Leitura e Escrita 
Acadêmica, Compreensão Oral I e II, Literatura Brasileira I e II, Cinema Brasileiro I e II, Conversação, entre 
outros. Para mais informações sobre o programa dos cursos, ver KRAEMER (2012).	  
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Mais uma vez, era preciso deixar que as situações de diálogo me interrogassem sobre 

o modo de significação dos alunos de português como língua adicional4, e isso se daria na 

relação intersubjetiva em sala de aula entre alunos e professor. Parecia definido o meu escopo 

e o meu recorte. Então, no primeiro semestre de 2012, decidi gravar duas aulas minhas do 

nível Básico II de português.  

No dia da geração de dados, explicada a pesquisa para os alunos, assinados os termos 

de consentimento de geração de dados, a câmera foi ligada. Ao lado dela, estava o material 

onde eu escreveria o meu diário de campo com minhas impressões sobre a aula, detalhes de 

procedimento, curiosidades fruto das interlocuções, angústias e satisfações provocadas pelo 

andamento dos diálogos. As aulas, durante as quais os alunos apresentavam os cartazes que 

fizeram para convidar as pessoas da comunidade acadêmica para visitar uma galeria de arte 

em Porto Alegre, transcorreram de maneira tranquila. Porém, eu não estava tranquila. 

Preocupava-me com a posição da câmera, com a bateria da câmera, com a avaliação do 

trabalho apresentado pelo aluno, com a mediação que eu buscava promover entre o aluno que 

apresentava seu trabalho e os outros colegas, que deveriam fazer considerações sobre o 

trabalho do colega. Ao fim das aulas, os alunos vinham comentar questões da aula e entregar 

os trabalhos. O quadro era apagado e a câmera, desligada. Não havia nada escrito no diário de 

campo, e também não havia nada a escrever.  

 Senti que não poderia escrever nada relacionado ao andamento da aula como alguém 

que a observa, simplesmente porque eu estava na aula, participando dos seus diálogos e das 

ações entre os alunos. Não senti que seria possível ocupar dois lugares de enunciação ao 

mesmo tempo: de professora e de pesquisadora. Enquanto eu estava na aula, só conseguia ser 

totalmente professora: essa era a posição na linguagem que os alunos me atribuíam. Colocar-

me como pesquisadora exigiria de mim uma preparação muito grande, tanto em termos de 

planejamento de aula quanto em termos de planejamento de pesquisa. Eu não tinha hipóteses: 

precisava justamente olhar para o que acontecia em sala de aula de língua adicional entre 

professor e aluno e deixar que a relação intersubjetiva fundante dessa situação de diálogo me 

interrogasse. Foi somente após essa experiência que me dei conta que seria preciso colocar-

me como exclusiva observadora da aula de outra professora do programa para que eu tomasse 

um lugar de enunciação que configurasse meu tempo e meu espaço de enunciação de maneira 

diferente.  

 Foi então que uma das professoras do PPE abriu as portas de sua sala de aula para 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
4 Por vezes optaremos por referir o sintagma “português como língua adicional” como PLA.	  
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mim. O curso era Básico para Falantes de Espanhol e era composto por estudantes da 

Colômbia, do Chile, da Espanha e da Argentina. Eu não sou falante de espanhol, e indaguei 

por um instante se isso poderia prejudicar de alguma maneira o meu entendimento da 

negociação de sentidos na aula. Percebi que não. Mesmo que a professora fosse falante de 

espanhol, durante as discussões surgiam entre os alunos questões de variações de uso entre os 

países, por vezes entre regiões inclusive do mesmo país. Isso exigia que a singularidade do 

uso de tal termo fosse explicitado para que todos pudessem construir juntos o entendimento 

de tal termo. Foram gravadas duas aulas de duas horas cada uma. O conteúdo trabalhado pela 

professora tinha como tema principal os efeitos de sentido de aumentativos e diminutivos em 

português, analisados a partir de duas propagandas de cerveja, na primeira aula, e o humor 

sobre estereótipos desencadeado por sotaques de pessoas de diferentes regiões do Brasil 

verificados em um vídeo, na segunda aula. As aulas foram guiadas por tarefas didáticas (cf. 

Anexo) e foram elaboradas por professoras do programa, conforme consta no material.  

 Diferentemente da experiência que eu havia tido com a gravação de minhas próprias 

aulas, agora eu podia me centrar no que acontecia nas situações de diálogo sem estar 

participando diretamente do diálogo. Anotava o que acontecia em meu diário de campo e 

controlava a câmera conforme a necessidade. Os fatos linguísticos tomavam forma diante de 

mim e revelavam muitas facetas do sentido, porém, agora, era preciso escolher: para qual 

mecanismo de significação olhar? O que seria possível dizer sobre o que estava acontecendo 

nas cenas enunciativas5 ali geradas e registradas em sua efemeridade? 

 Debrucei-me sobre as gravações para buscar configurar meu corpus. Ao mesmo 

tempo, continuei a dar as minhas aulas. Assim, ao lado de minha experiência de observadora, 

destaco dois momentos que marcaram a minha trajetória e cuja reflexão suscitada também 

contribuiu de maneira essencial para desenvolver o ponto de vista que se apresenta nesta 

dissertação sobre os dados observados. Proponho-me a compartilhá-los a seguir. 

 Uma das situações que relato é fruto de uma aula de Compreensão Oral I, quando eu e 

meus alunos, de nível básico I de proficiência, estávamos vendo um vídeo. Em um 

determinado momento, devíamos discutir o sentido de “coitadinha” que aparecia em uma 

cena. Na tarefa, eles deveriam relacionar “coitadinha” com “estar com pena de alguém” ao 

invés de “estar bravo” ou “brincar com alguém”, opções disponíveis no exercício. No entanto, 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
5	    O termo cena enunciativa não será empregado fazendo referência a uma acepção teórica neste trabalho. Isto 
posto, buscamos nos distanciar de leituras que possam relacionar este termo, aqui usado genericamente, a 
definições teóricas específicas empregadas em outras áreas de pesquisa. 	  
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esse movimento explicativo não foi suficiente para que os alunos compreendessem o uso do 

termo. Eles pediram mais explicações. Para tanto, tentei pensar em momentos em que fiz uso 

da expressão, e só pude recordar de situações em que encontramos um cachorro perdido na 

rua e temos pena dele por ele estar abandonado, então dizemos: “Coitadinho do cachorro”. 

Eles continuaram me fitando, em silêncio. Por não haver mais perguntas e por eu não 

conseguir recordar mais nenhuma situação que pudesse ilustrar o emprego do termo, me dei 

por satisfeita e passei para a discussão do próximo exercício. Na metade da correção deste, 

um dos alunos começou a falar sobre uma situação presenciada em sala de aula. O 

depoimento não tinha a ver com o que estávamos falando no momento, mas tinha relação com 

a questão anterior, sobre o termo “coitadinha”. Percebi que ele havia mantido sua 

concentração na questão anterior para recordar o momento em que tinha ouvido a palavra, e 

não estava acompanhando a discussão sobre o próximo exercício. O aluno relatou uma 

situação que presenciou: um dos colegas chegou atrasado à aula no Brasil e o professor disse 

“Coitadinho, pode entrar”. A partir disso, ele justificou que isso chamou sua atenção pois, na 

China, seu país de origem, o professor não permite que o aluno chegue atrasado. Os outros 

colegas se agitaram em seus lugares, como que relacionando suas próprias experiências 

vividas em seus países e no Brasil. Pareciam que todos já haviam testemunhado um momento 

como o relatado pelo colega. Muitos riram e concordaram com ele. Uma aluna da Inglaterra 

também expôs as diferenças da relação entre professores e alunos no Brasil segundo sua 

percepção: a flexibilidade dos brasileiros era um fator cultural que se destacava entre as novas 

experiências vivenciadas. 

Encontrei-me interpretando o relato do aluno de duas maneiras. Por um lado, foi muito 

interessante vê-lo realizando uma reflexão tanto sobre o termo quanto sobre a dimensão 

cultural que seu uso implica em determinada situação. Mesmo que ele estivesse nivelado no 

nível mais elementar de português, ele já se sentia interrogado pela própria língua e pelas 

relações que seu uso desencadeia. Por outro lado, me senti muito satisfeita com a pertinência 

de seu relato, pois parecia que os alunos haviam se aproximado mais do sentido do termo na 

língua portuguesa e, inclusive, da sua dimensão cultural. O fato de o exemplo não ter partido 

de mim, mas ter sido trazido por um aluno, também representa o movimento de interlocução 

que se estabelece não apenas na ordem enunciativa, sendo eu-tu concebido como entre 

professor e aluno e sua reversibilidade; não apenas na ordem linguística, em que ambos 

mobilizam a língua e tem o tempo-espaço de colocarem-se como sujeitos; mas também na 

ordem que deriva de algo que situo em uma dimensão antropológica, pois o conhecimento que 
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se constrói sobre a língua em sala de aula provém não só a partir das experiências do 

professor em sua língua materna, mas também do aluno que já se permitiu inscrever-se na 

língua adicional e, a partir disso, experiencia a língua e o mundo sob essa visão, independente 

do nível de proficiência que tenha desenvolvido até o momento. O fato de ele buscar recordar 

o momento em que testemunhou o emprego do termo demonstra que a significação da língua 

ficou impressa nele em forma de dúvida, em forma de buscar o entendimento dos efeitos 

culturais que se criavam entre os interlocutores a partir de se enunciar “coitadinha”. 

 O aluno questiona, e isso demonstra a relação que ele estabelece com a língua 

adicional. Para mim, essa posição é primordial para a inscrição do aluno em outra língua. Essa 

hipótese foi tecida a partir dessa experiência vivenciada, e vai ao encontro de um último 

testemunho que pretendo dar nesta introdução.  

 Para explicar o significado de palavras ou do funcionamento de estruturas em 

português, a metalinguagem permite que isso seja feito por meio do próprio sistema da língua. 

A língua interpreta a si mesma. Porém, quando a referência e a correferência se tornam 

complicadas, por conta de os alunos não terem se apropriado de algumas palavras, como no 

caso de “farofeiro”, por exemplo, o inglês funciona como uma possibilidade. Ou pode-se 

explicar em inglês, ou prover a tradução do termo em discussão. Mesmo assim, a 

recomendação é buscar ao máximo explicitar os sentidos em português. Em relação a essas 

possibilidades, tive a experiência de ter alunos que, quando julguei que havia a necessidade de 

definir o sentido através do uso do inglês, não se sentiam à vontade com minha escolha. 

Alguns demonstravam contrariedade e ignoravam o que eu havia falado em inglês: por mais 

que as palavras que eu buscava usar para definir o sentido fossem difíceis de ser 

compreendidas, eles não queriam utilizar o inglês para mediar a explicação.  

 A partir dessa experiência de ocupar o lugar de quem fala português como sua língua 

materna para uma pessoa que busca falar o português como língua adicional, faço uma ponte 

com uma oportunidade que tive de vivenciar o lugar oposto, o de falar na língua do outro em 

outro país. Isso ocorreu em função de eu ter sido contemplada com uma bolsa de missão de 

curta duração6 concedida para visitar grupos de pesquisa em Paris, na França. Mesmo que por 

vezes a comunicação entre mim e meus interlocutores acadêmicos se fazia truncada, eu 

buscava enunciar sempre em língua francesa, em resposta aos enunciados sempre em francês.  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
6	  Bolsa de Missão de Curta Duração concedida pela PROPG UFRGS (2013). Dois grupos de pesquisa foram 
visitados: Institute de Textes Manuscrites Modernes, coordenado por Madame Irène Fenoglio (ITEM/CNRS), e 
IDAP - Interactions didactiques et agir professoral, coordenado por Madame Violaine Bigot (Paris 3 - Sorbonne 
Nouvelle).	  
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 Já a resposta dos meus interlocutores fora da universidade era diversa: por um lado, 

percebendo que o diálogo partia de uma estrangeira, muitos elogiavam e buscavam 

empreender um diálogo amistoso em francês, por vezes explicando e ajustando algumas 

expressões; por outro lado, havia aqueles que iniciavam uma conversa diretamente em língua 

inglesa. Ora, como me senti? Negligenciada na minha insistência em inscrever-me nessa 

língua do outro. Insisti e, mesmo que impelida a responder em inglês para dar mais fluidez à 

conversa, respondia em francês, no francês que eu (re)criava a cada nova tentativa de colocar-

me como sujeito no meu discurso. Não queria ser reconhecida apenas por minha competência 

linguística, como alguém que sabe usar as estruturas da língua francesa, mesmo que de 

maneira truncada, mas queria ser reconhecida como falante, como alguém que integra a 

comunidade dos falantes de língua francesa. Essa instância ultrapassa a barreira do linguístico 

e toca um nível mais profundo, da cultura e da sociedade dos falantes dessa língua. 

 Lembrei imediatamente dos meus alunos. A minha inscrição na língua do outro 

depende de sua autorização? Sim e não. Por um lado, sim, pois precisamos partilhar do 

mesmo sistema para que a referência e a correferência ocorram e, assim, a consequência 

pragmática que é a comunicação. Por outro lado, o modo com que posiciono o meu discurso 

diante do outro também configura o meu estar na língua, e a decisão de eu querer estar nesse 

lugar é minha, primeiramente, antes de suscitar uma autorização do outro para que, a partir do 

olhar de seu tu, eu me constitua como eu em meu discurso, segundamente, na minha 

insistência diante de uma resposta que não a autoriza. Preciso querer estar na língua do outro 

para inscrever-me nela e, ao sentir-me interrogado por ela, é necessário assumir uma postura e 

escolher adentrar em novo mundo de significação para entender como ele funciona e fazer 

parte dele. Dessa forma, mais uma vez me senti satisfeita por ter sido colocada nesse lugar, 

pois pude entender um pouco mais sobre a experiência da alocução que meus alunos 

vivenciam, estando frente a um tu que fala a língua-alvo. De certa forma, pude perceber a 

dimensão de que isso não ocorre só dentro de sala de aula, mas também em situações fora 

dela quando, ao verem um estrangeiro, as pessoas buscam “treinar” o seu inglês ao dirigir-se 

ao outro por meio dessa língua, e não em português. Não é raro ouvir o depoimento de uma 

pessoa que se dirigiu em inglês a um coreano na rua e a única resposta recebida foi: “Eu falo 

português”.  

 Bem, o que esses testemunhos podem dizer sobre o recorte que busquei empreender 

das duas aulas gravadas para configurar meu corpus para análise neste trabalho? Uma palavra 

que definia bem aquilo diante do que eu me colocava era experiência. Cada aluno vinha de 
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um país diferente e possuía experiências singulares em suas línguas maternas: tinham noções 

de quais eram as interdições culturais, as adequações lexicais de acordo com os interlocutores, 

as possibilidades de negociação de sentidos conforme o outro. Ao desembarcarem no Brasil, 

eles continuaram a ter suas experiências singulares a cada dia, em português, em sua língua 

materna, em inglês, em uma mistura entre todas, e esse confronto que brota da língua se dava 

de maneira particular para cada um deles e se revelava na (re)construção de sua condição de 

falantes em outra sociedade. Enquanto esses alunos cujas experiências me vieram à mente 

para aqui relatar estavam totalmente comprometidos com sua inscrição na língua do outro e 

impelidos a fazer do português a sua língua, posso me recordar de outros que pouco puderam 

evoluir em sua aprendizagem porque não pareciam se propor a realmente experienciar a 

língua em outro país. As interdições linguísticas e culturais pareciam uma barreira grande 

demais para ser transposta e pareciam não permitir o movimento básico: voltar-se para si e 

empreender uma análise de sua própria língua materna para, ao definir-se em relação ao outro, 

decifrar a sua língua e ver na relação da diferença os modos de significar da língua do outro.  

 Questionar a posição de um homem enquanto falante em determinada cultura é 

deveras complexo, e essa reflexão parte do domínio linguístico, mas expande suas bordas 

quando atingimos o limite do humano. O aluno que não fala em sala de aula, nem em sua 

língua materna nem na língua-alvo7, pode parecer distante do que está à sua volta, enquanto 

aquele que fala, português, sua língua materna, ou as duas, impõe-se como falante e inscreve-

se como aprendiz ao fazer daquela língua também a sua língua. Todas essas questões vinham 

à minha mente e aos poucos delineavam meus objetivos: era uma reflexão sobre a experiência 

na linguagem que instigava a ser tecida com base nos fatos de linguagem observados. Era um 

pensar sobre a condição de falante e a condição de analista da língua que determinam a 

relação frente à língua materna e à língua do outro, seja esse eu o aluno, o professor, ou o 

observador. 

 Tais elocubrações estavam presentes e constituíam-se ao mesmo tempo em que as 

disciplinas do mestrado promoviam a (re)leitura de textos benvenistianos. Desse modo, deu-

se o encontro com leitores de Benveniste e com o diálogo que eles promoviam com o 

linguista sírio: mergulhamos nas teorizações de Giorgio Agamben, Dany-Robert Dufour, 

Gérard Dessons, Henri Meschonnic, revisitamos Claudine Normand e Aya Ono. Voltamos 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
7	  Não falar aqui não está fazendo a alusão a alunos tímidos, que participam com sua maneira singular, mesmo 
que falando pouco, apenas quando solicitado ou em particular com o professor. Tal descrição trouxe à mente 
alunos que têm dificuldade de estabelecer referências com base no uso da língua no decorrer do andamento das 
aulas, principalmente por conta das diferenças de repertório.  
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mais no tempo para conhecer o Benveniste comparatista do Vocabulário das Instituições 

Indo-Europeias8 e o que encontramos foi a revelação da dimensão antropológica de seus 

estudos. Noções como cultura, sociedade, experiência, interdição, vestígios, testemunho, 

estavam todas à nossa volta, hipnotizando-nos ao ritmo da Medusa do sentido. Todas elas 

descortinavam um modo novo de ver a linguagem em Benveniste, mesmo que, a princípio, 

todas estivessem desde sempre ali. 

 Assim, tornou-se possível encontrar semelhanças entre ler Benveniste e redescobri-lo 

e olhar para os fatos de linguagem que davam vida ao meu corpus e redescobrir novas 

questões sobre a significação na linguagem e na língua adicional. Ao lermos Benveniste e 

encontrarmos uma dimensão antropológica em seus estudos, a interpretação de tal dimensão 

de sua teoria enunciativa possibilitou que constituíssemos um aporte teórico para o caminho 

de pesquisa que gostaríamos de desenvolver. Dessa maneira, entendemos que há um lugar 

para o estudo enunciativo da língua adicional, cuja abordagem pode trazer contribuições para 

entender a dimensão da experiência humana na língua quando o falante se propõe a se refazer, 

por meio da língua, em outra cultura e em outra sociedade. Logo, objetivamos contribuir para 

a área dos estudos enunciativos ao contemplar tal viés, porém, justamente ao considerarmos 

nosso escopo, o ensino e a aprendizagem de uma língua adicional, também procuramos 

estabelecer um diálogo com os professores e seu processo de formação. 

 Um novo modo de ler Benveniste, por conseguinte, nos ensinou também um novo 

modo de olhar para os fatos de linguagem. Olhar de uma maneira nova, nesse caso, significa 

questionar a maneira com que comumente se abarcou metodologicamente os fatos de 

linguagem. Para tanto, fez-se necessário iniciar este trabalho definindo as bases nas quais 

recortamos e singularmente constituímos nosso objeto. Não é mais um viés por meio do qual 

se olha o objeto, mas é um novo objeto, reconstruído a partir da observação do que acontece 

em sala de aula de língua adicional segundo a teoria enunciativa de Émile Benveniste. 

 Assim, no Capítulo 1, o leitor encontrará os dados. Essa é uma proposta nova. A 

justificativa para essa escolha reside nas categorias que elencamos para sustentar esse modo 

de apresentação dos dados: falante e analista de linguagem. No percurso dessa introdução, 

buscamos elucidar o porquê de termos escolhido, em meio a tantos outros mecanismos que se 

apresentam em nossos dados, justamente aqueles que parecem se relacionar com a experiência 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
8 Obra em dois volumes em que Benveniste estuda o vocabulário do indo-europeu centrado em dois eixos: 
“economia, parentesco e sociedade”, análises que compõem o volume 1; e “direito, poder e religião”, escopo das 
análises do volume 2. Cf. BENVENISTE, Émile. Le vocabulaire des institutions indo-européennes. Paris: Les 
Éditions Minuits, 1969.    
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do falante no processo de apropriação de uma língua adicional, ou seja: nossa própria 

experiência no lugar de enunciação de aluno, professor, analista de linguagem. 

 Evocar a dimensão antropológica da linguagem, que aponta então não para um novo 

tipo de antropologia, mas para uma antropologia da enunciação, implica não ver a língua 

dissociada do homem, pelo contrário: a constituição de ambas é mútua, portanto, 

indissociável. O efeito dessa concepção de língua e linguagem recai diretamente sobre o 

modo de apresentação dos dados: é preciso configurar um corpus de modo a assegurar a 

presença do analista de linguagem, enquanto falante, no próprio dado. Indo na direção 

contrária das bases científicas das ciências exatas que, clamando pela lógica e pela replicação 

dos resultados nas pesquisas, priorizam a objetividade do dado e a neutralização do sujeito 

que analisa, o modo com que apresentamos nossos dados precisaria funcionar de maneira a 

contemplar o lugar do analista na própria análise.  

 Portanto, de modo a lançar luzes sobre a relação entre o lugar do analista e a 

configuração do corpus, o primeiro capítulo se dedica a justificar as bases que sustentam 

nossa visão sobre a análise de fatos de linguagem, em sua primeira seção. A seção 1.1. A 

configuração de um corpus e o lugar do analista de linguagem é dividida em cinco 

subseções: a primeira, 1.1.1, discute o que entendemos tanto por falante como por analista de 

linguagem e em que medida essas noções remetem a uma dimensão antropológica da 

enunciação, a segunda, 1.1.2, se compromete a trazer visões da linguística e da antropologia 

sobre a língua e sobre o homem refletidas no caráter etnográfico da metodologia de pesquisa. 

Em seguida, ao considerar o analista como parte de sua análise, propomos a (re)inscrição do 

fato analisado por meio da enunciação do analista em 1.1.3. Por fim, o percurso sugeriu um 

deslocamento da noção de observador para uma noção de testemunha com base em Agamben 

(2005; 2008) e cuja teorização se dá na subseção 1.1.4. De maneira a encaminhar a 

apresentação dos dados, a subseção 1.1.5 encaminha o conceito de “falas em relação”, 

amparado em Surreaux (2010). A segunda seção, intitulada Glosa – Do relato de uma 

experiência, apresenta o testemunho do analista que, segundo nosso ponto de vista, já é uma 

análise do fato experienciado. Então, após expostos nossos dados, traçamos nossas perguntas 

de pesquisa, na seção 1.3, Formulando o problema de pesquisa. 

 O Capítulo 2, por sua vez, traz as bases teóricas da linguística enunciativa 

benvenistiana por meio de um percurso que permite refletir sobre as questões que objetivamos 

responder e que se organiza da seguinte maneira. A primeira seção focaliza a categoria dos 

pronomes e seu funcionamento dentro do quadro figurativo da enunciação. Os lugares de 
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enunciação presentes em sala de aula representam o funcionamento do dispositivo eu-tu/ele 

conforme definido por Benveniste e, por meio deles, procuramos desde já apontar que a 

própria categoria dos pronomes, justamente por ser de base linguística, possibilita tocar a 

dimensão antropológica da linguagem. A língua assegura um lugar para que o homem se 

marque na linguagem, e esta é a própria possibilidade de tornar a língua discurso, de haver 

enunciação: ser sujeito na língua e homem no mundo.  

 Em seguida, a segunda seção objetiva construir, com base nos artigos de Benveniste 

sobre a sociedade e a cultura, que a noção de intersubjetividade em si é um elemento de 

cultura, justamente por indivíduo e coletividade serem indissociáveis e só existirem um em 

função do outro. Assim, a fundação da língua, do indivíduo e da sociedade é conjunta a partir 

do momento da inscrição do sujeito em sua enunciação ao mesmo tempo que o homem no 

mundo. Por fim, a terceira seção toca a relação proposta, já em Ferdinand de Saussure, entre a 

linguística e a semiologia. Em Benveniste, essa etapa de reflexões coloca a noção de 

interpretância da língua em relevo, o que justifica a sua posição privilegiada diante dos outros 

sistemas semiológicos. Suas características permitem que a língua interprete a sociedade, mas 

também a si mesma. Ao buscar “ir além do ponto que Saussure chegou”, Benveniste expande 

a análise da significância para outros sistemas semiológicos. Desse modo, nossa pesquisa se 

encontra no que o linguista denomina metassemântica, uma semiologia de segunda geração.  

É importante frisar que todos os conceitos visitados no Capítulo 2, com base em 

Benveniste e seus leitores, constituem uma interpretação da produção de seus autores. 

Tomando de empréstimo as palavras de Flores; Surreaux (2012) sobre a perspectiva de seu 

estudo sobre a voz9, acreditamos que a abordagem aqui apresentada “não vai de encontro ao 

pensamento de Benveniste, porém, não é correto atribuir-lhe responsabilidade pelo que 

propomos” (FLORES e SURREAUX, 2012, p. 83).  

 Nesse sentido, o modo com que discutimos as noções teóricas no Capítulo 2 está a 

serviço da continuação da análise dos fatos de linguagem que já foram expostos, em bloco, no 

Capítulo 1. Desse modo, o leitor encontrará os dados mais uma vez nesta dissertação, porém, 

no Capítulo 3. Assim, no Capítulo 3, uma glosa se propõe a comentar os mecanismos que 

estão presentes em falas selecionadas. Os dados, portanto, terão outro estatuto, qual seja, o de 

elemento de sustentação da discussão teórica empreendida no capítulo precedente.  

 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
9 FLORES, Valdir; SURREAUX, Luiza. A voz e a enunciação. In: Estudos da Linguagem sob a Perspectiva 
Enunciativa. NEUMANN, DIEDRICH (Orgs.). Passo Fundo: Méritos, 2012, p. 81-100. 	  
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CAPÍTULO 1 

 

 

DA EXPERIÊNCIA AO RELATO DA EXPERIÊNCIA: UMA TRAJETÓRIA PARA A 

APRESENTAÇÃO DO TESTEMUNHO DO ANALISTA DE LINGUAGEM EM SALA 

DE AULA DE PLA 

 

Quando abrimos os olhos para a importância do risco e para as 
consequências que os atuais debates podem ter também para outras 
disciplinas, somos tentados a pensar que as discussões sobre as 
questões de método em linguística poderiam ser apenas o prelúdio de 
uma revisão que englobaria, finalmente, todas as ciências do homem.  

Émile Benveniste (em Tendências recentes em linguística 
geral, 1954).  

 

 

Este capítulo se propõe a refletir sobre o lugar do observador que se coloca como um 

analista ao experienciar fatos de linguagem. Tal reflexão busca balizar o modo de 

apresentação dos dados deste trabalho e frisar que o que o leitor encontrará, tanto no relato de 

experiência apresentado já neste capítulo, no tópico 1.2 (cf. Infra), quanto na retomada desse 

relato feita no capítulo 3 (cf. Infra), se configuram ambas como análises do fato 

experienciado. Como o leitor pode perceber, o presente trabalho não resguardará a 

apresentação dos dados para um capítulo ao final de um percurso iniciado com a explicitação 

de bases teóricas, porém pretende propor uma inovação e iniciar o trabalho expondo os dados 

já no início de sua discussão, ou seja, neste primeiro capítulo. Isso se dará em forma de um 

testemunho dado pela pesquisadora, que se colocou como observadora em uma sala de aula da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul, onde alunos, falantes de espanhol, matriculados 

no curso Básico para Falantes de Espanhol do Programa de Português para Estrangeiros da 

universidade supracitada, tiveram aulas de português com uma professora brasileira.  

Na esteira dessas reflexões, o presente capítulo objetiva refletir sobre a 

configuração dos dados como resultado do relato de uma experiência: o que significa viver 

uma experiência de linguagem e relatá-la? O ponto de vista que nos guia para responder essa 



	   23	  

questão nos envia para a consideração do homem enquanto fundado na linguagem, ou seja, 

enquanto aquele que está submetido à condição de enunciação para existir enquanto homem 

que fala, que comunica, que vive; uma consideração antropológica da enunciação, portanto. 

Tais princípios orientam a tessitura de nosso ponto de partida neste trabalho a partir de uma 

reflexão sobre o olhar do analista e seu lugar na constituição de um corpus. Nossas 

indagações estão postas em relação: Qual é o lugar do analista de linguagem na constituição 

de um corpus que leva em conta fatos de língua?  

O linguista Émile Benveniste permite pensar sobre as questões aqui expostas. Ele não 

tratou explicitamente da enunciação em língua adicional e não se valeu da mesma forma dos 

conceitos apresentados: é importante frisar. Mesmo assim, sua maneira de pensar a linguagem 

e o homem na língua permite com que façamos uma interpretação de sua obra para relacionar 

ao fenômeno da enunciação em língua adicional. Nesse sentido, tomamos a noção de 

intersubjetividade, que é fundante de qualquer situação de diálogo e que subjaz a nossas 

teorizações neste trabalho, para orientar nossa concepção sobre o lugar do analista de 

linguagem na configuração de um corpus. 

Flores e Teixeira (2005, p. 105) colocam que “pedir inscrição no campo da linguística 

exige de quem o faz atitude compatível com a multiplicidade de olhares”. Assim, pedimos 

inscrição de nosso olhar sobre os fatos observados em sala de aula de português como língua 

adicional, ressaltando que o relato aqui exposto busca contemplar o lugar do analista como 

constitutivo do objeto construído, de modo que o seu olhar singular torna também o objeto 

único e singular. 

Em uma situação de geração de dados, o observador está atento ao que acontece na 

cena e faz anotações com o objetivo de descrever posteriormente o que foi experienciado. 

Acreditamos que, ao reconstruir, na medida do possível, a cena em um diário de campo ou em 

uma transcrição, por exemplo, já se está deslocando, mesmo que em uma tentativa de fazê-lo 

de modo neutro, o olhar e a posição de enunciador em função de um outro que não está na 

cena. É nesse sentido que afirmamos que a análise já está implicada no modo de apresentação 

dos dados, sejam estes postos em forma de transcrição de aulas, de diários de campo, de 

descrições da cena em forma de relato: pronunciar eu na cena enunciativa e pronunciar eu no 

momento em que descrevemos a cena vivida constituem movimentos diferentes.  

Isso é possível de ser detectado na própria natureza das interlocuções, pois cada uma é 

concebida em um diferente espaço-tempo e para diferentes interlocutores. Além disso, o 

relato da experiência operado pelo observador se configura sempre como uma análise do 
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experienciado de maneira que ele promove uma (re)organização dos sentidos do vivido em 

função do seu interlocutor em outro aqui-agora. Portanto, afirmar que o leitor encontrará neste 

trabalho, desde sempre, análises dos fatos, marca uma busca por evidenciar o ponto de vista 

singular do observador enquanto sujeito de linguagem que vivenciou e, por isso, pode falar 

sobre o que foi experienciado. Primeiramente, o movimento aqui empreendido será em vista 

da condição de pesquisador-observador para a condição de analista de linguagem. 

Pensando nas relações intersubjetivas que constituem as situações de diálogo em sala 

de aula de língua adicional, temos, de um lado, o aluno, que se coloca como aprendiz de uma 

nova língua, que é interrogado por uma nova possibilidade de dizer e ser eu no mundo e, de 

outro lado, o professor, que se volta para o que vivencia em sua língua materna para ensinar 

um novo modo de o outro se fazer estar no mundo através da enunciação em português como 

língua adicional. É essa interlocução fundante em sala de aula que este trabalho pretende 

interrogar. Porém, como olhar para esses dados? Como estabelecer um recorte? Como 

conceber os fatos linguísticos segundo a singularidade de nosso olhar, que se diz de viés 

enunciativo?  

Essas perguntas orientam uma reflexão para o lugar que o professor ocupa em sala de 

aula e o lugar de enunciação que ele ocupa como um analista de linguagem frente a seu aluno. 

Por isso, ao falarmos analista de linguagem, nos referiremos primeiramente ao linguista, 

porém a reflexão empreendida será estendida ao professor e também ao aluno, como lugares 

de enunciação que implicam um mecanismo de análise de sua própria língua e da língua do 

outro, em um segundo momento. Isso será justificado ao longo da seção 1.1 (cf. Infra). 

 Para tanto, interrogamos, de maneira transversal no nosso trabalho, a dupla instância 

conjugada do observador: a posição de falante e a posição de analista de linguagem. Em nosso 

dia a dia, fazemos o movimento de relatar ao outro o que se vive de uma maneira natural, pois 

tal ato, o de recuperar e reconstruir através da enunciação um ponto de vista particular sobre o 

momento vivido, é constitutivo de todo ser humano: o homem é homem porque está na 

língua, e ser homem é experienciar a língua e o mundo que se cria a partir dela.  

Por outro lado, ao nos colocarmos não na posição de quem conta uma experiência a 

um amigo, mas como quem retoma e relata fatos de língua enquanto um analista que o faz 

para objetivos de pesquisa específicos, o efeito da presença do analista enquanto sujeito em 

seu discurso está presente no modo como dá testemunho de suas experiências. Acreditamos 

que isso não pode ser negado. Pensamos que apresentar os dados já no início do trabalho é 

uma atitude compatível com o olhar aqui proposto: buscar explicitar a relação entre falante - 
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categoria antropológica - e analista de linguagem - categoria linguística -, as quais se 

imbricam de maneira constitutiva no discurso. 

 Por mais que, no ideal científico, haja uma busca pela neutralidade e pelo apagamento 

da presença daquele que se coloca como observador de uma cena – para que seja instaurado o 

dito rigor ao fazer científico –  empreendemos aqui uma discussão que engloba o sujeito, cuja 

presença está implicada desde a observação da cena, passando pela geração dos dados até o 

momento da análise. Frisamos que o diálogo que estabelecemos neste trabalho parte da 

discussão presente em Saussure e que se estendeu a Benveniste. Assim, sob o nosso ponto de 

vista, não há possibilidade de apagamento da voz de analista, de suas marcas na enunciação, 

pois os próprios dados nascem de sua enunciação como fatos experienciados e interpretados. 

O processo enunciativo que gera os dados é este: a interpretação reconstitui o dado e o 

singulariza em fato (FLORES, 2010), pois este parte do sujeito e de sua experiência de 

linguagem, tornando-se novamente enunciação e atingindo o outro por meio de sua análise do 

vivido. A neutralidade do sujeito funciona como mero efeito de apagamento, e afirmamos isso 

colocando-nos ao lado do falante, como convoca Flores (2013), considerando sua dimensão 

linguística e, por isso, antropológica.  

 Para encontramos as explicações para o que colocamos até o momento, o capítulo é 

constituído pelo seguinte caminho. A seção 1.1 inaugura o trabalho propondo uma reflexão 

sobre o lugar do analista de linguagem na configuração de um corpus. Por entendermos essa 

configuração como instanciada pelas dimensões linguística (sujeito-analista) e antropológica 

(falante) do observador que dá luz ao corpus, a subseção 1.1.1 (cf. O falante e o analista) se 

dedicará a explicitar o que entendemos por falante e por analista de linguagem neste trabalho, 

bem como a justificar por que não nos valemos do termo linguista. Por convocarmos um 

diálogo com a antropologia ao nos enveredarmos em uma pesquisa batizada por muitos de 

caráter etnográfico, a subseção 1.1.2 perpassará visões de língua e de homem e sua 

(in)dissociabilidade em alguns autores da linguística e da antropologia (cf. Sobre visões da 

linguística e da antropologia sobre a relação (in)dissociável entre língua e homem). Ao nos 

inscrevermos no campo enunciativo de estudos da linguagem pelo viés de Émile Benveniste, 

cabe delinear o que queremos dizer, na subseção 1.1.3 (cf. O ato enunciativo e a sua 

(re)inscrição para análise), com a (re)inscrição do ato enunciativo para a análise por meio da 

enunciação do analista. Esse movimento marca uma visão que não busca abarcar uma 

objetividade na reconstrução do dado em fato, uma vez que as concepções de relato e 

experiência nos quais nos ancoramos aqui preveem a impossibilidade de se reconstruir a 
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totalidade do vivido via enunciação.  

 Por fim, tendo o caminho sido tecido para desconstruir uma visão de linguística que 

não prevê o lugar do sujeito em seu dizer, partimos do questionamento da posição de 

observador para se chegar à noção de testemunha. Na subseção 1.1.4 (cf. O testemunho da 

experiência do analista: potência e impossibilidade do dizer), sugerimos tomar como 

constitutiva do sujeito e da enunciação a questão de que “não se pode dizer tudo”. Essa 

afirmação se dá com base em Giorgio Agamben (2005; 2008) e sua noção de testemunho, a 

qual nos inspirou para promover um deslocamento em função de nosso objeto de estudo: a 

enunciação em sala de aula de língua adicional. A partir disso, buscamos dialogar com a 

noção de intersubjetividade em Émile Benveniste, na medida em que tomamos a interpretação 

do analista, fundado na (inter)subjetividade, como um testemunho. Ainda ancorados no 

filósofo, pensamos que a enunciação em si mesma resguarda o ato como potência de dizer e 

de não-dizer; então, voltamo-nos ao objeto que por ora delineamos: como é possível dizer 

tudo o que aconteceu na cena enunciativa, como é possível descrever fielmente o modo com 

que os sentidos constituíram-se em determinado momento? Por fim, na subseção 1.1.5 (cf. 

Das “falas em relação”) visitamos o conceito de “falas em relação” em Surreaux (2010) para 

delineamos o modo de apresentação dos nossos fatos de linguagem, que serão apresentados na 

seção 1.2 (cf. Glosa – Do relato de uma experiência). O testemunho figura como a ilustração 

de todas as categorias discutidas no tópico anterior - o falante, o analista, o locutor e o sujeito 

– como constituintes do relato de experiência operado pela pesquisadora enquanto 

testemunho.  

 Todo o movimento enunciativo que configura este primeiro capítulo está a serviço da 

formulação do problema de pesquisa apresentado na subseção 1.3 (cf. Formulando o 

problema de pesquisa), que expõe as perguntas que norteiam o restante da análise. Antes de 

chegarmos a elas, vamos ao aprofundamento dessas questões iniciais e ao próprio testemunho.  

  

1.1 A configuração de um corpus e o lugar do analista de linguagem 
 

 
 Em matéria daquele que olha para a língua em vistas de empreender uma análise sobre 

o seu funcionamento, uma dúvida sempre se encontra posta em linguística: como recortar um 

objeto de análise frente a um fato de linguagem? Quando olhamos para o fenômeno de um 

homem falando no mundo, como vamos delimitar as unidades distintivas e configurar, desse 
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modo, um corpus de análise? Neste primeiro capítulo, nos propomos a pensar sobre como o 

olhar que o linguista lança sobre os dados faz nascer um ponto de vista particular, o que acaba 

por delimitar os fatos e fundar uma trajetória para a análise dos mesmos. Esse ponto inicial já 

denuncia nossa filiação a Ferdinand de Saussure, cujas ideias publicadas no Curso de 

Linguística Geral10 (1916) orientam a instituição da linguística como ciência ao afirmar que é 

o ponto de vista que cria o objeto.  

 Para Émile Benveniste11, “Saussure é em primeiro lugar e sempre o homem dos 

fundamentos” (PLG I, p. 35). Nesse sentido, Flores (2013) levanta a hipótese, a qual 

seguimos neste trabalho, que “Benveniste assume para si, tanto no plano teórico quanto no 

descritivo, a incumbência do fazer do linguista pensado por Ferdinand de Saussure” (p. 65). 

Por isso, afirma que Benveniste é o linguista que Saussure sonhou. Suposições e leituras à 

parte, é na relação entre esses dois linguistas que pensamos a configuração de um corpus em 

linguística e o lugar do analista de linguagem, em um primeiro momento. Após delineado 

nosso entendimento sobre os princípios que subjazem à configuração de um corpus em 

linguística com bases nesses estudiosos, tecemos algumas considerações específicas sobre o 

recorte que estabelecemos neste trabalho: a enunciação em sala de aula de língua adicional 

sob o viés enunciativo. 

 Assim sendo, iniciamos nosso percurso com um comentário de Ono (2007) sobre o 

famoso sintagma “mostrar ao linguista o que ele faz”, enunciado por Saussure12 e retomado 

por Benveniste. Por meio desse princípio, a autora traduz sua convicção de que, em 

linguística, não há objeto dado senão por pontos de vista. Por meio do percurso que 

Benveniste consagra em seus artigos, vemos que o linguista sírio adere à reflexão de Saussure 

e, com ele, pensamos que a língua objeto-da-linguística é apenas um ponto de vista (ONO, 

2007 p. 117). Logo, a língua enquanto objeto é uma noção baseada em uma reconstrução, e 

um corpus de análise é justamente um dos pontos de vista possíveis de serem tecidos sobre a 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
10	  O Curso de Linguística Geral será referido como CLG entre parênteses como de maneira a resguardar a 
singularidade que compõe a obra atribuída a Saussure. 
11 Quando referirmos textos que se apresentam nos volumes Problemas de Linguística Geral I e II, compostos de 
diversos artigos de Émile Benveniste, a marcação entre parênteses se dará como PLG I e PLG II, de acordo coma 
s edições referidas das Referências Bibliográficas.	  
12 Benveniste cita o trecho da carta de Saussure a Meillet em que ele deixa transparecer as suas preocupações 
com o método em Linguística. Transcrevemos um trecho aqui: “Estou muito desgostoso com tudo isso e com a 
dificuldade que há, em geral, para escrever dez linhas quando se tem senso comum em matéria de fatos de 
linguagem. Preocupado sobretudo, há muito tempo, com a classificação lógica desses fatos, com a classificação 
dos aspectos sob os quais os tratamos, vejo cada vez mais, também, a imensidade do trabalho que seria 
necessário para mostrar ao linguista o que ele faz, reduzindo cada operação à sua categoria prevista; e, ao mesmo 
tempo, a grande insignificância de tudo que se pode fazer, finalmente, em linguística”. Cahiers Ferdinand de 
Saussure, n. 21, p. 95.  
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língua: o corpus é uma representação da língua. Benveniste em “Saussure após meio século” 

(1963) ilumina esse entendimento: “[...] não há um único aspecto na linguagem que seja um 

dado fora dos outros e que se possa por acima dos outros como anterior e primordial”, pois 

“[t]odos os aspectos da linguagem que temos como dados são o resultado de operações 

lógicas que praticamos inconscientemente. Tomemos consciência disso” (PLG I, p. 44). 

O fato de haver necessidade de tomarmos consciência das operações lógicas que 

praticamos inconscientemente ao analisarmos a língua reflete uma dificuldade do linguista 

que ainda não havia sido posta em relevo na época de Saussure. Benveniste, em 

“Estruturalismo e Linguística” (1968)13, faz uma retomada do percurso desenvolvido pela 

linguística comparativa e menciona o incômodo de Saussure com o método difuso de se olhar 

para a língua em seu tempo: 

 

Saussure recusava quase tudo o que se fazia no seu tempo. Ele achava que as questões 
correntes não tinham base, que tudo repousava sobre pressupostos não verificados e, 
sobretudo que o linguista não sabia o que fazia. Todo o esforço de Saussure [...] é a 
exigência que ele pôs de ensinar ao linguista o que ele faz. De lhe abrir os olhos a 
propósito do procedimento intelectual que ele realiza e a propósito das operações 
que pratica quando, de uma maneira um tanto instintiva, ele raciocina sobre as 
línguas ou as compara, ou as analisa. (PLG II, p. 14, grifo nosso).  

  

 Acreditamos que o modo com que Benveniste põe em relevo a preocupação 

saussuriana de mostrar ao linguista o que ele faz, nesse excerto, pode ser analisado sob 

diferentes instâncias. Tomando um modo de sintagmatizar próprio de Benveniste, nos 

autorizamos a comentar essa passagem sobre o que o linguista faz em três instâncias: na 

língua, pela língua e com a língua. Segundo nossa leitura, tratar de uma análise linguística que 

ocorre, de certa maneira, instintivamente, é pensar sobre o que o linguista faz na língua, ou 

seja, é pensar a língua como constitutiva do analista enquanto falante e enquanto homem. 

Justamente por estar imbuído da significação da qual a língua é mãe, seu caráter simbólico 

sustenta e subjaz a todas as teorizações sobre ela mesma. O que o analista faz na língua é 

instintivo, porque é ela mesma que “ensina a sua própria definição de homem”, de modo que 

dela não é possível se descolar para olhar para si mesmo e para a língua como um terceiro.  

 Em uma segunda instância, pensar sobre o que o analista faz pela língua é buscar 

explicitar sob quais mecanismos a significação é operada na enunciação. É para abrir os olhos 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
13 O artigo configura uma entrevista de Pierre Daix com Émile Benveniste para Les Lettres Françaises, nº 1242 
(1968). In: BENVENISTE, Émile. Problemas de Linguística Geral II. Campinas: Pontes, 2006. 
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a respeito das operações que pratica no exercício mesmo da língua, ou seja, o analista deve 

estar atento a qual procedimento intelectual é possível de ser empreendido pelo mecanismo 

próprio da língua. E, em uma terceira e última instância, pensar sobre o que o analista faz com 

a língua nos remete a problematizar o efeito do ponto de vista que ele construiu sobre a língua 

em suas análises, apresentado como resultado das análises em aulas e em pesquisas. Dessa 

maneira, acreditamos que a preocupação com o que o linguista faz não diz respeito apenas ao 

método de pesquisa do qual ele se utiliza, mas ao que o linguista faz em termos de pensar 

sobre a própria língua, que o funda homem no mundo e possibilita que ele, via discurso, 

torne-se sujeito e empreenda tanto suas análises quanto a descrição do método escolhido para 

viabilizá-las. Acreditamos que esse modo de ler a preocupação da tarefa do linguista em 

Saussure, a partir de Benveniste, envia diretamente ao questionamento que nos interessa neste 

capítulo: o lugar do analista de linguagem na configuração de um corpus. 

 Dando prosseguimento à nossa reflexão, a pergunta que Benveniste desfere em 

seguida no excerto é de extrema importância: “Qual é, pois, a realidade linguística?” (PLG II, 

p. 14). Nas palavras de Normand (2009), a riqueza e a complexidade da língua enquanto 

objeto exigem que seja feita uma análise mais específica. Assim, a dificuldade da apreensão 

da realidade linguística complexifica a tarefa do linguista e pode confundi-lo. A nosso ver, 

isso se dá em função de sua condição de falante. Fundado na língua, por vezes ocorre a 

reconstrução de seu funcionamento por meio da abstração das formas. Normand (2009) 

chama a atenção para o perigo dessa postura: “a abstração seria o inconveniente maior para o 

pesquisador, que deve permanecer colado aos fatos. Abstrair seria perder de vista o ‘objeto 

real’, ‘o concreto’” (NORMAND, 2009, p. 29, grifo no original). O concreto de que se fala 

aqui, diferentemente de material, é uma característica da unidade que se busca, conforme 

passagens famosas do Curso que definem os signos como objetos reais, e não abstrações14. 

Tais afirmações recusam o ponto de vista substancialista da língua e estabelecem uma 

mudança epistemológica a ser realizada pelo linguista. Normand reconhece essa atitude como 

um ultrapassar obstáculos no caminho da reflexão científica, de modo que o Curso afirma que 

a língua não ser substância é uma verdade da qual nunca estamos compenetrados o bastante, e 

o modo incorreto de designar “as coisas da língua” se dá por haver uma “suposição 

involuntária de que haveria uma substância no fenômeno linguístico” (CLG, 2006, p. 141). 

 Benveniste também insiste sobre a realidade concreta da língua. Ele adverte, em Vista 

d’olhos sobre o desenvolvimento da linguística (1963), que o olhar que delimita a língua 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
14 O tópico 1.1.1 trará em mais detalhes a discussão sobre as unidades concretas da língua. 
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como objeto da linguística ancora-se em sua realização, e não parte de uma representação 

abstrata, pois isso “[...] poderia parecer afastar-nos do que se chama realidade. Muito pelo 

contrário, [a língua] corresponde à mais concreta experiência linguística” (PLG I, p. 23). A 

dificuldade da análise da língua se dá justamente em vista da sua realização pelo locutor: “As 

distinções obtidas pela análise concordam com as que o locutor instintivamente pratica” (PLG 

I, p. 23). Dessa maneira se busca embasar os princípios metodológicos que são preocupação 

de Saussure para explicitar que o objeto da linguística não precede o ponto de vista do 

analista, mas é criado a partir da observação que é feita dos fatos da língua. 

 Desse modo, afirmar que a língua não é substância, mas forma, “elimina qualquer 

esperança de poder observá-la diretamente, uma vez que um sistema formal é forçosamente 

um sistema construído” (ibidem, p. 36). Operar tal reconstrução de formas, o que, em 

Benveniste, está intrinsecamente aliado ao sentido, está também aliado à noção de sistema de 

diferenças em Saussure e ao questionamento do que foi reconstruído: “Enquanto dantes a 

objetividade consistia na aceitação integral dos dados, [...], hoje nos prendemos mais à 

identificação dos elementos na medida em que são distintivos em todos os níveis de análise” 

(ibidem, p. 8-9). 

 A identificação dos elementos, logo, é posta como uma necessidade. Para Flores 

(2013), foi exatamente a preocupação de Saussure em “mostrar ao linguista o que ele faz” que 

denunciou a necessidade de se descobrir os fundamentos da língua e, assim, chegar a seus 

dados elementares. Nas tarefas que Saussure confere ao linguista, podemos verificar a 

presença das três noções delineadas como objeto linguístico – línguas, língua e linguagem – 

de maneira constitutiva. Na opinião de Flores (2013), “é na relação entre as línguas, a língua e 

a linguagem que reside o entendimento benvenistiano de preocupação de Saussure com o 

fazer do linguista” (FLORES, 2013, p. 69-70). Verifiquemos como essa relação se apresenta 

nas tarefas expostas no Curso: 

 

a) fazer a descrição e a história de todas as línguas que puder abranger, o que quer 
dizer: fazer a história das famílias de línguas e reconstituir, na medida do possível, 
as línguas-mães de cada família; 
b) procurar as forças que estão em jogo, de modo permanente e universal, em todas 
as línguas e deduzir as leis gerais às quais se possam referir todos os fenômenos 
peculiares da história; 
c) delimitar-se e definir-se a si própria (CLG, 2006, p. 13).  

  

 Como aspecto primordial da configuração de um corpus em linguística com base no 
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que esse excerto do texto do Curso destaca, cabe definir um recorte temporal para olhar para a 

língua. Benveniste reconhece que a novidade do ponto de vista saussuriano reside na tomada 

de consciência de que “a linguagem em si mesma não comporta nenhuma outra dimensão 

histórica, de que é sincronia e estrutura” (PLG I, p. 5). Assim, a visão sincrônica e a visão 

diacrônica da língua implicam atitudes diferentes do analista em relação à apreensão do 

fenômeno, o que de certa forma já configura uma análise. O lugar do analista na configuração 

de um corpus, nesse sentido, parece ser daquele que sabe que precisa fazer escolhas diante de 

um objeto que se mostra complexo, escolhas que são decisivas para a sua concepção.  

 Conforme as tarefas definidas por Saussure, para descrever uma língua, por exemplo, 

é necessário analisar o funcionamento do sistema em sua sincronia para que o método seja 

eficaz. Por mais que o sistema da língua a ser descrito se configure em uma posição de 

diacronia com a língua do analista, ele precisa estabelecer um recorte coerente com o 

funcionamento da língua em um período determinado de tempo. Já para situar a história das 

línguas, é preciso tomar cada uma em sua sincronia em um período determinado de tempo 

primeiramente, e então relacioná-las. A partir do tempo do analista, a comparação se dará 

entre sincronias. É isso que podemos depreender da tarefa (a) sobre a exigência que Saussure 

impõe sobre a ordem temporal da língua. Da tarefa (b), podemos entender que, partindo da 

comparação entre as línguas, Saussure acredita ser possível deduzir leis gerais aplicáveis a 

todas elas. Para que isso seja possível, também é preciso tomar o sistema de cada língua em 

sua sincronia. Ao que parece, é a tarefa (b) que Noam Chomsky buscou cumprir com o 

desenvolvimento da gramática gerativa, por exemplo, estabelecendo princípios e parâmetros 

universais para a língua. Sobre a tarefa (c), esta está contida nas duas primeiras na medida em 

que, a cada vez que se estabelece um recorte do fenômeno linguístico, seja em vistas de 

analisar e comparar a história das línguas ou desvendar seu jogo significante, uma nova 

delimitação é traçada e novos campos da linguística se desvelam. A singularidade de cada 

recorte, efeito da singularidade de cada linguista que o empreende, possibilita com que a 

língua seja desvendada em uma nova faceta.  

 Isto posto, a seguinte pergunta poderia ser colocada: em que medida a noção de 

temporalidade contribui para se pensar o lugar do analista? Para trazer o ponto-chave dessa 

relação, precisamos ir ao encontro do que defende Flores (2013): vinculada à noção de 

sistema e à sua visão sincrônica da língua é que está a noção de sujeito falante em Saussure. O 

pesquisador Gérard Dessons concorda: “É pelo benefício da relação da língua com os sujeitos 

falantes que se situa a troca de perspectiva da diacronia para a sincronia” (DESSONS, 2006, 
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p. 32). E, então, cita um trecho do Curso: “A sincronia conhece apenas uma perspectiva, a dos 

sujeitos falantes” (CLG, 2006, p. 128). Nesse ponto, o autor também se ancora em Benveniste 

e em sua teorização essencial, que localiza a temporalidade no quadro figurativo da 

enunciação, ao lado da categoria de pessoa: a ideia de sistema se realiza, ou seja, se torna 

realidade de discurso, se organizando a partir do sujeito falante.  

 Flores (2013) explicita que Benveniste vê o ofício do linguista a partir de Saussure, 

porém ele empreende uma interpretação singular sobre essa relação, que afirma haver um 

deslocamento do objeto saussuriano formulado pelo linguista sírio em dois pontos. O primeiro 

deles configura o deslocamento do objeto em si. Saussure dá à língua o primeiro lugar entre 

os fatos da linguagem e, com ela, introduz um princípio de classificação (CLG, 2006, p. 17). 

Para ele, a língua não se confunde com a linguagem, pois esta é “multiforme e heteróclita”. 

Acrescenta que natural ao homem é a faculdade de constituir uma língua, e não a linguagem 

em si, o que remete diretamente à natureza simbólica da linguagem. Em Saussure, “o linguista 

deve partir da diversidade de línguas para compreender o que há nelas de universal” 

(FLORES, 2013, p. 70). Isso pudemos verificar no modo com que descreve as tarefas do 

linguista que aqui reproduzimos. No entanto, Benveniste configura seu objeto de maneira 

diversa: não apenas a reflexão sobre a língua, mas a relação língua/linguagem serve de 

maneira constitutiva para o estudo linguístico. Ele abre o escopo dos estudos linguísticos, 

possibilitando o diálogo com outras ciências conexas: “Tudo que diz respeito à linguagem é 

objeto da linguística”15 (PLG II, p. 29). Do viés benvenistiano, a linguística “é ciência da 

linguagem e ciência das línguas [...] É das línguas que se ocupa o linguista e a linguística é, 

em primeiro lugar, a teoria das línguas” (PLG I p. 20). Toda essa imbricação se relaciona, em 

um certo grau de generalidade, com a linguagem, pois diz respeito à faculdade de linguagem, 

à condição humana.  

Nesse ponto, ocorre a ampliação dos dados elementares de análise do linguista, o 

segundo ponto que Benveniste desloca do ponto de vista inicial saussuriano, conforme leitura 

de Flores (2013). Nas palavras do linguista sírio, “Tanto para o sentimento ingênuo do falante 

como para o linguista, a linguagem tem como função ‘dizer alguma coisa’. O que é 

exatamente essa ‘coisa em vista da qual se articula a língua, e como é possível delimitá-la em 

relação à própria linguagem?” (PLG I, p. 8). É nesses termos que se configura como 

propriedade fundamental do objeto benvenistiano a questão da significação e, 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
15 “Esta linguagem que faz a história” (1968), conversa recolhida por Guy Dumur para um especial literário. In: 
BENVENISTE, Émile. Problemas de Linguística Geral II, 2006.	  
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consequentemente, da enunciação. “Cabe ao linguista dizer o que é essa coisa” (FLORES, 

2013, p. 71, grifo no original).  

Trazidas de uma maneira um tanto expositiva, as considerações tanto de Saussure 

quanto de Benveniste se fazem presentes para corroborar nosso ponto de vista sobre o lugar 

do analista na configuração de um corpus: o analista é parte dessa configuração na medida em 

que é do analista que emana o próprio objeto. Por mais que haja a necessidade, com vistas a 

um rigor científico, de se apagar a presença do analista na configuração do corpus - o que já 

implica uma análise do mesmo, uma vez que é um objeto reconstruído - buscamos elucidar 

com uma interpretação pessoal dos termos saussurianos e benvenistianos que essa noção de 

corpus contém o analista. É preciso evidenciar que nem Saussure nem Benveniste pensaram 

especificamente sobre corpus nesses termos, mas acreditamos que os autores contemplam 

reflexões que permitem a interpretação que inscrevemos neste trabalho. 

Por conseguinte, é esse percurso de reflexão teórica que embasa nossa visão sobre a 

enunciação em língua adicional e nos possibilita seguir uma linha de análise que contempla o 

sujeito na língua e, justamente por ser sujeito na língua, é também homem no mundo. Quais 

são as implicações dessa visão sobre a prática do linguista em relação à configuração de um 

corpus?  

Ancorados na concepção benvenistiana de língua, que tem a significação como 

princípio-base de seu funcionamento, acreditamos que não é possível desvencilhar os sentidos 

construídos na situação de diálogo daqueles de onde provém o sentido, não da língua ou da 

fala, mas dos falantes. Isso implica questionar os métodos que buscam promover o 

apagamento daquele que fala de sua fala quando esta visa ao fazer científico. O próprio 

Benveniste critica aqueles que, ao mesmo tempo em que buscam fazer o recorte, exigem que 

seja eliminado tanto o sujeito que realizou o recorte quanto a significação que compõe as 

formas. 

 Essa postura está inscrita nas tradições do fazer científico, e isso podemos perceber 

por meio da linguagem utilizada pela comunidade acadêmica. Em seu trabalho, Tanara Kuhn 

(2009) problematiza os termos implicados pela palavra análise e ressalta que, ao comumente 

ser empregada em formas verbais passivas, há o efeito de apagamento do agente do processo 

ou do produto. Ela cita Normand (2006), que afirma que isso faz com que haja a ilusão, ou a 

aparência de que o processo se desenvolveu sozinho, e explicita: 
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[...] se retomarmos a forma ativa que a transitividade do verbo analisar supõe - 
“alguém analisa alguma coisa”, vemos claramente que, ao empregarmos análise 
dos fatos de língua, trazemos junto o sentido de apagamento do “alguém que 
analisa”. Isso explica, ao nosso ver, o pouco tratamento dado ao analista (o 
“alguém”) nas discussões acerca dos estudos da linguagem (KUHN, 2009, p. 
42). 

  

 Inscrito no campo dos estudos enunciativos, o trabalho de Kuhn orienta para uma 

linguística que reinscreve o terceiro gesto, ou seja, que assume a incompletude da língua a 

partir da psicanálise. Trazer esse ponto de vista nessa altura apenas visa a ressaltar que o fazer 

linguístico, do ponto de vista que tecemos aqui, não é tomado como binário, ou seja, completo 

e incontestável, porém é reconhecidamente de ordem trinitária. Essa noção garante um lugar 

vazio para que o sujeito se aproprie e torne-se sujeito, o que afeta a própria visão do objeto: o 

lugar do sujeito é assegurado no funcionamento do objeto, a língua, e é só a partir desse lugar, 

que pode ou não ser preenchido, que a língua pode funcionar. Sob nosso deslocamento, é a 

ordem trinitária que reinscreve também o sujeito em sua análise.  

 Tais considerações nesse momento nos permitem citar, com base em Kuhn (2009), a 

metodologia enunciativa no que tange à observação e à descrição dos dados. Conforme segue, 

a respeito da observação, “o dado, o observável, é a maneira pela qual o sujeito se marca 

naquilo que diz numa configuração eu-tu-ele/aqui/agora singular” (ibidem, p. 58). Do mesmo 

modo, a respeito da descrição, considera-se um fato enunciativo de língua “todo o fenômeno 

que servir para explicitar a maneira pela qual o sujeito se marca naquilo que diz numa 

configuração eu-tu-ele/aqui/agora singular” (idem). O sujeito, portanto, desse ponto de vista, é 

admitido como instância de fala, e justamente por não estar reduzido às marcas da língua pode 

convocar o diálogo com outras áreas, como a psicanálise e até mesmo a antropologia. 

 Como essa convocação de Kuhn (2009) para o terceiro gesto na prática do linguista 

contribui para pensar o lugar do analista de linguagem a que nos propomos neste tópico? Para 

responder essa questão, acreditamos que o próprio recorte do dado em fato recoloca e 

reafirma o lugar do analista no fazer linguístico, pois é o seu ponto de vista singular que faz 

nascer a análise através de sua enunciação. Desse modo, defendemos que o lugar reservado ao 

analista frente à configuração de um corpus de sua pesquisa não seja o lugar de neutralidade, 

de apagamento que comumente se confere àquele que observa a cena – defende-se é preciso 

fazer-se invisível para não interferir no que acontece na cena – ou àquele que transcreve a 

cena – defende-se que é preciso detalhar cada movimento linguístico ou espaço-temporal que 
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ocorreu na cena para ser o mais fiel possível. Nosso ponto de vista epistemológico nos 

convoca para seguir outro percurso. 

 Assim, podemos afirmar que, na enunciação, o estatuto do corpus é diferente, tanto na 

sua concepção quanto na etapa de análise dos dados. Não é possível cunhar hipóteses antes da 

observação dos dados, pois o corpus não é um material que corrobora hipóteses concebidas a 

partir da intuição do pesquisador e seu conhecimento sobre a língua. Nunes (2012, p. 119) 

ressalta que “um corpus é sempre um conjunto de registros reais e naturais de uso da língua”. 

Tomando essa postura metodológica, seguimos o que Benveniste coloca já no prefácio do 

PLG I: “[...] será necessário compenetrar-se desta verdade: a reflexão sobre a linguagem só 

produz frutos quando se apóia, primeiro, sobre as línguas reais (Prefácio PLG I, grifo no 

original). Dessa forma, por mais que o questionamento sobre o fenômeno da língua seja 

alimentado por experiências vivenciadas antes de uma observação sistemática, é preciso partir 

“das línguas reais”, ou seja, da observação do exercício mesmo da língua para se constituir 

um corpus coerente com a dimensão da significação operada pela língua em relação com a 

linguagem. É do próprio corpus que surge a singularidade da apropriação da linguagem pelo 

locutor que interessa ao analista da enunciação.   

Todavia, se o foco está no sujeito que fala, como partiremos do singular que 

caracteriza esse sujeito para chegar ao que é da ordem do geral na análise? Há lugar para o 

geral na teoria enunciativa benvenistiana? 

Do ponto de vista enunciativo, há uma constante co-ocorrência entre o universal e o 

singular, o geral e o específico. É o que afirma Nunes (2012), quando pontua que um corpus 

de análise se torna necessário para “tornar possível a observação do repetível e, 

consequentemente, do singular” (NUNES, 2012, p. 120). Assim, diferentemente da postura 

em outros campos, não se busca a regularidade em si, mas singularidades, quando se olha para 

o corpus do ponto de vista enunciativo. Buscamos no corpus não a própria língua, mas o que 

dela se representa nele. Nas palavras de Nunes (2012), se a língua é criada e recriada a cada 

enunciação, “ela não pode constituir um corpus, apenas se deixar representar nele. Um 

corpus é sempre um conjunto de fatos concretos da língua, e não de possibilidades de língua” 

(ibidem, p. 121, grifos no original). 

  Por fim, o objeto do ponto de vista enunciativo tem grande flexibilidade, pois a 

enunciação não é um nível que circunscreve a analise da língua a camadas, como o nível 

fonológico, morfológico ou sintático. A enunciação é um ponto de vista semântico sobre a 

língua sendo, dessa forma, transversal a todos os níveis de análise (FLORES, 2010).  O lugar 
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do analista portanto, é de dar a condição de repetibilidade ao ato observado, que, sendo uma 

enunciação, é efêmero e se desvanece assim que atinge o outro. É o outro, o outro analista, 

que tem o papel de reconstruir o aqui-agora testemunhado e recriar o dado em fato 

enunciativo.  

 Considerando a complexidade dos pontos levantados nesta seção, julgamos necessário 

operar subdivisões para melhor explicitar o que está implicado nessa visão sobre o lugar do 

analista de linguagem na configuração de um corpus. Para tanto, primeiramente focalizaremos 

a diferenciação dos conceitos falante e analista de linguagem e buscaremos elucidar de que 

maneira essas categorias representam a imbricação linguística e antropológica de nossa visão 

de língua e enunciação. Considerando que tomamos falante em uma perspectiva 

antropológica, a subseção 1.1.2 se dedicará a trazer visões da linguística e da antropologia 

sobre seus objetos. Essa subseção busca dialogar, a partir da noção de observador, com o 

caráter etnográfico das pesquisas para pensar o lugar do observador e o seu efeito no relato de 

sua experiência de campo. A subseção 1.1.3 traz perspectivas enunciativas sobre o método, 

que acaba por (re)inscrever o analista por meio do ato enunciativo que está implicado no seu 

fazer analítico. A subseção 1.1.4, por sua vez, busca balizar a noção de testemunho, inspirada 

em Agamben (2005; 2008), que virá a nomear o modo de apresentação dos dados que 

empreenderemos já neste capítulo. Por fim, discutiremos o conceito de “falas em relação”, a 

partir de Surreaux (2010), para entender o modo de configuração da transcrição dos dados. 

 Ao fim desse percurso, esperaremos ter construído em quais termos se baseia nosso 

lugar de enunciação frente aos fatos que nos interrogam neste trabalho, a enunciação em sala 

de aula de português como língua adicional. Buscamos refletir sobre a configuração de um 

corpus com base na definição do que entendemos pela natureza mesma do fenômeno com o 

qual todos os linguistas se deparam antes de estabelecer seus recortes e configurar seus 

corpora. Visto que nossa visão de língua e objeto inclui o falante e, consequentemente, o 

analista, buscamos elucidar mais detalhadamente o que entendemos por essas duas instâncias 

e explicitar qual o alcance da escolha desse ponto de vista para a configuração de nosso 

corpus nesta dissertação na próxima subseção.  
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 1.1.1 O falante e o analista 

 

Nenhum de nós tem que fornecer a prova de sua fala e é por isso que, pelo menos 
neste domínio, somos e seremos sempre iguais.  

Dany-Robert Dufour, 2000, p. 81, grifo no original. 

 

 Clamamos o nome de Saussure em um trabalho de linguística. Isso não é nada 

estranho. É, inclusive, esperado; para a área em que nos inscrevemos, o autor é a pedra 

angular. Porém, inscrever Saussure em uma subseção que se propõe a refletir sobre o falante, 

por incrível que pareça, pode parecer sem sentido para alguns, afinal, não foi Saussure que 

excluiu o falante da linguística ao definir a língua em seu funcionamento próprio como seu 

único objeto, descartando a fala? Segundo a nossa leitura, não. E a prova, sem mesmo 

fazemos menções a passagens do Curso de Linguística Geral e dos Escritos de Linguística 

Geral – tomadas em suas especificidades de constituição e publicação – é o resultado do 

encontro de Benveniste com Saussure. Normand (2009) não ousa medir os efeitos de um no 

outro como influências, mas como a prova de que houve um encontro. Sendo assim, como 

Benveniste, considerado, mesmo por aqueles que pouco conhecem seu trabalho, o pai do 

discurso, ou o responsável por reintroduzir o sujeito e a subjetividade em linguística, poderia 

ter lido Saussure, acusado da exclusão do sujeito, e ter encontrado e feito reviver este mesmo 

sujeito? 

 Flores (2013) entende que a postura de Normand ao ler os efeitos de um em outro 

como um encontro preserva o pensamento desses dois linguistas: “Benveniste toma Saussure 

como ponto de partida, mas não se encerra nele. Benveniste mantém, altera e mesmo nega 

Saussure para construir sua visão de linguagem” (FLORES, 2013, p. 50). Assim, referimo-nos 

ao nosso encontro com Saussure, o Saussure tanto do Curso como dos Escritos, para afirmar 

que lemos mais do que vestígios sobre aquele que fala em suas palavras. Depreendemos que o 

elemento-chave do funcionamento linguístico, tanto em Saussure como em Benveniste, é o 

falante. O próprio sistema da língua emana do falante. 

 Por conseguinte, tomaremos esses dois linguistas para guiar nossa reflexão sobre os 

lugares de falante e de analista de linguagem a que nos propomos nesta subseção. O percurso 

que seguiremos para buscar ilustrar nosso ponto de vista é o seguinte: inicialmente, 

delineamos nosso entendimento sobre as noções de falante e analista e de que modo ambas se 

apresentam em nosso objeto de estudo: as situações de diálogo em sala de aula de língua 
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adicional. Em um segundo momento, traçamos brevemente o estatuto do sujeito falante no 

que poderíamos depreender do texto que compõe o CLG16, ao mesmo tempo em que trazemos 

passagens de alguns artigos de Benveniste que podem nos informar sobre o estatuto do falante 

em seus estudos, visto que é na linguística enunciativa benvenistiana que nos ancoramos neste 

trabalho.  

 O leitor perceberá que, para tentar encontrar vestígios de uma noção de falante em 

Benveniste, será preciso perpassar as noções de locutor e sujeito. Ademais, Flores (2013) 

destaca a importância também da palavra homem nos textos benvenistianos, a qual, para o 

pesquisador, concebe uma “metáfora antropológica utilizada por Benveniste para falar em 

locutor” (FLORES, 2013, p. 76). Desse modo, locutor, sujeito, falante e homem serão 

palavras postas em relação a partir de nossa leitura de Benveniste.  

 Por ora, é preciso inicialmente explicitar do que não estamos falando e revelar como 

pensar sobre o falante sob o ponto de vista de tais teóricos nos iluminará em uma reflexão 

sobre o analista de linguagem. 

 Em primeiro lugar, explicitamos que, quando dizemos falante, não nos remetemos ao 

“ser bípede”, cuja abordagem provém de um viés não poucas vezes biológico sobre aquele 

que fala. Para nós, dizer falante significa levar em conta a língua em um nível antropológico, 

significa ver o falante como aquele que toma a palavra e por ela existe enquanto homem no 

mundo.  

Ora, um dos nossos objetivos, neste trabalho, é olhar para a língua e seu modo de 

significar, todavia o conceito de língua com que trabalhamos nos convoca a considerar o 

linguístico como intrinsecamente ligado ao que a língua pode revelar sobre o homem, ou seja, 

é possível olhar para a língua e encontrar o homem naquilo que ele se representa nela. É nesse 

sentido que nos ancoramos em Benveniste e no axioma que parece ser o fio condutor de suas 

teorizações: “o homem está na língua” (cf. FLORES, 2013). Seguir esse ponto de vista não 

significa dizer que estamos falando de um outro tipo de antropologia, mas que estamos 

pensando na possibilidade de haver uma antropologia da enunciação. Afirmar isso é 

compartilhar da leitura dos estudos benvenistianos feita por Gérard Dessons (2006) e por 

Flores (2013), que diz: “[...] cabe afirmar que a presença do homem na língua é função 

essencial desse homem, do homem que fala, o que a torna objeto de uma antropologia: uma 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
16 Nos restringiremos ao material fornecido pelo Curso de Linguística Geral visto que clamamos no início desta 
subseção o encontro entre Benveniste e Saussure. Sabe-se que Benveniste não teve acesso aos manuscritos 
saussurianos, assim gostaríamos de resguardar essa leitura.	  
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antropologia da linguagem que implica uma antropologia da enunciação” (FLORES, 2013, p. 

190). 

 Com essa exposição, buscamos frisar que não estamos tratando do conceito de fala, ou 

de língua, mas realmente do falante. Essa escolha se dá por considerarmos que a noção de 

falante é o ponto essencial que nos envia a uma visão antropológica da enunciação e, 

remetendo ao nosso objeto de estudo, a uma visão antropológica do fazer linguístico em 

diferentes instâncias enunciativas. Dessons (2006) formula as bases dessa imbricação: “entre 

a linguagem e o homem, há implicação recíproca. Há linguagem desde que haja homem, e 

homem desde que haja linguagem; a linguagem é o fundamento antropológico” 17 

(DESSONS, 2006, p. 75). 

 Em segundo lugar, cabe justificar por que não estamos nos valendo do termo linguista. 

Saussure e Benveniste, conforme já discorremos no tópico anterior, discutiram as tarefas do 

linguista. O compromisso do seu discurso é com a credibilidade de sua pesquisa e, a partir de 

seu caráter científico, é produzido em vista da interlocução com acadêmicos e pesquisadores. 

No caso de Benveniste, é interessante mencionar a vastidão do escopo de interlocutores que 

seus trabalhos atingiram, pois escreveu artigos e deu conferências para diversos públicos: 

filósofos, psicólogos, psicanalistas, linguistas, entre outros.  Contudo, ao nos referirmos, neste 

trabalho, ao fazer do analista de linguagem, buscamos, com esse termo, ampliar o mecanismo 

de análise da língua implicado no trabalho do linguista para outros lugares de enunciação: o 

pesquisador, que relata e, ao mesmo tempo, analisa a sua experiência na linguagem ao 

observar fatos de língua; o professor, que analisa o uso de sua própria língua para que o aluno 

possa significar a partir das estruturas que ele usa e explicita em aula; o aluno que, 

interrogado pela nova língua que se apresenta em uma nova experiência de linguagem, passa a 

analisar a sua língua materna como base para entender o funcionamento da língua do outro. 

Essas posições em suas relações intersubjetivas são alvos da reflexão proposta no presente 

trabalho: são constituídas conjuntamente por ocuparem, em sua enunciação, um lugar de 

falante e, ao mesmo tempo, de analista da língua.  

 Dessa forma, acreditamos que falante e analista são categorias que, sob o nosso ponto 

de vista, constituem conjuntamente o estatuto de quem olha para e fala sobre a língua, de 

modo que falante e analista não estão aqui colocados lado a lado em um posicionamento 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
17 Tradução livre do excerto : « [e]ntre le langage et l’homme, il y a implication réciproque. Il y a langage dès 
qu’il y a homme, et homme dès que langage ; le langage est le fondement anthropologique » (DESSONS, 2006, 
p. 75).	  
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opositivo. Pelo contrário, a distinção dessas duas noções visa a marcar a relação constitutiva 

de ambas as categorias em vista dos lugares de enunciação que constituem as relações 

intersubjetivas dos fatos para os quais olhamos.  

 Todavia, antes de nos embrenharmos nos textos dos autores e visitar suas palavras, é 

necessário esclarecer que, para chegar a essas considerações, não seguimos um caminho 

proposto por Saussure ou por Benveniste. O que explanamos aqui é efeito de nosso encontro 

com os dois linguistas, o qual proveu uma interpretação singular do que julgamos poder 

entrever do falante, enquanto homem que se representa na língua, nos escritos de ambos. Para 

Flores (2013), “Há, tanto em Saussure quanto em Benveniste, um primado do sujeito falante” 

(FLORES, 2013, p. 75). Buscaremos alguns pontos de sua produção para verificar essa 

afirmação.  

 Logo no primeiro capítulo da parte introdutória do CLG, o texto clama como operação 

elementar para uma ciência determinar a natureza de seu objeto de estudo e estabelecer um 

método. Ao delinear características dos métodos filológicos e gramático-comparatistas, em 

nota de rodapé, encontramos a afirmação que sinaliza a mudança no modo de ver a língua: 

“não mais se ousa dizer: ‘a língua faz isto ou aquilo’ nem falar da ‘vida da língua’ etc., pois a 

língua não é mais uma entidade e não existe senão nos que a falam” (CLG, 2006, p. 12, grifo 

nosso).  

 No capítulo sobre a mutabilidade e a imutabilidade do signo, por sua vez, podemos 

verificar que a língua é tomada enquanto dependente dos falantes. O texto não menciona uma 

reflexão sobre o indivíduo falante em si, mas sua condição está representada no sintagma 

massa falante. Mesmo quando define que a língua é “a linguagem menos a fala”, o texto 

deixa claro que essa definição “deixa ainda a língua fora de sua realidade social; faz dela uma 

coisa irreal, pois não abrange mais do que um dos aspectos da realidade: o individual” 

(ibidem, p. 92). É desse modo que o indivíduo se faz presente na reflexão saussuriana, estando 

em um movimento constitutivo com a sociedade, ou o fato social, que é a realidade da língua: 

“[...] é mister uma massa falante para que exista uma língua. Em nenhum momento, e 

contrariamente à aparência, a língua existe fora do fato social, visto ser um fenômeno 

semiológico” (idem, grifo no original).  

  No capítulo dedicado a discorrer sobre as entidades concretas da língua, o texto do 

Curso versa sobre o método de delimitação dessas unidades. Em suas palavras, o método 

consiste em “colocar-se a pessoa no plano da fala, tomada como documento da língua, e em 

representá-la por duas cadeias paralelas: a dos conceitos (a) e das imagens acústicas (b)” 
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(CLG, 2006, p. 121). Nesse excerto vemos que o falante tem lugar dentro do sistema de 

Saussure: o falante está no centro do sistema e dele partem a sincronia e a diacronia, método 

que o texto julga ser, em teoria, bastante simples. Porém, a língua apresenta “este caráter 

estranho e surpreendente de não oferecer unidades perceptíveis à primeira vista, sem que se 

possa duvidar, entretanto, de que existam e que é seu jogo que a constitui” (ibidem, p. 124). 

Mais uma vez a complexidade do objeto língua está posta, e a explicação de tal complexidade 

para o fazer do analista se dá pelo fato de estar ligada ao exercício da língua operada pelo 

falante. O problema se apresenta tão delicado “que nos perguntamos se elas, as unidades, 

existem de fato” (idem). Assim, a sua complexidade se dá por estar intrinsecamente ligada ao 

exercício da fala dos indivíduos que, ao mesmo tempo em que fazem uso e dão vida ao 

sistema da língua, buscam analisá-lo: a dificuldade é exatamente distinguir, em uma cadeia 

fônica, sob quais unidades concretas uma língua opera. Analisar o sistema da língua passa a 

ser, sob esse ponto de vista, analisar-se a si mesmo.  

 O texto do CLG explicita que “os falantes não conhecem essas dificuldades; tudo o 

que for significativo num grau qualquer aparece-lhe como elemento concreto” e, com base no 

que tem sentido e no que não tem, “eles o distinguem infalivelmente no discurso” (CLG, 

2006, p. 123). O funcionamento da língua para os falantes é instintivo, não há a preocupação 

em como delimitar as unidades significantes. Para operarmos um deslocamento para pensar 

nosso objeto neste trabalho, vemos que, para o professor, fundado em sua condição de falante 

de português, é preciso fazer um esforço para delimitar suas unidades e entender a operação 

da significação. No caso do aluno estrangeiro durante uma aula de língua adicional, ocorre o 

confronto direto com a realidade da língua: a cadeia fônica da língua do outro se parece com 

uma “massa amorfa”, sem sentidos. Não há pista de delimitação das unidades. É apenas aos 

poucos, após a explicitação dos sentidos das palavras, é que se torna possível a delimitação de 

unidades, pelo reconhecimento de palavras em relação a outras na cadeia sintagmática. 

 Esse ponto nos remete à reflexão benvenistiana sobre o nível semiótico da língua, que 

será aprofundado no Capítulo 2 (cf. Infra). No artigo A Forma e o Sentido na Linguagem 

(1966) ele define o nível dos signos ao diferenciá-lo do nível semântico, da frase: “Ser 

distintivo e ser significativo é a mesma coisa” (PLG II, p. 228). Para que seja possível operar 

a distinção das unidades, é preciso que o sentido seja explicitado. O lugar de enunciação de 

um analista, seja ele em posição de aluno ou professor, só pode ocorrer no nível semântico, ou 

seja, na medida em que a palavra esteja inserida em uma frase, estabelecendo uma relação 

com outras palavras em sua sintagmatização. Em sala de aula, ambos os níveis são postos em 
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relação de acordo com os exemplos do uso da língua postos em relevo em uma explicação: 

“Uma descrição distinta é então necessária para cada elemento segundo o domínio no qual 

está encaixado, conforme é tomado como signo ou como palavra” (PLG II, p. 234). 

 Nesses termos, queremos sinalizar que é um desafio para o linguista olhar para seu 

objeto e tentar defini-lo. Tanto Saussure quanto Benveniste não deixaram os linguistas 

esquecerem-se dessa tarefa. Por quê? Ambos sinalizaram a relação da linguística com a 

semiologia. A língua, como um objeto semiológico, focaliza a vida do signo no seio da vida 

social, como afirma o Curso de Saussure. Indivíduo e sociedade nascem conjuntamente, 

afirma Benveniste. É o individuo como falante sempre em relação constitutiva com a massa 

social, com a coletividade. O signo de Saussure é sistêmico, o signo de Benveniste é 

semiológico. Em meio a essas considerações, pensamos: em que medida isso nos interessa 

para pensar o falante e o analista? Por que o falante interessa ao analista? Como ele interessa 

ao analista? 

 Por ora, ainda cabe trazer mais algumas passagens de Benveniste que nos permitem 

refletir sobre o falante, pois não há como deixar de comentar o efeito célebre do raciocínio do 

linguista sírio no texto “Da Subjetividade na linguagem” (1958) para a consideração de uma 

dimensão antropológica em suas reflexões. Antes de partir para uma análise mais 

detalhadamente linguística da subjetividade, focalizada nas categorias de pessoa e as marcas 

que deixam no discurso, Benveniste tece considerações, voltadas para os psicólogos que 

constituíam sua interlocução, a respeito da função da subjetividade. Para desconstruir a visão 

de língua como instrumento e afastar as discussões em torno de sua origem da língua, ele 

declara, em meio a outras constatações: “É um homem falando que encontramos no mundo, 

um homem falando com outro homem, e a linguagem ensina a própria definição de homem” 

(PLG I, p. 285). Nesse excerto, salta aos olhos e aos ouvidos a cadência da repetição que 

Benveniste utiliza para promover a relação entre homem e fala, e a complexidade do cunho 

antropológico que subjaz a esse axioma não nos permite duvidar da profundidade com que 

Benveniste trata da função da linguagem e do lugar do homem dentro do próprio sistema das 

formas da língua. A linguagem, em uma amplidão de sentidos em relação à língua, é capaz de 

dar um lugar para o homem no mundo do qual ele passa a fazer parte pelo simples fato de ser 

capaz de dizer eu, de falar.  

 Dessa maneira, as dificuldades do analista, em qualquer das instâncias aqui discutidas, 

se dão em vista da condição de falante, de qualquer homem. Ser homem é ser falante, ser 

falante é submeter-se a uma posição inescapável na linguagem, que é assegurada pela língua. 
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Em “A Natureza dos Pronomes”, Benveniste já havia dito que, ao enunciar, o enunciador 

enuncia a posição na linguagem. O que significa isso? Dentro do quadro de reflexões desse 

artigo, de 1956, as categorias de pessoa asseguram a singularidade do locutor no processo de 

apropriação da língua. Em suas palavras, “Essas definições visam eu e tu como uma categoria 

de linguagem e se relacionam com a sua posição na linguagem” (PLG I, p. 279). Discutiremos 

mais a fundo esse e outros artigos adiante (cf. Capítulo 2). Por ora, porém, cabe elucidar que, 

ao delinear as categorias de pessoa na língua, Benveniste admite que a sua função não diz 

respeito apenas à língua, mas sinaliza a posição daquele que fala na linguagem: ao mesmo 

tempo em que a enunciação instala um alocutário, a palavra inculca-lhe uma posição de 

falante no mundo. Você falou, por isso sua condição humana está assegurada. Tal trecho 

ilustra o que afirma Flores: “Pode-se ver, com Benveniste, a despeito das inúmeras 

possibilidades de ‘presenças’ do homem na língua, que há na língua recursos constitutivos 

que manifestam a condição do homem como ser falante” (FLORES, 2013, p. 190). A 

categoria de pessoa é uma dessas possibilidades. 

 O próprio ato da enunciação pode ser tomado enquanto outra possibilidade, porém tem 

caráter mais englobante, uma vez que diz respeito a todo o processo de apropriação. Mesmo 

assim, o ato é a manifestação do homem na língua de uma maneira igualmente particular, 

singularizando-o em sua fala, pois à sua maneira ele (re)cria a língua toda a cada novo ato.  

 Nesse momento, nos deparamos com as noções de locutor e sujeito, já balizadas na 

teoria pelos estudos enunciativos. Segundo o Dicionário de Linguística da Enunciação 

(FLORES et al., 2009, p. 157), o termo locutor em Benveniste se define por “indivíduo 

linguístico cuja existência se marca na língua toda a vez que toma a palavra”. Veremos 

igualmente com mais profundidade de que modo a noção de locutor se faz presente na obra de 

Benveniste no capítulo 2, porém é importante explicitar que tal noção está intimamente ligada 

à noção de sujeito, como explica o Dicionário: “trata-se de uma noção importante na teoria 

porque ela permite a Benveniste formular a noção de sujeito e, por esta, a de subjetividade” 

(ibidem, p. 157). Vejamos como a noção de locutor está posta neste trecho de “O Aparelho 

Formal da Enunciação” (1970): 

 

Este ato é o fato do locutor que mobiliza a língua por sua conta. A relação do 
locutor com a língua mobiliza os caracteres linguísticos da enunciação. Deve-se 
considerá-la como o fato do locutor, que toma a língua por instrumento, e nos 
caracteres linguísticos que marcam esta relação (PLG II, p. 82, grifo nosso). 

  



	   44	  

 Destacamos os sintagmas que referem ao que o linguista chama de fato do locutor. 

Entendemos essa formação como um modo de singularizá-lo: é justamente por existir um 

locutor é que há enunciação, é a sua existência mesma que permite a mobilização das formas 

da língua. É a relação do locutor, daquele que pode tornar a língua sua, com a língua, que 

permite a emergência de ambos conjuntamente, língua – já transvertida em discurso - e 

locutor – já transvertido em sujeito – na enunciação. Desse modo, vemos que o estatuto do 

locutor é linguístico para Benveniste, enquanto o que denominamos por falante se ancora em 

um estatuto antropológico. Mesmo sendo pouco referida nos artigos de Benveniste e, mesmo 

assim, sem ter um estatuto teórico – não há uma entrada para falante no “Dicionário de 

Linguística da Enunciação” -  acreditamos ser possível encontrar um eco da noção de falante 

nas teorizações do linguista sobre o locutor, sobre o sujeito e sobre o homem, noções já 

balizadas. 

 A partir dessas discussões, vemos que o modo de ser língua em Benveniste 

reverberou, através da interlocução ampla de seus artigos, para dimensões além da linguística. 

Assim, ele pôs-se a dialogar com outros campos, a partir de seu ponto de vista sobre a língua, 

e não nos surpreende a diversidade de leituras que esse diálogo suscitou. Um dos efeitos de 

leitura de Benveniste está na obra Os mistérios da trindade, do filósofo Dany-Robert Dufour. 

Em um dos pontos de seu livro, ele questiona se a troca intersubjetiva entre os protagonistas 

da enunciação seria motivada pela troca de um objeto, de informações, e nos coloca frente a, 

justamente, a questão da posição do locutor na linguagem:  

 

Um grande número de falantes, com efeito, acredita que fala para dizer alguma 
coisa: eles não querem renunciar a isso. Mesmo os mais informados sobre o rito 
que se perpetua desde a noite dos tempos querem a todo custo acreditar numa 
utilidade permanente da língua, que consideram, com distanciamento, como um 
instrumento. De onde lhes vem que esta prática deve servir absolutamente à 
produção de utilidades? Decerto, da tendência incoercível recentemente assumida 
pelo povinho falante, que quer registrar todas as suas práticas sob a rubrica do útil, 
até mesmo a prática (DUFOUR, 2000, p. 76). 

 

 A prática da enunciação antes de servir para comunicar, serve para viver. Em relação 

com o que defende Dufour de uma maneira peculiar, esta frase de Benveniste também nos 

permite antever que não é apenas para “falar para dizer alguma coisa”, para promover a 

“comunicação intersubjetiva” que o ato individual de apropriação da língua ocorre. A 

comunicação intersubjetiva é vista como uma consequência pragmática da apropriação da 

língua pelo locutor. Isto é, há algo de anterior ao ato que, consequentemente, comunica. Há 
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algo de subjaz ao ato como princípio da enunciação. Em nosso ponto de vista, é do advento 

do falante como homem no mundo que a enunciação é geradora. E é nesse sentido que 

falante, aqui, está posto como categoria antropológica.  

 Desse modo, a condição de falante é anterior à condição de analista de linguagem. 

Mais uma vez, nos valemos de Dufour (2000), que toca o âmago do fazer do analista ao 

demonstrar o inescapável de sua condição de falante. O analista vê o funcionamento da língua 

de um lugar que parece ser ilusoriamente de fora dela: se põe a criticar o sistema e seu 

funcionamento e quer ditar regras. Nas palavras de Dufour (2000), o analista ganha voz e 

reconhece a sua limitação, que é ao mesmo tempo a sua condição de existência: 

 

Enquanto falante, estou a priori mal situado para criticar o sistema de formas 
verbais. E, mesmo que o pudesse, teria eu o direito, eu, falante neste sistema e 
graças a ele, de atualizá-lo para denunciá-lo? Pode-se, impunemente, escrever em 
tinta vermelha, no lugar da primeira díade: ‘poderia ter feito melhor!’? Não! E no 
entanto é isso que faz Beckett, em L’Innomable, quando escreve: ‘a culpa é dos 
pronomes’ (DUFOUR, 2000, p. 76).  

 

 É nesse sentido que, no Capítulo 2, buscaremos discorrer, com base na teoria 

enunciativa benvenistiana, como o sistema de pronomes, dentro do quadro figurativo da 

enunciação, funda a noção de (inter)subjetividade e, assim, opera como um elemento de 

cultura. A própria língua assegura um lugar para que o homem se faça presente, de modo que 

para se transmutar em analista não há uma inversão de lugares com o falante. O analista estará 

sempre situado na língua enquanto falante, mesmo que critique qualquer que seja o recorte 

operado do que transformou em objeto linguístico. 

 De uma interpretação análoga a Dufour, o filósofo Giorgio Agamben dialoga com 

Benveniste ao cunhar a noção de infância do homem, que remete ao momento em que ele 

precisa entrar na língua para fundar-se nela e constituir a história. Sabendo que o lugar em que 

pretendemos chegar é diverso do caminho em que chega o filósofo, nos valemos de algumas 

concepções que podem contribuir para pensar o nosso objeto. Para pensar a condição de 

falante, trazemos tal excerto: “Na medida em que possui uma infância, em que não é sempre 

já falante, o homem não pode entrar na língua como sistema de signos sem transformá-la 

radicalmente, sem constituí-la como discurso” (p. 68). Assim, a presença do homem na língua 

muda-a radicalmente, pois já é transmutada em discurso, enquanto o homem em si também 

muda, pois tem na língua a condição para nascer e existir enquanto homem.  
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 Para sustentar esse ponto de vista, Agamben (2005) compara o homem aos animais, 

determinando os princípios que os diferenciam na condição humana: 

 

Os animais não entram na língua: já estão sempre nela. O homem, ao invés disso, 
na medida em que tem uma infância, em que não é já sempre falante, cinde esta 
língua una e apresenta-se como aquele que, para falar, deve constituir-se como 
sujeito da linguagem, deve dizer eu. (AGAMBEN, 2005, p. 64, grifo nosso).   

  

 Assim, vemos que a condição para ser falante é dizer eu, é ser sujeito na linguagem, 

valendo-se de sua posição de locutor. É preciso expropriar essa “experiência ‘muda’” e ser, já 

sempre, “palavra” (AGAMBEN, 2005, p. 58), ou seja, exatamente, a linguagem ensina a 

definição de homem. Assim como Benveniste, vemos que Agamben também define a fala em 

uma relação com a experiência e o homem. Para o filósofo, a infância é o marco da entrada do 

homem no mundo, fundado na linguagem, enquanto falante. A partir disso, em nossa leitura 

de tais pontos de vista, afirmamos que as categorias antropológicas de falante e de homem se 

relacionam e se constituem mutuamente com as categorias linguísticas de locutor e sujeito. 

Buscamos ilustrar essa teorização por meio do diagrama 118 a seguir: 

Diagrama 1: Imbricação das instâncias linguística e antropológica 

Para encaminhar o fechamento dessa subseção e responder as questões postas 

anteriormente, “Por que o falante interessa ao analista?” e “Como ele interessa ao analista?”, 

cabe visitar mais uma vez Saussure para colocar em relevo sua escolha epistemológica. 

Saussure pensou a tarefa do linguista - como um analista de linguagem - em relação 

com a atividade do falante. Normand (2009) destaca que essa consideração representa uma 

inversão operada pelo mestre genebrino para definir o campo da linguística, pois ele colocou-

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
18	  A confecção de tal diagrama foi inspirado no diagrama 3 deste trabalho, que é de Nunes (2012) e que se 
encontra na seção 1.1.3 O ato enunciativo e a sua (re)inscrição para análise.	  
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se “desde o começo na prática da língua, naquilo que consiste a experiência cotidiana de 

qualquer locutor” (NORMAND, 2009, p. 45). Flores (2013) ancora-se em análises de 

fenômenos linguísticos específicos empreendidas pelo mestre, como a analogia, para afirmar 

que Saussure “coloca em relevo o sujeito falante em relação com a língua, com o conjunto de 

formas lexicais e gramaticais cuja relação é sempre uma potencialidade de uso irrefletido de 

cada locutor” (FLORES, 2013, p. 83).  

Tal leitura do CLG interpreta também a reflexão da tarefa do linguista como definida 

ao ser posta em relação com a atividade do falante, como comentamos na seção anterior. 

Mesmo assim, cabe trazer as palavras de Normand (2009), que ressaltam o compromisso do 

linguista em relação à sua atividade científica e em relação aos falantes: ele deve “se situar na 

língua como um locutor qualquer, mas para poder explicitar o mecanismo ignorado pela 

massa falante” (NORMAND, 2009, p. 46-47). A partir disso, a autora nos instiga: o que faz o 

sujeito falante quando usa a língua? Como funcionam as regras que governam tais usos? E 

esclarece: “o locutor ordinário não é um estudioso, mas, mesmo assim, ele sabe falar. Trata-se 

de descobrir a especificidade desse saber da língua, deixando de lado o saber sobre a língua” 

(ibidem, p. 45, grifos no original). Instala-se assim um paradoxo para o analista: o desafio do 

deixar de lado aquilo que justamente permite que ele saiba alguma coisa da língua e de si 

mesmo: o saber sobre a língua.  

Manter-se ao lado do falante, como convoca Flores (2013), é uma escolha 

epistemológica que busca retomar esse elemento nas análises, e que prevê a tessitura de 

princípios de análise que sejam coerentes com “lidar com o potencial vivo e criativo da 

língua” (FLORES, 2013, p. 84). O lugar do analista de linguagem, portanto, é duplamente 

instanciado: o analista faz o uso da língua, como falante, para retornar a ela mesma, como 

analista. O recurso da metalinguagem é provido pela própria língua para que o sujeito falante, 

transmutado em analista, possa pensar sobre o seu uso sob princípios de análise que se 

ancoram no uso da língua. Está fundado na condição de falante, porém seu olhar não é de um 

locutor qualquer. Seu olhar é definido pela tarefa do linguista, daquele que busca desvelar o 

mecanismo de significação da língua. Todavia, para onde o analista deve olhar? Como deve 

olhar e constituir seus princípios de análise? Normand (2009) afirma que “a questão 

fundamental é como combinar, segundo um método homogêneo, a análise de elementos em 

jogo em determinada língua e a descrição de seu funcionamento significante” (NORMAND, 

2009, p. 33). E, ainda, instiga-nos com a indagação: “como faz uma língua para significar?” 

(idem, grifo no original). É o potencial criativo da língua que nos interroga e nos convida a 
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tecer princípios de análise - mesmo enquanto analistas, sempre a partir de nosso lugar de 

falantes. 

O que a epígrafe que abre esta subseção busca sinalizar é isso: seja enquanto alunos, 

professores, pesquisadores, observadores ou, ainda, analistas de linguagem, somos iguais na 

essência do que nos torna humanos: a fala. Focalizamos nosso olhar, nesta subseção, para o 

analista de linguagem, pois no momento em que este texto é tecido, é o lugar de analista de 

linguagem que questiona a visão de falante sobre a língua e molda o modo de relatar a 

experiência observada para analisar nesta dissertação. Aqui buscamos delinear nossa visão de 

língua: que imbrica o estatuto linguístico, de apropriação da língua, e o estatuto 

antropológico, de fundação do homem enquanto experiência de linguagem que a fala funda. 

Assim, a próxima subseção se dedica a eleger alguns autores que dialogam com a área da 

linguística e da antropologia para que pensemos sobre as possíveis visões concebidas sobre a 

língua e o homem como objeto nessas áreas.  

 

 

1.1.2 Sobre visões da linguística e da antropologia sobre a relação (in)dissociável entre 

língua e homem 

 

 Na subseção anterior, invocamos duas categorias que constituem o lugar de 

enunciador daquele que olha para a língua, seja como professor, seja como aluno, seja como 

pesquisador: o falante e o analista. Ao localizarmos uma imbricação linguística e 

antropológica implicada nos lugares de enunciação que interessam a esse trabalho, 

acreditamos que seja importante situarmos, nesse momento, a língua como objeto comum das 

ciências do homem, pois os pontos aqui destacados dialogam com áreas exteriores à 

linguística e provocam questionamentos análogos. Por convocarmos um diálogo direto com a 

área da antropologia, mesmo que tal ciência, para nosso ponto de vista, seja tomada como a 

definição benvenistiana de “ciência geral do homem” (PLG II, p. 38), nesta subseção 

comentamos a propósito da pesquisa de caráter etnográfico e as implicações que considerar o 

sujeito em sua análise tem para a pesquisa dessa natureza. Trazemos também de alguns 

autores que concebem princípios antropológicos na constituição de seus estudos sobre a 

língua, como Henri Meschonnic, ou autores que, mesmo indiretamente, acabaram 

contribuindo para se pensar sobre o efeito que um relato de experiência pode ter sobre o fazer 
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científico, como o antropólogo Bronislaw Malinowski. 

 Iniciemos comentando alguns efeitos da leitura da obra Critique du rythme: 

Anthropologie historique du langage (2009), de Henri Meschonnic, em nosso trabalho. 

Primeiramente, Meschonnic nos toca em um ponto importante: desestabiliza a visão de fazer 

ciência. Ele estabelece o diálogo entre a linguística e a antropologia com Saussure e 

Benveniste e faz uma crítica a ambos os campos: à linguística, por tomar a linguagem sem o 

antropológico, à antropologia, por olhar o homem sem se voltar mais profundamente para a 

linguagem, por considerar a linguagem como um instrumento. Para o autor, é necessário 

conceber uma teoria que considere os dois âmbitos como interligados na própria teoria. Nesse 

sentido, ele diferencia ciência e teoria, e se compromete a escolher o campo da teoria, pois, ao 

conceber uma teoria crítica, ele busca evitar a repetição do mesmo e, por conseguinte, 

promove um avanço nos estudos sobre a linguagem e o homem.  

 A teoria do ritmo é, para Meschonnic, um modo de integrar essas duas dimensões 

humanas: para ele, o ritmo, de ordem antropológica, é a organização do sentido no discurso, 

de ordem linguística. Assim, ele critica a posição ocupada pela linguística como modelo das 

ciências humanas, porque, para ele, o modelo por ela concebido exclui o ritmo, ou seja, não 

considera em sua abordagem o homem na língua, nem a língua no homem.   

 Desse modo, o autor comenta sobre as implicações metodológicas de tomar homem e 

linguagem como constitutivos a partir da antropologia. Em suas palavras, ancoradas no 

antropólogo Claude Lévi-Strauss:  

 

‘[a antropologia é] um sistema de interpretação que presta contas dos aspectos 
físico, fisiológico, psíquico e sociológico de todas as condutas’, onde ‘o 
observador é ele mesmo uma parte de sua observação’. Necessariamente 
antropocêntrico. Mas culturalmente em constante trabalho de descentramento19. 
(MESCHONNIC, 2009, p. 651). 

 

Partindo da consideração que linguística e da antropologia estão intimamente unidas 

pelo conceito de homem e linguagem, o autor nos faz retornar ao ponto em que frisamos a 

inescapabilidade do efeito do analista na delimitação de um corpus. Ao trazer os excertos de 

Lévi-Strauss, Meschonnic instiga o olhar do leitor para o observador e sua inscrição em 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
19 Tradução livre do excerto: « um système d’interprétation rendant compte dês aspects physique, physiologique, 
psychique et sociologique de toutes les conduites’, où ‘l’observateur est lui-même une partie de son observation’. 
Nécessairement anthropocentrique. Mais culturellement en constant travail de décentrement » (MESCHONNIC, 
2009, p. 651)..	  
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determinada cultura de fazer ciência: aquela que busca apagar a presença do analista na 

análise. 

Apesar disso, o trabalho do analista é, necessariamente, como ressalta o excerto, 

antropocêntrico. Autorizamo-nos a inscrever nossa leitura desse excerto: dialogando com 

Benveniste, cada um fala a partir de si20 e, nas palavras de Meschonnic, a inescapabilidade de 

falar a partir de si se relaciona com o fato de que “[...] a linguagem não se remove do corpo”, 

de modo que “o que há para pesquisar é o que resta no discurso, que a linguagem detém não 

apenas das ciências da linguagem, da teoria da linguagem, mas ainda de uma antropologia” 

(MESCHONNIC, 2009, p. 651). Nesse sentido, o modo de significar de um falante não diz 

respeito apenas ao modo singular com que, como locutor, se apropria da língua tornando-se 

sujeito, mas, ao mesmo tempo, ao modo único com que seu ritmo, de ordem cultural e 

histórica, organiza os sentidos no discurso e constitui o ponto de vista do falante sobre a 

experiência, irrepetível, que vivencia no mundo. O antropocêntrico aqui, em nossa leitura, é 

entendido como: ao falarmos, nossa condição humana está sempre implicada, pois é fundada 

pela língua da qual nos apropriamos.  

O homem que somos está sempre no centro de nossa fala. Porém, o observador 

encontra-se em um “constante trabalho de descentramento” em vista da cultura de ciência em 

que está inscrito: é preciso apagar-se, é preciso fazer-se neutro, é preciso dar um jeito de não 

estar ali, no lugar de onde falo. De outro modo, é sempre apenas uma tentativa: um esforço do 

analista para “sair de si” e de seu lugar para atingir o lugar do outro. Apesar disso, nesse 

ponto a relação intersubjetiva se impõe: ela tanto não permite que saiamos de nós para olhar 

para o outro como exige que haja o outro para que, justamente, sejamos nós.  

Isso faz com que o observador, repetimo-nos, seja parte de sua observação, e faz com 

que em seu trabalho seja esteja implicado o movimento de descentramento, para que atinja o 

outro com sua interpretação deste outro. Nesse ponto do trabalho, é importante versar sobre a 

teorização de Meschonnic sobre a linguagem poética, pois julgamos que ela pode contribuir 

para refletir sobre a língua como objeto comum das ciências do homem e o lugar do 

pesquisador. De que maneira? Explicitemos nossa leitura.  

Na esteira de suas teorizações, Meschonnic correlaciona as atividades de dizer e, ao 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
20 Seguida dessa afirmação “cada um fala a partir de si”, Benveniste escreve no artigo Estrutura da Língua e 
Estrutura da Sociedade (1968): “Para cada falante o falar emana dele e retorna a ele, cada um se determina como 
sujeito com respeito ao outro ou a outros. Entretanto, e talvez por causa disto, a língua que é assim a emanação 
irrefutável do eu mais profundo de cada indivíduo é ao mesmo tempo uma realidade supraindividual e 
coextensiva à toda a coletividade” (PLG II, p. 110).	  
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mesmo tempo, de fazer, a partir da linguagem poética, engajando o sujeito e a história. Assim, 

para ele, a atividade poética é a própria prática da poesia, e também seu modo de significar. 

Dar vida a um ato poético é o próprio ato de fazer um poema: a poética é a própria prática da 

poesia. Assim, em Meschonnic, fazer teoria é fazer uma poética: ele relaciona a prática teórica 

com a prática poética. Mas como? Ao mesmo tempo em que o autor da poesia está presente 

de maneira indissociável do seu poema, pois ele é quem profere o ato e organiza 

singularmente os sentidos por meio de seu ato poético de maneira irrepetível, o analista de 

linguagem também, indissociavelmente, propõe uma teoria ao organizar os sentidos da 

experiência que vivenciou na cena observada e relatá-la. Assim como não há como o poeta se 

ausentar de seu poema, não há como o analista se ausentar de sua análise.     

  Como pudemos ver, a visão crítica de Meschonnic sobre o fazer científico da 

linguística e da antropologia sugere que ambas considerem uma à outra em seus objetos: a 

língua no homem, o homem na língua, em uma constituição mútua e indissociável. Sua 

postura científica e teórica nos inspira para olharmos para nosso próprio objeto e contribui 

com a noção de testemunho que buscamos construir ao longo deste capítulo. 

 Antes de passarmos a essa construção, gostaríamos, porém, de olhar para uma área 

específica da Linguística: a sociolinguística, aqui representada por William Labov. E qual a 

necessidade de nos voltarmos, neste ponto de nossa reflexão, ao trabalho de Labov? Ora, não 

podemos negar que a reflexão laboviana é uma das mais consistentes, quando o que está em 

questão são os métodos de caráter etnográfico, viés pelo qual pretendemos seguir nossa 

discussão para pensar justamente o relato de uma experiência. É, portanto, do nosso ponto de 

vista, justo e produtivo retomar, mesmo que parcialmente, o pensamento de Labov. 

 Ao cunhar o conceito de “paradoxo do observador” (LABOV, 2008 [1972]), o 

sociolinguista define o objetivo da pesquisa linguística como sendo “[...] descobrir como as 

pessoas falam quando não estão sendo sistematicamente observadas” (ibidem, p. 244). O 

próprio Labov problematiza tal questão, e sugere que é necessário elaborar uma tentativa de 

“romper os constrangimentos da situação de entrevista com vários procedimentos que 

desviem a atenção do falante e permita que o vernáculo emerja” (idem). Essa posição do 

pesquisador convoca a naturalidade das relações entre as pessoas observadas em vista da 

presença de um pesquisador que se coloca como um terceiro entre eles. Por isso, há a busca 

do pesquisador de fazer parte da comunidade para naturalizar as interações entre as pessoas e 

minimizar o quanto sua presença as afeta.  

A complexidade de trabalhar com a língua é alvo das reflexões de Labov sobre o seu 
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objeto: “Os problemas que nós, linguistas, enfrentamos ao lidar diretamente com os dados da 

língua não são exclusivos da nossa disciplina. É um problema geral em todas as ciências 

sociais” (LABOV, 2008, p. 244). Isso que Labov chama de “problemas” se refere, 

provavelmente, à quantidade de variáveis que podem “interferir” na situação, com foco na 

língua, que o linguista pretende observar e analisar, ou seja, a introdução de uma pessoa que 

não faz parte da sociedade a ser observada pode modificar os modos de significar na língua as 

práticas que serão observadas - alimentação, ritos, cerimônias - em vista de haver uma 

adaptação em função de um terceiro que se instala. As relações intersubjetivas se modificam. 

 Para buscar minimizar essas condições – tanto em áreas da linguística quanto da 

antropologia – Labov discute acerca da importância de haver uma familiarização do 

pesquisador com os seus chamados informantes, para que haja uma maior aproximação do 

pesquisador com os hábitos da comunidade. Assim, a análise não será fruto de uma abstração.  

Bronislaw Malinowski21, um dos primeiros antropólogos a propor a inserção do 

pesquisador na comunidade a ser estudada como método antropológico, manifestou-se nos 

seguintes termos: “Muitos dos seus autores não utilizam plenamente o recurso da sinceridade 

metodológica ao manipular os fatos e apresentam-nos ao leitor como tirados do nada”. 

(MALINOWSKI, 1984 22, p. 8). O pesquisador ressalta que com a prática etnográfica evita-

se, assim, a abstração dos fatos, porém, aproximar-se da sociedade ou dos alunos, no caso de 

uma pesquisa em sala de aula, resguardaria qualquer efeito da presença do analista no campo 

e, posteriormente, na geração e interpretação dos dados? 

 Segundo Hammersley (1992), a pesquisa de caráter etnográfico tem diversos modelos, 

e seus estudiosos discutem largamente suas características enquanto metodologia e 

implicações para a pesquisa científica ainda hoje. Hammersley (1992) traz críticas com 

relação à questão dos dados obtidos como representação da realidade e da relação entre a 

prática de observação e as teorias de interpretação dos dados. Enquanto o primeiro viés 

discutido pelo autor vê os dados como produto da participação do etnógrafo no campo de 

observação, o que vai além de tomar a interpretação como uma reflexão do etnógrafo acerca 

do fenômeno estudado, o segundo viés trata da crítica dos valores que pesquisas têm para a 

prática, pois ambas as realidades – a realidade da pesquisa e a realidade das comunidades - se 

mostram bastante dissociadas.  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
21 Bronislaw Malinowski (1884-1942), antropólogo polaco, é considerado um dos fundadores da antropologia 
social e da escola funcionalista. 	  
22	  Essa referência consta em Cordeiro (2013), porém a leitura de algumas passagens do livro Argonautas do 
Pacífico Ocidental foi feita na edição em inglês de 1997 referida ao final deste trabalho.	  
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 De qualquer modo, comentamos a reflexão de Hammersley (1992) no ponto em que 

elucida que “o objetivo da investigação etnográfica é, então, encontrar o geral no particular; 

um mundo em um grão de areia”23 (HAMMERSLEY, 1992, p. 16). Nesse sentido, segundo o 

autor, observar situações particulares não busca estudos com um fim em si mesmo, mas busca 

justamente iluminar características gerais da vida social humana através da descrição de 

eventos particulares. As explanações do autor nessa obra enveredam por caminhos que 

discutem que “o modo com que alguém descreve um objeto em uma ocasião particular 

depende do que o analista toma como relevante” (ibidem, p. 24). Ademais, o autor argumenta 

que “Essas descrições devem permanecer próximas à realidade concreta de eventos 

particulares, mas ao mesmo tempo revelar características gerais da vida social dos homens” 24 

(ibidem, p. 12). 

 Tais pontos ressaltados por Hammersley podem ser tomados como objetivos da 

ciência antropológica e demonstram que, assim como os linguistas, os antropólogos também 

estão às voltas com questionamentos sobre o que eles fazem, sobre a legitimidade dos 

métodos utilizados e o alcance dos resultados de suas pesquisas. Podemos encontrar o modo 

como a língua influencia o método, por exemplo, no prefácio escrito por James Frazer em 

ocasião à publicação de Argonautas do Pacífico Ocidental (1922), de Malinowski, que 

marcou a descrição de uma viagem feita pelo antropólogo às ilhas Trobriand. No prefácio, 

Frazer louva seu colega por ter vivido seis meses entre os nativos de Mailu, em Nova Guiné, 

pois isso concebe acurácia ao método de análise da sociedade em questão. A vivência entre os 

nativos é considerada uma das inovações promovidas por Malinowski em relação à pesquisa 

científica de seu tempo. 

 Com relação à visão de língua implicada nesse método, vemos que Frazer ressalta o 

fato de Malinowski conversar com os nativos na língua deles, de modo que as observações e 

proposições eram feitas diretamente para ele na língua dos nativos, sem a intervenção de um 

intérprete25. Dessa forma, vemos a valorização da importância de o pesquisador falar a língua 

dos nativos, por exemplo, sem haver uma mediação nas interações.  

Vale dizer que, com essa ilustração, não buscamos discorrer sobre o método em 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
23 No original: “The aim of ethnographic investigation, then, is to find the general in the particular; a world in a 
grain of sand”. (HAMMERSLEY, 1992, p. 16).	  
24 No original: “These descriptions must remain close to the concrete reality of particular events, but at the same 
time reveal general features of human social life” (HAMMERSLEY, 1992, p. 12). 	  
25 Recorte do excerto original: “Dr. Malinowsky lived as a native among the native for many months together, 
watching them daily at work and at play, conversing with them in their own tongue, and deriving all his 
information from the surest sources persona – observation and statements made to him directly by the natives in 
their own language without the intervention of an interpreter” (Prefácio, MALINOWSKY, 1922). 	  
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antropologia em si, porém encaminhar nossa reflexão sobre o pesquisador como constituinte 

do fato que observa e analisa. O ponto de partida que justifica nosso ponto de vista é sempre a 

língua, e aqui convocamos a sua indissociabilidade com a dimensão antropológica do 

humano. Essa visão de língua tem efeitos para o fazer metodológico do linguista.  

 Assim, para agregar valor à nossa reflexão, consideramos interessante ilustrar, ainda, 

lembrando a publicação póstuma de Diário no sentido estrito do termo (1967), também do 

antropólogo Malinowski. De acordo com o prefácio da edição, sua esposa, Valetta 

Malinowska, considerou o relato do diário um texto de grande valia para os antropólogos em 

formação, mesmo que não tivesse sido escrito para essa finalidade e vir a público. Assim, ela 

assumiu toda a responsabilidade pela publicação do texto de cunho particular.  

 O diário foi mantido pelo pesquisador durante expedições a Nova Guiné entre 

setembro de 1914 e agosto de 1915 e às ilhas Trobriand entre outubro de 1917 e julho de 

1918. Nele, o antropólogo registrou suas impressões sobre a comunidade da qual estava 

participando, porém seu discurso constitui-se por palavras duras e ferrenhas contra o povo, de 

modo que revelou preconceitos, angústias e desejos que foram reprovados por muitas pessoas. 

A recepção da obra foi majoritariamente negativa. Muitas pessoas que conheciam o 

pesquisador afirmavam que as opiniões expressas por Malinowski no diário não condiziam 

com a posição do pesquisador renomado frente à atitude científica expressa enquanto 

professor e pesquisador, o que poderia deturpar a imagem do respeitado membro da academia. 

 A retomada dessa situação se dá com base no relato do antropólogo e colega de 

Malinowski, Raymond Firth, concebido nas introduções do livro (uma escrita para a edição de 

1966 e a outra de 1988). A primeira introdução descrevia basicamente a recepção negativa das 

revelações que o diário trazia: as angústias vividas pelo pesquisador no campo, os 

preconceitos, as repulsas e os desejos suscitados pelo confronto com a vivência dos nativos do 

local. Contudo, em 1988, houve o reconhecimento da obra em um outro âmbito. Para Firth, 

com o diário de Malinowski, o estereótipo de pesquisador que “vinha, via, registrava e se 

retirava para redigir o material – aparentemente incólume diante de suas experiências”, foi 

destruído. “Os pesquisadores de campo se revelaram humanos – muito humanos” 

(MALINOWSKI, 1997, p. 32).  

O que significa, para nosso trabalho, ver o pesquisador como humano?   

 O ponto ao qual queremos chegar com a descrição das condições de escritura e 

recepção dessa obra - que não foi escrita para conter uma descrição antropológica, mas que 



	   55	  

acabou representando justamente os limites do fazer do antropólogo - é justamente que, por 

mais que o cientista esteja ciente da sua posição de pesquisador e busque concentrar-se no 

papel, neutralizado de reações, a que se propôs desempenhar, não é possível desprender-se de 

sua cultura e do lugar que o funda sujeito, na sua língua, para interpretar o que acontece com 

o outro com neutralidade. Nesse sentido, Firth, em um segundo olhar, considerou-o como 

“uma contribuição altamente significativa para a compreensão da posição e do papel de um 

pesquisador de campo como participante consciente numa situação social dinâmica” 

(MALINOWSKI, 1997, p. 35). Na orelha da edição que consultamos, a apresentação do livro 

aponta para esse caminho, definindo o diário como “um documento precioso sobre o que 

significa ser um antropólogo, alguém que trabalha com material humano, que não 

simplesmente observa e anota o que vê, mas passa a fazer parte do objeto de seu estudo, 

influenciando-o e sendo influenciado por ele”. 

 Colocar-se, segundo essa visão, não como um terceiro alheio à comunidade, mas como 

alguém que faz parte da sociedade a ser examinada, não promove essa conversão - de terceiro 

a participante da comunidade - automaticamente. O querer pesquisar e formar-se pesquisador 

de uma área não é suficiente para neutralizar a fundação do homem na experiência de uma 

cultura e, ao transmutar-se em outra, neutralizar os problemas e os anseios que o encontro 

com o outro proporciona. Por meio de um discurso honesto e, talvez por essa razão, 

exacerbado e sincero, Malinowski expressou o que um falante, com todas as implicações 

dessa noção em seu nível antropológico, pode enunciar no nível linguístico. E, ainda assim, 

certamente não foi possível traduzir a totalidade da experiência vivida na Nova Guiné. Por 

outro lado, o trabalho redigido para os interlocutores da academia certamente não continham 

o tom exacerbado e revelador do lado obscuro de sua experiência, porém foi recortado e 

reconstruído em vistas de seus objetivos de pesquisa. Isso não significa afirmar que sua 

pesquisa não foi fiel ao observado no campo, porém demonstra que o objeto não pode ser 

apreendido na “totalidade integrada da natureza humana”, conforme objetivo de Malinowski 

ao propor a observação de campo (cf. CORDEIRO, 2013), mas é sempre uma reconstrução a 

partir da experiência de um homem, que constitui seu discurso sobre o vivido de maneira 

singular. 

 Sabe-se que correntes das ciências exatas tratam o discurso científico objetivo como 

aquele que tem credibilidade e rigor, porém correntes contemporâneas da antropologia se 

distanciam dessa abordagem em vista da singularidade de seu objeto – que aqui lemos como o 

homem em relação com a língua – e buscam a inserção daquele que fala no seu discurso, ao 
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menos na maneira com que as marcas do relato do pesquisador expressam a experiência 

singular de um observador. É o que discute Marine Corde (2013). Fazendo a ressalva de que a 

autora não concebe subjetividade da mesma forma que nós concebemos neste trabalho, Corde 

(2013), propõe “que a ‘subjetividade’ – lugar do ‘sujeito’ de conhecimento – pode ser pensada 

como ‘estilo objetivo’, ou seja, um estilo no qual as operações enunciativas que lhe atestam 

cientificidade são as que tornam explícita a presença do pesquisador” (CORDE, 2013, p. 12, 

grifos no original). A autora, desse modo, propõe uma mudança no próprio conceito de 

objetividade nas ciências humanas. É interessante observar que Corde cita pesquisadores que, 

assim como Meschonnic, também questionam o modelo de ciência pautado pelo método da 

lógica exata, e aproximam o fazer do pesquisador com uma poética. “A propósito da poesia 

como método sociológico” é um título de Roger Batside (1983), que justamente comenta que 

os processos de significação, “percepções e organizações de mundos socialmente negociados 

e construídos”, na palavras de Corde (2013), são dinâmicos e precisam ser constantemente re-

questionados, pois estão sempre em construção. Nesse sentido, Corde também cita Becker 

(2010), que defende que o fato social não fala por si, portanto não pode ser analisado por 

relatos objetivos, o que seria inclusive uma contradição com as propostas dos estudos 

sociológicos e antropológicos.  

 Por meio das reflexões dessa autora, inserido em um diálogo com outros 

pesquisadores contemporâneos da área da antropologia, podemos verificar que o lugar do 

relato do observador também tem lugar de destaque: “pensar essas operações através da 

escrita de um texto científico pode trazer informações interessantes sobre o processo de 

construção antropológica de saberes” (CORDE, 2013, p. 12). Para nossa discussão, como se 

dá modo de apropriação da língua nesse relato como manifestação da experiência humana na 

linguagem é o foco principal. 

 Isso vai ao encontro do que acreditamos sobre a inscrição do homem no mundo, que 

se dá de maneira singular através da apropriação da língua pelo locutor. Nesse ponto, com 

Benveniste encaminhamos nossa reflexão para pensar o lugar de uma análise enunciativa da 

língua. Para nós, fazer uma análise enunciativa é se colocar na análise e, desse lugar, olhar 

para o singular que constitui o outro, a fala do outro, a sociedade do outro. Clamar uma 

imbricação linguística e antropológica da noção de falante, locutor, sujeito e homem ecoam 

no fazer no linguista. Neste trabalho, ecoam no modo como o relato será tomado enquanto 

corpus, como resultado da enunciação singular do analista. As palavras de Nunes (2012) 
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esclarecem que “[...] o campo do singular não despreza a regularidade, mas também não se 

encerra nela” (NUNES, 2012, p. 136). Para a autora,  

 

Há de fato algo a mais sobre ciência aí. Ora, muitas coisas podem mudar de status 
se esse programa se instaura. A enunciação é um conceito geral que só tem sentido 
para o individual, para cada um. A fórmula é interessante: o geral que serve para o 
particular, não o geral que serve para o geral (NUNES, 2012, p. 136). 

  

 Desse modo, partimos do singular, tanto da experiência do analista na cena 

enunciativa quanto da enunciação que reconstrói essa experiência, materializando-se no 

testemunho. Assim, essa reflexão servirá para pensar o modo de significar do homem, com 

base na língua, de modo mais abrangente. Porém, como apresentar o que é singular? O 

percurso delineado nesta subseção buscou ilustrar que o modo com que os dados são expostos 

lapida e define o modo de fazer (ou não) ciência, além de demonstrar o ponto de vista do 

analista. O fato de a linguística nos acostumar a um novo tipo de objetividade, a qual, 

segundo Barthes (2004), é “uma objetividade do dado, que se trata de aceitar integralmente” 

(BARTHES, 2004, p. 15), nos leva a pensar o nosso lugar como analistas de linguagem que se 

inscrevem no campo enunciativo de pesquisa.  

 Para nós, o singular é apresentando justamente pela enunciação do analista: o relato de 

sua experiência significa a tentativa de tradução de sua experiência, e tanto a experiência de 

observação quanto o relato constituído a partir dela são marcados pela irrepetibilidade da 

enunciação. Por conseguinte, o sujeito da enunciação, como um efeito da apropriação da 

língua por um locutor (FLORES, 2013), é a própria singularidade, a marca do homem na 

língua, representada no discurso, no relato sobre a experiência vivida na cena de pesquisa.  

 Para finalizar esta subseção, trazemos palavras de Benveniste, que reconhece que “as 

ciências do homem são, no fundo, muito mais difíceis que as ciências da natureza e não é por 

acaso que elas são as últimas a terem nascido”. A complexidade do objeto língua e o seu 

caráter fundante do homem (aqui discutido nos lugares de falante e de analista) acentuam a 

necessidade de haver “grande capacidade de abstração e de generalização para começar a 

entrever os desenvolvimentos de que o homem é sede” (PLG II, p. 38).  

 Enfim, fazer uma análise enunciativa da língua é se colocar na análise, não para olhar 

para si na cena, mas para entender que a própria cena será reinstalada para a análise com o seu 

ato de enunciação. O testemunho que dá vida ao corpus que aqui será apresentado expõe o 
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sujeito enquanto transformado em sua obra. Aqui resgatamos Meschonnic (2009), que 

relaciona o fazer poético com o fazer teórico: como na poesia, o poeta nela está inscrito com 

seu ritmo e seu modo singular de se apropriar das formas da língua. Essa discussão tem 

seguimento na próxima seção, que versará justamente sobre a (re)inscrição dos fatos 

experienciados na situação de diálogo observada por meio do ato enunciativo do analista. 

Essa reflexão se ancora nos estudos de outros autores que se inscrevem no campo dos estudos 

enunciativos benvenistianos.  

 

 

1.1.3 O ato enunciativo e a sua (re)inscrição para análise 

 

 Até aqui, percorremos alguns pontos do pensamento de Saussure, Benveniste e outros 

autores para pensar a ciência linguística e o lugar do analista da configuração de um corpus 

para análise. Daqui em diante, tomaremos reflexões de alguns autores que se inscreveram no 

campo de estudos enunciativos para determinar seus pontos de vista e olhar para seus objetos. 

Seguimos, ademais, pensando a noção de intersubjetividade de Benveniste como princípio-

base de nossa experiência na linguagem e que, mais adiante, consequentemente embasará a 

reflexão específica sobre nossa experiência como alunos e professores de língua adicional.  

 Em termos de constituição do sujeito que fala, tomamos o outro como portador do 

olhar que nos autoriza a dizer. Estando em posição de analistas de linguagem, que relatam a 

experiência de pesquisa, mesmo sendo tomada como ficção, o outro que recebe – lê, escuta - o 

testemunho do que se está a descrever toma a enunciação do analista como interpretação do 

ocorrido. Não podemos fazer considerações a respeito da aula em si, como é o nosso caso, 

mas tecemos comentários26 a respeito da leitura que é feita dela, pois já não é possível 

apreender o que foi experienciado em sua totalidade durante a aula: já constituiu-se outro 

aqui-agora.  

 Assim, consideramos a enunciação para se pensar o ato e a inscrição desse ato em um 

registro para análise. Nesse ponto, cabe trazer as reflexões de Surreaux (2006) sobre o ato, o 

qual passa a existir apenas a partir da interpretação, no sentido de que “o que vem depois é 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
26 Normand (2009) afirma que a análise em enunciação torna-se antes um comentário particular do que uma 
análise propriamente dita, pois, se a enunciação é, por definição, única, efêmera e particular, logo não há como 
considerar aspectos generalizáveis para análise. 	  



	   59	  

que (re)inscreve o ato que passou”. Isso não seria dizer apenas que a interpretação lê o ato, 

mas que o ato passa a existir a partir da interpretação, em uma reordenação de sentidos: “Não 

se trata da ressignificação de um sentido que já estava ali, mas da instituição de um texto a 

partir de um segundo momento que ‘lê’ o primeiro momento. A inscrição do ato é, então, 

sempre feita no après-coup” (SURREAUX, 2006, p. 124).    

 Benveniste, como já deixamos entrever, diz que cada um fala de si. O observador, 

quando descreve a cena que experienciou, fala a partir de si, portanto não fala apenas da cena, 

mas fala também de si ao descrever a cena. Este é um ponto-chave na discussão que aqui 

buscamos empreender: a constituição do sujeito na linguagem é primordial para se pensar o 

lugar da observação na constituição de um corpus. Isso faz com que o ponto de vista da 

enunciação de igual modo se torne relevante e aponte para considerações importantes na 

análise. Nas palavras de Surreaux, “[...] no decorrer da análise, percebe-se que o enunciado é 

uma pista (e não uma pista qualquer) de que ali falou um sujeito. O efeito da análise, portanto, 

só pode ser o retorno a uma enunciação”. (ibidem, p. 139).   

 O retornar a uma enunciação por meio da enunciação do observador se complexifica 

na transcrição. Essa interpretação apresentada pelo analista pressupõe sempre uma escrita, um 

registro que inscreve o que foi testemunhado na oralidade em uma passagem para a 

modalidade escrita. Para Surreaux (2006), “O que torna tensa a transcrição talvez seja a 

efemeridade radical da enunciação” (SURREAUX, 2006, p. 139). Assim, a presença 

incontornável do observador é tomada como transversal a todos os movimentos de análise, 

pois clamam sua interpretação em todos os momentos da constituição de um corpus: desde a 

experiência da observação, passando pelas escolhas de notas e descrições, até o relato e a 

transcrição. Tais movimentos posteriores fazem com que haja a duplicação da cena 

enunciativa. Nas palavras da autora, 

 

trata-se, portanto, de coexistirem na transcrição duas cenas enunciativas: a 
primeira que é constituída por uma perda fundante, já que tudo não se transcreve; 
a segunda que é a do transcritor, já que a transcrição é sempre produto de um ato 
interpretativo (ibidem, p. 139). 

 

 O corpus, de onde o linguista deve partir, de acordo com a fala inicial de Benveniste 

neste capítulo, passa a dados, e então a fatos, conforme o movimento de seleção do analista 

(FLORES, 2010). Esse movimento é explicitado pelas palavras de Nunes (2012): “[...] o 

linguista não analisa dados, que são da ordem do heterogêneo e do irrepetível, mas fatos 
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linguísticos, porque somente a noção de fato pode tornar o inapreensível possível de ser 

analisável” (NUNES, 2012, p. 124). Essa passagem focaliza a importância da presença do 

analista, pois o momento de passagem do dado ao fato se dá “no preciso momento em que o 

pesquisador toma um recorte especifico do corpus para servir de centro de sua análise” (op, 

cit., idem). A autora propõe um diagrama para ilustrar esse movimento, o qual reproduzimos a 

seguir: 

 

 
 
 

 

 

 

 

 

Diagrama 2: Diagrama proposto por Nunes (2012, p. 125).  

 

 Nosso percurso demonstra que clamamos a enunciação como aporte teórico escolhido 

para ancorar o olhar sobre o objeto enunciação em língua adicional. Justamente por considerar 

aquele que fala e introduzi-lo em sua fala é que as teorizações empreendidas por Benveniste 

sobre a língua e suas concepções dialogam com bases antropológicas, e esse se mostra um 

ponto de vista que vai ao encontro do que buscamos discutir nessa pesquisa. Do ponto de 

vista da enunciação em Benveniste, o ato enunciativo é constituidor do sujeito em seu 

discurso, portanto está sempre em primeiro plano. No caso da transcrição, segundo Surreaux, 

“[...] estão em jogo dois enunciadores: o que fala e o que transcreve - por isso deve-se levar 

em consideração sempre o fato de que a transcrição implica o transcritor, que enuncia de 

forma muito particular essa passagem do oral para o escrito”. (SURREAUX, 2006, p. 138). 

Tanto o dado quanto o fato partem do eu, pois a língua parte do eu e o funda: a interpretação 

do eu está em jogo tanto desde a sua experiência enquanto testemunha do que observa na 

cena, quanto quando relata e transcreve o que testemunhou. Não há como fugir da condição 

de falante.  

Assim, a consideração do falante, e não apenas da enunciação que é por ele produzida, 

faz-nos refletir sobre o sujeito enquanto um efeito da enunciação (FLORES, 2013). Mesmo 

assim, isso não nos permite excluir o falante como de onde parte o sentido produzido no 
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discurso. Segundo Flores, (2005), “O sujeito não é uma coisa. Independentemente do lado que 

se olhe, ele é uma condição normal para que o homem exista, mas para que exista como 

linguagem, porque opor o homem à linguagem é opô-lo a sua própria natureza” (FLORES, 

2005, p. 130). Nesse sentido, Flores (2005) explicita o caráter primordial da intersubjetividade 

para a teorização benvenistiana sobre a linguagem e o homem na língua, pois a 

intersubjetividade é condição para a linguagem. Em um movimento integral, a subjetividade 

também está contida como um a priori de seu pensamento, e ambos estão sistematicamente 

relacionados a outros conceitos que adquirem sua importância por estarem em relação a esses 

conceitos, como sujeito, linguagem, enunciação, referência. 

 Instalamos aqui a cena enunciativa sobre a qual estamos refletindo: o analista, 

enquanto observador de situações de diálogo em sala de aula de língua adicional, se coloca 

como analista de linguagem com base na experiência que viveu em tal contexto. A sua 

experiência o autoriza a tecer uma análise sobre o vivido? Qual é o seu lugar enquanto 

analista de linguagem? Tal percurso nos permite pensar que o lugar do observador na 

constituição de um corpus é primordial, uma vez que o corpus, enquanto seleção, registro de 

fatos para a análise, nasce do observador e de sua experiência. Manifesta-se como um eu que 

não se apaga, porque tudo que dele nasce já é interpretação. Por conta disso, tomamos o 

diagrama de Nunes (2012), porém de modo que este contemple o lugar do analista e o insira 

como figura primordial na configuração do corpus, que passa transversalmente do ato a 

análise do fato. 

 Através desse movimento, buscamos contemplar o lugar do analista de linguagem na 

configuração do corpus, e levamos em conta o a priori radical de Benveniste: a 

intersubjetividade como condição do sujeito, que é linguagem (cf. FLORES, 2005, p. 130). 

Ao colocarmos em relevo a relação do homem na língua em Benveniste, mais uma vez 

pontuamos nossa leitura de sua teoria como fortemente ancorada em princípios 

antropológicos, como pontua Dessons (2006) e cuja leitura elucidaremos com mais 

profundidade no capítulo seguinte.  

 Para encaminharmos a próxima subseção, cabe trazer citação de S. Silva (2013), que 

relaciona a incompletude e os questionamentos do falante enquanto sujeito e enquanto 

analista: 
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A aventura da linguística da enunciação de Benveniste – e do próprio campo das 
teorias enunciativas – é encontrar e se fazer incessantemente a pergunta 
fundamental, análoga à pergunta transcendente que o sujeito faz a si mesmo ‘Quem 
sou eu?’, ‘Sou eu quem escreve?’ e, assim por diante. E, é nessa pergunta 
incessante, que o analista se pergunta se é simplesmente o ‘observador’ ou também 
o ‘participante’ ou, ainda, um terceiro, aquele que ‘age, enfim, o próprio 
protagonista da ação que ‘diz apenas contemplar’. (S. SILVA, 2013, p. 68). 

 

 A voz do analista aqui se materializa para revelar a complexidade de seu lugar de 

enunciação frente à cena enunciativa, para se questionar em relação à gama de possibilidades 

de fundação na linguagem que a interlocução no seu campo de observação pode suscitar. Ser 

terceiro, ser participante, ser observador, todos esses lugares de enunciação evocam a potência 

e uma impossibilidade de dizer que constitui o sujeito e sua enunciação. Para refletir sobre 

essas questões, a próxima subseção de dedicará a expor, com base na leitura de Giorgio 

Agamben (2005; 2008), a potência e a impossibilidade do dizer que está implicada em toda 

enunciação. Essa discussão visa a embasar, em última análise, a exposição do testemunho que 

constitui o modo de apresentação dos dados desta dissertação. 

 

 

1.1.4 O testemunho da experiência do analista: potência e impossibilidade do dizer 
 

 Conforme o percurso que seguimos até aqui, partimos de uma discussão sobre o lugar 

do analista de linguagem na configuração de um corpus. Consideramos o analista como parte 

de sua análise ao nos embasarmos na condição que o faz sujeito na linguagem: ser falante. Em 

1.1.1 (cf. Supra), buscamos explicitar, por meio do delineamento das noções de falante e de 

analista de linguagem, que nosso ponto de vista se ancora em uma visão de língua que leva 

em conta o viés antropológico da enunciação. Tal ponto de vista cria “dificuldades 

particulares para o analista”, conforme pontua Normand (2009), por isso julgamos importante 

fazer algumas considerações sobre o objeto língua e a observação etnográfica no campo 

antropológico, que dialoga com a linguística na relação das ciências do homem. Ainda cabe 

investigar o lugar privilegiado da língua em relação a outros sistemas semiológicos, o que se 

dá por sua capacidade significante e interpretante, porém isso será tratado nos artigos de 

Benveniste, no capítulo 2, adiante.  

 Por ora, considerando os fatos de linguagem que dão vida ao corpus de nossa 

pesquisa, buscamos (re)inscrever o analista no ato enunciativo que configura o relato de sua 

experiência na cena observada. Como último ponto de nosso percurso heurístico, que partiu 
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da noção de observador, pretendemos, neste tópico, chegar à noção de testemunha. Tal noção 

embasa os princípios teórico-metodológicos sob os quais olhamos os fatos de linguagem aqui 

relatados, estando em relação direta com teorizações de Benveniste sobre a intersubjetividade 

e a enunciação.  

 O filósofo Giorgio Agamben desenvolveu reflexões importantes sobre a noção de 

testemunho, as quais contribuirão para a discussão em nosso trabalho. É importante notar que 

empreendemos um deslocamento das reflexões do autor para pensar no nosso objeto de 

pesquisa, que tem na língua o seu foco central. Agamben (2008), em sua obra O que resta de 

Auschwitz, propõe a noção de testemunho, que “designa o sistema das relações entre o não-

dito e o dito” (AGAMBEN, 2008, p. 146)27. O autor parte do relato de um ex-prisioneiro em 

Auschwitz, Primo Levi, para tecer seu raciocínio sobre a noção de testemunha. Flores (201328) 

busca sintetizar o pensamento de Agamben: “Levi relata algo que viveu e é isso que o torna 

uma testemunha perfeita”. Qual é o alcance dessa afirmação para pensar o relato de 

experiência do analista de linguagem? 

 Tomado enquanto categoria filosófica, o testemunho coloca como questão decisiva 

“[...] o lugar vazio do sujeito” (AGAMBEN, 2008, p. 146), ou seja, ele situa o sujeito em um 

entremeio, isto é, “na separação entre uma possibilidade e uma impossibilidade de dizer”. 

Para Agamben (2008), testemunho é “o sistema das relações entre o dito e o não-dito em toda 

langue – ou seja, entre uma potência de dizer e a sua existência, entre uma possibilidade e 

uma impossibilidade de dizer” (idem, grifos no original). Pensamos novamente na questão da 

língua em Benveniste a qual, antes do uso, é apenas possibilidade de língua. O sujeito está em 

um lugar vazio porque precisa que haja apropriação de um locutor para que o sujeito advenha, 

juntamente com a enunciação. Assim para que haja testemunho, da mesma forma para que 

haja enunciação, é preciso que haja a separação constitutiva entre o dizer e o poder não dizer.  

 Nesse sentido, é pertinente trazer parte da reflexão de Agamben para pensarmos o 

lugar do observador que, vivenciando uma experiência de linguagem na cena em que observa, 

também se situa em uma posição que comporta uma potência – sendo falante, pode traduzir 

sua experiência em discurso – e uma impossibilidade de dizer – há um limite para a tradução 

da experiência. Há parte do vivido que é da ordem do indizível. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
27 É interessante também citar o trecho: “[...] a enunciação não se refere a um texto, e sim a um puro 
acontecimento de linguagem (na terminologia dos estóicos: não ao dito, mas ao dizível que permanece não dito), 
o seu território nunca poderá coincidir com um nível definido da análise linguística” (AGAMBEN, 2008, p. 
141). 	  
28 FLORES, Valdir, N. “O homem não nasce na natureza, mas na cultura: assim fala uma criança”. 
(Conferência). II Encontro sobre a linguagem da criança, UNESP-ARARAQUARA, São Paulo, 2012.	  
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 O mecanismo da enunciação, assim, constitui-se, em si, de um vazio. O sujeito está 

em um lugar de dizer, e esse lugar comporta – e só existe por comportar também – um não-

dizer, uma incompletude que faz parte da língua e da constituição do sujeito na enunciação. 

Se Levi relata algo que viveu, e isso faz dele uma testemunha perfeita, vemos que o relato está 

em consonância com o vivido, ou seja, com a experiência, o que possibilita com que ele 

possa, ao máximo, buscar falar sobre o vivido, mas nunca poderá fazê-lo de maneira a abarcar 

uma totalidade.  

 Em seu livro Infância e História – destruição da experiência e origem da História, 

Agamben (2005) denuncia a condição do homem contemporâneo, que foi “expropriado” de 

sua biografia e de sua experiência, no sentido de que não é capaz de partilhá-las com os seus 

semelhantes. O “emudecimento” do homem ocorreu, historicamente, em vista de guerras, 

como o que aconteceu com Primo Levi, e vem acontecendo até a atualidade, por conta do 

empobrecimento das experiências ocasionado pela existência cotidiana em uma metrópole, 

por exemplo. Relacionando a experiência vivida com a experiência na língua, Agamben 

afirma: “é a incapacidade de traduzir-se em experiência que torna hoje insuportável [...] a 

existência cotidiana, e não uma pretensa má qualidade ou insignificância da vida confrontada 

com a do passado” (AGAMBEN, 2005, p. 22). A incapacidade de se poder relatar o que se 

vivencia está representada por figuras que coexistem em situações extremas, e com isso 

Agamben nos leva a pensar na contingência do sujeito. Nesse sentido, o fato de que há 

contingência, ou seja, há a possibilidade de ser na língua, bem como há a possibilidade de não 

ser, está ligado à fundação no homem na linguagem e na própria língua. Nas palavras de 

Agamben, 

O sujeito é, pois, a possibilidade de que a língua não exista, não tenha lugar – ou 
melhor, de que só tenha lugar pela sua possibilidade de não existir, da sua 
contingência. O homem é o falante, o vivente que tem a linguagem porque pode 
não ter língua, pode a sua in-fância (AGAMBEN, 2008, p. 147). 

  

 O conceito de in-fância cunhado pelo autor diz respeito ao fato de que a língua precisa 

ser adquirida, e o homem precisa nascer na cultura para que a desenvolva. A relação entre o 

humano e o linguístico é constitutiva também para Agamben, que situa a experiência entre 

eles. Em suas palavras, “a experiência é a simples diferença entre humano e linguístico”. E 

acrescenta: “Que o homem não seja sempre já falante, que ele tenha sido e seja ainda in-

fante, isto é a experiência” (AGAMBEN, 2005, p. 62, grifo no original). Aqui encontramos 

relação da leitura de Agamben com nossa leitura de Benveniste, que também teoriza a 
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fundação do homem por meio da apropriação da língua. A experiência na linguagem em 

Benveniste também se ancora na apropriação da língua que faz o locutor tornar-se sujeito em 

seu discurso. A categoria dos pronomes, conforme comentamos na subseção 1.1.1, é um dos 

lugares que garantem a inserção do homem na língua e que asseguram sua posição na 

linguagem. 

 Para fomentar esse pensamento sobre a categoria dos pronomes, é interessante tomar a 

reflexão de Teixeira (2012), em artigo em que relaciona a condição humana na linguagem 

com a categoria dos pronomes em Benveniste, quando ressalta: “Se os animais não entram na 

língua por estarem desde sempre nela, o homem não é desde sempre falante. Para falar, ele 

precisa constituir-se como sujeito da linguagem, deve dizer eu” (TEIXEIRA, 2012, p. 77). 

Para a autora, Agamben se embasa nas pessoas do discurso, conforme apresentadas e 

teorizadas por Benveniste, para pensar o lugar da infância no homem. Em suas palavras, “O 

que particularmente chama a atenção de Agamben é Benveniste ter dado a conhecer a 

consistência puramente linguística de eu, termo que não pode ser identificado senão na 

instância de discurso, designando seu locutor” (ibidem, p. 76, grifos no original). Assim, na 

passagem do semiótico ao semântico, no hiato que separa infância e história, ali se situa o 

sujeito, ali é onde o analista se encontra e dali é de onde não pode fugir. Esse é o seu lugar, 

pois precisa daí partir para olhar para a língua como fenômeno, como mecanismo que 

constitui a si e ao outro. Teixeira (2012) comenta que a cisão operada por Benveniste 

“caracteriza de modo exclusivo e fundamental a linguagem do homem” (ibidem, p. 77) para 

Agamben, pois no momento em que o homem passa da língua ao discurso é que se dá o 

nascimento da história. 

 Nesse sentido, a subjetividade que funda o homem em seu discurso e no mundo atesta, 

em sua própria possibilidade de falar, uma impossibilidade de falar. “Por tal motivo, ela [a 

subjetividade] se apresenta como testemunha, pode falar por quem não pode falar” 

(AGAMBEN, 2008, p. 147). E, a partir do momento em que há uma experiência, uma 

infância do homem, cuja saída, ou como diz Agamben, “expropriação”, é o sujeito da 

linguagem, “a linguagem coloca-se então como lugar em que a experiência deve tornar-se 

verdade” (AGAMBEN, 2005, p. 62).  

 Nessa esteira de reflexões, se tomamos o testemunho do analista em relação aos fatos 

que vivenciou, o lugar que essa experiência torna-se verdade é no próprio testemunho, no 

modo como relata o que vivenciou, por meio das palavras que utiliza, resguardando que a 

totalidade do que ocorreu não se pode dizer. A impossibilidade de dizer tudo é constitutiva do 
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lugar de enunciação do sujeito, que, ao ser levado em conta como constitutivo do relato que 

empreende, atesta a veracidade daquilo que diz.  

 Realizado brevemente esse percurso, estando cientes de que o pensamento de 

Agamben é deveras mais complexo do que pontuamos aqui, nos perguntamos: como a 

reflexão sobre a noção de testemunho pode informar sobre o lugar do analista de linguagem 

enquanto observador de sua cena de pesquisa; e sobre o professor enquanto analista de 

linguagem em sua sala de aula?  

 Acreditamos que os estudos sobre o indo-europeu realizados por Benveniste no 

segundo volume de O Vocabulário das Instituições Indo-europeias (1969) podem iluminar o 

que estamos buscando colocar em relevo nesse ponto. Nesse volume, o linguista dedica-se a 

análises do léxico relacionado ao poder, direito e religião. No sétimo capítulo, encontramos 

uma análise que Benveniste faz sobre dois termos latinos para testemunha - testis e superstes - 

que derivam de uma discussão empreendida sobre a religião e a superstição. 

Benveniste analisa que superstes descreveria a testemunha, seja como aquela que 

subsiste além de algo, ou aquela que é testemunha ao mesmo tempo em que é sobrevivente. A 

palavra testemunha remeteria a aquela que se mantém no fato, que está presente nele29. Assim, 

superstes designaria aquele que pode passar por testemunha por ter vivido, ou sobrevivido, a 

algum acontecimento30. O segundo termo, testis, designaria aquele que assiste algo e pode 

testemunhar o que viu, mas não apresenta uma relação com sobreviver ao fato vivido e estar 

contido nele mesmo após o seu término. 

Flores (2012) faz uma ligação com o livro de Agamben que fala sobre Primo Levi e o 

enquadra na posição de superstes, pois o testemunho que dá não provém de um mero terceiro, 

que assistiu a cenas de horrores nos campos de concentração. Primo Levi vivenciou as 

condições extremas do ocorrido e, por mais que busque traduzir em palavras a sua 

experiência, ele se mantém no fato de relato como marca da inacessibilidade à sua experiência 

daqueles que apenas escutam. A presença de Primo Levi enquanto falante e vivente em seu 

testemunho representa um limite para os interlocutores, o limite da interpretação e da 

comunicação da experiência, pois a estes é negada a possibilidade de interpretar a totalidade 

dos sentidos que ele veicula sobre a sua experiência, bem como a ele é reservado o lugar de 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
29 Paráfrase do excerto: « Mais superstes décrit le “témoin” soit comme celui “qui subsiste au-delà », témoin en 
même temps que survivant, soit comme « celui qui se tient sur la chose », qui y est présent » (BENVENISTE, 
Vocabulaire, v. II., 1969, p 277).	  
30 « Ainsi les termes s’ordonnent régulièrement : superstes, celui qui peut passer pour « témoin » pour avoir 
assisté à une chose accomplie [...] » (ibidem, p. 278).	  
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poder dizer em consonância com o poder não dizer.  

Por conseguinte, pensar o testemunho na acepção de superstes como aquele que 

mantém quem vivenciou no próprio fato relatado constitui o deslocamento dos estudos 

empreendidos por Benveniste, Agamben e outros leitores visitados para pensar o nosso objeto 

de estudo. Primeiramente, a noção de testemunho concebe, na sua própria conceituação, o não 

distanciamento do relato do vivido do sujeito que fala sobre a vivência de determinada 

experiência. Ao optarmos por essa denominação, acreditamos estar levando em conta a 

enunciação enquanto mecanismo que prevê o lugar do falante em sua dimensão antropológica, 

o qual atua, enquanto locutor, no hiato que parece separar esses dois níveis, conforme 

Benveniste também teoriza nas concepções de semiótico e semântico31. O testemunho, assim, 

faz parte da constituição do sujeito por também estar informado de uma potencialidade e de 

uma impossibilidade de dizer, em uma dualidade que constitui o sujeito que fala.  

 Flores (2012) defende que, para desenvolver uma linguística que considere o falante e, 

em nosso caso, que considere os alunos e os professores que dão vida ao fato analisado não 

como informantes, mas como testemunhas de um processo de aquisição de língua adicional, é 

preciso partir de Benveniste. Apesar de o linguista não ter desenvolvido esse trabalho nem 

referido explicitamente a essa possibilidade de interpretação de suas teorizações, a sua 

formulação de enunciação como ato, como possibilidade de um sujeito surgir por meio da 

enunciação permite que pensemos em uma linguística que leva em conta o fato de o homem 

ter um lugar na língua. Flores (2013) enfatiza que a teoria da enunciação contém uma 

implicação antropológica, que vê nos espaços vazios de uma língua a possibilidade de 

inserção de um sujeito. É a própria faculdade simbólica do homem que o singulariza ao 

permitir que enuncie e se transmute em sujeito na linguagem ou, mesmo não sendo um 

sintagma formulado por Benveniste, em sujeito da enunciação. 

Isto posto, podemos tecer algumas considerações sobre os fatos de linguagem a serem 

expostos neste trabalho com base no que explanamos neste tópico: 

1 - A experiência relatada na Introdução desta dissertação –  da posição de aluna e 

docente – se mantém no testemunho que será apresentando na próxima seção, que se dá a 

partir de uma posição de pesquisadora. Como falante que está implicado em seu dizer, o efeito 

do vivido se manifesta por meio da reflexão que se faz sobre as aulas observadas e por meio 

do efeito que essa experiência provoca na prática de analista, enquanto pesquisadora e 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
31 Os conceitos de semiótico e semântico serão detalhados na seção 2.3 do capítulo 2.	  	  
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docente.  

2 – Em sala de aula, o professor reorganiza os sentidos de sua própria língua para que 

o aluno, falante de outra língua, possa entender as referências estabelecidas e a dimensão 

cultural das expressões. Nesse momento, o professor é um superstes, pois, por mais que 

busque explicitar os mecanismos da língua que a fazem significar e que retome a história das 

enunciações que constituem os sentidos de estruturas em português, é impossível conceber a 

totalidade do que se deu na cena enunciativa vivida pelo professor enquanto locutor que se fez 

sujeito ao tomar a palavra. A significação da expressão em português está impressa no 

professor não apenas como um analista de língua, mas como um falante que usa a língua para 

comunicar e para viver. Transpor essa etapa da fala cotidiana para a análise metódica da 

língua como sistema significante para o aluno situa o professor como aquele que pode falar, 

pois tem língua, mas resguarda também sua posição na impossibilidade do dizer, pois ele não 

consegue dizer tudo sobre aquilo que fala e vive em português. 

3 – Para o professor e os alunos que recebem o analista de linguagem em sua sala de 

aula, o analista de linguagem enquanto pesquisador que observa as cenas pode ser visto como 

um testis, pois ocupa ali a posição de um terceiro, que apenas assiste o que está acontecendo, 

sem interferir diretamente na disposição das interlocuções (eu - professor fala para tu – aluno 

sobre/em relação a ele – língua e vive-versa). Apesar disso, o lugar que o analista ocupa ao 

relatar o que viveu ao observar essa situação de diálogo é a de alguém que se mantém no fato 

mesmo após a aula ter acabado, ou seja, de um superstes: o analista busca traduzir a sua 

experiência por meio da linguagem - por meio de diários de campo, das transcrições das 

cenas, na seleção e triangulação de dados, e se mantém implicado nesses textos, que em si são 

testemunho de sua presença na cena enunciativa descrita. Nesse caso, o professor e os alunos 

não são os interlocutores diretos do relato a ser produzido pelo analista, mas sim aqueles que 

se interessam pelo escopo da pesquisa do analista. Esses podem reconhecer a posição de 

testemunha do analista, que faz com que o lugar de enunciação que ele ocupou ateste a 

veracidade dos fatos relatados. 

A partir desse movimento discursivo, apresentamos o Diagrama 3 a seguir para ilustrar 

o que acabamos de expor nos tópicos 2 e 3. Denominamos fato de linguagem o que foi 

experienciado pelo analista enquanto observador no espaço-tempo da sala de aula e, ao relatar 

essa experiência, a análise do fato, representada em um segundo espaço-tempo, engloba o 

primeiro, pois o recupera no relato. O analista também está implicado nos dois momentos, 

pois ele é a origem dessa imbricação de espaços-tempo: o testemunho do que ele viveu em 
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sala de aula recria, sob um novo ato de enunciação, a realidade. Notem-se a representação das 

relações testis e superstes descritas nos tópicos 2 e 3 recém expostos, as quais focalizam os 

lugares de enunciação e sua relação com a experiência de linguagem de cada enunciador. 

 

 

Diagrama 3: Esquema das relações enunciativas relato-observação 

A seguir, buscamos preparar o leitor para a leitura do testemunho na seção 1.2, o qual 

constitui os fatos analisados nesta dissertação. Buscamos, com esse movimento, inscrever 

nosso testemunho de observadores e analistas, reinstalando o ato vivido em sala de aula de 

português como língua adicional e o registrando na história.  

 

 

1.1.5 Das “falas em relação” 

 

Após lermos Agamben e Benveniste e deslocarmos suas concepções para pensar nosso 

objeto de pesquisa em tom de justificativa para o modo com que apresentaremos os dados em 

1.2, nesta subseção queremos descrever para o leitor como as convenções gráficas estarão 

dispostas na escritura do testemunho.  

Desse modo, o leitor poderá perceber que o bloco de dados não constitui uma 

transcrição convencional: há transcrição das falas da professora e dos alunos coexistindo, no 

mesmo bloco de texto, com passagens do diário de campo e do relato da pesquisadora sobre a 
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observação realizada. Em forma de relato, a pesquisadora apresenta comentários sobre a 

experiência vivida na cena enunciativa observada em vista do seu interlocutor.   

O efeito que pretendemos prover a partir do modo de composição do texto será o de 

“falas em relação”. A atribuição de tal conceito ao nosso modo de compor o texto se inspira 

em Surreaux (2010), que cunha o termo ao tratar do efeito de transcrição de pacientes com 

fala sintomática. A autora chama a atenção para a posição de escuta que o transcritor toma: ter 

como pressuposto que se está frente a “falas em relação”, o que se aplica também a nosso 

objeto, faz com que a transcrição também leve em conta a inscrição do falante na língua, que 

resguarda uma potência de dizer e uma impossibilidade de dizer. Nesse sentido, já que 

consideramos as falas em relação na cena enunciativa, entre paciente e fonoaudiólogo, ou 

entre professor e aluno, há também uma potência de escutar e uma impossibilidade de escutar 

entre o analista/transcritor e os fatos que falam diante dele. O fato de não ser possível 

apreender o todo da fala e da experiência no mundo que a fala gerou também se apresenta 

nessa situação como condição de se estar na linguagem como homem, que se constitui na 

língua e na cultura.  

 Antes de partir para as convenções gráficas que constituem o testemunho a seguir, 

queremos tecer alguns comentários com relação ao que a pesquisa de Surreaux denomina 

“efeito de transcrição”. Para a autora, “efeito de transcrição” é considerar que o modo com 

que o fonoaudiólogo lida com a fala de um paciente, ou seja, “como a fala de um interlocutor 

em condições singulares de ocupar um lugar enunciativo”, é determinante na escuta que o 

transcritor imprime (SURREAUX, 2010, p. 335). Nesse sentido, nos ancoramos nessa 

reflexão para pensar no efeito de transcrição quando passamos o testemunho do oral para a 

escrita. Considerando o aluno em processo de aquisição, precisamos ter em mente que a sua 

língua materna, no caso, o espanhol, poderá interferir na apropriação dos sentidos do 

português, confundindo entonação, interferindo na pronúncia, exigindo a identificação de 

palavras parecidas que não pertencem ao mesmo sistema. É por meio do funcionamento do 

sistema do espanhol que se ancora a interpretância do sistema da língua portuguesa, e levar 

isso em conta é respeitar a inscrição do aluno na linguagem como falante de espanhol. Desse 

modo, qualquer interferência da língua materna dos alunos em sua enunciação não será 

considerada como erro ou inabilidade, mas como parte do processo de aquisição de uma 

língua adicional. Tal interferência é, inclusive, testemunho de que ali falou um sujeito e 

denuncia o seu lugar de inscrição em uma língua e na enunciação. 

 De acordo com as informações partilhadas pela professora, os alunos eram oriundos 
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dos seguintes países: Colômbia, Espanha, Argentina e Chile, como já referimos brevemente 

na Introdução. Isso também faz com que não haja uma generalização da língua espanhola em 

função da relação cultural diferenciada que a língua estabelece com cada uma das sociedades 

representadas em sala de aula. E, dentro de cada cultura, cada sujeito singulariza-se em suas 

experiências na linguagem. O “efeito de transcrição” é, portanto, manifestado no modo com 

que o transcritor leva em conta como as falas se colocam em relação para promover os ajustes 

de sentido necessários para haver referência e correferência entre sistemas, entre culturas, 

enfim, entre falantes e sujeitos.  

 Ademais, cabe retomar algumas informações a respeito do contexto da geração de 

dados e ajuntar algumas outras. Como já referido anteriormente, foram gravadas duas aulas de 

duas horas cada uma no mês de outubro de 2012. As aulas são do curso de português de nível 

Básico para Falantes de Espanhol, oferecido pelo Programa de Português para Estrangeiros da 

UFRGS. O programa conta com professores bolsistas que, em sua maioria, são alunos de 

graduação e pós-graduação em Letras da Universidade, o que nos leva a ressaltar o caráter de 

formação de professores que é assumido pelo programa frente à participação de alunos da 

Universidade como professores. Cada aula observada possuía temáticas diferentes, a primeira, 

da qual foi retirado o recorte que compõe o testemunho, tinha como tema principal os efeitos 

de sentido de aumentativos e diminutivos em português, analisados a partir de duas 

propagandas de cerveja. Já a segunda aula focalizava o humor sobre estereótipos 

desencadeado por sotaques de pessoas de diferentes regiões do Brasil verificados em um 

vídeo. As aulas foram guiadas por tarefas didáticas (cf. Anexo) e foram elaboradas por 

professores do programa, conforme consta no material.  

 Após a gravação de duas aulas de duas horas cada, que totalizam, portanto, quatro 

horas de gravação, estamos frente a uma imensidão de falas em relação. Isso imediatamente 

nos obriga fazer uma escolha e, assim, justificá-la. Por que a escolha desse recorte e não de 

outro? A limitação de tempo de pesquisa e de espaço de dissertação são os primeiros pontos 

levantados, porém, há outras considerações a serem feitas. 

 O leitor verá que o recorte exposto no testemunho mostra discussões sobre 

aumentativos e diminutivos e seus efeitos de sentido em português. Para nosso objetivo, que 

configura discutir a instauração da experiência do homem na linguagem na sala de aula de 

português como língua adicional ao convocar a reorganização de sentidos de sua própria 

língua para referir e correferir ao outro, vários momentos observados apresentam riqueza de 

relações para configurar nosso corpus de análise. Tanto a discussão sobre aumentativos e 
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diminutivos em português quanto a reflexão sobre o humor desencadeado por diferenças no 

modo de falar possibilitam um aprofundamento no pensar sobre a busca pela instauração na 

língua do outro, o que implica fazer-se analista de sua língua e da língua do outro, em ambos 

os lugares de enunciação, de professor e de aluno.  

 Considerando que convocamos outros pontos de vista como imbricados à nossa visão 

de língua, como um olhar antropológico, poderia se pensar que olhar para uma aula em que 

estereótipos de falantes de português são discutidos revelaria mais aspectos culturais 

implicados no uso da língua portuguesa. Apesar disso, temos defendido uma visão de língua e 

homem, portanto, língua e cultura, como indissociáveis, e isso não permite que excluamos a 

influência de aspectos culturais no emprego de diminutivos e aumentativos em português. 

Pelo contrário, pelo fato de a aula se dar sempre em relação à língua em uso e trazer exemplos 

de empregos das formas, a cultura se faz sempre presente e influencia diretamente aquilo que 

se considera como fazendo ou não parte da língua, ou seja, legitimando o uso de uma forma 

ou outra em determinado contexto e em relação a determinados interlocutores. A cultura se 

apresenta transversalmente no emprego das formas, mesmo que não seja possível delimitar 

unidades classificáveis que meçam o ponto exato em que ela atua. Do nosso ponto de vista, 

ela atua exatamente na constituição do homem pela língua em uma sociedade. 

 Finalmente, o conceito de falas em relação também será útil para ilustrar o modo com 

que a escrita do testemunho é constituída: em relação se encontram as falas da pesquisadora-

observadora com as falas da professora com as falas dos alunos. Tudo está exposto de 

maneira imbricada, porém as falas estão demarcadas por algumas convenções gráficas. Cabe, 

portanto, explicitá-las, e frisar que foram elaboradas especialmente para este trabalho, 

portanto não há o compromisso de estar em consonância com outras convenções de 

transcrição. São elas: 

1 - O nome dos alunos foi alterado para preservar suas identidades. Eles serão 

grafados em caixa alta como forma de realçar o falante em meio a relação entre falas. 

Os alunos que se manifestam no recorte proposto são: CAROL, RAFA, JONAS, 

CLARA, MARTA, OSCAR e HELENA. Na aula cujo recorte é apresentado neste 

trabalho, havia nove alunos em aula, porém, nem todos se manifestaram nas 

discussões realizadas; 

2 - A professora será referida como PROF, também em caixa alta; 

3 – A transcrição fonética de termos só será fornecida quando for relevante 
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para o entendimento da situação de interlocução; 

4 – As falas dos alunos e da professora foram transcritas a partir do 

visionamento dos vídeos gravados na sala de aula. Essas falas serão grafadas em 

itálico; 

5 – O relato da pesquisadora estará sem itálico e sem negrito. Quando for 

inserido um trecho do diário de campo mantido pela pesquisadora e escrito durante a 

observação das aulas, ele estará entre aspas;  

6 – As falas ou parte de falas que não foram entendidas a partir do vídeo serão 

grafadas por “[?]”; 

7 - O prolongamento de sílaba será marcado por “:”. Exemplo: beij:ão. 

8 - A ênfase na entonação de uma sílaba específica será marcada por sublinhas. 

Exemplo: é um coraçãoz:ão.  

9 – A pontuação segue o ritmo do falante, sendo a pausa curta marcada por 

vírgula, “,”, e a pausa longa por ponto, “.”.  

 Isto posto, antes de atingirmos finalmente o testemunho, passemos a uma última 

subseção, que tem o objetivo de fixar alguns princípios que diferenciam a apresentação do 

testemunho que se dá neste capítulo da apresentação que se dará em forma de glosa32 no 

Capítulo 3. 

 

 

1.2 Do relato de uma experiência 
 

 Tendo percorrido um caminho teórico para expor nosso ponto de vista no tópico 1.1 e 

em suas subseções, é chegado o momento de dar nosso testemunho. O testemunho que aqui se 

apresenta busca representar a síntese de tudo o que falamos até aqui. Nosso objetivo com esse 

modo de apresentação dos dados é mostrar o que buscamos teorizar: a constituição de 

sentidos do sujeito no seu discurso, considerando a imbricação da dimensão linguístico-

antropológica do falante representada na língua. O leitor encontrará o testemunho escrito em 

blocos, porém é importante declarar que retornaremos a esse testemunho de maneira a 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
32 Esclareceremos o que entendemos por glosa no Capítulo 3. Escolhemos utilizar esse termo inspirados em 
Agamben (2008).	  
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desmembrar alguns pontos no Capítulo 3. Assim, no Capítulo 3, não será realizada uma 

análise desse testemunho porque, conforme buscamos defender através do percurso traçado 

neste capítulo, já há uma análise implicada no testemunho. Por conseguinte, o que faremos no 

capítulo 3 será dar continuidade à análise aqui exposta. 

 Os dados, recortados em fatos enunciativos, aparecerão, portanto, duas vezes neste 

trabalho. No entanto, cumprem papeis distintos. 

 Nesta primeira vez em que os fatos aparecem, eles têm o estatuto de resultado de uma 

construção teórica acerca da noção de dado, que imbrica a discussão empreendida sobre a 

relação entre falante, analista, locutor, sujeito, língua, linguística, enunciação. Desse modo, a 

intenção expressa neste tópico é a de mostrar de que modo a noção de testemunho engloba, 

em sua constituição, todas as outras noções que elucidamos neste capítulo. No testemunho 

está presente o falante, enquanto categoria antropológica, o locutor, enquanto categoria 

linguística que representa a possibilidade de se marcar no discurso, o sujeito, enquanto efeito 

da apropriação da língua por um locutor, e o analista, enquanto aquele que retorna sobre o 

vivido para (re)construir a sua experiência por meio da enunciação. A visão de linguística que 

subjaz a esse fazer teórico é aquela que vê a língua como um sistema que prevê a sua 

apropriação pelo locutor e possibilita que ele se manifeste como sujeito, um efeito da 

enunciação e da existência de um falante, algo que não é estanque e imóvel. O fazer 

linguístico aqui se propõe de ordem trinitária, pois também não prevê a exclusão daquele que 

fala de sua fala, mas resguarda o lugar do analista em sua própria análise. Desse modo, o 

pesquisador está implicado na análise, assim como o observador está implicado na sua 

observação. Sua experiência torna-se verdade na linguagem, por meio de sua enunciação. Por 

mais que a experiência transcenda a tradução da experiência, ela está representada e contida, 

em sua incompletude, no testemunho aqui exposto. É a possibilidade de dizer que insere o 

analista e a sua impossibilidade de dizer tudo no discurso e no fazer científico a que este 

trabalho se propõe.  

 Na segunda vez em que os dados aparecerem, ou seja, no capítulo 3, o estatuto dos 

fatos será de elemento de sustentação da discussão teórica a ser empreendida no capítulo 2.  

 Por ora, vamos ao testemunho, que propositadamente será transcrito em espaçamento 

simples.  
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1.2.1 O testemunho 
 

 Os alunos assistiram ao vídeo “Nova Schin e Ivete Sangalo” e fizeram um exercício 
que solicitava o preenchimento de lacunas com palavras terminadas em inha e ão que 
apareciam na música. O propósito de assistirem a tal vídeo foi discutirem sobre o uso dos 
aumentativos e diminutivos em português e seus efeitos de sentido. A PROF solicita que os 
alunos falem de suas respostas, sem dirigir questões a alguém específico. Os alunos discutem 
sobre as opções. A PROF busca confirmar a resposta sobre o diminutivo de cerveja: 
Cervejinha não?. JONAS repete em voz baixa: Cervejinha. A PROF continua: Cervejinha, 
né, reforçando a terminação em a da palavra por meio de uma entonação enfática. E daí, 
gente, festinha? O que mais? RAFA responde com a voz tímida: Baladinha. A PROF não 
entende: Como? RAFA responde mais alto: Baladinha! A PROF dessa vez entende o que 
RAFA responde e repete em entonação assertiva: Baladinha! E mais uma vez repete Ba-la-di-
nha, pausadamente, como que acompanhando as sílabas enquanto escreve a resposta no 
quadro. E o que mais?, ela questiona. Os alunos continuam dando suas respostas. CLARA 
responde com uma pronúncia influenciada pelo espanhol, sem nasalizar a terminação: Beijão 
[beiʒao] e bolão [bolao]. Depois de RAFA sugerir Sambão, CLARA sugere Cervejão 
[serveson], novamente com uma pronúncia influenciada pelo espanhol e, dessa vez, os 
colegas falam junto com ela, tentando corrigir a colega e pronunciar de acordo com a 
pronúncia da PROF, que articula Cervejão [serveʒaon]. Dito isso, a PROF prossegue com a 
correção do exercício: Já? Tudo isso? Bom, ahn, e essa daqui, ahn, eu quero ver tremer o 
chão. Chão, não? RAFA então questiona sobre essa palavra. Ao analisar a gravação da aula, 
não foi possível entender em quais termos ele expressa sua dúvida: Não é uma [?]. Porém, a 
PROF explica: Não é um aumentativo, né. É a palavra é assim, que nem no final [?] viu 
coração, a palavra normal é assim né, coração, chão, é diferente do que a gente tá tentando 
ver, né, temos uma palavra normal e adicionamos o ão ou o inha, ok? Então vamos só dar 
uma, a gente já volta pra analisar a música, tá? O aluno OSCAR está pensativo e pergunta: E 
quando a palavra tem a mesma terminação, por exemplo, feijão? A PROF repete em busca de 
entender: Feijão? O aumentativo de feijão? HELENA pronuncia Feijã:o com um 
prolongamento do ão, como que pensando na possibilidade de aumentativos para feijão. Os 
alunos e a PROF riem. A PROF fala em tom de brincadeira: Feijãojãojão. OSCAR ri e 
continua a questionar: [?] E com inha, se pudesse, com alguma que tem inha também, como é 
diferente. A PROF parte para a explicação sobre o aumentativo primeiro: Tá, então primeiro 
feijão. Se eu fosse fazer um aumentativo de feijão, eu faria feijão zão. Ela escreve o exemplo 
no quadro. Eu faria assim. Isso não é um feijão qualquer, isso é um feijãozão. Mas assim, é 
bem engraçado, a gente não faz muito isso, né. Tipo, ah, isso não é um chão, é um chãozão. 
Até é possível, eu acho que, se fizemos aumentativo de palavras assim, colocamos o z, feijão 
feijãozão. Vamo pensar em outra? Coração, coraçãozão. Cora-ção-zão. Enquanto fala, ela 
escreve no quadro. Eu acho que isso a gente faz bastante, ele tem um coraçãozão! Ele adota 
todo mundo! Sua entonação procura imitar uma fala em situação real. Né. Vamo pensar se tem 
algum diferente. Irmão irmãozão. Pode ser, ó. Eu só consigo pensar. Ah! Ó. Irmã. Irmã, 
como é que vai ser... irmã. Tá, aqui só tem palavras masculinas, né. A gente já vai ver as 
femininas, tá. Mas ahn, por exemplo, irmão, irmãozão. Tá? Os alunos estão concentrados no 
esquema que a PROF coloca no quadro e anotam no caderno enquanto ela explica. Ahn, vamo 
pensar, ser uma cerveja, um cervejão. Desta vez, ela pronuncia cervejão com entonação 
descendente, pois parece perceber que a regra para essa palavra é diferente do que está 
buscando explicar. E continua: ahn, bom. É uma cerveja, né, tomar uma cerveja, só que aqui 
conforme o masculino fica um cervejão. Tá? Os alunos não manifestam reação, olham 
atentamente para o quadro e continuam em silêncio. Em meu diário de campo consta a 
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seguinte observação: “Professora fala dos aumentativos femininos e ‘esbarra’ em ‘cerveja’, 
que estava escrito no quadro. Ela percebe que funciona de modo diferente, pois é uma palavra 
feminina que tem o aumentativo masculino (não é ‘cervejona’, mas ‘cervejão’) e olha para a 
pesquisadora procurando aprovação de sua percepção”. A PROF continua: Mas poderia ser, 
em palavras femininas fica diferente o final, não fica ão, fica ona, tá, por exemplo, irmã, 
irmãzona. Ela escreve no quadro. Irmãzona. Tá? Feminino fica ona, não ão. Ahn, ok? Mas a 
gente vai ver mais isso depois. OSCAR continua pensativo e emenda outra pergunta: Mulher, 
mulherona? A PROF responde: Mulherão ou mulherona. E aí pode ter diferenças de sentido, 
né, tu dizer, é um mulherão! Sua voz em tom exclamativo. Aqui não tem né, mas um 
mulherão é uma mulher grande ou uma mulher bonita. Ela passa a falar mais pausadamente, 
como se estivesse organizando seus pensamentos em concomitância com a explicação dada. 
Pode ser os dois, né. Mas assim, também tem questões de que, uma mulher, poderemos dizer 
uma mulherona, mas eu acho que, como acontece com cerveja, fica um cervejão, então é 
como se estivesse transformando em outra palavra. Sim? Então não é uma cerveja, é um 
CERVEJÃO. Ela dá ênfase na entonação desta última palavra. Como se eu tivesse mudando a 
palavra inteira, né. É possível, uma mulherona, mas parece que se criou uma outra palavra, 
mulherão, um mulherão, para a categoria de mulher que é bonita, por exemplo, tá. Também 
pode ter contextos que tu diz ela é um mulherão, nossa, ela é muito alta! Mais uma vez, sua 
voz é empregada em tom exclamativo. Ideia de tamanho, é possível, mas é como se tivesse 
criado palavras diferentes, assim, palavras novas, com colocando o aumentativo, e aí chega 
até mudar para masculino, né, um mulherão, um cervejão, tá? Ahn, mas a gente tava, a gente 
vai ver um pouquinho de feminino depois que a gente ver ali uma definição, tá, mas isso 
daqui que o Oscar perguntou, né, feijão feijãozão. Ahn, e cervejinha? Por exemplo uma 
palavra que termina em inha. Ahn... e que não seja diminutivo. Existe? Os alunos estão 
pensativos. Penso não haver problema em contribuir e respondo Galinha. A PROF acata meu 
exemplo: Galinha, é, galinha. Termina em inha né. CAROL não sabe o que significa: Que 
significa? JONAS responde para ela em espanhol e CAROL diz Ah, em sinal de 
entendimento. Enquanto eles conversam, a PROF também tenta definir: Galinha, sim? 
Galinha, frango, galinha. Galinha. A gente vai fazer a mesma coisa colocar o z, 
galinhazinha. CLARA repete em voz baixa, faz uma expressão facial de estranhamento e ri. A 
PROF confirma: Isso, galinha galinhazinha, então a gente coloca o z. RAFA pergunta se é 
sempre com z, porém pronuncia /se/. A PROF reitera, pronunciando /ze/: Z, é. Não consigo 
pensar em um exemplo que não tenha z.  Então põe esse z aqui no meio e repete, que nem 
aqui. Feijão. Ok? Talvez em espanhol seria com c? Colocar um c? Ou vocês não fazem isso? 
JONAS procura dar um exemplo do espanhol e diz: La chinita. A PROF, que também fala 
espanhol, repete e comenta o exemplo: La chinita. Ah, aí colocaria outra coisa né. E daí. Mas 
por exemplo corazón. Corazon... JONAS complementa: Cito. E ela comenta: Ah, tem outra 
coisa né. Então... HELENA também comenta: [?] um c. Ela faz o gesto de c com a mão, 
imitando a grafia da letra. Corazoncito. Cora:zon-cito. E a PROF continua: É, então aqui no 
português é z, e não c. Tá? Z. A gente já volta pra cá, tá, pros femininos. Antes disso vamo dá 
uma olhada do que é um aumentativo e um diminutivo segundo uma gramática, um texto um 
livro de gramática, tá. Então aqui na próxima página eu trouxe uma definição pra gente 
poder fazer assim uma reflexão linguística, tá. Da língua, tá. Então vamos agora ler a 
definição e aí a gente volta pra esses exemplos pra analisar se a definição está de acordo 
com o que estamos vendo na realidade. Certo?     

 Após a proposta da PROF, os alunos leem a definição no material didático. Após 
alguns minutos em silêncio, quando ela percebe que todos leram, ela instiga uma discussão 
sobre os efeitos de sentido de aumentativos ão ou ona em substantivos femininos. Ela diz: 
Então tem uma coisa assim, uma coisa é o que a gramática diz, né, outra coisa é o que a 
gente fala. Vocês já tinham escutado homenzarrão? Os alunos negam com a cabeça. Ela 



	   77	  

continua com sua pesquisa: Não? Homenzão? RAFA responde: Também não. A PROF se 
surpreende: Também não? Ri e continua: Mas assim, eu vou dizer pra vocês que eu acho que 
vocês vão escutar homenzão, tá, homenzarrão pode ser uma forma mais da gramática sim, 
talvez para um texto formal, mas normalmente não vamos dizer isso num texto formal, então 
não há problema. Ela pausa para rir um pouco, expressando bom humor. Então falem como 
vocês escutem, um homenzão, né. Ah, mais uma coisa, cabeçorra, para uma cabeça grande. 
Vocês já ouviram? JONAS repete as palavras, como que buscando entender o sentido e 
lembrar: Cabeçorra. Cabeçorra. A PROF continua: Cabeçorra. Cabeção, né. Cabeção já 
escutaram. OSCAR tenta entender: Se uma pessoa tem um cabeção, e a PROF o interromple: 
Uma pessoa cabeçuda, você vai dizer. OSCAR continua questionando: Como se é [?] 
cabeçona. A PROF diz: Cabeçona. Cabeçona? CLARA também fala algo, mas não consigo 
entender. A PROF segue, respondendo ao que a aluna falou: Aham, tem várias coisas, né. 
Cabeção com um sentido não de cabeça grande. OSCAR repete as palavras cabeçona, 
cabeçorra, cabeção enquanto a PROF fala. Aham. E aí esses outros né, cabeç:ona, cabeç:uda, 
já escutaram cabeçuda? JONAS responde: Não, e os outros colegas acenam negativamente 
com a cabeça. A PROF busca explicar: Tem mais uma ideia assim de uma pessoa muito 
teimosa. Né. Mas cabeção também. Vocês não escutaram cabeção como um, ãh, cabeção. 
PROF tenta imitar um tom de deboche para aproximar o emprego do termo na frase. A partir 
disso, MARTA responde Sim!. Parece ter lembrado de uma experiência discursiva com a 
palavra “cabeção”. A PROF continua: Já, né. Ãhn, cabeção. Ela fala imitando novamente 
uma entonação de brincadeira. Dá pra entender o sentido?, ela pergunta. JONAS faz uma 
relação com “cabeça dura”, mas não consigo entender o que ele pergunta. O mesmo acontece 
com MARTA e CLARA, que questionam sobre o uso desses termos, mas a qualidade do 
vídeo não me permite entender quais palavras elas usaram. A PROF busca explicar: Exato, da 
personalidade, assim, que pode ser uma pessoa assim, teimosa, né, ou pode ser uma pessoa 
meio avoada assim, ãh, cabeção esqueceu de novo - imita com entonação de brincadeira - né, 
pode ser uma pessoa avoada. De repente sem duplo sentido né. A gente viu pela música que 
até cervejão pode ter sentido diferente, né, sambão, né. Então tem que tomar cuidado porque 
é muito pelo contexto e por outras pistas, né, a entonação, o que veio antes. Ok? Bom e essa 
definição aqui depois de grandeza, pequenez, simpatia, afeição. Pejorativo ou de carinho. 
Que que vocês acham? Essa definição está de acordo com os aumentativos e os diminutivos 
que a gente viu na música? RAFA balança a cabeça afirmativamente. Sim? Ela faz sentido? 
Por exemplo, quando eu peço um beijo eu peço um beijão. E aí, o aumentativo aí dessas, 
desses usos que a gramática traz, simpatia, afeição, pejorativo, carinho, grandeza, pequenez, 
que que vocês acham? Um beijão. Ela pronuncia com uma entonação enfática no sufixo. 
RAFA comenta, fazendo um gesto afastando as mãos: Grandeza. PROF continua: 
Intensidade, grandeza. Aham. Abração. Mais ou menos o mesmo, né. Ahm bolão, como é que 
é a frase, tem que bater um bolão, uhm, bater um bolão. RAFA diz: quantidade. PROF tenta 
entender: Quantidade? Intensidade? Sim... bater uma bola, o que que vocês entendem? Bater 
uma bola... não precisa ser futebol, né, tem que bater um bolão, futebol? Jogar futebol? 
Todos estão pensativos, ninguém responde. Ela continua: Se você bate um bolão, você joga 
futebol bem ou mal? JONAS diz: Bem. RAFA coloca sua opinião diversa: Pode ser os dois. 
PROF problematiza: Bem... pode ser os dois? CLARA diz algo ininteligível em voz baixa, e 
RAFA tenta especificar: Ahm, você pode melhorar, bater um bolão. Faz um gesto com a mão 
em direção ao alto. Bem longe do jogo. PROF comenta: Uhum, mas daí se você, mas daí não 
é uma questão de bater forte, bater um bolão, não é tanto bater forte. RAFA reformula: É 
bater longe e a PROF complementa: É fazer bem. JONAS também contribui: Qualidade. 
Precisa de aquisição. PROF busca outras palavras para definir: É, tem uma ideia assim de 
que você joga bem. Habilidade, né. JONAS faz o mesmo: Uma maior qualidade de jogador. 
PROF junta toda a discussão e sistematiza neste momento: É. Não é uma, aqui, bater um 
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bolão, não tem essa ideia de chutar forte, né, tem muito mais a ideia de que você faz isso 
bem. Joga futebol bem. E aí, agora a definição da gramática tá boa? Tem essa ideia na 
gramática? Afeição, grandeza? Não é isso né? JONAS responde negando com a cabeça. No 
diário de campo consta: “Helena cochicha para colega que em espanhol é parecido”. A PROF 
continua: Jogar um bolão, você diz vamos jogar uma bola, quer dizer vamos jogar futebol. 
Agora, você bate um bolão, aí quer dizer que você joga bem, e aí? É uma questão de como 
estamos usando, né, e aí a gramática não sabe explicar isso. Então dá pra ver que tem 
questões em que é em cada caso, né? Ok? Ahn, que que mais? Sambão. Pra dar samba tem 
que ser um sambão. E aí esse samba é bom ou ruim? É um samba legal ou desanimado? 
CLARA se manifesta: Mais animado. Legal sim. O diário de campo traz o comentário: “Os 
exemplos estão no quadro: na coluna dos aumentativos estão beijão, abração, bolão, sambão 
e cervejão, e na coluna dos diminutivos estão cervejinha, baladinha e festinha”. A PROF 
continua: É positivo, tem que ser um sambão legal, né, divertido.  Ahn, também pra cá [?] 
trazer um cervejão, pode trazer um cervejão, é carnaval não quero baladinha, e aí? CLARA 
responde: É ruim. RAFA define como Pejorativo. A PROF ressalta: Pejorativo, esse tá bem 
na gramática, pejorativo, né. Por exemplo, eu não quero uma baladinha, não quero uma 
festinha sem graça, né. Ah, eu não quero viver em uma casinha, eu quero viver em um 
casarão. Como que para verificar pronúncia, CLARA repete a palavra: Casarão. A PROF 
também repete, enfatizando a pronúncia de sufixo final: Casarão. Então aí tem mais uma 
ideia de – coisas boas coisas ruins, né, pejorativo. Ok? Então, aqui a gente viu coisas de 
significado que pode ter, então ãh, vamo agora só ver as palavras femininas então. Então eu 
falei irmã irmãzona, mas vamos pensar em outra palavra feminina. MARTA sugere, em voz 
bastante baixa: Bonito. A PROF não ouviu: Como? MARTA repete e refaz sua resposta: 
Bonita. A PROF confirma: Bonita? Tu é bonita. Agora tu é? Os alunos palpitam entre si em 
voz baixa. A PROF sugere: Bonitinha? E ri. MARTA concorda: Bonitinha. A PROF fala 
enquanto escreve no quadro: Bonitinha, bonitinha, bo-ni-ta, boni-tinha. Né. E aqui não há 
problema, feminino masculino, inho inha. Agora aqui. Bonitona, né. Bonitona. 

 Nesse momento, CLARA manifesta uma dúvida: Eu tenho uma dúvida. Eu escutei 
pequenenina. A PROF tenta confirmar a forma: Pequini? CLARA repete: Pequenenina. A 
PROF busca verificar a identidade da forma: Pequenina? CLARA enfatiza: Não, 
pequenenina. A PROF pensa por um momento e sugere: Peque, pequenininha. CLARA 
reconhece a forma e questiona: Isso. Mas isso é regular, é pe-que-ni-ninha. A aluna faz um 
gesto com a mão que parece marcar a repetição do ni. A PROF busca explicar: A gramática 
por exemplo te diria que é pequenina. A gramática diria pequenina. Ela escreve no quadro. 
CLARA reconhece a forma escrita: Sim. A PROF continua, falando mais pausadamente: Tá, o 
que que acontece, pequenina existe, algumas pessoas falam, nos livros por exemplo de 
literatura vai estar lá a pequenina moça. Sim? Agora, se eu fosse dizer, assim, ah eu tenho 
uma irmã pequenininha. Ela imita entonação de afeto. Com afeto, sim, não é porque eu tenho 
uma irmã pequena, eu tenho uma irmã pequenininha, tão linda. PROF repete entonação de 
afeto. Algumas alunas dizem óun em entonação referindo que acham fofo. Aí eu tenho uma 
pequenina irmã, pequenininha, aí seria um pouco mais adjetivo, tá, pequenininho, e também 
tem coisas de afeto e também de usual. Eu acho que talvez pequenininho seja mais usual que 
pequenina ou pequenino. Então fica, pe, pe-que-ni-ni-nho. A PROF fala enquanto escreve no 
quadro. Então repete duas vezes aqui. CLARA tenta confirmar seu entendimento: Não é 
pequeneninho? Ela enfatiza a letra “e” no meio da palava. É pequenininho. A PROF repete 
para confirmar: Pequenininho. CLARA assente com a cabeça e escreve no caderno. A PROF 
comenta: É estranho, né, mas eu acho que é o mais usual no final das contas é esse. Claro 
que a gente também pode dizer com um analítico ali também, ou com outras, superpequeno, 
tri pequeno, né, podemos usar também, mas esse seria mais afetivo também. Ok? Ah, então, 
que que mais, vocês tem mais alguma dúvida do uso? Não? Tranquilo? Alguns alunos 
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assentem com a cabeça. Deu pra entender então que pela situação dá pra ter muitos sentidos, 
né, pela situação pode U:h. Com a interjeição U:h a PROF parece indicar que, pela situação, 
os sentidos podem ser inúmeros. RAFA pergunta sobre a identidade das formas: Sozinho é 
diminutivo ou é a palavra? A PROF responde: A palavra. Sozinho, é a palavra. CLARA se 
surpreende: Ah, é a palavra? A PROF continua: Uhum. Só ou sozinho são sinônimos. Assim. 
CLARA questiona: Mas não é o diminutivo? E a PROF reitera: Não. Sozinho, estou sozinho. 
HELENA também faz suas perguntas: É com acento, não? A PROF explica: Não, sem 
acento. Deixa eu apagar aqui um pouco que tá. Ela tenta organizar o quadro. HELENA a 
interrompe: E hai dois som, dois som. Som. [?] A PROF escreve no quadro: Só sozinho. 
HELENA não entendeu: Por isso, só é com acento? A PROF explica: Os dois, nenhum é 
diminutivo. HELENA refaz sua questão: Mas só é com acento? PROF: Só é com acento, 
sozinho não. Mas assim, eu não sei se na origem da palavra sozinho é um diminutivo, talvez, 
mas hoje em dia não. CLARA tem dúvidas sobre o emprego: Mas eu poderia falar eu estou 
só? A PROF repete assertivamente: Eu estou só. Não entendo tudo o que CLARA afirma no 
vídeo: [?] mas a gente não fala isso. A PROF busca recuperar um emprego do que CLARA 
solicita: Na Bahia, por exemplo, se fala só. Talvez no Rio de Janeiro se fala só. Eu tenho uma 
amiga baiana que fala eu fiquei só todo o fim de semana. O fim dessa frase é imitado pela 
PROF com sotaque baiano. Eu não falaria assim. Eu fiquei sozinha todo o fim de semana. 
Então aí tem uma questão de variação regional. Sim? Também tem uma questão assim de, 
poética. Talvez seja mais poético dizer fique só meu amor. Ela fala com entonação dramática. 
Entende nas músicas ou nas poesias, do que sozinho, mas claro, sempre depende do efeito 
que tu quer dar né. Então assim, se eu fosse dizer, eu uso, eu uso sozinho, mas isso é possível 
igual e sem muita muita diferença de sentido usar só. Ok? E não é diminutivo, tá? CLARA 
comenta algo em voz baixa com RAFA. A PROF endereça-lhes uma pergunta: Por que vocês 
usam solito, não? JONAS responde: Solo. A PROF questiona sobre o seu uso: Solito seria um 
diminutivo daí, né? É. Acho que a gente não faz muito diminutivo assim de sozinho. 
Sozinhozinho não. Eu fiquei sozi:nho sozi:nho Ela diferencia as duas palavras por meio de 
uma entonação aguda e dramática. Aí não mais [?] assim. Ok? Tudo bem? Então assim, 
agora que a gente viu bastantes sentidos que podem ter os aumentativos e diminutivos a gente 
vai ver aqui pessoas fazendo comentários sobre esse vídeo no youtube, tá, depois que a 
propaganda foi pra televisão, colocaram no youtube e aí as pessoas fizeram comentários 
sobre isso, então a minha pergunta, como se poderia explorar o aumentativo criativamente? 
Então vocês podem responder isso pelas, pelos comentários. Os alunos leem o exercício 
atentamente. 
 

 

1.3 Formulando o problema de pesquisa 
 

 O homem fala. Por onde analisar esse fenômeno? Para onde olhar? Saussure nos 

socorre e diz que o ponto de vista cria o objeto. Saussure nos socorre e nos funda, linguistas, 

como analistas de língua, e porque analistas de língua, analistas de linguagem. O jogo de 

significações que não se encerra, mas que constitui e dá forma à situação de interlocução 

reconstruída na subseção anterior, se apresenta como um feixe infinito de possibilidades de se 

constituir um olhar e, assim, constituir um objeto sob um determinado enfoque. A partir do 

caminho percorrido nesta seção, que busca o outro para autorizar a instauração de um olhar 
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analítico por este trabalho convocado, aqui se propõe um olhar para a experiência relatada sob 

o viés de algumas problemáticas estudadas pelo linguista Benveniste. 

 O modo como empreendia as suas análises, sempre pautadas pela análise da 

significância que é transversal a todos os níveis, apontava para uma análise da língua que não 

cabia nos limites da forma pela forma. O sentido convocava uma análise profunda e coerente, 

a ponto de Benveniste negar a coerência de uma análise da forma por si e clamar que a 

existência da forma dava-se apenas frente e intrinsecamente por estar aliada ao sentido em sua 

natureza. Ao convocar o sentido, definia a língua como sistema significante, mas essa escolha 

convocava, ao mesmo tempo, a ampliação do campo de análises: a linguística transcendia e 

passava a dialogar diretamente com outros campos da ciência, como a filosofia, a 

antropologia, a psicanálise; públicos estes que muito ouviram Benveniste em seus colóquios, 

muito leram artigos de Benveniste em seus periódicos. A amplitude de sua visão de língua 

convocava, de dentro do próprio sistema da língua, aquele por quem era possível que 

existisse, o locutor que a colocava em ação, o homem que feito sujeito na linguagem 

constituía-se como tal somente após moldar sua consciência vistas ao aprendizado de uma 

língua, vistas a seu nascimento em determinada cultura. Assim, o homem é quem dá vida à 

língua, e é a língua quem dá vida ao homem, em uma relação dialógica e constitutiva em seu 

nível mais primordial.  

 Benveniste enquanto corpus teórico também já proporcionou a configuração de 

diversas leituras. Os trabalhos empreendidos nos estudos linguísticos benvenistianos 

figuraram entre o estudo dos pronomes, da voz média, da referência. Mas como tantos leram 

Benveniste e deixaram de referir a dimensão de suas análises, que transbordam para uma 

teoria que engloba o homem em tal profundidade? Hoje, a possibilidade de uma relação mais 

explícita entre a linguística feita por Benveniste e uma antropologia da linguagem parece 

saltar aos olhos, como uma redescoberta das teorizações empreendidas pelo linguista durante 

mais de 40 anos. Porém, como ler e reler as comparações profundas que Benveniste, em sua 

erudição, faz de línguas como o sumério, o árabe, o coreano, e encontrar o homem? Como se 

perder no mar de listagem de empregos e comparações de morfemas e análises de evoluções 

de termos e acabar encontrando o homem? Qual é a chave do pensamento do linguista, que 

parte da língua saussuriana, a tão criticada língua sistêmica e sem sujeito de Saussure, a quem 

Benveniste explicitamente se filia, para que seja possível que se afirme que ele inventou o 

discurso e dele nasce a possibilidade de uma antropologia da enunciação (DESSONS, 2006)? 

 Cabe salientar o ponto em que Benveniste explicitamente clama por e se embasa em 
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Saussure: é preciso ir além na análise da significância, cuja peça central é o signo. É preciso 

partir da configuração semântico/semiótico da língua e tocar o homem. É dessa teorização que 

partimos; ela representa um caminho balizado que nos impulsiona a ir além. Benveniste, 

desenvolvendo tais teorizações sobre o mecanismo da língua, abre caminhos na linguística, e 

aponta para a produção de uma análise translinguística de textos e para a construção de uma 

metassêmantica33. Depois de um grande percurso para entender a base do pensamento 

benvenistiano, em busca de acompanhar as suas teorizações sobre a língua e o discurso, 

dissecando em cada texto noções balizadas no campo da enunciação – como subjetividade, 

intersubjetividade, aparelho formal – as tamareiras estão em flor34. Foram plantadas as 

sementes que buscaram um conhecimento consistente, ou ao menos coerente com os 

pressupostos, sobre a obra de Émile Benveniste. Muitos trabalhos são testemunho desse 

caminho de plantio e representam uma colheita fértil e diversificada: tantos são os objetos de 

análise35 possibilitados pela riqueza das reflexões propiciadas pelo trabalho de Benveniste. 

Como é possível que se abranja tantos objetos? O que esses objetos têm de diferente, o que 

esses objetos têm em comum?  

 A relação do homem com sua língua. A relação que a língua institui e possibilita entre 

o homem e outro homem. 

 A criança que se faz sujeito ao aprender a falar, por estar inserida em determinada 

cultura, ao ser interpelada pela mãe. O paciente afásico que enuncia com a linguagem que 

mobiliza para se fazer eu frente ao fonoaudiólogo, frente à sua família. O aluno que escreve e 

se vê às voltas com o modo com que o professor entende e co-referencia o que ele enunciou 

em sua enunciação escrita. O leitor que decodifica e busca compreender o modo de 

constituição de sentidos do outro em seu modo particular de escrever. O tradutor que se vê 

desafiado a encontrar os sentidos mais próximos entre duas línguas para que o outro, o leitor, 

possa ter a tradução mais acurada.  

 Aqui se localiza o problema que esta pesquisa busca desvelar, ao menos como um 

movimento de proposição de uma problemática de linguagem que abrange outro fenômeno da 

linguagem, qual seja, a enunciação em língua adicional. Tal objeto, em um primeiro 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
33 BENVENISTE, Émile. “Semiologia da língua” (1969). In: Problemas de Linguística Geral II. Campinas: 
Pontes (2006).	  
34 Tal metáfora foi cunhada por BRESSAN, Nílvia Thaís Weigert, em sua tese de doutorado “O deserto de uma 
metassemântica esconde tamareiras em flor: o legado translinguístico de Émile Benvenniste” – Tese de 
doutorado. Instituto de Letras, UFRGS, 2010. No trabalho, a professora buscou elaborar uma metassemântica 
com base em Benveniste. 	  
35 Há trabalhos em linguística que, a partir de Benveniste, dialogam com as áreas da fonoaudiologia, tradução, 
psicanálise, aquisição de língua materna e estrangeira, leitura, escrita. 	  
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movimento de instauração de um olhar enunciativo sobre a língua adicional, possibilitou a 

pesquisa sobre os mecanismos enunciativos de passagem de locutor a sujeito em língua 

adicional (cf. SOMMER, 2011), sendo, em seguida, também abordado no trabalho de 

conclusão de curso de Gomes (2011), que discutiu, entre outras questões, aspectos de 

instauração do enunciador de língua estrangeira, como os impactos desse processo de 

apropriação em sua língua materna. Além desses estudos, a dissertação de mestrado de 

Machado (2013) teceu princípios para uma abordagem enunciativa na aquisição de segunda 

língua, circunscritos à situação escolar. 

 Como o leitor pôde antever, este trabalho também aborda a situação de diálogo 

concebida em sala de aula. A língua adicional, neste caso, é o português, língua materna da 

professora, língua-alvo dos alunos falantes de espanhol. Como significar, como viver em uma 

outra língua?  

 A importância de pensar o problema da significação, para Benveniste, é que tal 

oposição “contém em sua antítese o ser mesmo da linguagem, pois eis que de um só golpe ela 

nos coloca no centro do problema mais importante, o problema da significação” (PLG I, p. 

222). Assim, a importância da significação parece decorrer da amplitude dada à sua definição 

por Benveniste, que vincula a existência da humanidade e da sociedade à condição 

significante da língua: “bem antes de servir para comunicar, a linguagem serve para viver” 

(idem). Justamente por ser a significação um problema que concerne a muitas ciências, 

Benveniste acredita que nenhuma delas acaba focalizando em si mesma como ponto central 

de análise. 

 O problema do sentido atua como uma cabeça de medusa36. Benveniste constrói essa 

metáfora e nos leva a pensar que buscar entender como se dá o sentido na língua é uma 

indagação que hipnotiza aqueles que tomam contato com a língua e seu funcionamento. Da 

mesma forma, a enunciação em língua adicional nos interrogou e nos impeliu em função dos 

sentidos a serrem desvelados. 

 Tomando como base as situações de diálogo que concebem nosso corpus para análise 

nesta dissertação, ou seja, mantendo-nos ao lado dos falantes (FLORES, 2013) que dão vida a 

nossos fatos, reinscrevemos e interpretamos as relações de sentido que estão inscritas em sala 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
36 Metáfora usada por Benveniste no artigo “Os níveis da análise linguística” (1966). In: Problemas de 
Linguística Geral II. Campinas: Pontes, 2006. Ele diz: “Eis que surge o problema que persegue toda a linguística 
moderna, a relação forma:sentido, que muitos linguistas quereriam reduzir à noção única da forma, sem porém 
conseguir libertar-se do seu correlato, o sentido. O que não se tentou para evitar, ignorar ou expulsar o sentido? 
É inútil: essa cabeça de Medusa está sempre aí, no centro da língua, fascinando os que a contemplam” 
(BENVENISTE, 2006, p. 134-135).	  
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de aula de língua adicional: (1) professor - aluno e (2) aluno - professor, cada um em relação 

com sua língua materna, organizando e negociando os sentidos para referir e correferir ao 

outro, falante de outra língua. A partir das primeiras considerações tecidas no percurso deste 

primeiro capítulo, buscamos formular nossas perguntas norteadoras: 

1 - Como se dá essa (re)organização de sentidos da própria língua para que o outro 

signifique a partir de minhas experiências na língua?  

2 - O professor se encontra em uma dupla instância conjugada: falante de português e 

professor de português. De que modo se dá, na enunciação, esse transitar entre o olhar do 

falante para o olhar de um analista da língua? 

Tais questionamentos serão nosso norte no percurso deste trabalho, que parte das 

reflexões de Saussure e Benveniste sobre o objeto da linguística e a tarefa do linguista para 

realizar um deslocamento dessa reflexão para pensar, em última análise, a tarefa do professor 

de língua. Na constituição intersubjetiva da enunciação, a figura do aluno - como eu, ao 

enunciar, ou tu, ao tomar a posição de alocutário - incorpora-se à discussão enquanto 

componente primordial da cena enunciativa para pensar a relação - em termos de convocação 

e interrogação da língua - do aluno com a língua adicional no movimento de sua instauração 

na língua do outro. 

Buscando subsídios teóricos que nos ancorem para pensar os mecanismos enunciativos 

envolvidos nas situações de diálogo de sala de aula de língua adicional apresentadas no 

testemunho da seção 1.2, o próximo capítulo fará a apresentação de alguns conceitos 

benvenistianos sobre a significação e, principalmente, sobre o quadro figurativo, para que seja 

possível entender o mecanismo de funcionamento da língua segundo a concepção 

benvenistiana, que parte de Saussure. Visto que nossa perspectiva pretende assumir a 

dimensão antropológica presente no ponto de vista dos estudos benvenistianos, conforme 

explicita Dessons (2006) e de onde partem algumas considerações de Agamben (2005; 2008) 

já mencionadas neste capítulo, faremos um aprofundamento sobre algumas noções teóricas 

desenvolvidas por esses autores, além de outros leitores de Benveniste, como Dany- Robert 

Dufour e Claudine Normand.  
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CAPÍTULO 2 
 

DO DISPOSITIVO EU-TU/ELE PARA UMA SEMIOLOGIA DA LÍNGUA: A 

INTERSUBJETIVIDADE COMO PONTO DE PARTIDA PARA ANÁLISE DE 

DADOS DE PLA SOB O VIÉS ENUNCIATIVO 

 

[...] le système interprétant fournit la base des relations qui permettent à 
l’interprété de se développer comme système. La base est fournie par la langue : en 
exemple, le système des pronoms, je/tu versus il. Sans cette distinction linguistique 
qui introduit la relation de dialogue et celle d’altérité, aucune société n’est 
possible.    

  Émile Benveniste, Leçon 5, 13 janvier 1969. 

 

 
 Finalizamos o capítulo anterior clamando um lugar para o observador na configuração 

de um corpus de análise. Com a discussão apresentada, buscamos ressaltar nosso ponto de 

vista sobre princípios que subjazem ao fazer do analista de dados de língua: ao sermos 

investidos de linguagem, não podemos nos desvencilhar do que nos funda sujeitos, ou seja, a 

própria língua e nosso modo de nos apropriarmos dela, para buscar a neutralidade no 

tratamento dos dados. Neste capítulo, trataremos com mais detalhe da configuração teórica na 

qual nos inscrevemos para olhar para os fatos de linguagem de sala de aula de português 

como língua adicional, ou seja, a teoria enunciativa de Émile Benveniste. Contudo, antes de 

passarmos aos conceitos e noções do linguista sobre os quais nos apoiamos para construir 

nossa ancoragem teórica, cabe situar brevemente os seus estudos. 

O nome de Benveniste no Brasil, conforme discute Flores (2013), é ouvido ao se tratar 

de diversas correntes de análises linguísticas, especialmente em estudos discursivos, 

pragmáticos, enunciativos e mesmo textuais, porém “não é justo nem correto reduzir sua 

reflexão a esses âmbitos” (FLORES, 2013, p. 20). Mohammad Djafar Moïnfar (1975) fez um 

levantamento da produção científica de Émile Benveniste e chegou ao número de “18 livros, 

quase 300 artigos, mais de 300 resenhas e 34 comunicações, entre outras publicações” (cf. 

Flores, 2013, p. 21). Os números aqui expostos são testemunho do modo singular de escritura 

da obra de Benveniste, tecida no decorrer de 40 anos de estudos. Essa característica de sua 
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produção, portanto, indica o nível de exigência com a qual o leitor se depara: o pesquisador 

que se propõe a estudar Benveniste necessita, nesse sentido, explicitar o ponto de vista 

epistemológico que constituirá seu percurso de leitura e pesquisa. Torna-se, assim, mister 

estabelecer um recorte de sua produção, ou seja, com base em objetivos específicos de estudo, 

estabelecer o que Flores (idem) denomina corpus textual de pesquisa. No decorrer deste 

capítulo, explicitaremos qual será o corpus utilizado neste trabalho. 

Inscrito na tradição dos estudos em gramática comparada, Benveniste voltava-se 

contra análises que estivessem ancoradas puramente na forma: invocou, então, a relação de 

natureza intrínseca entre forma e sentido. Para Claudine Normand (2009b), a combinação que 

Benveniste faz de descrições empíricas e de generalidades teóricas lembram de maneira 

singular os princípios saussurianos: para ela, o linguista retoma e desenvolve o cerne da teoria 

de Saussure - “a língua como ligação de forma e sentido a ser captada em diferenças” - e isso 

permitiu “sair de uma interpretação estruturalista de Saussure para ver no CLG uma teoria 

linguística da significação” (NORMAND, 2009b, p. 101). Desse modo, percebemos que o 

olhar concebido por Émile Benveniste sobre a língua e a linguística está sempre às voltas com 

a significação, independente da categoria eleita para ser tratada em cada artigo. Explanamos 

um pouco sobre as influências saussurianas na obra de Benveniste no ponto 1.1 do capítulo 

anterior. Cabe citar aqui, então, o ponto de vista de Normand (2009b.): por encarregar “o 

sentido de dar ‘razão’ às formas”, a autora julga que Benveniste é “mais saussuriano ainda 

que Saussure”.  

Para a autora, é “a descrição dos dêiticos (essas ‘formas vazias’) [que] leva Benveniste 

a aprofundar as condições da comunicação intersubjetiva e, portanto, a se interessar pelo 

quadro da frase e por suas condições contextuais de interpretação” (idem). A partir da frase, o 

foco é o discurso, e não apenas a gramática. Houve, assim, um “alargamento da descrição 

linguística, seguidamente considerada como a saída do imanentismo, que permitiu, graças à 

superação da oposição língua/fala, empreender uma linguística do discurso” (ibidem, p. 181). 

Desse modo, ancorando-se no dispositivo eu-tu/ele, que permite um modelo singular de 

interpretação da língua, já tomada enquanto língua-discurso, Benveniste invoca sua filiação 

saussuriana e busca retomar a semiologia do mestre genebrino. É esse percurso que 

buscaremos focalizar neste capítulo. 

Sabendo que ao nome de Benveniste é sempre atribuída a chamada teoria da 

enunciação - e mesmo nós, aqui, nos referimos ao modelo teórico no qual nos amparamos de 

teoria enunciativa benvenistiana - faz-se coerente ressaltar que Benveniste nunca concebeu o 
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sintagma teoria da enunciação para nomear seu modo de pensar sobre a língua, de maneira a 

estabelecer um modelo acabado. Conforme pesquisa de Flores (2013), o mais próximo que se 

encontrou desse sintagma foi semântica da enunciação e, mesmo assim, Benveniste não o 

utiliza como modo de estancar e enquadrar seu ponto de vista. Conforme o próprio autor 

esclarece no Prefácio de seu Problemas de Linguística Geral I, o conjunto de temas dos quais 

trata trazem “cada um em particular, uma contribuição ao grande problema da linguagem” 

(PLG I, Prefácio). Para empreender uma análise do sentido de uma palavra, por exemplo, é 

preciso olhar para o seu emprego para que seja possível apreender os valores que estão em 

jogo na mobilização de tais formas. O ponto de vista da enunciação, portanto, foi sendo 

construído ao longo do tempo em que o linguista dedicou-se a tratar de maneira abrangente do 

problema da linguagem. 

Apesar de o pensamento de Benveniste não se reduzir à chamada teoria da enunciação, 

o caminho que culmina na formulação de conceitos, como aparelho formal da enunciação, 

interessa a nosso estudo. Os valores que são colocados em jogo na enunciação ocorrem 

sempre em vistas a um locutor, que agencia as formas de maneira singular ao enunciar sua 

posição de sujeito em seu discurso e buscar a referência e a correferência de um alocutário, 

conforme já discutimos en passant no capítulo precedente. Assim, reiteramos que a 

especificidade enunciativa, ou seja, a singularidade do locutor ao colocar-se como sujeito em 

seu discurso, é dada pelo dispositivo eu-tu/ele em Benveniste. O aspecto da singularidade do 

falante e do modo como se inscreve na língua estar previsto em seu próprio funcionamento 

nos denota uma justificativa para julgarmos o viés enunciativo como pertinente para tratar do 

fato da enunciação em sala de aula de língua adicional: a consideração do sujeito em seu 

discurso.  

Normand (2009b) afirma que há ao menos duas particularidades em relação aos textos 

que tratam da enunciação: “de um lado, eles se relacionam especificamente às marcas 

(indícios) da subjetividade, enquanto outros desenvolvimentos não fazem intervir o papel do 

sujeito a não ser nas interpretações das descrições” (NORMAND, 2009b, p. 160-161). Ao 

mesmo tempo, a autora considera que é nesses textos “que se formula de maneira sistemática 

o programa de uma nova linguística, aquela que deve tratar da frase, e assim do discurso” 

(idem). Assim, Normand (2009b) ressalta que “não há em Benveniste revolução enunciativa; 

a busca dos traços da subjetividade nas formas linguísticas está presente desde o início e se 

teoriza pouco a pouco entre hesitações e afirmações” (idem). 
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As hesitações e afirmações que chamam a atenção de Normand (2009b) constituem a 

idiossincrasia dos textos de Benveniste, uma característica que exige que o leitor esteja 

sempre atento para acompanhar a linha de raciocínio do linguista. Logo, o leitor sensibiliza-se 

para reconhecer nas análises benvenistianas a temática enunciativa após levar em conta 

algumas considerações sobre o modo de escritura da produção do autor, cujas análises são 

tecidas à luz de uma flutuação terminológica: há usos homonímicos, polissêmicos e 

sinonímicos de termos dentro de um mesmo texto e mesmo em mais de um texto37.  

Isso é um problema? Normand (2009b) encarou o estilo de escrever de Benveniste 

como algo positivo. Ela percebeu que “era possível escrever de modo diferente mesmo sendo 

linguista; podia existir algo diferente de uma linguística desfigurada pela obsessão de ‘fazer 

ciência’” (NORMAND, 2009b, p. 101). Para Gerard Déssons (2006), o modo de escrever de 

Benveniste, que não passa de um saber a outro, mas de uma problemática a outra, faz dele um 

artista: “a escrita de Benveniste não é uma pose, mas uma aventura heurística, um modo de 

explorar poeticamente o desconhecido da teoria”38 (DESSONS, 2006, p. 15). Talvez esse 

modo mais livre de Benveniste escrever seja uma tentativa de singularizar-se face ao que ele 

mesmo constata no artigo Vista d’olhos sobre o desenvolvimento da linguística (1963): “É 

inegável: encontra-se grande dificuldade para ler os estudos dos linguistas, mas ainda mais 

para compreender as suas preocupações” (PLG I, p. 19). Assim, ele direciona a discussão para 

o que ele julga importante de ser levado em conta: questionar-se sobre “A que visam e que 

fazem com esse algo que é o patrimônio de todos os homens e não cessa de atrair a sua 

curiosidade: a língua?” (idem). 

O modo de tessitura das explanações benvenistianas parece indicar que o seu rigor 

teórico não tinha a pretensão de unificar seus estudos em uma teoria. No prefácio do volume 

I, o próprio linguista elenca alguns temas dos quais trata em PLG: “as relações entre o 

biológico e o cultural, entre a subjetividade e a socialidade, entre o signo e o objeto, entre o 

símbolo e o pensamento, e também os problemas da análise intralinguística” (PLG I, 

Prefácio). Apesar da diversidade de temas e da aparente incompletude que configura sua obra, 

é possível entrever que há uma linha de pensamento comum à enunciação que perpassa suas 

teorizações. Voltando nosso olhar atento aos tópicos enumerados por Benveniste e para as 

seções que compõem o PLG I e, consequentemente, o PLG II, concordamos com Flores 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
37 Para outros exemplos, ver FLORES, Valdir. Introdução à teoria enunciativa de Émile Benveniste. São Paulo: 
Parábola, 2013, p. 34-43.	  
38 Tradução livre do excerto : « l’écriture de Benveniste n’est pas une pose, mais une aventure heuristique, une 
façon d’explorer poétiquement l’inconnu de la théorie » (DESSONS, 2006, p. 15).	  
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(2013): não é possível reduzir os estudos de Benveniste à temática enunciativa, todavia, há 

um a priori que unifica a teoria.  

O axioma dá título a uma seção em cada volume de Problemas de Linguística Geral, e 

está presente em seus escritos desde o texto Da Subjetividade na Linguagem, de 1958: o 

homem está na língua. Segundo Flores (2013), esse axioma envolve palavras que enviam para 

uma tese de cunho linguístico-antropológico, uma vez que a linguística que busca desenvolver 

está sempre às voltas com a possibilidade de o homem se marcar na língua, se singularizar, 

tornar-se sujeito ao apropriar-se de suas formas e dar luz ao discurso.  

Nesse sentido, com respeito à teorização sobre a enunciação, viés que escolhemos para 

tratar neste trabalho, reconhecemos a possibilidade de se estabelecer diversos percursos de 

leitura, os quais provêm a concepção de diferentes corpora textuais de pesquisa. A leitura 

compartilhada por Flores (2013) concebe a teoria enunciativa em três momentos, quais sejam: 

o momento da distinção pessoa/não pessoa, o momento da distinção semiótico/semântico e o 

momento da formulação da ideia de aparelho formal da enunciação (FLORES, 2013, p. 25-

26). Tal subdivisão é tecida como uma interpretação singular do autor, que as apresenta não 

como uma evolução, nem como fases do pensamento de Benveniste sobre a enunciação, mas 

como um mapeamento da relação que o linguista estabelece entre a formulação e a 

complexificação de conceitos que dizem respeito à enunciação. Todos os pontos até o 

momento citados nos permitem alinhar nosso pensamento com Flores (2013), quando este 

afirma que o pensamento benvenistiano é singular, e a complexidade que a constitui está 

ainda por ser avaliada. 

Sabemos que não é possível comparar entre si os textos em que Benveniste reflete 

sobre a enunciação: cada um é composto por um viés distinto e segue uma linha de 

pensamento única, que perpassa estudos em “linguista geral, fenômenos diacrônicos, 

sintáticos, lexicais, culturais, até temas que testemunham uma verdadeira interação com as 

áreas conexas aos estudos da linguagem” (ibidem, p. 22). Diante de tamanha lista, que viés 

nos compete para estudar a enunciação em língua adicional em sala de aula? É preciso fazer 

com que o corpus textual de pesquisa que interessa a este trabalho tome forma. Visando a 

resguardar a lógica particular e as potencialidades teóricas e analíticas distintas de cada texto, 

procedemos com a explanação sobre alguns pontos teóricos benvenistianos por meio da 

seleção de momentos temáticos de sua produção baseada nos momentos eleitos por Flores 

(2013).  
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Primeiramente, apresentamos uma reflexão desenvolvida por Benveniste em torno dos 

pronomes, buscando um itinerário que esclareça como ele concebe o dispositivo enunciativo 

fundado nas relações eu-tu/ele. Perpassamos, desse modo, conceitos desenvolvidos em alguns 

artigos que compõem os dois tomos de Problemas de Linguística Geral e que dizem respeito, 

em alguma medida, ao seu ponto de vista sobre os pronomes e a categoria de pessoa. O fato 

de os pronomes serem vistos como marcadores de subjetividade na linguagem, por exemplo, 

é uma análise fundante em Benveniste, porém sua teorização sobre a subjetividade e sobre a 

própria linguagem vai além. É o que afirma Teixeira (2012) quando atribuiu a Benveniste a 

fundação de uma nova linguística, indo em direção ao que também afirmou Normand 

(2009b). Em suas palavras, “[...] num primeiro momento, foi identificada apenas como a 

possibilidade de descrever, na língua/na linguagem, as marcas da subjetividade, mas que 

assume, hoje, outro estatuto, com muito ainda a ser desvelado” (TEIXEIRA, 2012, p. 80-81). 

Assim, na seção 2.1, A categoria de pessoa em foco, colocamos em relevo noções como 

subjetividade, intersubjetividade e tempo linguístico, trazendo passagens de artigos de 

Benveniste e também de leitores que estudam sua obra. A partir desse recorte de sua teoria, 

buscamos encaminhar que o estatuto do dispositivo eu-tu/ele se amplia para pensar não 

apenas marcas de subjetividade no enunciado com o fruto da enunciação de um locutor, mas 

permite ver a intersubjetividade como um elemento de cultura. 

Com base nessa hipótese, a seção 2.2 A intersubjetividade como elemento de cultura 

coloca em suspenso conceitos como indivíduo, sociedade, experiência, coletividade e cultura 

a partir de artigos de Benveniste que versam sobre essas noções em relação à apropriação da 

língua pelo locutor, ou seja, a enunciação. Ao fazermos essa escolha, seguimos com Flores 

(2013) e com Teixeira (2012), para quem o dispositivo eu-tu/ele possibilita ver um alcance 

ainda maior dos estudos de Benveniste, pois: “[...] coloca em evidência a relação radical da 

linguagem com o homem” (TEIXEIRA, 2012, p. 79). Tocamos aqui a instância antropológica 

que constitui a enunciação e que está prevista nos escritos de Benveniste, conforme essa 

seção buscará expor. 

Após vermos a particularidade da teorização sobre o dispositivo eu-tu/ele em 

Benveniste reenviar a uma problemática sobre o homem enquanto indivíduo em relação a 

uma coletividade, voltamos nossa discussão para a semiologia, que nos ajudará a conceber o 

objeto e focalizar o ponto central de nossa reflexão nesta dissertação enquanto analistas de 

linguagem: a língua e sua propriedade significante. Após termos pensado sobre o papel da 

língua e de sua influência na constituição do homem enquanto falantes na configuração de um 
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corpus para análise e pincelado o fato de que o fazer daqueles que se propõem a trabalhar 

com fatos humanos é questionado por conta da subjetividade que se instala no próprio objeto 

originado do olhar do analista, cabe indagar: o que faz com que a língua tenha um lugar de 

destaque dentre os sistemas semiológicos? Benveniste nos convida a pensar segundo as 

análises que empreende sobre as relações entre os sistemas semiológicos, nas quais a língua 

tem lugar de destaque por conta de sua interpretância. Tal noção será primordial para 

olharmos para o recorte que escolhemos relatar sobre a aula exposta no capítulo anterior. Para 

tanto, o corpus textual de pesquisa desta dissertação é finalizado com artigos de Benveniste 

que permitem aclarar o que o autor entende por semiologia, interesse que Benveniste viu 

brotar em Saussure e que ele complexifica para “ir além” do mestre genebrino por meio da 

teorização do par semiótico/semântico. Isso se dará na seção 2.3 denominada A semiologia de 

Benveniste e a relação de interpretância.  

Ao fim desta introdução, que sinaliza um novo começo, cabe recordar que partimos da 

noção de corpus e dados para desembocar na noção de testemunho. Para responder as 

perguntas norteadoras que foram colocadas na seção 1.8 Formulando o problema de 

pesquisa, julgamos que o percurso que aqui expusemos é necessário para que demos conta de 

continuar a análise do fato de linguagem relatado em 1.7 Do relato de uma experiência na 

linguagem. É importante ainda ressaltar que o corpus textual de pesquisa como será 

apresentado aqui constitui uma interpretação da obra benvenistiana, da qual faremos um 

afunilamento por meio de recortes da teoria, uma vez que ela não trata especificamente da 

enunciação em língua adicional.  

 

 

2.1 A categoria de pessoa em foco 
 

Em um movimento de buscar entender quais princípios benvenistianos possibilitam a 

abertura de sua teoria para estatutos ainda a serem desvelados, dentro e fora da linguística, 

mas, sobretudo, a partir dela, optamos por um percurso que coloca o dispositivo enunciativo 

em foco, ou seja, o quadro figurativo composto pelos elementos eu e tu em relação ao ele. A 

noção de quadro figurativo aparece justamente no último texto de Benveniste, O Aparelho 

Formal da Enunciação (1970), quando o linguista afirma que a acentuação da relação 

discursiva com o parceiro é a característica que “coloca necessariamente o que se pode 

denominar o quadro figurativo da enunciação. Como forma de discurso, a enunciação coloca 
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duas ‘figuras’ igualmente necessárias, uma, origem, a outra, fim da enunciação” (PLG II, p. 

87). Sendo essas figuras o locutor e o alocutário, esse mecanismo discursivo, para Benveniste, 

constitui a “estrutura do diálogo”. Ele especifica: “Duas figuras na posição de parceiros são 

alternativamente protagonistas da enunciação. Este quadro é dado necessariamente com a 

definição de enunciação” (idem). Essa definição deixa entrever que a relação necessária entre 

os parceiros e a enunciação reforça a ideia de que a enunciação emana dos falantes. Dessa 

maneira, a própria definição de enunciação contém necessariamente as pessoas implicadas e 

isso reenvia a uma dimensão antropológica do conceito de enunciação, ao ser impossível 

desvinculá-la de quem a produz, não apenas enquanto sujeito que é efeito da apropriação da 

língua por um locutor, mas da fala de um homem no mundo.  

Assim, nos aprofundamos na leitura de artigos do autor que permitem pensar de que 

modo a intersubjetividade subjaz a suas teorizações a ponto de afirmarmos que a 

intersubjetividade é o elemento essencial para se pensar a cultura e a sociedade pelo viés da 

linguística de Benveniste. O leitor perceberá que o percurso dos artigos que compõem corpus 

textual de pesquisa parecerá ser, em um primeiro momento, de ordem cronológica. Isso se dá 

em razão de, nesta seção, buscarmos verificar o desenvolvimento do pensamento do linguista 

sírio sobre a noção de intersubjetividade, a qual contribui para a formulação da noção de 

quadro figurativo da enunciação que aparece em seu último artigo publicado. Porém, 

perseguiremos artigos que nos informem sobre o desenvolvimento de noções ligadas ao 

quadro figurativo. 

Iniciemos, portanto, pelo texto Estrutura das relações de pessoa no verbo, de 1946, o 

texto mais antigo de Problemas de Linguística Geral I no qual percebemos um olhar 

focalizado nos pronomes constituído por Benveniste. Neste momento, o linguista aborda a 

universalidade dos índices pessoais que estão presentes nos verbos de qualquer língua. Ao 

trazer exemplos do grego, ele assevera: “Há sempre três pessoas e não há senão três” (PLG I, 

p. 248). Porém, desconfiando do óbvio, ele denuncia o “caráter sumário e não-linguístico” 

(idem) de tal proposição sobre a categoria dos pronomes em relação à conjugação verbal. Para 

colocar a sua teorização sobre os pronomes, Benveniste se embasa no estudo dos pronomes na 

gramática árabe - que denomina a 1ª pessoa como aquela que fala; a 2ª pessoa como aquela a 

quem se dirige quando se fala e a 3ª pessoa como aquela que está ausente – e traça o primeiro 

marco teórico: há uma diferença entre as duas primeiras pessoas e a terceira. Esse princípio de 

disposição é definido de maneira bastante saussuriana, quando ele afirma que é preciso 

“procurar saber como cada pessoa se opõe ao conjunto das outras e sobre que princípio se 
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funda a sua oposição, uma vez que não podemos atingi-las a não ser pelo que as diferencia” 

(PLG I, p. 248).  

Logo, o lugar reservado ao ele compõe uma diferença em relação ao eu e ao tu que é 

fundamental, pois a terceira pessoa é considerada, a partir disso, uma não-pessoa. Nas 

palavras de Benveniste, “A forma dita de terceira pessoa comporta realmente uma indicação 

de enunciado sobre alguém ou alguma coisa, mas não referida a uma ‘pessoa’ específica” 

(ibidem, p. 250). O lugar do ele como não-pessoa está, portanto, justificado pelo fato de não 

tomar a palavra. Benveniste explicita: “Pelo fato de não implicar nenhuma pessoa, pode tomar 

qualquer sujeito ou não comportar nenhum, e esse sujeito, expresso ou não, nunca é proposto 

como ‘pessoa’” (ibidem, p. 253). 

A definição da disparidade entre eu e tu, consideradas como pessoa, também é baseada 

em diferenças, e está influenciada pela gramática árabe, de conhecimento de Benveniste: eu é 

pessoa subjetiva, tu é pessoa não-subjetiva. Desse modo, a existência dos três elementos é 

fundamental e a sua diferença é constitutiva do funcionamento da linguagem: mesmo que o 

ele não possa tomar a palavra e converter-se em eu, ele está implicado no dispositivo da 

língua colocado em jogo quando o eu toma a palavra para dirigir-se a um tu. Por constituir 

uma predicação, o ele se mostra fundamental para o funcionamento do dispositivo como um 

todo.  

Tais explanações culminam, enfim, na eleição de duas correlações que marcam a 

heterogeneidade entre as pessoas: a oposição eu/tu em relação ao ele, compondo a correlação 

de pessoalidade39, a qual marca a diferença entre pessoa (pessoa subjetiva e pessoa não-

subjetiva) e não-pessoa, e a oposição entre eu e tu, denominada correlação de subjetividade. 

 Flores (2013, p. 91) versa sobre três características da diferença entre pessoa (eu e tu) 

e não-pessoa (ele). A primeira diz respeito à unicidade específica de eu e tu. Enquanto o ele 

pode ser uma infinidade de sujeitos ou nenhum, eu e tu fazem referência sempre a algo único. 

O segundo ponto é a inversibilidade. Eu e tu são inversíveis na cena enunciativa; o ato 

enunciativo se dá na possibilidade de que ambos, cada um em seu espaço e tempo, tomem a 

palavra. Com relação ao ele, é impossível que ele converta-se em pessoa. O último ponto, 

logo, é a predicação verbal. Nas palavras de Flores (2013), “tudo o que não pertence a eu-tu 

recebe como predicado a forma verbal de 3ª pessoa” (idem). 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
39 A tradução brasileira para o termo corrélation de personnalité consta como correlação de personalidade. Sem 
considerar a escolha dos tradutores como um erro, Flores (2013) propõe que o termo a ser utilizado seja 
correlação de pessoalidade, com vistas a evitar uma confusão com a categoria de personalidade, que não é do 
campo linguístico, mas do psicológico.	  
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 Algumas dessas características são consolidadas no texto de 1956, A natureza dos 

pronomes, publicado dez anos depois de Estrutura das relações de pessoa no verbo. Nesse 

texto, Benveniste aborda os pronomes de uma maneira diferente do que no artigo anterior 

sobre o mesmo tema. A universalidade dos pronomes continua uma discussão presente, 

porém, nesse momento, o autor situa o então fato de linguagem em uma maior abrangência 

dentro dos problemas de linguagem. Ele escreve: 

 

A universalidade dessas formas [dos pronomes] e dessas noções faz pensar que 
o problema dos pronomes é ao mesmo tempo um problema de linguagem e um 
problema de línguas, ou melhor, que só é um problema de línguas por ser, em 
primeiro lugar, um problema de linguagem (PLG I, p. 277).  

  

 A partir desse excerto, os problemas de linguagem são convocados. O que implica 

essa mudança de entrada na reflexão sobre os pronomes? Relacionados à ordem da condição 

humana na linguagem, a abordagem dos pronomes a partir desse ponto de vista aponta para 

uma dimensão mais profunda do pensamento benvenistiano sobre as línguas. Elas estão 

amparadas, justamente, pela linguagem e, conjuntamente, línguas e linguagem convocam 

problemáticas sobre a presença dos pronomes nas línguas.   

 Para Flores (2013), essa passagem já sinaliza que a questão dos pronomes “é algo que 

transcende a mera diferença gramatical entre línguas” (FLORES, 2013, p. 93) nas análises de 

Benveniste. A partir disso, vemos que o artigo apresenta alguns pontos cruciais do fio 

condutor do pensamento benvenistiano: não apenas estabelece de maneira mais sólida as 

categorias de pessoa e não-pessoa, esboçadas por meio das correlações descritas no texto de 

1946, mas, afirmando que há questões que são de uma “natureza mais geral e mais profunda”, 

postula o paradigma eu-tu-aqui-agora como um problema de linguagem. Qual é o alcance de 

tal afirmação?  

A relação eu-tu como categoria de pessoa em oposição ao ele, não-pessoa, aparece 

firmada nesse artigo. Benveniste já havia apontado a possibilidade de realizar análises que 

vão além do verbo, como focalizou em 1946. No entanto, em 1959, ele retorna às análises 

sobre a manifestação da subjetividade na classe verbal em As relações de tempo no verbo 

francês, focalizando a expressão temporal. A passagem em que afirma que essas definições 

tomam eu e tu como “uma categoria de linguagem e se relacionam com a sua posição na 

linguagem” (PLG I., p. 279) já foi alvo de nossa reflexão no Capítulo 1 e nos ajudou a buscar 

um eco da noção de falante em Benveniste, que remete à ordem antropológica da enunciação. 
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Nesse sentido, vemos que ele passa a não tomar os pronomes como apenas formas, mas 

formas que têm o seu sentido diretamente relacionado a uma posição na linguagem que é 

ocupada por quem a enuncia, o que nos leva à relação da língua com o homem enquanto 

falante a partir da apropriação da língua por um locutor.  

Tais pontos nos mostram que a reflexão linguística presente em A natureza dos 

pronomes avança na discussão sobre a transformação da língua em discurso por meio do ato 

individual de um locutor que se faz sujeito, pois isso é previsto no funcionamento 

intralinguístico, ou seja, sustentado pelo próprio sistema da língua. Por conseguinte, o mesmo 

ato de apropriação assegura a posição daquele que fala na linguagem, ou seja, em sua 

condição de homem, porque falante. Flores (2013) ressalta que Benveniste pouco utilizou o 

sintagma categoria de pessoa – com variações com o sintagma categoria da pessoa – apesar 

de a linguística geral atribuir-lhe esse conceito. De qualquer forma, essa ideia de categoria 

aponta para o aspecto universal nas línguas: todas as línguas possuem a categoria de pessoa, 

que se apresenta “com uma extensão de particularidades’ em ‘línguas particulares’” (ibidem, 

p. 119).  

Ademais, tais considerações demonstram um alargamento do raciocínio benvenistiano 

em relação ao artigo que comentamos anteriormente, As relações de pessoa no verbo, pois, 

segundo Flores, há “um reconhecimento de natureza antropológica que identifica, no nível da 

linguagem, a existência de lugares de pessoa e não pessoa nas línguas” (ibidem, p. 96). Por 

outro lado, é possível reconhecer que há “classes de naturezas diferentes que permitem ver a 

língua, simultaneamente, como sistema combinatório de signos e como atividade manifestada 

nas instâncias de discurso” (idem, grifo no original). 

 Assim, apesar de partir do sistema das preposições nesse artigo, Flores (2013) acredita 

que a distinção entre subjetivo/objetivo aí operada por Benveniste tem papel de destaque. Ao 

afirmar que “Cada eu tem a sua referência própria e corresponde cada vez a um ser único, 

proposto como tal” (PLG I, p. 278), é possível verificar que há uma indicação indiscutível do 

marcador eu como fonte da referência, estando explícito ou implícito no discurso. O linguista 

sírio define qual é a realidade à qual se refere eu e tu com vistas a excluir o domínio de uma 

realidade objetiva do exercício da língua. A “realidade de discurso”, entre aspas, é algo 

referido como “muito singular”, pois nasce na instância na qual eu é produzido, e só aí tem 

valor. O eu, assim, é definido em relação ao momento de sua produção: “Eu significa a pessoa 

que enuncia a presente instância de discurso que contém eu” (idem). Aí se dá a dupla 
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instância conjugada: “instância de eu como referente, e instância de discurso contendo eu 

como referido” (PLG I, p. 278).     

 Ao mesmo tempo, a situação de alocução funda uma “definição simétrica para tu, 

como o “indivíduo alocutado na presente instância de discurso contendo a instância 

linguística tu” (ibidem, p. 279). Eu e tu, assim, são constituídos por sua reversibilidade, 

conforme ele escreve: “‘tu’ é necessariamente designado por eu e não pode ser pensado fora 

de uma situação proposta a partir do eu”; e, ao mesmo tempo, eu enuncia algo como um 

predicado de tu” (ibidem, p. 250). A questão da situação de interlocução tratada como 

instâncias de discurso toma uma dimensão profunda, pois submete a emergência do sujeito ao 

momento da enunciação40: “eu só pode ser identificado pela instância de discurso que o 

contém e somente por aí. Não tem valor a não ser na instância na qual é produzido” (ibidem, 

p. 278-279). Essas afirmações nos remetem à indissociabilidade da categoria da pessoa à 

temporalidade da sua enunciação e à sui-referencialidade do discurso: os pronomes remetem à 

própria instância em que foram produzidos.  

 Aí já se encontra presente a questão da subjetividade ligada ao emprego da língua, e 

esta é sua objetividade: “o emprego tem como condição a situação de discurso e nenhuma 

outra” (ibidem, p. 281). Assim, a relação entre os signos e seu funcionamento é a condição de 

existência de ambos: os signos que preenchem sua referência na instância de discurso têm 

como papel fornecer os instrumentos que convertem a língua em discurso. Portanto, esses 

signos estariam ligados ao exercício da linguagem [grifo do autor]. Nas palavras do linguista,  

 

[...] é ao mesmo tempo original e fundamental o fato de que essas formas 
‘pronominais’ não remetam à ‘realidade’ nem a posições ‘objetivas’ no espaço ou 
no tempo, mas à enunciação, cada vez única, que as contém, e reflitam assim seu 
próprio emprego (PLG I, p. 280). 

 

 Iniciamos este trabalho falando sobre o olhar lançado sobre os dados, e aqui 

Benveniste explicita sua reflexão condicionando a existência dos signos à sua apropriação por 

um locutor. Nesse ponto, o autor dá relevo à dualidade do funcionamento da linguagem e faz 

um apelo à sensibilidade do analista e do falante para sua percepção: “O hábito nos torna 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
40 Segundo o Dicionário de Linguística da Enunciação (FLORES et al., 2009), “o termo instância de discurso 
tem um lugar crucial na teoria benvenistiana, em especial, porque ele está normalmente associado ao 
funcionamento enunciativo dos indicadores de subjetividade. [...] A expressão instância de discurso quase 
sempre se faz acompanhar, nos textos de Benveniste, da palavra enunciação e as duas noções são definidas, 
muitas vezes, de maneira muito próxima” (p. 42).	  
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facilmente insensíveis a essa diferença profunda entre a linguagem como sistema de signos e 

a linguagem assumida como exercício pelo indivíduo” (PLG I, p. 281). Em um movimento 

transversal, a forma se alia diretamente ao seu sentido: “A importância da sua função se 

comparará à natureza do problema que servem para resolver, e que não é senão o da 

comunicação intersubjetiva” (ibidem, p. 280). O papel do falante, assim, não é meramente 

daquele que usa a língua, mas que tem em si a “propriedade que fundamenta o discurso 

individual, em que cada locutor assume por sua conta a linguagem inteira” (ibidem, p. 281), 

ou seja, que torna toda a língua sua.  

 Aqui se encontra nossa leitura de uma instância antropológica em Benveniste: é o 

próprio falante, enquanto aquele que tem assegurada sua posição da linguagem, que dá vida à 

língua ao sistema de signos por meio da sua apropriação como locutor. A apropriação é a 

condição da subjetividade na linguagem e envia, por meio do efeito de sujeito na enunciação e 

manifestada pela categoria dos pronomes, para si mesma: a enunciação é sui-referencial em 

relação ao tempo, ao espaço e àquele que fala.  

 Benveniste finaliza o texto chamando a atenção para esses dois planos da língua: “a 

língua como repertório de signos e sistema das suas combinações” e “a língua como atividade 

manifestada nas instâncias de discurso caracterizadas como tais por índices próprios” (PLG I, 

p. 283). O locutor se localiza entre esses planos. Essa reflexão já foi mencionada no Capítulo 

1 e continuará a se fazer presente em pontos deste Capítulo 2.  

Para seguirmos com nossa discussão, cabe visitarmos o texto Da subjetividade na 

linguagem, publicado dois anos depois de A Natureza dos Pronomes. O próprio título nos faz 

voltar à questão da subjetividade de maneira a alargar sua concepção. Esse texto também 

autoriza diversos percursos de leitura, porém focalizaremos em sua macroestrutura, o que 

confere originalidade ao texto, conforme afirma Flores (2013). De acordo com o que o autor 

coloca, “a categoria de pessoa é evocada como indicador de subjetividade, portanto, vinculada 

a uma discussão muito mais ampla daquela que se faz originalmente em Estrutura das 

relações de pessoa no verbo” (FLORES, 2013, p. 104).  

Escrito para psicólogos, a reflexão de Benveniste em tal artigo se inicia com uma 

desconstrução de argumentos que sustentam a tese de que a língua é um instrumento de 

comunicação do homem. Nesse primeiro momento, Benveniste tece diversos questionamentos 

para explicitar que falar em linguagem como instrumento é fazer uma oposição entre o 

homem e a natureza, o que seria inconcebível, pois nunca encontramos o homem inventando a 

sua língua: “É um homem falando que encontramos no mundo, um homem falando com outro 
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homem, e a linguagem ensina a própria definição do homem” (PLG I, p. 285). O linguista 

enumera algumas das características da linguagem: “sua natureza imaterial, o seu 

funcionamento simbólico, a sua organização articulada, o fato de quem tem um conteúdo”, e 

as utiliza como um testemunho de que, a partir desse ponto de vista, não há como tomar a 

linguagem como instrumento. Dessa maneira, a linguagem se dá juntamente com o homem: 

“A linguagem está na natureza do homem, que não a fabricou” (idem). Homem e linguagem 

são indissociáveis, e a palavra que o homem pronuncia é a atualização da linguagem.  

Assim como em A Natureza dos Pronomes, Benveniste inicia o seu texto situando sua 

problemática no campo da linguagem, para então passar para o âmbito da língua. A 

vinculação da linguagem e do homem é o primeiro eixo concebido no texto, conforme elenca 

Flores (2013), e somente após explicitar a essencialidade dessa relação é que Benveniste parte 

para formular o princípio da subjetividade na e pela linguagem, princípio nunca antes 

estabelecido na área dos estudos linguísticos. Cabe transcrevê-lo: “É na linguagem e pela 

linguagem que o homem se constitui como sujeito; porque só a linguagem fundamenta na 

realidade, na sua realidade que é a do ser, o conceito de ‘ego’” (PLG I, p. 286).  

A partir desse excerto, é interessante mencionar algumas discussões que podem 

resultar como implicações dessa teorização (cf. FLORES, 2013). Falar em na e pela 

linguagem remete a um duplo aspecto da linguagem: “há, de um lado, seu aspecto 

constitutivo, condensado na construção na linguagem; de outro, há seu aspecto mediador, 

presente em pela linguagem” (FLORES, 2013, p. 98). O autor ainda levanta a possibilidade 

de Benveniste usar linguagem como língua em “na linguagem e pela língua”. Como uma 

segunda derivação desse pensamento, a parte “o homem se constitui como sujeito”, para 

Flores (2013), “introduz a passagem da noção antropológica a uma noção linguística”. Essa 

interpretação vai ao encontro com o que vimos discutindo desde o Capítulo 1.  

Assim, a subjetividade se coloca como ponto importante para o nosso trabalho não 

apenas por ser um marco no trabalho de Benveniste para a linguística e para suas teorizações, 

mas porque estabelece um contraponto interessante de ser traçado com a noção de 

comunicação, noção que é cara para algumas abordagens de ensino de língua adicional. No 

Dicionário de Linguística da Enunciação (FLORES et al., 2009), não há uma entrada para 

comunicação em Benveniste, porém no artigo Da Subjetividade, ele usa essa noção e a define 

em relação à noção de subjetividade na linguagem. Esse artigo marca nossa diferença de 

pensamento em relação a outras visões que colocam em relevo a noção de comunicação na 

aula de língua adicional. Expliquemo-nos. 
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A partir do começo do texto, que dá o tom antropológico de sua visão da língua 

desvinculada de uma visão instrumental, segue-se a famosa definição de Benveniste do que 

seria a subjetividade, ou seja, a “capacidade do locutor para se propor como ‘sujeito’” (PLG I, 

p. 286, grifo no original). Segundo Flores (2013), essa seria a primeira definição de 

subjetividade no artigo, a qual remete explicitamente para a diferenciação das noções de 

locutor e sujeito. O sujeito, a partir de tal excerto, é posto como o efeito da apropriação da 

língua por um locutor, ou seja, não está na origem do que é dito. Ao locutor é reservada a 

posição daquele que se apropria da língua e a transforma em discurso, criando o efeito do 

sujeito na linguagem: é aí que se dá a passagem referida na primeira definição de 

subjetividade de Benveniste. No que Flores (idem) considera a segunda definição de 

subjetividade no artigo, esta é apresentada como uma propriedade fundamental da linguagem, 

é a própria emergência dessa propriedade no ser. Tais termos denotam uma profundidade 

filosófica da reflexão benvenistiana, somando-se à passagem “é ‘ego’ que diz ego” (PLG I, p. 

286, grifos no original). Vemos que esse percurso, inicialmente antropológico, é tomado 

também em termos filosóficos para construir o ponto de vista linguístico que focaliza “no 

fundamento linguístico da subjetividade: a categoria de pessoa” (FLORES, 2013, p. 100). 

Postas as condições em que a subjetividade tem valor em Benveniste, de acordo com o 

que esse artigo apresenta, cabe esclarecer que a comunicação que ocorre entre o eu e o tu é 

considerada, sob o ponto de vista benvenistiano, “apenas uma consequência totalmente 

pragmática” (PLG I, p. 286). A polaridade das pessoas que constituem a situação de diálogo é 

condição fundamental para haver a apropriação e, consequentemente, a comunicação: a 

transcendência de eu em relação a tu e a possibilidade de reversibilidade dos termos 

representa a condição única do homem na linguagem. Ao contrário de haver foco na 

comunicação como um conceito que reenviaria ao resultado da apropriação da língua pelos 

locutores, o foco que o viés benvenistiano incita é na apropriação em si, ou seja, nos 

mecanismos que permitem com que o falante possa referir uma posição na linguagem ao 

apropriar-se da língua enquanto locutor e transformar-se em sujeito no seu discurso. O foco 

aqui é na individualização da enunciação que a categoria de pessoa na língua possibilita. 

Nesse sentido, Benveniste afirma que “uma língua sem expressão de pessoa é inconcebível” 

(ibidem, p. 287), de modo que isso não se aplica a línguas particulares, mas é uma 

propriedade da linguagem, isto é, é de ordem geral. Assim, o fundamento linguístico da 

subjetividade está “numa realidade dialética que englobe os dois termos e os defina pela 

relação mútua” (idem). A partir disso, vemos que a o fundamento da subjetividade está na 



	   99	  

intersubjetividade: ao mesmo tempo em que o indivíduo se singulariza, ele instala o outro 

diante de si e convoca o coletivo. Língua, indivíduo e sociedade dependem todos da 

enunciação, do ato que configura o exercício da língua.  

Cabe analisarmos o excerto a seguir: 

 

É portanto verdade ao pé da letra que o fundamento da subjetividade está no exercício 
da língua. Se quisermos refletir bem sobre isso, veremos que não há outro testemunho 
objetivo da identidade do sujeito que não seja o que ele dá assim, ele mesmo sobre si 
mesmo (PLG I, p. 288).  

 

A noção de subjetividade está intrinsecamente ligada ao exercício da língua, o que nos 

faz pensar na relação à noção de experiência vivida pelo locutor. Sua identidade se dá por 

meio do uso que faz da língua, e isso é o que o torna sujeito na linguagem. Assim como a vida 

na língua é única por conta da singularidade da subjetividade de cada locutor impressa na 

linguagem e no modo com que se apropria da língua, a experiência humana 

consequentemente é única. Assim, a noção de comunicação aqui não nos parece apropriada 

para marcar o que queremos verificar em sala de aula de língua adicional. Quando falamos de 

apropriação, ou aquisição, ou aprendizagem, no caso, de outra língua, não há uma 

comunicação direta de experiências na língua, como se fosse possível traduzir e transmitir a 

totalidade do vivido. Em outro sentido, há uma negociação de sentidos únicos para cada 

falante, pois emanam e se (re)significam, cada um, professor e aluno, a partir de suas 

experiências únicas, irrepetíveis e, de certa forma, irrecuperáveis na sua totalidade. Esse é o 

nosso ponto de vista, que visa a justificar o porquê não escolhemos referir como 

“comunicação” o que acontece em sala de aula. Mais algumas considerações presente em 

outros artigos de Benveniste acerca da noção de comunicação serão discutidos no tópico 2.2 

deste capítulo. 

 Tal reflexão pode encontrar maior ancoragem no texto A linguagem e experiência 

humana, publicado em 1965, momento em que Benveniste dedica uma análise detalhada 

sobre a categoria de tempo. Nesse texto, ele coloca as categorias de pessoa e tempo como 

fundamentais no discurso, estando ambas estreitamente e necessariamente ligadas: a 

enunciação é a origem do tempo linguístico e só é possível porque o lugar da pessoa está 

assegurado no momento da apropriação. O linguista é mais uma vez explícito ao afirmar que, 

mesmo havendo registro e descrição de formas que revestem categorias de expressão 

constantes nas línguas, como as que são fundamentais no discurso, pessoa e tempo, 
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poderemos apenas verificar claramente suas funções quando “se estuda no exercício da 

linguagem e na produção do discurso” (PLG II, p. 68).  

 Vemos, assim, que o exercício da linguagem é ponto primordial em Benveniste e, 

neste artigo, fica claro em quais termos Benveniste concebe a experiência humana enquanto 

fundada por esse fenômeno: a cada momento em que as formas são postas em ação no 

discurso, “uma experiência humana se instaura de novo e revela o instrumento linguístico que 

a funda” (ibidem, p. 69). De maneira recíproca, tais categorias presentificam “a experiência 

subjetiva dos sujeitos que se colocam e se situam na e pela linguagem” (ibidem, p. 68). É 

possível perceber que há uma repetição do termo experiência, o que nos envia a uma 

dimensão filosófica e antropológica da reflexão benvenistiana. Nesse sentido, a experiência 

essencial de estar no discurso é atualizada na enunciação: “quando alguém os pronuncia [os 

pronomes], este alguém os assume, o pronome eu, de elemento de um paradigma, se 

transforma em uma designação única e produz, a cada vez, uma nova pessoa” (ibidem, p. 68).  

A estrutura de oposições linguísticas constituída pelo dispositivo eu-tu/ele, desse 

modo, é vista como inerente ao discurso, e um efeito desse fato é que, ao colocar-se em sua 

individualidade ao tomar a palavra como eu e opor-se, assim, ao tu e ao ele, o homem julga tal 

ato opositivo como instintivo. Benveniste elucida que o ato tem o efeito de ser sempre o 

mesmo para aquele que o entende, porém, para aquele que o enuncia, “ainda que repetido mil 

vezes”, o ato é sempre novo, porque é um momento novo do tempo que recebe a inserção do 

locutor em seu discurso, é uma nova possibilidade de tomar a palavra, reorganizar seu 

discurso e enunciar eu, evocando o tu, explicita ou implicitamente, para instaurar de novo 

uma experiência humana e revelar “o instrumento linguístico que a funda” (ibidem, p. 69). 

 Assim, vemos que a própria noção de experiência convoca a noção de temporalidade. 

No texto de 1946, a noção de pessoa já era apresentada como intrinsecamente ligada à noção 

de tempo. A categoria dos pronomes é instituída ao mesmo tempo que a categoria de tempo e 

espaço, pois o locutor se faz sujeito em relação a um alocutário em um espaço e tempo 

específicos, quando este toma a palavra. Em Da Subjetividade, Benveniste diz que a 

subjetividade “chama a si” a expressão da temporalidade, uma vez que “a temporalidade 

humana com todo o seu aparato linguístico revela a subjetividade inerente ao próprio 

exercício da linguagem” (PLG I, p. 289). Nesse sentido, Benveniste afirma que a linguagem é 

a possibilidade da subjetividade, pois possui as formas da língua que são apropriadas à sua 

expressão, ao passo que o discurso, por consistir de instâncias discretas, provoca a emergência 

da subjetividade. Assim, a enunciação promove certas classes de signos à existência, de modo 



	   101	  

que as coordenadas que a língua possui definem o sujeito que enuncia. Dessa maneira, ao nos 

permitirmos abrirmos nossos horizontes quanto ao alcance da perspectiva benvenistiana para 

além das ciências da linguagem, nos arriscamos a afirmar que a enunciação, através da 

conversão da língua em discurso e da sua posição de sujeito prevista pela língua, também 

promove o homem à existência, pois cria a sua realidade a partir da experiência linguística. 

 Nesse texto, Benveniste define três tipos de conceptualizações de tempo, porém Flores 

ressalta que “É no tempo linguístico que Benveniste ancora boa parte de suas reflexões” 

(FLORES, 2013, p. 108). O primeiro a ser analisado, o tempo físico, é denominado como 

sendo o tempo do mundo, que se caracteriza por ser “um contínuo uniforme, infinito, linear, 

segmentável à vontade” (PLG II, p. 71). Diferente deste é o chamado tempo crônico, que é “o 

tempo dos acontecimentos”, o tempo que, “congelado na história, admite uma consideração 

bidirecional, enquanto que nossa vida vivida corre (é a imagem recebida) num único sentido” 

(ibidem, p. 71). Mencionar a conceptualização do tempo crônico, aqui, é interessante, uma 

vez que Benveniste alia sociedade e tempo quando enfatiza que todas as sociedades humanas 

organizaram sua divisão do tempo crônico, pois ele é o fundamento da vida nas sociedades. A 

importância da divisão do tempo crônico e da eleição de pontos de referência tem a ver com a 

necessidade de nos situarmos, enquanto homens, em relação aos acontecimentos. Segundo o 

autor, “eles nos informam no sentido próprio onde estamos na vastidão da história, qual o 

nosso lugar em meio à sucessão infinita dos homens que viveram e das coisas que 

aconteceram” (ibidem, p. 73). 

Assim, o tempo crônico não coincide com o tempo vivido. Ele propõe divisões do 

tempo em um calendário, mas não “coincidem com as categorias próprias da experiência 

humana no tempo” (ibidem, p. 74). É o tempo linguístico que está, para o autor, 

intrinsecamente ligado ao exercício da fala, de modo que o tempo se define e se organiza 

como função do discurso. Nesse caso, a referência axial e geradora do tempo é a própria 

instância de discurso, que funda o presente linguístico. Dele, nascem as oposições temporais 

da língua e sua organização, de modo que o presente, ou seja, o próprio tempo possa ser 

“reinventado a cada vez que um homem fala porque é, literalmente, um momento novo, ainda 

não vivido” (ibidem, p. 75).  

Para Dessons (2006), a distinção feita por Benveniste entre o tempo na linguagem e o 

tempo fora da linguagem constitui uma teoria do tempo linguístico original, uma vez que ela 

se apresenta como fundamento de uma teoria geral da temporalidade. Desse modo, o ponto de 

vista de Benveniste relaciona o tempo como ocorrendo de acordo com a experiência humana 
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na língua, o tempo vivido. Pensar sob esse ponto de vista inscreve um viés de análise de uma 

antropologia da enunciação, que considera a história como nascimento dessa experiência na 

linguagem. É o que Dessons (2006) aborda no excerto a seguir: 

 

Em uma antropologia da linguagem, o tempo da linguagem aparece então como 
único evento, no sentido em que ele faz advir os falantes ao estatuto de sujeito ao 
inscrevê-los na história, uma história que só existe por meio dessa própria 
instância41 (ibidem, p. 119). 

      

    De acordo com o apresentado pelo autor em tal excerto, a consideração de uma 

possível antropologia da linguagem presente na teoria benvenistiana advém do acontecimento 

da língua que se dá no tempo, fazendo com que os falantes obtenham estatuto de sujeitos e se 

inscrevam na história. Dessons (2006) enfatiza que a linguagem conforme tratada por 

Benveniste se localiza fora da história. Porém, é a partir da linguagem, com o homem 

concebido na e pela linguagem, que se faz possível pensar em uma noção de história: ““Sendo 

historicidade, a linguagem transcende a história, de quem ela é, na realidade, a condição e o 

fundamento”42 (ibidem, p. 75). 

Em outras palavras, a instância de discurso contém o tempo linguístico em potência, 

no mesmo sentido em que se faz necessária a sua consideração para o quadro figurativo da 

enunciação. Assim, a noção de enunciação e sua realização no tempo estão relacionadas com 

a noção de acontecimento e, mais que isso, acontecimento que se dá através do ato individual 

de colocar em funcionamento a língua, de transformar a língua em discurso através da 

apropriação de suas formas. Logo, a relação da enunciação com o tempo se mostra como 

necessária, conforme Benveniste explicita no artigo “O Aparelho Formal da Enunciação” 

(1970): “Poder-se-ia supor que a temporalidade é um quadro inato do pensamento. Ela é 

produzida, na verdade, na e pela enunciação. Da enunciação procede a instauração da 

categoria do presente, e da categoria do presente nasce a categoria do tempo” (PLG II, p. 85).  

Além de classificar o presente como a origem do tempo, a relação intersubjetiva 

emana da inscrição da enunciação no presente daquele que fala. É a imbricação das categorias 

de pessoa e de tempo na enunciação. Nas palavras de Benveniste, o tempo do discurso 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
41 Tradução livre do excerto: « Au regard d’une anthropologie du langage, le temps du langage apparaît donc 
comme le seul événement, dans le sens où il fait advenir des parlants au statut de sujets en les inscrivant dans 
l’histoire, une histoire qui n’existe que par cette instantiation même » (DESSONS, 2006, p. 119).	  
42 Tradução livre do excerto : « Étant l’historicité, le langage transcende l’histoire, dont il est en réalité la 
condition et le fondament » (DESSONS, 2006, p. 75).	  
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“funciona como um fator de intersubjetividade, o que de unipessoal ele deveria ter o torna 

onipessoal. A condição de intersubjetividade é que torna possível a comunicação linguística” 

(PLG II, p. 78). Assim, o eu só se define em relação a um tu, que se inscreve no tempo ao 

apropriar-se da língua e passar de locutor, aquele que pode falar, para sujeito, aquele que se 

apropria e se marca na língua.  

Ademais, Benveniste explicita os mecanismos que se fazem presentes nessa relação: 

“a temporalidade que é minha quando ela organiza meu discurso, é aceita sem dificuldade 

como sua por meu interlocutor. Meu ‘hoje’ se converte em seu ‘hoje’, ainda que ele não o 

tenha instaurado em seu próprio discurso, e meu ‘ontem’ em seu ‘ontem’” (ibidem, p. 77). As 

formas da língua são colocadas lado a lado das funções às quais são destinadas: promover a 

comunicação intersubjetiva. Nesse sentido, trazemos Teixeira (2012), que vê o estudo dos 

pronomes em Benveniste como um investimento que vai além do estudo de categorias 

fundamentais da língua, pois “coloca-nos no âmago de uma problemática da interlocução”, 

uma vez que “essas categorias são precisamente aquelas em que se amarram as relações do eu 

com aquilo que é privado da marca do eu” (TEIXEIRA, 2012, p. 79).  

Por fim, a constituição do homem só se torna possível a partir da inscrição conjunta do 

homem na língua e no tempo, tempo que atravessa o homem e sua língua, dando suporte à sua 

enunciação e constituindo-o como sujeito na linguagem e, assim, seu tempo vivido na língua e 

na história.  

Nesse ponto, fazemos um movimento de síntese desta seção quando Teixeira (2012) 

defende que os estudos de Benveniste não se confundem com a noção de enunciado nem 

“com a simples constatação da presença da subjetividade na linguagem”, mas constitui “um 

papel determinante nesse empreendimento em direção a uma ciência geral do homem” 

(ibidem, p. 80). Assim, acreditamos que o dispositivo eu-tu/ele não se esgota na identificação 

de marcas do enunciado que indicam a apropriação da língua por um locutor. Pelo contrário, 

as correlações de subjetividade e intersubjetividade são o fundamento do funcionamento do 

mecanismo que dá vida à língua e ao homem: a enunciação. A partir dela e dos elementos 

subjetivos que ela revela, busca-se perceber o alcance dos estudos de Benveniste para além 

das marcas do enunciado, conforme escreveu Teixeira (2012), pois apontam para uma ciência 

geral do homem.  

 Agora que entendemos como se configura e como funciona o dispositivo eu-tu/ele a 

partir do levantamento de alguns pontos da reflexão de Benveniste sobre os pronomes de 

acordo com o recorte que estabelecemos, nosso objetivo na próxima seção é buscar construir, 
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tendo como base o dispositivo eu-tu/ele, a noção de intersubjetividade como elemento de 

cultura. 

 
 

2.2 A intersubjetividade como elemento de cultura 
 

 Na seção anterior, expusemos algumas passagens de artigos que compuseram nosso 

corpus textual de pesquisa e que contribuíram para pensar o funcionamento do dispositivo eu-

tu/ele. O objetivo desta seção, por conseguinte, é construir uma nova reflexão a partir do 

nosso objeto de análise com relação à teorização de Benveniste sobre a língua e sobre o 

homem no mundo, uma vez que clamamos por sua indissociabilidade na configuração de um 

corpus e no tratamento dos dados. O percurso que seguiremos aqui visa a defender nossa 

interpretação da intersubjetividade como o elemento primordial para se pensar a cultura. 

 Um homem não fala sozinho, proferindo palavras voltadas ao nada. Mesmo quando há 

um diálogo interior, em tom de monólogo, há a projeção de um interlocutor. O aparecimento 

do eu no discurso se dá na implicação de um tu alocutário. Essa interdependência das pessoas 

na emergência do discurso constitui a intersubjetividade, que pode ser pensada como um a 

priori da subjetividade: quando o eu surge, já está em relação natural, intrínseca e inversível, 

com um tu. Como o linguista enfatiza, “O que em geral caracteriza a enunciação é a 

acentuação da relação discursiva com o parceiro, seja este real ou imaginado, individual ou 

coletivo” (PLG II, p. 87, grifo do autor). 

Até aqui, mencionamos a indissociabilidade de um quadro figurativo binário, eu-tu, os 

quais são investidos da característica da reversibilidade na estrutura do diálogo. Inicialmente 

chamadas por Benveniste de pessoa subjetiva e pessoa não-subjetiva, como foi discutido em 

2.1, vemos que essa classificação não se sustenta em textos posteriores. 

Mesmo que haja a reversibilidade entre pessoa e não-pessoa, o eu é tomado como 

transcendental. Dessons (2006) enfatiza que a transcendência de eu sobre tu é dada na 

experiência, não tem a ver com um ego transcendental como entidade idealista. Em suas 

palavras: 
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a transcendência do eu sobre o tu não significa que eu seja o ego transcendental, 
entidade idealista relatada à “consciência como unidade sintetizante e única 
garantia do ser”, mas que, pensando tu, podemos apenas colocar eu, tu sendo a 
vetorização do eu diante do que, no discurso, não é a origem da fala: a 
transcendência do eu sobre o tu é um dado da experiência43 (DESSONS, 2006, p. 
142, grifos no original). 

 

Apesar de o eu ser protagonista dessa relação com o tu, Benveniste concebe o 

dispositivo como trino, eu-tu/ele, e isso faz com que o funcionamento por meio da 

reversibilidade da tomada de palavra pela pessoa no discurso só se faça possível pela 

consideração concomitante do ele. Para contribuir com esse ponto, cabe trazer a leitura do 

filósofo Dany-Robert Dufour, que invoca justamente a trindade desse dispositivo. Sob uma 

perspectiva filosófica, o autor afirma: “Para ser um, é preciso ser dois, mas quando se é dois, 

já se é três. Um é igual a dois, mas dois é igual a três” (DUFOUR, 2000, p. 91). Essa 

imbricação de elementos faz com que o jogo enunciativo seja visto como “uma espécie de 

língua prévia, uma língua de acesso à língua, uma língua na língua” (idem, p. 69). Por meio 

dessa afirmação, o autor busca colocar em relevo a trindade, ou seja, a necessidade de haver 

sempre a consideração da trindade locutor (eu), alocutário (tu) e o ele ausente, pois é a relação 

trinitária que permite o funcionamento do dispositivo de maneira a prover a ilusão de 

preenchimento de um lugar vazio. Considerar a trindade como “uma espécie de língua 

prévia”, que dá acesso à língua, reflete em uma ampliação da dimensão linguística eu-tu/ele, 

que passa a ecoar princípios antropológicos e influir na concepção de sociedade e de cultura. 

Nas palavras de Dufour (2000): 

 

Eu-tu é o espaço da co-presença entre dois locutores, mas para que eles sejam 
copresentes é necessário e suficiente que tenham expulsado a ausência de seu 
campo, e que o espaço interlocutório da copresença obtenha um lugar para a 
ausência, inscrita sob a forma de ele. Se o espaço simbólico não inscrevesse a 
ausência, esta se representaria como um problema real, no campo da 
interlocução, para destruir o homem, não haveria cultura humana (DUFOUR, 
2000, p. 57). 

  

 De acordo com o excerto, vemos que Dufour defende que não é possível desconsiderar 

o elemento ele no funcionamento da língua. Ao submeter a condição  humana à interlocução, 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
43 Tradução livre do excerto: « [...] la transcendance de je sur tu ne signifie pas que je soit l’ego transcedantal, 
entité idéaliste rapportée à « la conscience comme unité synthétisante et unique garantie de l’être », mais que, 
pensant tu, on ne peut que poser je, tu étant la vectorisation de je vers ce qui, dans le discours, n’est pas 
l’origine de la parole : la transcendance de je sur tu est une donnée de l’expérience » (DESSONS, 2006, p. 142, 
grifos no original).	  
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tomar a língua como de funcionamento binário acarretaria a destruição do mundo do homem: 

da sociedade, da cultura, de si mesmo. O ponto de vista que atrela a intersubjetividade à 

existência da sociedade e da cultura está presente em Benveniste, de onde partem algumas 

reflexões de Dufour (2000).  

 Já foi possível verificar algumas dessas questões discutidas por Benveniste no artigo A 

linguagem e a experiência humana (1965), quando o linguista deixa entrever que a 

experiência humana se realiza na e pela enunciação, sendo, inclusive, reveladora do 

“instrumento linguístico que a funda” (PLG II, p. 69). Nesse sentido, objetivamos, nesta 

seção, percorrer noções tecidas por Benveniste que encaminham a pensar a cultura e a 

sociedade como entidades intrinsecamente fundadas no elemento intersubjetivo da língua. 

Porém, o que Benveniste entende por cultura? Buscaremos elucidar essa questão com base em 

suas respostas dadas a Pierre Daix em uma entrevista publicada em Les Lettres Françaises em 

1968 e que compõe o texto Estruturalismo e linguística em PLG II.  

 Para Benveniste, empregar a palavra “é o poder de ação, de transformação, de 

adaptação, que é a chave da relação humana entre a língua e a cultura, uma relação de 

integração necessária” (PLG II, p. 24). De tal modo, na língua também podem estar impressos 

valores que advém da cultura, de maneira que a língua pode revelar a cultura. Para ele, a 

cultura, assim como a língua, “é um sistema que distingue o que tem sentido, e o que não 

tem” (ibidem, p. 22). Dessons (2006) também explicita o ponto de vista benvenistiano citando 

passagens em que o autor destaca a organização dos valores da cultura através de um sistema: 

“É porque o domínio da cultura releva de ‘valores do sistema de valores’, da ‘articulação 

entre os valores’, de valores que são apreensíveis por uma abordagem linguística, desde que 

eles se imprimem na língua” 44 (DESSONS, 2006, p. 55).  

 Nas palavras de Benveniste em Vista d’olhos, ele explicita que o elo vivo que prende o 

homem, a língua e a cultura é definitivamente o símbolo. É na linguagem que a faculdade 

simbólica do homem se realiza por excelência, e a partir dela os outros sistemas de 

comunicação se organizam. A cultura enquanto fenômeno humano é, para Benveniste, um 

fenômeno inteiramente simbólico. E é “pela língua [que] o homem assimila a cultura, a 

perpetua e a transforma” (PLG I, p. 32). Assim, integrar-se na cultura que rodeia o homem 

exige que ele seja capaz de simbolizar, de compreender as formas, os sentidos e os conteúdos 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
44 Tradução livre do excerto: « C’est pourquoi le domaine de la culture relève ‘des valeurs de système de 
valeurs’, ‘d’articulation entre les valeurs’, des valeurs qui sont appréhendables par une approche linguistique, 
puisqu’elles ‘s’impriment dans la langue’ » (DESSONS, 2006, p. 55).	  
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das atividades humanas empreendidas em determinada sociedade. A cultura, para Benveniste, 

“consiste em uma multidão de noções e prescrições, e também em interdições específicas; o 

que uma cultura proíbe a caracteriza ao menos tanto quanto aquilo que prescreve” (PLG I, p. 

32).  

Nesse sentido, o autor faz considerações sobre a aquisição da língua pela criança: para 

fazer-se homem no mundo, a criança aprende a língua, de modo que a linguagem lhe é 

“inculcada”, e “aprende necessariamente com a língua os rudimentos de uma cultura”. (PLG 

II, p. 23). Assim, Benveniste toma mais uma vez a questão da aquisição de formas na 

aprendizagem de uma língua, porém não deixa de destacar que “nenhuma língua é separável 

de uma função cultural” (idem), de modo que as realidades são definidas necessariamente 

como elementos de cultura, retomando o fio que mantém em uma relação de imbricação a 

língua, o homem, a cultura, a sociedade. O ato de discurso que confere àquele que fala o 

estatuto de homem, confere-lhe também o poder de fazer “renascer pelo seu discurso o 

acontecimento e a sua experiência do acontecimento”, ou seja, permite que, como locutor, 

represente a realidade para seu ouvinte, para quem, por sua vez, a realidade é recriada (PLG I, 

p. 26). É esse movimento da linguagem que torna possível a comunicação intersubjetiva, ao 

mesmo tempo fundamento do indivíduo e do coletivo: “a sociedade não é possível a não ser 

pela língua; e, pela língua, também o indivíduo” (ibidem, p. 27). Isso se relaciona com a 

discussão que Dessons (2006, p. 50) apresenta: “há também, ligada à natureza da língua, uma 

condição social específica do humano: ele torna indissociáveis o advento do indivíduo e 

aquele da coletividade” 45. Assim, falar uma língua é instaurar-se enquanto indivíduo na 

coletividade que vive pela língua e, ao mesmo tempo, dá vida a ela enquanto tal. 

 Após algumas considerações sobre a noção de cultura comentada por Benveniste, nos 

debruçamos sobre o artigo datado de 1968, Estrutura da Língua e Estrutura da Sociedade. 

Segundo Flores (2013), é nesse texto “que se encontra a reflexão mais elaborada da distinção 

pessoa/não pessoa aplicada, inclusive, a outro domínio que não o linguístico” (FLORES, 

2013, p. 109). Por que não incluímos este texto, portanto, na seção anterior, que se dedicava a 

estudar a distinção pessoa/não pessoa? Vale destacar que optamos discutir esse artigo aqui por 

ele justamente proporcionar uma discussão que vai além do domínio linguístico, 

possibilitando-nos pensar sobre a cultura e a sociedade. Vamos ao percurso singular 

estabelecido por Benveniste. 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
45 Tradução livre do excerto: “il y a ainsi, liéé à la nature de la langue, une condition sociale spécifique de 
l’humain: elle rend indissociables le devenir de l’individu et celui de la collectivité” (DESSONS, 2006, p. 50)	  
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 Já no início do artigo, o linguista assevera: “a linguagem é dada com a sociedade. 

Assim, cada uma das duas entidades, linguagem e sociedade, implica a outra” (PLG II, p. 93). 

Pontuando que uma e outra nasceram da mesma necessidade, qual seja, atingir o outro 

homem, poderia se pensar que seria possível estudar ambas em conjunto, já que em conjunto 

nasceram. Todavia, ele passa a explicitar as distinções que caracterizam duas acepções do 

termo língua e do termo sociedade e que exigem um rigor analítico, visto a complexidade de 

ambas as noções. 

 O linguista sírio parte da comparação de suas estruturas. No caso da língua, as 

unidades são distintivas e se definem por quatro caracteres: “elas são em unidades discretas, 

são em número finito, são combináveis e são hierarquizadas” (ibidem, p. 94). No caso da 

sociedade, a discriminação de caracteres não acontece da mesma forma: ela é de natureza 

dupla, formada, de um lado, por um sistema de parentesco, e de outro lado por um sistema de 

classes sociais. Tais células da sociedade não são analogamente comparáveis às da língua, não 

é possível estabelecer uma correspondência direta entre seus elementos. 

 Após essa constatação, Benveniste opera uma distinção em dois níveis entre as 

noções. No nível chamado histórico, a sociedade é vista como dado empírico (a sociedade 

chinesa, assíria). A língua também existe nesse nível, como idioma empírico, é reconhecida 

como a língua chinesa, a língua assíria. Nesse nível não se pode estabelecer uma correlação 

entre língua e sociedade. No entanto, há o nível denominado fundamental, em que o autor 

reconhece alguns caracteres que são comuns uma à outra: ambas são herdadas, ambas não 

podem ser mudadas pela vontade dos homens, a não ser por meio de instituições, ambas são 

realidades inconscientes, por exemplo. Há uma relação de homologia entre as noções no nível 

fundamental, pois a sociedade, desse ponto de vista, é tomada como “coletividade humana, 

base e condição primeira da existência dos homens” (ibidem, p. 96), enquanto a língua, nesse 

mesmo nível, fundamental, é vista como “sistema de formas significantes, condição primeira 

da comunicação” (idem). Nesse nível, nem sociedade e nem língua podem ser mudadas pela 

vontade dos homens, pois a sociedade é “o suporte e a condição da vida coletiva e 

individual”, enquanto a língua é o “poder coesivo que faz uma comunidade de um agregado 

de indivíduos e que cria a própria possibilidade da produção e da subsistência coletiva” 

(ibidem, p. 96-97).   

A interdependência da língua e da sociedade está em um nível constitutivo e, por isso 

fundamental. A língua tem uma natureza profunda e paradoxal, pois, ao mesmo tempo em que 

é imanente ao indivíduo, visto que aquele que fala é homem por estar fundado na faculdade de 
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linguagem, é também transcendente à sociedade, uma vez que aquele que fala implica 

necessariamente a figura do outro, que está imerso em uma sociedade. 

Considerando, no artigo, a língua como meio de análise da sociedade, Benveniste 

considera língua e sociedade em uma sincronia. O ponto alto da definição operada por 

Benveniste é tomar tal relação como sendo semiológica, pois “em primeiro lugar, a língua é o 

interpretante da sociedade; em segundo lugar, a língua contém a sociedade” (PLG II, p. 97). 

Essa dependência se confirma ao pensarmos que “é impossível descrever a sociedade, 

descrever a cultura, fora de suas expressões linguísticas. Nesse sentido, a língua inclui a 

sociedade, mas não é incluída por esta” (ibidem, p. 98). Assim, quem fornece a base 

“constante e necessária” para se operar a diferenciação entre indivíduo e sociedade é a própria 

língua, por conta de seu caráter semiológico e seu funcionamento significante. 

Desse modo, Benveniste já refere princípios semiológicos que ancoram a teorização 

sobre a língua como interpretante da sociedade e de outros sistemas semiológicos, antevendo 

o que será também referido no artigo “Semiologia da Língua” (1969). Um deles considera 

que, se os sistemas são de naturezas diferentes, como é o caso da língua e da sociedade, há a 

impossibilidade de eles poderem coexistir em condição de homologia, ou seja, “eles não 

podem ser mutuamente interpretantes um do outro, nem ser conversíveis um no outro” (PLG 

II, p. 98). Isso significa que as mudanças da sociedade não são diretamente refletidas na 

língua; o sistema da língua muda segundo uma dinâmica mais lenta e gradual, dado o peso da 

coletividade, dado o seu caráter de “instrumento de comunicação que é e deve ser comum a 

todos os membros de uma sociedade”. A língua, desse modo, “pode acolher e nomear todas as 

novidades que a vida social e as condições técnicas produzem, mas nenhuma destas mudanças 

reage diretamente sobre sua própria estrutura” (idem). Porém, essas mudanças são percebidas 

apenas em sociedades que “que conservam os testemunhos dos estados linguísticos mais 

antigos” ou em “sociedades dotadas de escrita”, pois os falantes não se dão conta dessa 

mudança. 

Com tais constatações, Benveniste afirma que é preciso que nos convençamos de que 

só é possível compreender algo se isso for reduzido à língua, uma vez que “a língua é 

necessariamente o instrumento próprio para descrever, para conceptualizar, para interpretar 

tanto a natureza quanto a experiência, portanto este composto de natureza e de experiência 

que se chama sociedade” (PLG II, p. 99-100, grifos nossos). A nossa escolha por grifar 

algumas palavras na citação anterior se deve ao fato de considerá-las pontos-chave no 

percurso teórico que vimos empreendendo neste trabalho. Podemos perceber que Benveniste 
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acrescenta novos conceitos a cada artigo, porém os costura de maneira a tratar a sua relação 

como imbricada. Nesse excerto, ele estabelece que a sociedade é um composto de natureza e 

de experiência, o que diz respeito às questões de linguagem e do homem. A língua aparece 

nesse conjunto como princípio que possibilita a emergência de tais entidades, e o homem 

enquanto falante aparece na noção de experiência. Como o autor precisou no artigo que 

discutimos anteriormente, A linguagem e a experiência humana, a inserção da língua no 

tempo, por meio da apropriação das formas que indicam a emergência do sujeito em seu 

discurso, funda a experiência do homem na linguagem e no mundo. A enunciação, assim, se 

dá no indivíduo frente a uma coletividade, porém o entendimento do mundo do qual participa 

só é possível porque o homem possui a capacidade de simbolizar, possui a língua que lhe 

confere o estatuto de homem capaz de interpretar os sentidos que nascem dos sistemas com os 

quais convive.  

A língua ocupa essa posição primordial porque “fornece ao falante a estrutura formal 

de base, que permite o exercício da fala” (PLG II, p. 101). Nesse ponto, a intersubjetividade, 

que se dá no “duplo funcionamento subjetivo e referencial no discurso”, é citada por 

Benveniste como o fator primordial:  

 

é a distinção indispensável, sempre presente em não importa qual língua, em não 
importa qual sociedade ou época, entre o eu e o não-eu, operada por índices 
especiais que são constantes na língua e que só servem a este uso, as formas 
chamadas em gramáticas de pronomes, que realizam uma dupla oposição, a 
oposição do ‘eu’ ao ‘tu’, e a oposição do sistema ‘eu/tu’ a ‘ele’ (PLG II, p. 101).  

 

Após esse excerto, Benveniste detalha, desta vez nesse artigo, os elementos da 

categoria de pessoa. Poderemos verificar a dimensão da classificação feita pelo linguista, que 

coloca em relevo que a oposição eu-tu é uma “estrutura de alocução pessoal que é 

exclusivamente interhumana” (idem). Nessas palavras, invoca a universalidade da oposição, 

ligando a categoria de pessoa presente na língua ao meio humano. Em seguida, ele detalha o 

dispositivo eu-tu/ele, elucidando que é a partir dessa oposição que é efetuada a operação de 

referência e há a fundamentação da possibilidade do discurso “sobre o mundo, sobre o que 

não é alocução”. 

Esses dois pontos parecem ser os fundamentos que apontam para uma antropologia da 

enunciação em Benveniste. Desse modo, o duplo sistema relacional da língua, conforme as 
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oposições recém descritas, possibilita o que linguista afirma ser uma configuração da língua 

que se acrescenta a essas duas citadas:  

 

[...] é a inclusão do falante em seu discurso, a consideração pragmática que coloca a 
pessoa na sociedade enquanto participante e que desdobra uma rede complexa de 
relações espaço-temporais que determinam os modos de enunciação (PLG II, p. 
101).   

 

 Benveniste parte do que confere estatuto universal à língua, ou seja, a sua relação 

intrínseca e fundadora do humano para, então, fazer um movimento em direção ao que é 

particular: a cultura e os singulares modos de o homem se apropriar da língua. Os chamados 

modos de enunciação, nesse sentido, referem ao “uso particular que os grupos ou classes de 

homens fazem da língua e das diferenciações que daí resultam no interior da língua comum” 

(ibidem, p. 102). Afirmar isso só é possível se consideramos, portanto, a língua como prática 

humana, que se modifica conforme as relações estabelecidas entre os homens de determinada 

cultura.  

 Por esse viés de reflexões também encontramos a noção de comunicação em 

Benveniste, pois é tomada enquanto uma consequência pragmática da apropriação da língua 

por um locutor frente a seu alocutário, conforme já discutimos. Para Dessons (2006), a noção 

de comunicação é um elemento fundamental do pensamento de Benveniste sobre a linguagem 

e, para além dela, a antropologia linguística que constrói sua teoria da enunciação. O autor 

coloca em relevo o par eu e tu e seu estatuto particular como a própria condição da 

comunicação intersubjetiva: “A intersubjetividade fundamental da linguagem é um fator de 

comunicação, ligando indissociavelmente o indivíduo e a sociedade” 46 (DESSONS, 2006, p. 

107).  

 O fato de haver comunicação por conta da intersubjetividade aparece nas discussões 

de Benveniste em diversos pontos neste artigo. Os objetos linguísticos que a língua cria, as 

suas formas, são introduzidos em um circuito da comunicação. A língua é referida por 

Benveniste como instrumento de comunicação ou, segundo possibilidade por ele mesmo 

levantada, “o instrumento da comunicação” (PLG II, p. 99), devido às suas propriedades 

semânticas. Em função de sua estrutura, funciona como “uma máquina de produzir sentido” 

(idem). O linguista chega a esboçar uma noção de comunicação: “A ‘comunicação’ deveria 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
46 Tradução livre do excerto : « L’intersubjectivité fondamentale du langage est un facteur de communication, 
liant indissociablement individue et societé » (DESSONS, 2006, p. 107).	  
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ser entendida na expressão literal de colocação em comum e de trajeto circulatório” (PLG II. 

p. 103, grifo no original). Assim, é importante notar que o que Benveniste entende por 

comunicação não se relaciona com a transmissão direta de mensagens sem interferência. Pelo 

contrário, justamente porque “cada um fala a partir de si” (ibidem, p. 101) é que a língua torna 

possível o colocar em circulação os sentidos que emanam da apropriação dos objetos 

linguísticos. A língua que é, assim, a “emanação irredutível do eu mais profundo de cada 

indivíduo é ao mesmo tempo uma realidade supraindividual e coextensiva a toda a 

coletividade” (idem). Comunicar, ou seja, colocar em circulação a palavra que parte de mim é 

um movimento reversível primordial para que haja uma coletividade. Para Dessons (2006), 

isso configura uma antropologia do valor benvenistiana, “[...] que torna indissociáveis o ato 

de comunicar e a elaboração de valores constitutivos da sociedade humana enquanto fatos de 

cultura” 47 (DESSONS, 2006, p. 43). 

 Através do percurso de leitura desse artigo, nos parece claro o lugar de relevo que o 

homem ocupa nas reflexões benvenistianas, o que corrobora o ponto de vista formulado por 

Dessons (2006) sobre a existência de uma antropologia da enunciação. Finalmente, 

consideramos pertinente citar o modo com que Benveniste conclui o artigo, pois ele condensa 

o que buscamos explicitar nesta seção: a intersubjetividade como elemento de cultura. O 

linguista afirma que 

 

é na prática social, comum no exercício da língua, nesta relação de comunicação 
inter-humana que os traços comuns de seu funcionamento deverão ser descobertos, 
pois o homem é ainda e cada vez mais um objeto para ser descoberto na dupla 
natureza que a linguagem fundamenta instaura nele (PLG II, p. 104). 

  

 Verificando que o homem aparece como integrado ao objeto de análise da 

comunicação inter-humana, pensamos que a dupla natureza citada no excerto remete por um 

lado, ao eu e ao não-eu, constitutivos da língua e, por outro lado, ao que é individual e 

coletivo na natureza do homem.  

 Antes de finalizarmos a seção, trazemos algumas considerações a respeito do artigo 

Vista d’olhos sobre o desenvolvimento da linguística, em que Benveniste fala sobre o 

fenômeno da aquisição da linguagem pela criança para ilustrar algumas questões a respeito da 

inserção do homem na língua e na sociedade. Acreditamos que aqui se encontram algumas 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
47 Tradução livre do excerto: « qui rend indissociables l’acte de comuniquer et l’élaboration des valeurs 
constitutives de la societé humaine em tant que faits de culture » (DESSONS, 2006, p. 43).	  
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citações primordiais. Nessa direção, o linguista afirma que, quando a criança aprende uma 

língua, isso não se dá de modo instintivo; ela não aprende “o exercício de uma faculdade 

‘natural’”, ela aprende “o mundo do homem”. Desse modo, ele defende que falar e viver em 

sociedade não é algo instintivo para o homem, mas algo que aprendemos desde cedo. 

Segundo Dessons (2006), essas são particularidades fundamentais da língua e da sociedade. 

 Este aprender o mundo do homem mais uma vez nos leva a perceber o lugar central do 

homem no pensamento benvenistiano, de modo que sua linguística deriva do modo como o 

sentido na língua se constitui em relação ao homem no mundo, fazendo com que se possa 

verificar “[...] dimensões de uma verdadeira antropologia histórica da linguagem, de uma 

ciência do homem se elaborando no próprio seio disso que confere às relações entre os 

viventes uma significação sempre renovada” 48 (DESSONS, 2006, p. 40). Essa significação 

sempre renovada se dá na imbricação entre língua, sociedade e indivíduo, perpassando uma 

concepção de cultura.  

 Especificamente sobre cultura, consideramos interessante trazer a definição de cultura 

que Benveniste apresenta nesse texto, que está em consonância com o que o vimos discutindo 

em outros artigos. Para o linguista, cultura é o que “dá à vida e à atividade humanas forma, 

sentido e conteúdo. A cultura é inerente à sociedade dos homens [...]” (PLG I, p. 31). E é 

justamente a partir da relação entre língua e sociedade que uma ciência da cultura, base de 

uma concepção antropológica, poderia ser formulada. É através do estudo da língua, a qual 

manifesta traços das relações entre sociedade e cultura, que podemos analisar suas 

implicações. Conforme vimos, a sociedade e o indivíduo se determinam mutuamente dentro 

da língua e pela língua, ainda que a estrutura da sociedade não possa ser reduzida ao esquema 

da estrutura da língua. 

 Por fim, para jogar luzes à discussão, lançaremos mão das notas que Benveniste 

escreveu para suas últimas aulas no Collège de France, às quais temos acesso por meio da 

compilação transcrita e organizada por Jean-Claude Coquet e Irène Fenoglio intitulada 

Dernières Leçons (2012). Com respeito à relação entre língua e sociedade como da ordem 

entre interpretante e interpretado, é interessante trazer as notas de Benveniste para a aula 5 de 

13 de janeiro de 1969. Benveniste escreve que “a língua é então sempre o interpretante”, e 

abre um primeiro tópico para colocar em relevo que “a sociedade é suscetível de mudanças 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
48 Tradução livre do excerto: “dimensions d’une véritable anthropologie historique du langage, d’une science de 
l’homme s’élaborant au sein même de ce qui confère aux relations entre les vivants une signification toujours 
renouvelée” (DESSONS, 2006, p. 40).	  
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frequentes e a língua não sofre as mesmas variações” (BENVENISTE, 2012, p. 79). Nesse 

sentido, vemos que o linguista retoma o que escreveu em Estrutura da língua e estrutura da 

sociedade: a sociedade não é o reflexo da língua nem a língua o reflexo da sociedade, ambas 

não são equivalentes.  

 O que acontece é que a língua torna possível a sociedade. Essa última afirmação toca 

diretamente o que vimos defendendo neste capítulo: a intersubjetividade é um elemento de 

cultura.  

 No segundo tópico abordado por Benveniste, ele engloba o dispositivo eu-tu/ele nessa 

teorização: “o sistema interpretante fornece a base de relações que permitem ao interpretado 

se desenvolver como sistema”. Em seguida, dá o exemplo: “como exemplo, o sistema de 

pronomes, eu/tu versus ele. Sem essa distinção linguística que introduz a relação de diálogo e 

essa de alteridade, nenhuma sociedade é possível” 49 (ibidem, p. 79, grifos no original). Do 

nosso ponto de vista, essa passagem sintetiza o que buscamos ilustrar nessas duas seções, 2.1 

A categoria de pessoa em foco e 2.2 A intersubjetividade como elemento de cultura. Por conta 

disso, como o leitor pode perceber, essa passagem constitui a epígrafe deste capítulo. Todavia, 

cabe explicitar que essa passagem também envia nossa reflexão à semiologia, pois classificar 

a língua como interpretante e a sociedade como interpretado advém de princípios 

semiológicos de classificação de sistemas. 

 Nestes termos, buscamos entender de que maneira Benveniste buscava empreender 

suas análises. Para Normand (2009), “promover a análise” é o que ele fazia, enquanto 

especialista, nas análises concretas onde aplicava estritamente os princípios saussurianos; 

“consolidar as bases da semiologia” enquanto ciência geral, chamada por ele algumas vezes 

de “universal”, é o que procurava formular nesses programas cada vez mais vastos nos quais 

se desenhava uma ciência geral da cultura. Passemos, na próxima seção, 2.3 A semiologia de 

Benveniste e a relação de interpretância, a verificar de que modo Benveniste consolida as 

suas bases em uma ciência geral da cultura, como afirmou Normand (2009), valendo-se dos 

princípios da semiologia. 

 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
49 A descrição do parágrafo é composta pela tradução livre do excerto: « La langue est donc toujours 
l’interprétant:1) la societé est susceptible de changements fréquents et la langue ne subit pas les mêmes 
variations ;2) le système interprétant fournit la base des relations qui permettent à l’interprété de se développer 
comme système. La base est fournie par la langue : en exemple, le système des pronoms, je/tu versus il. Sans 
cette distinction linguistique qui introduit la relation de dialogue et celle d’altérité, aucune société n’est 
possible »  (BENVENISTE, 2012, p. 79, grifos no original).  	  
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2.3 A semiologia de Benveniste e a relação de interpretância 

 
 Segundo o percurso provido pelas discussões nas seções anteriores, partimos de uma 

retomada sobre o funcionamento do dispositivo eu-tu/ele em Benveniste para entender como 

esse lugar de subjetividade e intersubjetividade assegurado para o homem na língua o funda 

indivíduo e, ao mesmo tempo, a sua sociedade, funcionando como um elemento de cultura. 

Por que, nesse momento, nos propomos a falar sobre semiologia? Na verdade, o que 

sugerimos com este tópico não é um salto. Pelo contrário. Falar da semiologia ao fim deste 

capítulo é um caminho convocado pela leitura do artigo Estrutura da Língua e Estrutura da 

Sociedade, exposto anteriormente. Para entender, relembramos, portanto, sua afirmação de 

que nada pode ser entendido que não tenha sido reduzido à língua, ou seja: a sociedade e tudo 

que a envolve é interpretado pela língua. Essa reflexão benvenistiana é, na verdade, uma 

antecipação da tese desenvolvida no artigo Semiologia da Língua (1969), em que propõe mais 

claramente em que termos a língua é o grande sistema interpretante. 

 Assim, primeiramente vamos buscar entender: o que é a semiologia para Benveniste? 

Para responder a essa questão, visitaremos tanto o artigo A Forma e o Sentido na Linguagem 

(1966), que estabelece conceitos importantes para entender em quais termos Benveniste se 

vale da semiologia a partir de Saussure para, então, ir além dele na análise da significância, 

quanto Semiologia da Língua (1969), emblemático e crucial no seu pensamento sobre a 

semiologia. Além destes dois artigos, é mister ler as anotações de Benveniste para suas 

últimas aulas no Collège de France, as quais se encontram na já citada compilação transcrita e 

organizada por Jean-Claude Coquet e Irène Fenoglio, Dernières Leçons (2012), bem como 

visitar outros leitores de Benveniste. 

 Continuamos, desse modo, com uma das leitoras, Normand (2009b), para quem é 

difícil fixar o que Benveniste entende por semiologia. Para ela, é possível determinar duas 

perspectivas com objetivos bastante distintos em seus escritos: prosseguir por meio do 

conceito de “ciência geral dos sistemas de signos”, advindo de Saussure, por um lado, ou 

designar “o conjunto constituído pelas duas análises, semiótica e semântica, aplicadas a um 

determinado domínio”, por outro lado (NORMAND, 2009b, p. 179). Acreditamos que o 

ponto de partida para pensar nossa questão, independente de tomarmos partido em qualquer 

das perspectivas descritas por Normand, o que não configura nosso objetivo nesta seção, é 

colocar em relevo a significância. Esse conceito tem sido pontuado aqui desde o início desse 

processo de escrita, clamando a ligação indissociável entre forma e sentido evocada por 
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Benveniste. Para definir a língua, é impossível não considerar o seu princípio significante. 

Para relacionar a língua com outros sistemas semiológicos, é igualmente a significação o 

ponto-chave que permite uma análise desses sistemas.   

 Nas anotações para sua aula do dia 2 de dezembro de 1968, que constam no primeiro 

capítulo do livro Dernières Leçons, intitulado Sémiologie, Benveniste propõe um percurso 

para discutir a semiologia com os alunos. Partindo do pressuposto de que a linguística geral é 

a linguística que “se interroga sobre ela mesma, sobre sua definição, sobre seu objeto, sobre 

seu estatuto e suas abordagens”, ele afirma que, para responder as questões “onde se encontra 

a língua” e “como falar dela”, é preciso colocar em relevo a sua natureza essencial. E qual é a 

essencialidade da língua? É a sua natureza significante. Ele a descreve:  

 

Ela é informada de significância, mesmo considerada fora de todo emprego, de 
toda utilização particular ou geral. Essa propriedade, se ela nos parece – e ela nos 
parece de fato – transcender todas as outras, comandará nosso discurso sobre a 
língua: este será um discurso sobre a característica que nós colocamos em primeiro 
plano, a língua significa50 (BENVENISTE, 2012, p. 60, grifos no original).   

 

 É nesse ponto que encontramos a justificativa para sentirmos que tratar da semiologia 

em nosso trabalho é essencial para coroar o percurso que tecemos: a partir do dispositivo eu-

tu/ele inscrito na língua, não apenas o indivíduo, mas a sociedade se torna possível, pois é o 

aspecto simbólico da língua, o qual a possibilita ser informada de significância, que une a 

língua e o homem. O homem enquanto ser que fala é informado também da potencialidade de 

dizer, de dizer a si mesmo e ao mundo que o rodeia, e tudo isso é devido ao poder da 

significação que advém da língua, que dá vida a ela e ao homem. Já disse Benveniste em 

entrevista a Pierre Daix: o homem “é a sua capacidade de fala” (PLG II, p. 19).  

 Essa propriedade significante da língua se deve aos elementos que a constituem, quais 

sejam, os segmentos de língua que são os signos. A partir do conceito de signo, “uma das 

mais novas e mais importantes noções da ciência” 51 (BENVENISTE, 2012, p. 60), 

Benveniste define a semiologia, mas não tomando-o à maneira antiga, “signum medieval, 

sèmeion da filosofia grega”, mas tomando a ideia de que “os signos podem formar conjuntos 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
50 Tradução livre do excerto: « Elle est informée de signifiance, même considerée en dehors de tout emploi, de 
toute utilisaion particulière ou générale. Cette propriété, si elle nous paraît – et elle nous paraît en effet  
transcender toutes les autres, commandera notre discours sur la langue : ce sera un discours sur la caractéristique 
que nous mettons au primier plan, la langue signifie » (BENVENISTE, 2012, p. 60, grifos no original).	  
51 Tradução livre do trecho : « [...] une des notions les plus neuves et le plus importantes de la science » 
(BENVENISTE, 2012, p. 60).	  
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coerentes, sistemas de signos, e que eles dão nascimento à uma ciência nova, a ciência dos 

signos, a semiologia” (BENVENISTE, 2012, p. 60-61).  

 Voltando-nos para essa definição, temos a primeira perspectiva pontuada por 

Normand (2009b), a qual dialoga diretamente com a herança saussuriana e vê a semiologia 

como “ciência geral dos signos”. Todavia, Benveniste não para nessa constatação, mas busca 

seguir com a teorização das implicações dessa ciência, o que aponta para o que ele indica 

como necessidade no artigo Semiologia da Língua: é preciso ir além de Saussure, o que 

interpretamos como continuar os estudos do ponto em que ele parou, e não desfazer ou 

destruir o que Saussure construiu para fazer algo novo. Benveniste quer assinalar, dessa 

forma, a novidade do método saussuriano, pois foi o ponto de vista do genebrino que o levou 

até o ponto da semiologia. Citando a famosa passagem do Curso em que Saussure introduz o 

conceito de “semiologia” como “uma ciência que estude a vida dos signos no seio da vida 

social”, Benveniste enfatiza sua relação com a linguística, mesmo que ela não tenha sido 

desenvolvida até o momento. 

 Ainda tendo como base a aula do dia 2 de dezembro de 1968, o linguista sírio afirma 

que descrever os sistemas de signos que utilizamos cotidianamente é já um domínio da 

semiologia como, por exemplo, descrever o funcionamento do sistema gráfico de leitura e 

escrita. A escrita é, justamente, o foco das anotações que constituem o segundo capítulo de 

Dernières Leçons.  

 Se Benveniste afirma que a descrição de sistemas é já trabalho de uma ciência 

semiológica, da qual a linguística é vista como um de seus ramos, podemos concordar com 

Normand (2009b), que ressalta que os últimos estudos teóricos de Benveniste – alguns dos 

quais temos discutido nas seções anteriores, como A linguagem e a experiência humana e 

Estrutura da Língua e Estrutura da Sociedade – são considerados como a base do que o 

linguista sírio entende por semiologia. Esses estudos apontam para a abertura do ponto de 

vista linguístico de suas análises cujo conjunto se denomina “teoria da enunciação”, e parece 

fundamentar um programa semiológico sobre o par semiótico/semântico. Mesmo que já 

tenhamos perpassado os principais pontos que nos interessam nos artigos supracitados, quais 

sejam, a relação da língua com o homem e a sociedade, passaremos uma vista d’olhos sobre 

os conceitos de semiótico/semântico, visto que são indispensáveis para entendermos o 
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funcionamento da significação com base no sistema de signos em Benveniste. Para tanto, 

enfocaremos o artigo A forma e o sentido na linguagem (1966) 52. 

Como já pudemos refletir, a base da língua para Benveniste é o signo, o que mais uma 

vez denuncia sua filiação a Saussure. Por sua vez, a existência do signo como tal tem como 

condição o uso: “é no uso da língua que um signo tem existência; o que não é usado não é 

signo; e fora do uso o signo não existe”. Estar na língua é o critério, o princípio de 

discriminação: “Não há estágio intermediário; ou está na língua, ou está fora da língua” (PLG 

II, p. 227).  

 Porém, como se configura o uso dos signos? O uso da língua em signos se dá em 

frases; para ele, está aí um ponto crucial, “é assim que nos comunicamos: por frases, mesmo 

que truncadas, embrionárias, incompletas, mas sempre por frases” (ibidem, p. 228). Citamos, 

portanto, dois elementos primordiais desse texto e da base semiológica benvenistiana. 

Contudo, é preciso dar a devida atenção para o fato de que “o signo e a frase são dois mundos 

distintos e que exigem descrições distintas” (ibidem, p. 229). 

 Esses dois mundos distintos configuram as duas maneiras que a língua tem de ser 

língua, no sentido e na forma. O princípio do domínio semiótico, inicialmente, é a 

possibilidade da identificação do signo no interior e no uso da língua: “cada signo entra em 

uma rede de relações e de oposições com os outros signos que o definem, que o delimitam no 

interior da língua. Quem diz ‘semiótico’ diz ‘intralinguístico’” (ibidem, p. 227-228). Essa 

definição do domínio semiótico é de base extremamente saussuriana: “cada signo tem de 

próprio o que o distingue dos outros signos. Ser distintivo e ser significativo é a mesma coisa” 

(ibidem, p. 228). O domínio semiótico é composto de unidades discretas e sua modalidade 

fundamental é significar. Suas formas são denominadas significante, termo de influência 

saussuriana.   

 Quanto ao domínio semântico da língua, este se relaciona com a frase, classificada 

como a expressão semântica por excelência e cuja função perpassa a modalidade de 

comunicar. Porém, vale fazermos aqui ecoar as palavras de Benveniste que melhor 

especificam a função de tal domínio: 

 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
52 No texto de 1966, Benveniste escreve a filósofos. O tema da conferência conferida em Genebra compreende a 
relação entre sentido e forma, interesse que pode ser atribuído mais a estudos filosóficos do que linguísticos. 
Apesar disso, ele explicita que o domínio de sua explanação será a linguagem dita ordinária, e ela se dará em: 
“um esforço para situar e organizar estas noções gêmeas de sentido e forma, e para analisar suas funções fora de 
qualquer pressuposto filosófico” (PLG II, p. 221).	  
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A noção de semântica53 nos introduz no domínio da língua em emprego e ação; 
vemos desta vez na língua sua função mediadora entre o homem e o homem, entre 
o homem e o mundo, entre o espírito e as coisas, transmitindo a informação, 
comunicando a experiência, impondo a adesão, suscitando a resposta, implorando, 
constrangendo; em resumo, organizando toda a vida dos homens (PLG II, p. 229).  

  

 A partir desse excerto, percebemos qual é o alcance que essa divisão de, 

primeiramente, estatuto linguístico, porém acrescida de sua função mediadora da relação 

explícita da presença do homem com outro homem no mundo a partir da língua. O domínio 

semântico, portanto, convoca a compreensão do locutor, em contraponto com o 

reconhecimento exigido pelo domínio semiótico.  

 Ademais, é importante ressaltar que cada domínio é composto, em si, por forma e 

sentido. Enquanto a forma no domínio semântico seria o sintagma, o sentido seria o que 

Benveniste chama de ideia: “O sentido da frase é de fato a ideia que ela exprime” (PLG II, p. 

230). 

Desse modo, estão delineados os dois níveis da língua: “A semiótica se caracteriza 

como uma propriedade da língua; a semântica resulta de uma atividade do locutor que coloca 

a língua em ação” (idem).  

 Isto posto, é imprescindível delinear que as noções semiótico e semântico são referidas 

como noções-gêmeas, ou seja, só existem por estarem unidas em sua binaridade: elas nascem, 

na enunciação, em uma interdependência. Conforme descrevemos, o signo tem o uso como 

condição de existência, o que se dá através da apropriação dos signos pelo locutor, os quais se 

transformam em palavra dando vida ao discurso. Benveniste, desse modo, parece evidenciar o 

mecanismo da então denominada língua-discurso: “Ora, as palavras, instrumentos da 

expressão semântica, são materialmente os signos do repertório semiótico” (PLG II, p. 233).  

 Para melhor entendermos o funcionamento dos dois níveis, Benveniste traz o exemplo 

da tradução, que nos servirá também para pensar o objeto desta dissertação, o 

ensino/aprendizagem de uma língua adicional. O linguista sírio coloca que é possível transpor 

o semantismo de uma língua para o de outra, no entanto é impossível transpor o semioticismo 

de uma língua para outra. A tradução, assim, se equilibra no hiato entre língua-discurso para 

referir os sentidos de uma língua diferente para o outro: descrevemos a compreensão que 

temos do uso que se faz da língua, porém o modo de organização particular do sistema de 

signos da outra língua nos permite apenas reconhecê-lo em seu funcionamento 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
53 Acreditamos que aqui Benveniste se refere ao conceito de semântico. 	  
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intralinguístico. O professor, por sua vez, pode explicitar ao aluno, que não fala a língua 

materna do professor, quais são os empregos de determinadas palavras em uma frase (nível 

semântico), que partem da decomposição de unidades significantes do sistema (nível 

semiótico), porém o entendimento sobre a significação que emana do uso particular do 

sistema em questão (nível semiótico e semântico conjuntamente em funcionamento), no nosso 

caso, do português, cabe ao aluno, bem como a inscrição de sua experiência na língua. Esse 

configura a apropriação da língua como ato individual de utilização. 

 Sabendo que a explanação aqui empreendida consistiu em uma breve retomada de 

conceitos de Benveniste que são muito complexos e que se configuram em artigos que tratam 

da problemática da significação na língua de uma maneira deveras difícil de ser tratada com 

brevidade, nos permitimos passar ao artigo Semiologia da língua, de 1969, de complexidade 

equivalente ou ainda maior. Nesse artigo, Benveniste explicita o que entende pela análise da 

significância de sistemas semióticos linguísticos e não-linguísticos com base em princípios 

semiológicos. 

 Nesse texto, mais uma vez o linguista ressalta que a condição da significância é que o 

signo seja tomado e compreendido em um sistema. Diferenciando seu ponto de vista das 

teorizações operadas por Charles Pierce na área da semiótica, Benveniste afirma que deve 

haver inúmeros sistemas de signos, de modo que se faz necessário explicitar uma relação de 

diferença e de analogia entre eles. Assim, ele encaminha a discussão sobre o signo de 

Saussure por meio da retomada das tarefas que o genebrino propõe à linguística: (1) descrever 

as línguas em sua sincronia e diacronia; (2) depreender as leis gerais de operação das línguas; 

e (3) delimitar-se e definir-se a si própria. A retomada constante dessas tarefas, 

independentemente das categorias da língua a serem tratadas em cada artigo, deixa 

transparecer a importância de ter claros os objetivos da linguística para o pesquisador, 

inclusive para assinalar a abertura de uma nova ciência. Por quê? Ao chamar a atenção para a 

terceira tarefa, que de certo modo englobaria as duas primeiras, Benveniste reforça ser 

necessário “tomar consciência da singularidade da língua entre todos os objetos da ciência” 

(PLG II, p. 46).  

 Para responder a essa pergunta, o linguista escolhe traçar um percurso que já 

identificamos em outros artigos: situa os fatos de linguagem como estando dentre os fatos 

humanos. Nesse sentido, ele estabelece os princípios que são necessários para fundar a 

linguística como ciência - o princípio de unidade e o princípio de classificação – e, a partir 

deles, Benveniste busca definir a língua em relação à semiologia: a língua tem sua unidade e 
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seu princípio de funcionamento “em seu caráter semiótico” (PLG II, p. 49). Essa é sua 

natureza. Mas não acabamos de dizer que a significância era a natureza da língua? Esse é o 

ponto que Benveniste toca também nesse artigo, que já citamos em artigos anteriores: “Ser 

distintivo e ser significativo é a mesma coisa” (ibidem, p. 228), ou seja, a definição pela 

diferença é própria do sistema de signos. A significação deriva da relação diferencial entre 

eles. O signo, assim, não exclui a significação, mas é sua condição de existência, cuja 

recíproca também se mantém verdadeira.  

 Nesse sentido, pode-se precisar que o princípio que une a linguística à semiologia é o 

caráter arbitrário dos signos. E, fazendo eco mais uma vez ao Curso, Benveniste retoma que o 

objeto principal da semiologia será “o conjunto dos sistemas fundados sobre o arbitrário do 

signo” (ibidem, p. 50). Segundo ele, Saussure se limita a citar alguns sistemas que também 

pertenceriam à semiologia, como a escrita e os ritos simbólicos, mas delega as respostas sobre 

modos de análise a uma ciência futura. Benveniste toma tais pontos como base de suas 

análises, porém acrescenta que o objeto da semiologia seria a análise das RELAÇÕES, em 

caixa alta, entre os sistemas de signos. E não é exatamente das relações que deriva a 

significância?  

 Visto que o artigo Semiologia da Língua é composto de duas partes, publicadas, 

inclusive, em momentos diferentes originalmente, Benveniste muda um pouco de tom na 

segunda parte do texto. O linguista, nesse momento, passa a propor modos de classificação 

das relações entre os sistemas de signos, de modo a colocar em prática a possibilidade de uma 

ciência semiológica prevista por Saussure por meio da elaboração de princípios de 

classificação.  

 A vida do signo é, então, identificada como tão imbricada no seio da vida social que 

Benveniste pontua: “nossa vida inteira está presa em redes de signos que nos condicionam a 

ponto de não se poder suprimir apenas um sem colocar em perigo o equilíbrio da sociedade e 

do indivíduo” (ibidem, p. 52). Chama-nos a atenção a palavra “condicionam”: a vida do 

indivíduo e da sociedade estão condicionadas à vida do signo no sistema e nas relações entre 

eles, ou seja, um depende do outro, ambos se dão de maneira conjunta. Em seguida, 

Benveniste esboça o início da ciência semiológica conforme anunciou ao fim da parte I do 

texto, estabelecendo os princípios que dizem respeito às relações entre os sistemas semióticos. 

Além do princípio de não-redundância, o que vale dizer que “dois sistemas semióticos de tipo 

diferente não podem ser mutuamente conversíveis” (ibidem, p. 54), o princípio da relação 

entre interpretante e interpretado classifica a relação entre língua e sociedade.  
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Para melhor elucidar as possíveis diferenças de características entre sistemas, 

Benveniste caracteriza os modos de funcionamento e a natureza dos sistemas da música e da 

pintura, princípios estes que constituiriam condições internas de funcionamento de um 

sistema. Ele parte de uma discussão sobre signos e unidades, e afirma que “o signo é 

necessariamente uma unidade, mas a unidade pode não ser um signo”. Com relação à língua, 

a recíproca se confirma: “a língua é feita de unidades, e estas unidades são signos” (PLG II, p. 

54). Para explicar os casos da pintura e da música, o linguista vai além em seu princípio de 

classificação dos sistemas: há os sistemas que se fundam em unidades não-significantes e em 

unidades significantes. Aí se encontrariam a música e a língua, respectivamente. Com relação 

à pintura, o que Benveniste julga acontecer é que as unidades significantes que podem compor 

uma obra - seu conjunto de cores, traços e movimentos, por exemplo - não constituem um 

repertório semiótico, de modo que “o artista cria assim sua própria semiótica: ele institui suas 

oposições em traços que ele próprio torna significantes em sua ordem” (ibidem, p. 59). Por 

fim, há relações significantes em uma obra, mas elas são particulares no interior de sua 

composição.  

A relação da reflexão da língua sobre tais sistemas não linguísticos com o sistema da 

língua se dá, na discussão de Benveniste, por meio do princípio de interpretância. O linguista 

explicita: “Toda semiologia de um sistema não linguístico deve pedir emprestada a 

interpretação da língua, não pode existir senão pela e na semiologia da língua” (ibidem, p. 

61).  

Desse modo, as relações de significação presentes em outros sistemas dependem da 

língua para que uma comunicação de sentidos seja possível. O papel da língua, portanto, em 

sua dimensão, toca a sociedade: “A significância da língua, ao contrário, é a significância 

mesma, fundando a possibilidade de toda troca e de toda comunicação, e também de toda 

cultura” (ibidem, p. 60).  

Além da relação de interpretância, Benveniste afirma que há relações de 

engendramento e relações de homologia entre sistemas semióticos. Para o nosso trabalho, nos 

centraremos na relação de interpretância, pois é na relação de interpretância que reside a 

formulação sobre a língua e a sociedade como interdependentes, como foi esclarecido no 

texto Estrutura da Língua e estrutura da sociedade. Benveniste inverte a ideia de que “a 

língua funciona no interior da sociedade, a qual a engloba” (ibidem, p. 63) e estabelece o 

raciocínio de que, devido à consideração semiológica, “somente a língua torna possível a 

sociedade” (idem). Desse modo, ele estende sua reflexão, mais uma vez, para uma reflexão de 



	   123	  

cunho antropológico: “A língua constitui o que mantém juntos os homens, o fundamento de 

todas as relações que por seu turno fundamentam a sociedade. Poder-se-á dizer, nesse caso, 

que é a língua que contém a sociedade” (PLG II, p. 63). Na esteira das reflexões que 

empreendemos anteriormente, vemos que os princípios semiológicos que subjazem aos 

estudos de Benveniste também contribuem para a abertura de seus estudos para além da 

ordem linguística, tocando as fronteiras com a antropologia ao evocar os sistemas de 

significação que fazem parte do mundo do homem. Mesmo assim, ainda cabe questionar por 

que, então, é possível colocar a língua em uma posição de destaque e afirmar que ela tem uma 

preeminência como sistema significante. 

Nas palavras do linguista sírio, “[s]omente um princípio semiológico pode explicar 

essa preeminência” (ibidem, p. 64): a potência da língua reside em sua dupla significância, 

isto é, mais uma vez repetimo-nos que sua composição é dada pelo semiótico, que deve ser 

reconhecido, e pelo semântico, que deve ser compreendido. Dessa forma, “o privilégio da 

língua é de comportar simultaneamente a significância dos signos e a significância da 

enunciação” (ibidem, p. 66). Além disso, sua dupla dimensão permite a criação de um 

segundo nível de enunciação, de modo que “se torna possível sustentar propósitos 

significantes sobre a significância” (idem): é a própria faculdade metalinguística que se 

apresenta como a origem da relação de interpretância da língua.  

 Como se pode, portanto, analisar a língua, tendo consciência das suas propriedades 

significantes e do seu mecanismo de funcionamento? Como a semiologia pode lançar luz a 

princípios de análise da língua? Ao fim do artigo, Benveniste diz que a semiologia da língua 

foi bloqueada justamente pelo signo, elemento que a criou, o que faz com que seja preciso 

“ultrapassar a noção saussuriana de signo como princípio único, do qual dependeria 

simultaneamente a estrutura e o funcionamento da língua” (ibidem, p. 67). Como é possível 

passar do signo ao discurso? Já havia dito Benveniste que um hiato os separa.  

 Com essas questões o linguista estava às voltas até a sua última aula, de 1º de 

dezembro de 1969, quando ele também anotou: “Mas é impossível passar do ‘signo’ à ‘frase’, 

impossível de fazer coincidir essa distinção com a distinção saussuriana de ‘língua’ e ‘fala’, 

porque o signo é descontínuo e a frase, contínua” (BENVENISTE, 2012 p. 142). As duas 

ordens, do signo e da frase, permanecem sem uma “passagem direta”. Ele explica: “A 

enunciação não é uma acumulação de signos, a frase é de uma outra ordem de sentido. Não 

podemos construir nada com as unidades. Não podemos as encadear nestes contínuos que são 
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as frases” 54 (BENVENISTE, 2012 p. 142). Ele manteve a resposta que deu a Jean-Claude 

Piguet, quando este questionou “como estes dois métodos se reúnem no interior da 

linguística?” (PLG II, p. 239), após dar a sua conferência que originou o texto A Forma e o 

Sentido na Linguagem. As duas ordens, do signo e da frase, exigem linguísticas distintas, e 

necessitam desenvolver-se primeiramente em separado, para depois haver pesquisas que 

construam a possibilidade de sua articulação. Continua posto o problema da significação, a 

cabeça de Medusa que hipnotizou Benveniste, mas que não foi capaz de paralisá-lo. 

 Ao final de Semiologia da Língua, Benveniste propõe duas vias de análise da língua 

que apontam para uma consideração maior de seus fenômenos: (1) a análise intralinguística, 

que reconhecemos como sendo o estudo da enunciação em seu funcionamento articulado dos 

domínios semiótico e semântico, e (2) a translinguística, que seria feita a partir da elaboração 

de uma metassemântica, ou seja, que se constituiria sobre a então chamada “semântica da 

enunciação”.  

 Tanto essas vias de análise esboçadas por Benveniste quanto as próprias análises que 

ele empreendeu nos artigos que comentamos anteriormente apontam que a retomada de 

Saussure por Benveniste via semiologia possibilita uma ampliação do projeto saussuriano que 

parece ultrapassar a ordem linguística55. O fato de Benveniste traçar um quadro analítico que 

permite analisar os sistemas de significação que fazem parte da vida do homem apontam para 

a consideração da significação, sim, a partir da língua, mas tocando fronteiras que vão além 

dela.     

Para Normand (2009b), os desdobramentos dos processos de pesquisa de Benveniste 

podem ser condensados em dois: (1) a análise do sistema de signos (semiótico) acompanhada 

em uma análise do discurso (semântico) e (2) o prolongamento do semântico para um 

programa sem limites definidos, que está “próximo de uma antropologia cultural, que 

Benveniste resume sob o termo semiologia, e precisa na ocasião pelo termo metassemântica” 

(ibidem, p. 160, grifos no original). 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
54 Tradução livre do excerto: « Mais il est impossible de passer du ‘signe’ à la ‘phrase’, impossible de faire 
coïncider cette distinction avec la distinction saussurienne de ‘langue’ et ‘parole’, parce que le signe est 
discontinu et la phrase, continue. L’énonciation n’est pas une accumulation des signes : la phrase est d’un autre 
ordre de sens. On ne peut rien contruire avec des unités. On ne peut pas les enchaîner dans ces continus que 
sont les phrases » (BENVENISTE, 2012, p. 142).	  
55 Esse ponto de vista foi aprofundado na comunicação “A semiologia saussuriana e a ampliação da significação 
com base nas propriedades do signo”, apresentada na I Jornada Internacional Ferdinand de Saussure, em Natal - 
RN (cf. STUMPF; SOMMER, 2013). 	  
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Tais palavras de Normand (2009b) também jogam luz sobre o viés que buscamos 

imprimir ao nosso recorte teórico dos estudos benvenistianos. A autora vê na semiologia e na 

metassemântica uma possibilidade de olhar para a língua e perceber de que modo o homem se 

representa nela, não apenas como um efeito de apropriação da língua, o sujeito, mas como 

falante que vive em uma sociedade, porque comunica e, então, vive sua individualidade em 

vistas de uma coletividade. Todas essas instâncias são fundadas na e pela enunciação e 

constituem-se mutuamente, como procuramos elucidar no Capítulo 1 frente ao nosso objeto 

de análise, o relato da observação da enunciação em sala de aula de língua adicional.  

Portanto, com base no percurso aqui instituído, vislumbramos a possibilidade de uma 

antropologia da enunciação, ancorada na intersubjetividade - fundada pelo dispositivo eu-

tu/ele - como elemento primordial para a existência da cultura. A maneira de significar dos 

elementos que compõem esse quadro – da língua indissociavelmente ligada à cultura - seria, 

por fim, estudada pela semiologia da língua, tendo em vista propriedade interpretante da 

língua.    

 

 

2.4 Encaminhamentos 

 

 Muitos são os caminhos reflexivos que os estudos de Benveniste proveem à 

problemática da linguagem. Mesmo tendo perpassado vários conceitos, sua complexidade 

deixa entrever em nós a sensação de que há muito mais a ser dito sobre o brilhantismo de suas 

pesquisas. Mesmo assim, cientes do nosso recorte, passamos a enumerar pontos dos artigos 

lidos e retomados acima que nos inspiraram e nos interrogaram sobre a problemática da 

enunciação em língua adicional. 

 O que de todas as considerações benvenistianas citadas pode embasar uma reflexão 

sobre a experiência de falar uma língua que é do outro? Conforme citamos, Benveniste diz 

que o homem “é a sua capacidade de fala” (PLG II, p. 19). Quando estamos em um país, por 

exemplo, que não é o nosso, ou estamos entre pessoas que não falam a mesma língua que nós, 

como se caracteriza essa experiência na linguagem? Como se configura a nossa capacidade de 

fala nessas situações, que não é a mesma situação de quando estamos entre iguais, entre quem 

mobiliza o mesmo sistema de formas, ainda que de maneiras singulares em função da 
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enunciação? Que princípios regem a constituição de um sujeito que já foi fundado homem por 

sua língua materna, mas que se faz sujeito em uma língua adicional?  

 Nosso escopo de pesquisa se circunscreve ao que acontece em sala de aula de língua 

adicional, no caso, de português. O dispositivo enunciativo colocado em foco na seção 2.1, 

desse modo, permite-nos pensar a configuração deste quadro em sala de aula. Aí, vemos que 

professora e alunos se colocam em uma situação especial: ambos, idealmente, estão neste 

espaço para negociar sentidos e referir ao outro suas posições na linguagem em uma 

sociedade falante de determinada língua.  

 Diante do desafio da professora de refazer a sua língua, ocorre um diálogo direto com 

a teoria enunciativa, pois esta leva a questionar o sentido e os mecanismos de sua produção: 

“o que ele fez para dizer o que disse?”, ou “o que eu faço para dizer o que digo?”. Essas 

questões visam a uma enunciação sobre “como ele pode fazer para dizer o que eu digo em 

minha língua?”. A dita função metalinguística é a propriedade que permite com que a 

professora possa olhar para sua própria língua e, utilizando-a como instrumento, busque 

explicitar seus mecanismos enunciativos. 

 Quando o aluno busca enunciar em língua adicional, está a todo momento envolto em 

tentativas de referir e correferir pelo discurso, segundo a mesma necessidade que o move em 

língua materna, porém lidando com uma mobilização que exige mais: é preciso promover 

uma análise das línguas para verificar a diferença entre as formas de cada língua e as 

diferenças de seu emprego. Tratando-se de sistemas semióticos distintos, o funcionamento do 

espanhol e do português, nesse caso, apesar de apresentar semelhanças, não se recobre. 

 O ponto de vista que colocamos em 2.2, em que defendemos a intersubjetividade 

como um elemento de cultura, nos obriga a ver a língua e a cultura como indissociáveis. 

Como implicação, ao olharmos para o ensino da língua adicional, entendemos que a cultura 

está presente mesmo quando a aula não trata explicitamente de costumes de uma sociedade, 

como alguns poderiam considerar uma característica do estudo de aspectos culturais. Se a 

cultura é um conjunto de interdições, ela se imprime na língua influenciando o que tem e o 

que não tem sentido, não apenas em termos de forma, mas constitutivamente em termos de 

emprego de termos. Assim, a cultura passa também a influenciar o processo de enunciação, 

estabelecendo interdições no dizer dos falantes, as quais provêm de crenças e práticas dessa 

sociedade. Mesmo que não interfiram de modo direto nas mudanças do sistema, o ato 

individual de apropriação dos falantes mobiliza os caracteres e, assim, referem a um outro que 

é constituído e atravessado por valores culturais, da mesma forma que sua língua. 
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 Visto que Benveniste, ao cunhar a noção de interpretância da língua, afirma que só 

pode ser entendido aquilo que for reduzido a ela, temos no aprendizado de uma nova língua a 

condição primeira para que o homem entenda a sociedade que a constitui. Como citamos 

anteriormente, “a língua é necessariamente o instrumento próprio para descrever, para 

conceptualizar, para interpretar tanto a natureza quanto a experiência, portanto este composto 

de natureza e de experiência que se chama sociedade” (PLG II, p. 99-100, grifos nossos). 

Antes de servir para comunicar, a linguagem serve para viver, e para viver nessa nova 

sociedade, por exemplo, faz-se mister entender os modos de significação, e 

consequentemente, os modos de enunciação dessa comunidade de fala. Se nos amparamos no 

que Benveniste considera comunicação, ou seja, “[...] expressão literal de colocação em 

comum e de trajeto circulatório” (ibidem, p. 103), é preciso aprender as formas da língua do 

outro e a maneira de agenciá-las para que se possa justamente colocar em comum, para que se 

possa fazer circular os sentidos que nos fazem sujeitos no discurso e falantes na sociedade. 

Ainda segundo Dessons (2006), a comunicação se realiza sempre em uma língua, de acordo 

com uma estrutura linguística específica e singular, e esta é inseparável de uma sociedade que 

é definida e particular (DESSONS, 2006, p. 50). A partir daí é possível entender o mundo dos 

homens que vivem e se comunicam por meio de tal língua. 

 Nesse sentido, a sociedade é a condição da linguagem e é dada com a linguagem. Isso 

tem a ver com a própria natureza da língua, que está ligada com uma condição social 

específica do homem, em que o advir do indivíduo se dá juntamente com o advir da 

coletividade, como já destacamos. Quando buscamos nos instaurar em uma nova língua, 

intrinsecamente a coletividade que constitui a sociedade de falantes dessa língua se posiciona 

como o nosso interlocutor e nos convoca a interpretá-la; e essa alteridade, sendo constitutiva, 

passa a ser decisiva no processo de aquisição da nova língua. Reconhecer e compreender 

quem é o nosso tu, enquanto imerso em uma sociedade composta de valores possivelmente 

outros e enquanto língua que interpreta essa sociedade e seus valores é um passo importante 

na constituição de um eu que, mais do que reconhece e interpreta signos pronunciados em 

palavras da outra língua, enuncia suas próprias palavras em língua adicional ao apreender a 

cultura que representa o modo como essa sociedade significa coletivamente. Assim, ao 

aprendermos uma nova língua, somos convocados a interpretar a sociedade e sua cultura que 

é, de certa forma, subordinada a ela. A natureza hermenêutica da língua faz com que 

atinjamos a sociedade através da língua de seus falantes. 

Para uma visão de aprendizagem de língua adicional ancorada em princípios 
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enunciativos, não há como afirmar que se aprende o sistema enquanto puro mecanismo 

estrutural, que o agenciamento das formas se dá de maneira a apenas obedecer regras 

sintáticas. A cultura, enquanto parte da natureza constitutiva de qualquer língua, interdita e 

molda essa estrutura e esse mecanismo de enunciação através da apropriação do locutor e do 

modo como o interlocutor recebe sua enunciação. O outro será, assim aquele que correfere ou 

não a partir das relações possíveis e das relações interditas que foram mobilizadas na língua-

alvo. É através da língua, que interpreta a sociedade e seus valores, que o homem enquanto 

falante compreende e apreende os valores culturais. É uma via de mão-dupla. Estão 

imbricadas as instâncias linguística e antropológica da enunciação. 

 Nesse ponto, é interessante trazer as considerações de Machado (2013) sobre a 

formulação de C. Silva (2009) das chamadas instâncias de intersubjetividade. Amparada na 

leitura da autora, Machado (2013) afirma que o sujeito de aquisição de linguagem, no caso, o 

sujeito de aquisição de segunda língua, segundo os termos do trabalho, é constituído 

simultaneamente pelas instâncias cultural (sujeito ligado à relação homem-homem), da 

alocução (sujeito ligado à relação locutor – alocutário) e linguístico-enunciativa (sujeito 

ligado à relação eu-tu), assim como C. Silva postulou sobre o sujeito de aquisição de língua 

materna. Tais instâncias se dão “de forma conjugada e interdependente e constituem as 

relações intersubjetivas como espaço necessário para que o locutor-aluno se instaure no 

simbólico da L2 como condição para se integrar em outra cultura” (MACHADO, 2013, p. 

83). Com tais noções, percebemos que processo de instauração do sujeito em uma língua 

adicional que é experienciado pelo locutor é afetado pelas noções de sociedade e de cultura, 

pois a língua as contém. Com tais considerações, nos alinhamos com a interpretação que 

Machado (2013) faz do sujeito de aquisição de segunda língua. 

 Na seção 2.3, colocamos em relevo princípios de análise ancorados em uma 

semiologia. Segundo os vieses de pesquisa elencados por Benveniste, o estudo que aqui 

empreendemos não se diz de abordagem intralinguística, que pensa as marcas que a 

enunciação deixa do ato singular nos textos, via articulação dos domínios semiótico e 

semântico. Nosso estudo se relaciona com uma metassemântica. Sendo uma semiologia de 

segunda geração, a metassemântica abre caminhos para a análise das relações entre sistemas 

semiológicos, sejam eles linguísticos ou não-linguísticos. Flores (2013, p. 154) esclarece: 

“Qual é a [semiologia] de primeira geração? A de Saussure, fundada sobre o princípio do 

signo; a segunda se funda sobre a enunciação e está por ser feita”. É o que Benveniste busca 
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fazer ao depreender as relações entre a sociedade e a língua, o que compõe uma análise 

translinguística, ou seja, que se estende a diferentes tipos de sistemas semiológicos.  

 Para Bressan (2010), “toda análise metassemântica vai depender, em primeiro lugar, 

do analista; é o ponto de vista do analista que vai criar o objeto de análise” (BRESSAN, 2010, 

p. 127). Não é exatamente o que vimos destacando desde o primeiro capítulo? A autora diz 

mais: “Para que este objeto de análise seja a metassemântica, o analista criará instrumentos e 

método modelados na semântica da enunciação” (idem). A autora pontua que a enunciação 

segundo os princípios teóricos benvenistianos não tem um modelo de análise pronto para ser 

aplicado, mas é construído pelo analista frente à singularidade dos fatos interrogados.  

 Sendo assim, o que visamos realizar no próximo capítulo é justamente construir o 

nosso método de análise, que já foi assinalado inicialmente no Capítulo 1. No próximo 

capítulo, a análise do testemunho como discurso que resguarda o lugar do falante em sua 

possibilidade e sua impossibilidade de dizer, bem como o lugar do analista a partir de quem a 

enunciação dos falantes na cena foi reinscrito para análise, terá como elemento de sustentação 

as noções teóricas aqui expostas. Nesse sentido, nosso objetivo será voltar ao testemunho 

apresentado no Capítulo 1, desmembrando as falas em vista de melhor entender como se dá a 

experiência de linguagem que se instalou na situação de diálogo testemunhada pela 

pesquisadora.  
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CAPÍTULO 3 
 
 

UMA ANÁLISE METASSEMÂNTICA DA ENUNCIAÇÃO EM SALA DE AULA DE 

PORTUGUÊS COMO LÍNGUA ADICIONAL 

 
A intersubjetividade tem assim sua temporalidade, seus termos, suas dimensões. 
Por aí se reflete na língua a experiência de uma relação, primordial, constante, 
indefinidamente reversível, entre o falante e seu parceiro. Em última análise, é 
sempre ao ato de fala no processo de troca que remete a experiência humana 
inscrita na linguagem.  

 
Émile Benveniste, em A linguagem e a experiência humana, 1965. 

 
 

Interrogados pela experiência de linguagem que vivenciamos desde antes a entrada do 

mestrado até o momento em que nos deparamos com as cenas enunciativas observadas em 

sala de aula de português como língua adicional,  julgamos pertinente buscar explicações para 

questões que emergiram nesses momentos amparando-nos na teoria enunciativa de 

Benveniste. Para tanto, expusemos, na Introdução e no Capítulo 1 desta dissertação, 

experiências de linguagem em sala de aula de língua adicional que fundaram a pesquisadora 

como sujeito e como homem no mundo, bem como o testemunho da experiência de 

linguagem que dá vida ao corpus analisado neste trabalho. Ademais, o Capítulo 2 buscou 

expor alguns pontos do pensamento de Émile Benveniste que se mostraram importantes para 

contribuir para a análise que buscamos empreender sobre a enunciação em português como 

língua adicional em sala de aula, levando em conta noções como intersubjetividade, cultura, 

sociedade, experiência, semiologia e interpretância.  

Conforme elucidamos no Capítulo anterior, ao nos aprofundarmos nos escritos de 

Benveniste, pudemos perceber que há mais do que análises de gramática comparada e de 

marcas da subjetividade nos enunciados. O pensamento benvenistiano que subjaz a suas 

pesquisas está sempre, de alguma forma, ancorado no homem, porque, para ele, o homem está 

na língua.  

Assim, hipnotizados e impelidos tanto por esse viés teórico redescoberto em 

Benveniste tanto pela experiência de linguagem que vivenciamos ao observar uma sala de 

aula como português como língua adicional, neste capítulo, nos propomos a cruzar ambas as 

experiências - a de estudar a teoria benvenistiana e a de relatar uma experiência em vistas de 
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configurar um corpus para análise – para dar continuidade à interpretação dos fatos de 

linguagem iniciada no primeiro capítulo.  

Partindo da experiência pessoal relatada na introdução desta dissertação, retomamos as 

questões norteadoras deste trabalho como um efeito de experiências anteriores de linguagem 

que ecoam e influenciam o trabalho presente. Assim, para buscar entender 1) Como se dá essa 

(re)organização de sentidos da própria língua para que o outro signifique a partir de minhas 

experiências na língua e 2) De que modo se dá, na enunciação, esse transitar entre o olhar do 

falante para o olhar de um analista da língua para o professor de português como língua 

adicional, recuperaremos o testemunho exposto no Capítulo 1, porém de uma maneira 

diferente.   

Nesse momento, a configuração dos dados não se dará de maneira a demonstrar que a 

apresentação contém, em si, a subjetividade do analista enquanto sujeito que se marca no 

discurso e, consequentemente, como falante que tem sua posição de linguagem assegurada 

enquanto homem no mundo. Isso já está posto. Por ora, cabe observar as situações de diálogo 

em sala de aula de língua adicional para pensar a problemática que a língua, enquanto 

fenômeno que é produzido pelo homem ao ser colocada em ação via discurso, para referir e 

correferir a outro homem, concebe em sua própria natureza: mecanismos que, ao serem 

operados, funcionam por conta de sua relação com o outro e com a cultura que os funda 

homens. Isso significa que, repetimo-nos, esta é a segunda vez que os dados aparecem neste 

trabalho, pois o seu estatuto agora é outro: propõe-se que o testemunho atue como elemento 

de sustentação da discussão teórica empreendida no Capítulo 2. 

Portanto, já orientados pela reflexão teórica benvenistiana, nos encontramos em 

condições de tecer reflexões que sintetizam nossa análise dos fatos de linguagem. Da mesma 

forma, somos influenciados pelos leitores que vimos citando em concomitância com a 

discussão do pensamento do linguista sírio. Um deles que se coloca como essencial de ser 

chamado nesse ponto é Giorgio Agamben, que nos inspira a nomear o movimento enunciativo 

que concebemos neste capítulo. Em Agamben (2005) encontramos o que o autor chama de 

glosas, um recurso utilizado para melhor dialogar com os conceitos que apresenta durante a 

sua obra. Ao marcá-las com uma edição gráfica diferente, por meio do uso de itálico, ele 

comenta e analisa criticamente as reflexões teóricas que cultiva sobre a infância e a história 

com base na experiência. A partir disso, valemo-nos dessa ideia de glosa para referir o que 

faremos neste capítulo: o leitor encontrará aqui uma retomada do testemunho que servirá 

como um comentário do dizer anterior, tendo como objetivo refletir sobre a nossa enunciação, 
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que reinscreveu a enunciação dos locutores presentes nas situações de diálogo observadas nas 

aulas de português como língua adicional. 

Desse modo, buscaremos encaminhar nossa reflexão para os seguintes pontos:  

a) a configuração do dispositivo eu-tu/ele inscrito pelos locutores ao se colocarem 

na língua e darem luz às cenas enunciativas em questão no testemunho;  

b) a inscrição do aluno em uma nova língua que, ao mesmo tempo em que se faz 

língua no aprendizado, recria sua realidade linguística em uma outra cultura e outra 

sociedade;  

c) a (re)inscrição da experiência do professor em sua língua materna, 

considerando que ele precisa reorganizar os sentidos que o fundam como falante, porém a 

partir do ponto de vista de um analista de linguagem;  

d) a análise da língua portuguesa que se faz através de si mesma por meio da 

faculdade metalinguística, o que atesta a capacidade interpretante da língua. 

Sabendo que o lugar de onde falamos provém da sala de aula como alunos e 

professores e atinge novamente a sala de aula nas instâncias de observação e análise como 

pesquisadores, cabe frisar que as análises aqui empreendidas visam a retornar ao discurso de 

sala de aula como um modo de contribuir para a reflexão do fazer docente ao sugerir uma 

maior atenção aos mecanismos enunciativos que tecem a interlocução entre alunos e 

professores. Tais mecanismos revelam as suas posições de linguagem em relação à 

coletividade que os fundou falantes de determinada língua e influenciam sua postura face ao 

ensino e a aprendizado de uma língua adicional. Vejamos como isso acontece na sala de aula 

de português para falantes de espanhol, segundo nossa interpretação. 

 

 

3.1 Glosa: uma reflexão enunciativa sobre o fazer linguístico implicado em aprender e 

ensinar PLA 

 

 Iniciamos este trabalho situando os desafios implicados em olhar para a língua com 

vistas a construir um objeto de análise. Normand (2009a) já colocava-nos suas indagações: 

“como analisar uma língua para compreendê-la enquanto tal, como descrever-lhe o 
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mecanismo?” (NORMAND, 2009a, p. 33). Ao nos depararmos com os diálogos entre 

professora e alunos que se apresentam no testemunho que ora vamos analisar, vemos que o 

desafio do linguista, citado por Normand, faz-se também presente na tarefa do professor de 

língua adicional. A questão continua posta, dessa vez em sala de aula: “como faz uma língua 

para significar?”. Normand enfatiza, e deslocamos a questão que direciona aos linguistas para 

pensar também a tarefa do professor de língua adicional: “A questão fundamental é como 

combinar, segundo um método homogêneo, a análise de elementos em jogo em determinada 

língua e a descrição de seu funcionamento significante” (idem).  

 No Capítulo 1, buscamos firmar as bases de uma análise que contempla o lugar 

observador na configuração do corpus. Esse ponto de vista é influenciado pelas instâncias de 

enunciação que se encontram conjugadas no fazer linguístico: o lugar de falante e o lugar de 

analista da língua. O professor de língua adicional, sobre cujo lugar nos interessa refletir neste 

trabalho, está também fundado em ambas as instâncias. Isso exige que ele empreenda um 

método de descrição da língua, que se transforma em objeto de explicação. Contudo, os meios 

que existem para que a língua signifique se encontram, em geral, implícitos, logo, é preciso ir 

“além da observação imediata que lhe fornece a comunicação, [para] compreender os 

fenômenos que, em outra esfera, permitem essa comunicação” (idem). Como fazer isso?  

 Muitas vezes, os meios de que o professor dispõe são os livros de gramática 

normativa, que fixam um determinado uso. No entanto, os alunos da língua adicional vivem a 

língua em seu dia a dia – assim como o professor - e inscrevem-se em diversas esferas, as 

quais se mostram ricas em práticas sociais e, portanto, no uso da língua. Desse modo, a 

explicação da gramática normativa se mostra insuficiente e por vezes não dá conta explicar os 

sentidos com os quais os alunos se deparam. Saussure já questionava os métodos da 

gramática: “a linguística trabalha incessantemente com conceitos forjados pelos gramáticos, e 

sem saber se eles correspondem realmente a fatores constitutivos do sistema da língua” (CLG, 

2006, p. 127). Constatações feitas, a dúvida continua: “Mas como sabê-lo? E se forem 

fantasmas, que realidade opor-lhes?” (idem). Benveniste também fez comentários a respeito 

de materiais de consulta, no caso, dicionários: “[...] o simples fato de que existem dicionários 

implica, na verdade, um mundo de problemas. O que é o sentido? Olhando-se de perto, 

percebe-se que os dicionários justapõem uma quantidade de coisas muito disparatadas” (PLG 

II, p. 20). A crítica de Benveniste tem origem na problemática da significação e do que os 

dicionários chamam de sentido. Seriam as 80 subdivisões que definem o verbo fazer (faire) 

no Littré, segundo seu exemplo, todas o mesmo sentido, ou são sentidos diferentes? “Não se 
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sabe” (idem), é sua conclusão. No caso do professor que ensina uma língua adicional e é 

falante dessa língua - em nosso caso, ensina sua língua materna, o português, para 

estrangeiros - ancora-se, além do exposto nesses materiais, também na sua experiência de 

linguagem para explicar os sentidos em questão. 

 É o que acontece no momento em que o aluno RAFA questiona a professora sobre a 

palavra chão. Mesmo não apreendendo os termos exatos com que faz sua pergunta, vemos 

que a professora traz uma explicação sobre a identidade da palavra:  

 

Não é um aumentativo, né. É a palavra é assim, que nem no final [?] viu coração, 
a palavra normal é assim né, coração, chão, é diferente do que a gente tá tentando 
ver, né, temos uma palavra normal e adicionamos o ão ou o inha, ok?  

 

 Em seguida, o aluno OSCAR questiona sobre a formação do aumentativo em feijão. 

Vemos que a classificação das formas também não se dá de maneira explícita frente a simples 

observação de entidades similares. Assim, a própria professora entra na brincadeira dos 

alunos, que tentam trazer possibilidades de formação do aumentativo: HELENA pronuncia 

Feijã:o com um prolongamento do ão, e a professora fala em tom de brincadeira: 

Feijãojãojão. Contudo, vejamos em quais termos a professora elabora a explicação para 

OSCAR e retoma a questão de RAFA:  

 

Se eu fosse fazer um aumentativo de feijão, eu faria feijão zão. Ela escreve o 
exemplo no quadro. Eu faria assim. Isso não é um feijão qualquer, isso é um 
feijãozão. Mas assim, é bem engraçado, a gente não faz muito isso, né. Tipo, ah, 
isso não é um chão, é um chãozão. Até é possível, eu acho que, se fizemos 
aumentativo de palavras assim, colocamos o z, feijão feijãozão. Vamo pensar em 
outra? Coração, coraçãozão. Cora-ção-zão. Enquanto fala, ela escreve no quadro. 
Eu acho que isso a gente faz bastante, ele tem um coraçãozão! Ele adota todo 
mundo! Sua entonação procura imitar uma fala em situação real. Né. Vamo pensar 
se tem algum diferente. Irmão irmãozão. Pode ser, ó. 

 

 Ao ser questionada sobre o uso de determinada forma, a instância de falante da 

professora se confronta com a sua instância de analista da língua: assim como Saussure 

instiga sobre a necessidade de nos convencermos de que “as entidades concretas da língua não 

se apresentam por si mesmas à nossa observação” (CLG, 2006, p. 127), percebemos que é 

difícil explicar o funcionamento de determinado termo, porque, enquanto falantes, 

simplesmente fazemos uso dele, sem fazermos uma análise consciente sobre o uso. Assim, 
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para desvendar o mecanismo sob o qual a língua atua para que signifique, é preciso um 

esforço de analista por parte do professor. 

 Notemos que a professora usa recursos para justificar a forma de aumentativo que 

proveu aos alunos, feijãozão. Destacamos as frases: “Se eu fosse fazer um aumentativo de 

feijão” e “Eu faria assim”. Ela busca ancoragem na sua intuição de falante para corroborar 

que essa seria a forma correta, primeiramente, e depois estende a sua consideração para uma 

coletividade: “a gente não faz muito isso, né”. E, a partir da reflexão sobre o uso corrente, ela 

deriva um princípio: “Tipo, ah, isso não é um chão, é um chãozão. Até é possível, eu acho 

que, se fizemos aumentativo de palavras assim, colocamos o z, feijão feijãozão”. Assim, para 

corroborar sua hipótese, busca outros exemplos: “Vamo pensar em outra? Coração, 

coraçãozão. Cora-ção-zão”, “Eu acho que isso a gente faz bastante, ele tem um 

coraçãozão!”, “Vamo pensar se tem algum diferente. Irmão irmãozão. Pode ser, ó.”. 

 A partir do desmembramento dessa cena enunciativa, buscamos entender como se dá a 

(re)organização de sentidos da professora sobre a sua própria língua para que os alunos 

possam acompanhar seu raciocínio e entendam os mecanismos significantes, desse caso, da 

formação do aumentativo em português. Falamos em (re)organização porque, ao prover 

exemplos de empregos, o que percebemos ao notar o uso de entonação diferenciada (“Ele 

adota todo mundo! Sua entonação procura imitar uma fala em situação real”) e de frases 

diversas, ela busca retomar a significação que advém da relação sintagmática das palavras que 

ela já enunciou para delimitar as unidades e reconstruir o processo de apropriação daquelas 

palavras. Esse mecanismo de (re)organização de sentidos, evocado pela fundação do professor 

nas instâncias de falante e de analista da língua, se repete no decorrer da situação de diálogo 

relatada pelo testemunho.  

 No seguimento da cena, quando a professora busca outros exemplos para corroborar a 

regra de formação do aumentativo, ela esbarra em um exemplo feminino: “Né. Vamo pensar 

se tem algum diferente. Irmão irmãozão. Pode ser, ó. Eu só consigo pensar. Ah! Ó. Irmã. 

Irmã, como é que vai ser... irmã. Tá, aqui só tem palavras masculinas, né. A gente já vai ver 

as femininas, tá.”. Assim, ela passa para a reflexão sobre as palavras femininas. Vejamos 

como o testemunho nos apresenta como se deu a explicação da professora:  
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Ahn, vamo pensar, ser uma cerveja, um cervejão. Desta vez, ela pronuncia cervejão 
com entonação descendente, pois parece perceber que a regra para essa palavra é 
diferente do que está buscando explicar. E continua: ahn, bom. É uma cerveja, né, 
tomar uma cerveja, só que aqui conforme o masculino fica um cervejão. Tá? Os 
alunos não manifestam reação, olham atentamente para o quadro e continuam em 
silêncio. Em meu diário de campo consta a seguinte observação: “Professora fala 
dos aumentativos femininos e ‘esbarra’ em ‘cerveja’, que estava escrito no quadro. 
Ela percebe que funciona de modo diferente, pois é uma palavra feminina que tem 
o aumentativo masculino (não é ‘cervejona’, mas ‘cervejão’) e olha para a 
pesquisadora procurando aprovação de sua percepção”. A PROF continua: Mas 
poderia ser, em palavras femininas fica diferente o final, não fica ão, fica ona, tá, 
por exemplo, irmã, irmãzona. Ela escreve no quadro. Irmãzona. Tá? Feminino fica 
ona, não ão. Ahn, ok? Mas a gente vai ver mais isso depois. 

 

 Na explicação anterior sobre o aumentativo de palavras masculinas, a professora 

trouxe exemplos que seguiam uma regularidade, de modo que foi possível formular um 

princípio para a sua formação: para palavras terminadas em ão, acrescenta-se z logo após a 

terminação e antes do sufixo ão que indica o aumentativo (como feijãozão). Porém, ao buscar 

fazer o mesmo movimento da explicação anterior para palavras femininas, trazendo exemplos 

para depois inferir um princípio comum de formação, a professora se dá conta de que algo 

diferente ocorre com o exemplo citado, cerveja, que consta no vídeo assistido pelos alunos. O 

aumentativo faz, inclusive, parte da letra da música, onde aparece a forma cervejão.  

 Apesar de ser possível fazer a construção da palavra cervejona, que constituiria o 

aumentativo de uma palavra feminina com o sufixo ona, de acordo com outras palavras que 

seguem a mesma regra, como irmãzona, a formação com ão, sufixo aumentativo para 

palavras masculinas, também é possível, contudo, atua com outro efeito de sentido. Dizer 

“quero um cervejão” ou “quero uma cervejona” acarreta efeitos de sentido distintos, pois 

carregam, em sua própria estrutura, referências culturais distintas. Após se dar conta que esse 

exemplo não serviria para exemplificar a regra regular de formação do aumentativo em 

palavras femininas, a professora prefere explicar em outro momento, e diz: “Mas a gente vai 

ver mais isso depois”.     

 Mesmo assim, o aluno OSCAR continua pensando sobre isso, e questiona: “Mulher, 

mulherona?”. Mais uma vez, a professora encontra uma palavra cujo emprego permite duas 

acepções de aumentativo, cada uma trazendo efeitos diferentes. Dessa vez, ela vale-se do 

mesmo mecanismo da explicação anterior sobre feijãozão, e busca trazer exemplos de 

empregos dessas palavras para então formular princípios de funcionamento para esses casos. 

Vejamos sua explicação: 

 



	   137	  

A PROF responde: Mulherão ou mulherona. E aí pode ter diferenças de sentido, 
né, tu dizer, é um mulherão! Sua voz em tom exclamativo. Aqui não tem né, mas 
um mulherão é uma mulher grande ou uma mulher bonita. Ela passa a falar mais 
pausadamente, como se estivesse organizando seus pensamentos em concomitância 
com a explicação dada. Pode ser os dois, né. Mas assim, também tem questões de 
que, uma mulher, poderemos dizer uma mulherona, mas eu acho que, como 
acontece com cerveja, fica um cervejão, então é como se estivesse transformando 
em outra palavra. Sim? Então não é uma cerveja, é um CERVEJÃO. Ela dá ênfase 
na entonação desta última palavra. Como se eu tivesse mudando a palavra inteira, 
né. É possível, uma mulherona, mas parece que se criou uma outra palavra, 
mulherão, um mulherão, para a categoria de mulher que é bonita, por exemplo, tá. 
Também pode ter contextos que tu diz ela é um mulherão, nossa, ela é muito alta! 
Mais uma vez, sua voz é empregada em tom exclamativo. Ideia de tamanho, é 
possível, mas é como se tivesse criado palavras diferentes, assim, palavras novas, 
com colocando o aumentativo, e aí chega até mudar para masculino, né, um 
mulherão, um cervejão, tá? 

 

 Conforme podemos perceber das falas em relação expostas acima, da professora e da 

observadora, a professora traz exemplos de emprego para a palavra mulherão e cervejão: “E 

aí pode ter diferenças de sentido, né, tu dizer, é um mulherão! Sua voz em tom exclamativo”, 

“Então não é uma cerveja, é um CERVEJÃO. Ela dá ênfase na entonação desta última 

palavra.”, “Também pode ter contextos que tu diz ela é um mulherão, nossa, ela é muito alta! 

Mais uma vez, sua voz é empregada em tom exclamativo.”. Além disso, a explicação da 

professora se dá pausadamente, conforme o que nos relata a fala da pesquisadora, o que 

parece um efeito da tentativa de reorganização dos sentidos de seu próprio discurso que ela 

busca empreender para elaborar uma explicação, inclusive “como se estivesse organizando 

seus pensamentos em concomitância com a explicação dada”.  

 Assim, a professora se dá conta de que, ao acrescentarmos o sufixo ão para formamos 

mulherão e cervejão, não há uma intenção de referir o tamanho físico dos elementos 

modificados, uma mulher grande ou uma cerveja grande, porém, há uma nova função do 

sufixo nesses casos. Mesmo havendo essa possibilidade, mantém-se a formação com os 

sufixos ona e ão. Ela explicita: “Pode ser os dois, né. Mas assim, também tem questões de 

que, uma mulher, poderemos dizer uma mulherona, mas eu acho que, como acontece com 

cerveja, fica um cervejão, então é como se estivesse transformando em outra palavra”. Está, 

assim, formulado o seu princípio de funcionamento: “Como se eu tivesse mudando a palavra 

inteira, né. É possível, uma mulherona, mas parece que se criou uma outra palavra, 

mulherão, um mulherão, para a categoria de mulher que é bonita, por exemplo, tá”. Ou seja, 

mesmo que uma ideia de tamanho esteja implicada na palavra, o mecanismo de formação já 

não é diretamente relacionado ao grau aumentativo, mas o sufixo ão passa a compor uma 

nova palavra, sem relação direta com o aumentativo. Essa seria, portanto, a justificativa 
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formulada pela professora para uma palavra feminina se unir a um sufixo que, regularmente, 

se une a palavras masculinas, modificando o efeito de sentido de aumentativo para o que 

optaremos nomear de uma “qualidade”, ou seja, “uma categoria de mulher bonita”, ou uma 

categoria de uma cerveja boa. 

 Nesse ponto, lembramos e precisamos citar o mestre genebrino, que questionou sobre 

a classificação das palavras em adjetivos, substantivos, etc. Ele dá o exemplo da frase 

francesa ces gants sont bon marché (essas luvas são baratas) para indagar se bon marché, por 

conter duas palavras, por ser variável, ou seja, não se comportar como adjetivo, seria mesmo 

um adjetivo. Ou seria possível separar as palavras e atribuir a bon a classificação de adjetivo e 

marché de substantivo? Esse exemplo serve para a conclusão de que “a distinção das palavras 

em substantivos, verbos, adjetivos, etc., não é uma realidade linguística inegável” (CLG, 

2006, p. 127). É importante verificar que essa reflexão também se faz presente na aula de 

língua adicional quando, ao nos depararmos com a realidade do discurso, buscamos delimitar 

as unidades da língua e, ao analisá-las segundo uma nomenclatura estanque, esbarramos em 

possibilidades limitadas de entender as relações de significação do enunciado e do sentido das 

palavras. 

 Também é interessante notar que a sequência didática trabalhada pela professora tinha 

como objetivo exatamente discutir os diferentes efeitos de sentidos que derivam dos 

aumentativos e diminutivos em português. Desse modo, o material previa a problematização 

da definição que consta na gramática, como podemos perceber pela solicitação da professora: 

 

Antes disso vamo dá uma olhada do que é um aumentativo e um diminutivo 
segundo uma gramática, um texto um livro de gramática, tá. Então aqui na 
próxima página eu trouxe uma definição pra gente poder fazer assim uma reflexão 
linguística, tá. Da língua, tá. Então vamos agora ler a definição e aí a gente volta 
pra esses exemplos pra analisar se a definição está de acordo com o que estamos 
vendo na realidade. Certo? 

  

 Assim, apesar desse movimento reflexivo estar previsto no material, ele não prevê de 

que maneira a explicação sobre as diferenças de sentido deve ser elaborada pela professora. 

Destacamos que não estamos questionando a formulação do material em si, pois nosso 

objetivo não recai sobre uma discussão sobre produção de material didático. Louvamos, 

inclusive, a proposta de problematização do que está definido na gramática a partir dos usos 

observados em um material autêntico, no caso, o vídeo de uma propaganda de cerveja. 

Todavia, deparamo-nos, nos fatos de linguagem que observamos, justamente com o 
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movimento enunciativo que é exigido da professora para que ela explicite aos seus alunos o 

mecanismo linguístico e cultural que subjaz a essas diferenças de sentido.  

 O que encontramos e nos interessa analisar, nesse sentido, é a enunciação da 

professora que, em certa medida, utiliza recursos que referem a sua posição de falante em 

determinada sociedade. Isso aponta para o mecanismo de reorganização dos sentidos do seu 

discurso na posição de analista da língua ao mesmo tempo em que resguarda a sua posição de 

falante - esta que não exige uma postura analítica do que a torna humana, falante, locutora e 

sujeito no seu discurso. Ela fala: “[...] eu acho que, como acontece com cerveja, fica um 

cervejão, então é como se estivesse transformando em outra palavra”. Os termos assinalados 

apontam sua intuição de falante que busca deslocar-se, por meio de um olhar analítico, para 

pensar a língua como objeto de significação a ser descrito. 

 Acreditamos que a singularidade, instalada no momento das enunciações em sala de 

aula e, por isso, refletida na experiência particular de cada aluno na linguagem, faz com que o 

professor precise estar ciente de qual é o seu objeto e em quantas facetas ele pode se 

apresentar em uma pergunta em sala de aula. A complexidade da instauração do aluno em 

outra língua é proporcional à complexidade da análise que o professor precisa empreender da 

sua própria língua para explicitá-la aos seus alunos, resguardando-se da impossibilidade de 

dizer tudo.  

Desse modo, não apenas a cada nova turma com a qual o professor tem contato a cada 

ano ou semestre, mas a cada novo dia de aula instala-se um novo espaço-tempo. Os alunos 

enquanto falantes podem parecer sempre os mesmos, porém, a cada enunciação, se refazem 

na língua, recriando-a a cada nova apropriação de suas formas. Cada abertura de boca para 

expressar uma palavra representa um esforço para deslocarem-se de um sistema linguístico a 

outro, para não deixarem de ser menos falantes de espanhol, mas para serem um pouco mais 

falantes de português.  

 Para isso, o repertório das formas precisa crescer. As experiências que envolvem o 

viver e o comunicar na língua do outro precisam ser instauradas e bem-vindas. Como o 

professor pode saber o quanto cada aluno se dispõe a se colocar na língua adicional? 

 A intersubjetividade está posta e é condição para ser na língua do outro. O professor, 

para entender o que é relevante para explicar sobre os modos de significar em sua língua, 

precisa ter noções do que já faz parte da vida do aluno em português. Após a leitura da 

definição de aumentativos e diminutivos que consta na gramática, a professora passou a 
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questionar os alunos: “Vocês já tinham escutado homenzarrão?”. Após algumas 

considerações sobre o emprego da forma, a mesma questão é feita a respeito de cabeçorra. A 

maioria responde negativamente às perguntas, nunca haviam escutado as formas, como consta 

no relato: “Os alunos negam com a cabeça. Ela continua com sua pesquisa: Não? Homenzão? 

RAFA responde: Também não. A PROF se surpreende: Também não?”; “JONAS repete as 

palavras, como que buscando entender o sentido e lembrar: Cabeçorra. Cabeçorra.”; 

“OSCAR repete as palavras cabeçona, cabeçorra, cabeção enquanto a PROF fala.”. A 

professora busca recuperar as experiências dos alunos, verificando de onde deve partir sua 

discussão sobre as formas encontradas na gramática e as formas usadas cotidianamente pelos 

falantes de português. Percebendo que homenzarrão era uma forma totalmente desconhecida, 

ela aconselha:  

 

Ri e continua: Mas assim, eu vou dizer pra vocês que eu acho que vocês vão 
escutar homenzão, tá, homenzarrão pode ser uma forma mais da gramática sim, 
talvez para um texto formal, mas normalmente não vamos dizer isso num texto 
formal, então não há problema. Ela pausa para rir um pouco, expressando bom 
humor. Então falem como vocês escutem, um homenzão, né. 

  

 Para cabeçorra, a professora também traz exemplos de possíveis empregos, mas 

sempre em relação com as respostas dadas pelos alunos sobre a sua experiência anterior com 

determinado termo. Vejamos como se dá a negociação de sentidos.  

 A professora busca explicar: “Tem mais uma ideia assim de uma pessoa muito 

teimosa. Né. Mas cabeção também. Vocês não escutaram cabeção como um, ãh, cabeção. 

PROF tenta imitar um tom de deboche para aproximar o emprego do termo na frase.”. Ao 

imitar a entonação que comumente é empregada para expressar uma brincadeira com a 

expressão “ãh, cabeção”, uma das alunas lembra de tê-la ouvido: “A partir disso, MARTA 

responde Sim!. Parece ter lembrado de uma experiência discursiva com a palavra “cabeção”.” 

A professora então percebe a eficácia de seu exemplo, pois provocou a correferência de 

alguns alunos: “A PROF continua: Já, né. Ãhn, cabeção. Ela fala imitando novamente uma 

entonação de brincadeira. Dá pra entender o sentido?, ela pergunta.”. A professora 

novamente questiona os alunos se há a correferência de sentido por parte deles, ao que alguns 

respondem e desencadeiam nova organização de sentidos da professora:  
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JONAS faz uma relação com “cabeça dura”, mas não consigo entender o que ele 
pergunta. O mesmo acontece com MARTA e CLARA, que questionam sobre o uso 
desses termos, mas a qualidade do vídeo não me permite entender quais palavras 
elas usaram. A PROF busca explicar: Exato, da personalidade, assim, que pode ser 
uma pessoa assim, teimosa, né, ou pode ser uma pessoa meio avoada assim, ãh, 
cabeção esqueceu de novo - imita com entonação de brincadeira - né, pode ser uma 
pessoa avoada. De repente sem duplo sentido né. A gente viu pela música que até 
cervejão pode ter sentido diferente, né, sambão, né. Então tem que tomar cuidado 
porque é muito pelo contexto e por outras pistas, né, a entonação, o que veio antes. 
Ok? 

  

 A partir da entonação empregada na exemplificação do emprego dos termos, a 

professora parece formular novos princípios de atribuição de sentidos diferentes para a mesma 

palavra. A análise que a professora empreende sobre a sua língua, refletindo sobre o lugar do 

falante que emprega “ah, cabeção” em tom de brincadeira, envia para a consideração de 

aspectos prosódicos e contextuais. Desse modo, olhar para a língua em uso também levou a 

professora a olhar para a língua como transversalmente atravessada pelo sentido, ou seja, ver 

a entonação também como responsável pela atribuição de sentido, de modo a superar a noção 

de níveis tradicionais da gramática e referir a esses aspectos supra-segmentais para 

compreender o sentido identificado na forma empregada cabeção. Nesse ponto, nos vem à 

mente o que diz Flores (2013), pontuando que a Enunciação enquanto teoria não é um nível 

da análise, mas um ponto de vista sobre os níveis, um ponto de vista sobre o sentido: “A 

enunciação é transversal à língua, ela não se encerra em um único compartimento; logo, está 

em todos os níveis. Poder-se-ia falar, então, em transversalidade enunciativa” (FLORES, 

2013, p. 155, grifo no original). Assim, nos parece que tais aspectos elencados na explicação 

corroboram a visão de enunciação como transversal aos níveis da análise56 linguística. Ainda 

problematizando as classificações correntes da gramática, a professora já havia sinalizado: 

“[...] uma coisa é o que a gramática diz, né, outra coisa é o que a gente fala”.  

 Além de buscar recuperar as experiências dos alunos interrogando-os sobre o que já 

ouviram em interlocuções em português, instigando uma postura de analistas de seus alunos, a 

professora também questiona sobre o funcionamento de sua própria língua materna, o 

espanhol. A problematização nesse sentido se iniciou com uma discussão sobre os 

diminutivos: “A gente vai fazer a mesma coisa colocar o z, galinhazinha. CLARA repete em 

voz baixa, faz uma expressão facial de estranhamento e ri. A PROF confirma: Isso, galinha 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
56 Émile Benveniste, no artigo “Os Níveis da Análise Linguística” (1962), presente em PLG I, desenvolve 
noções importantes sobre os níveis da análise linguística, como constituinte e integrante. Optamos por não 
incluir esse texto em nosso corpus textual de pesquisa, pois acarretaria um grande alargamento de nosso escopo. 
Apesar disso, analisar os fatos de linguagem aqui expostos sob o ponto de vista expresso nesse artigo 
enriqueceria enormemente nosso estudo. Fica a semente para estudos futuros. 	  
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galinhazinha, então a gente coloca o z.”. Buscando prever o funcionamento de ordem geral 

dos diminutivos, “RAFA pergunta se é sempre com z, porém pronuncia /se/. A PROF reitera, 

pronunciando /ze/: Z, é. Não consigo pensar em um exemplo que não tenha z. Então põe esse 

z aqui no meio e repete, que nem aqui. Feijão. Ok?”. Então, para promover uma reflexão 

sobre uma possível diferença entre o funcionamento do espanhol e do português, a professora 

questiona: “Talvez em espanhol seria com c? Colocar um c? Ou vocês não fazem isso?”. 

JONAS responde e desencadeia uma reflexão sobre tais estruturas em espanhol: 

 

JONAS procura dar um exemplo do espanhol e diz: La chinita. A PROF, que 
também fala espanhol, repete e comenta o exemplo: La chinita. Ah, aí colocaria 
outra coisa né. E daí. Mas por exemplo corazón. Corazon... JONAS complementa: 
Cito. E ela comenta: Ah, tem outra coisa né. Então... HELENA também comenta: 
[?] um c. Ela faz o gesto de c com a mão, imitando a grafia da letra. Corazoncito. 
Cora:zon-cito. E a PROF continua: É, então aqui no português é z, e não c. Tá? Z. 

  

 Mesmo que a professora nem sempre direcionasse explicitamente uma questão sobre o 

espanhol, os alunos estabeleciam relações análogas por sua conta. Quando os alunos 

discutiam o que significaria “bater um bolão”, por exemplo, o testemunho apresenta uma 

anotação do diário de campo: “No diário de campo consta: ‘Helena cochicha para colega que 

em espanhol é parecido’”. Assim, é interessante notar que, mesmo quando questões não são 

explicitadas, os alunos analisam e refazem suas considerações a respeito da própria língua e 

da língua adicional. 

 Todavia, no momento em que eles enunciam e expressam suas dúvidas, a troca 

intersubjetiva enriquece o pensar sobre a língua, incitando a reflexão inclusive por parte 

daqueles que não costumam expor o que pensam durante a aula. A dúvida sinaliza ao 

professor de que maneira deve retomar explicações ou reformulá-las. A possibilidade de 

refazer o método analítico sobre determinado mecanismo, por exemplo, é revelada após uma 

questão de um aluno.  

 É o caso da pergunta de CLARA, que evidencia sua experiência na linguagem ao 

recortar o que ouviu: pequenenina. O testemunho apresenta: “CLARA manifesta uma dúvida: 

Eu tenho uma dúvida. Eu escutei pequenenina”. A professora busca verificar o entendimento 

do que a aluna disse e do que ela vivenciou, negociando sentidos:  
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A PROF tenta confirmar a forma: Pequini? CLARA repete: Pequenenina. A PROF 
busca verificar a identidade da forma: Pequenina? CLARA enfatiza: Não, 
pequenenina. A PROF pensa por um momento e sugere: Peque, pequenininha. 
CLARA reconhece a forma e questiona: Isso. Mas isso é regular, é pe-que-ni-
ninha. A aluna faz um gesto com a mão que parece marcar a repetição do ni. A 
PROF busca explicar: A gramática por exemplo te diria que é pequenina. A 
gramática diria pequenina. Ela escreve no quadro. CLARA reconhece a forma 
escrita: Sim. 

 

 A forma escrita aparece como apoio ao entendimento de CLARA, que mais facilmente 

parece reconhecer a forma. Mesmo assim, mais à frente ela repete o questionamento: “Não é 

pequeneninho? Ela enfatiza a letra “e” no meio da palava. É pequenininho. A PROF repete 

para confirmar: Pequenininho. CLARA assente com a cabeça e escreve no caderno. A PROF 

comenta: É estranho, né, mas eu acho que é o mais usual no final das contas é esse.”.  

 Vejamos que o termo em questão possibilita que a professora vá além e recupere 

empregos até mesmo do campo da literatura, mesmo de maneira genérica: “A PROF continua, 

falando mais pausadamente: Tá, o que que acontece, pequenina existe, algumas pessoas 

falam, nos livros por exemplo de literatura vai estar lá a pequenina moça. Sim?”. Em 

seguida, ela traz exemplos de falas do dia a dia:  

 

Agora, se eu fosse dizer, assim, ah eu tenho uma irmã pequenininha. Ela imita 
entonação de afeto. Com afeto, sim, não é porque eu tenho uma irmã pequena, eu 
tenho uma irmã pequenininha, tão linda. PROF repete entonação de afeto. 
Algumas alunas dizem óun em entonação referindo que acham fofo. Aí eu tenho 
uma pequenina irmã, pequenininha, aí seria um pouco mais adjetivo, tá, 
pequenininho, e também tem coisas de afeto e também de usual. Eu acho que talvez 
pequenininho seja mais usual que pequenina ou pequenino. Então fica, pe, pe-que-
ni-ni-nho. 

 

 Os recursos discursivos utilizados pela professora parecem marcar, novamente, sua 

posição de falante que, intuitivamente, tece reflexões sobre o funcionamento de sua língua, 

como quando diz “Eu acho que talvez pequenininho seja mais usual que pequenina ou 

pequenino”. Diante do estranhamento de alguns alunos e de CLARA, a professora parece 

buscar um distanciamento do uso inconsciente da forma e se colocar no lugar dos alunos: “A 

PROF comenta: É estranho, né, mas eu acho que é o mais usual no final das contas é esse. 

Claro que a gente também pode dizer com um analítico ali também, ou com outras, 

superpequeno, tri pequeno, né, podemos usar também, mas esse seria mais afetivo também. 

Ok?”. Desse modo, vemos que ela, inclusive, apresenta possibilidades aos alunos. Àqueles 

que não se sentirem confortáveis com a forma pequenininha, seria possível usar um analítico, 
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ou, como a professora faz, engloba os falantes em um conjunto e diz: “a gente pode dizer com 

um analítico”. Ao fim dessa explicação, ela enfatiza que há inúmeras possibilidades de 

emprego: “Deu pra entender então que pela situação dá pra ter muitos sentidos, né, pela 

situação pode U:h. Com a interjeição U:h a PROF parece indicar que, pela situação, os 

sentidos podem ser inúmeros”. Está posta a riqueza da enunciação em suas diversas 

possibilidades de mobilizar as formas singularmente e, assim, se marcar como sujeito no seu 

discurso. Nesse ponto, cabe citar Benveniste: “A língua permite a produção indefinida de 

mensagens em variedades ilimitadas” (PLG II, p. 99). Para o linguista, essa propriedade se 

deve justamente à sua estrutura que é composta de signos, “de unidades de sentido, numerosas 

mas sempre em número finito, que entram em combinações regidas por um código e que 

permitem um número de enunciações que ultrapassa qualquer cálculo” (idem). 

Consequentemente, o efetivo e a possibilidade de combinação desses signos aumentam 

sempre. 

 Nesse sentido, os alunos precisam estar cientes da imensidão de possibilidades que a 

língua provê ao falante para que este se marque ao mobilizar singularmente essas formas e 

dos efeitos de sentido desejados ao fazer o uso de determinada forma. Isso está escancarado 

ao ver o interlocutor mobilizando-as, e o questionamento advém em busca de sua própria 

inscrição na língua do outro: como posso usar essa forma? Qual é a sua identidade? Ela 

funciona da mesma maneira que tal ou tal forma? Mesmo diante da grande quantidade de 

possibilidades, a propriedade sintagmática, como definida por Benveniste, faz com que as 

combinações devam ser seguir “certas regras de consecução e somente de certa maneira” 

(PLG II, p. 99). 

 Vemos o questionamento na pergunta de RAFA: “Sozinho é diminutivo ou é a 

palavra?”. A partir da resposta da professora, outros colegas manifestam suas dúvidas com 

relação a essa forma:  

 

A PROF responde: A palavra. Sozinho, é a palavra. CLARA se surpreende: Ah, é a 
palavra? A PROF continua: Uhum. Só ou sozinho são sinônimos. Assim. CLARA 
questiona: Mas não é o diminutivo? E a PROF reitera: Não. Sozinho, estou sozinho. 
HELENA também faz suas perguntas: É com acento, não? A PROF explica: Não, 
sem acento. 

  

 A língua é o ele, cujo funcionamento só se dá se é colocada em atividade por um 

falante. A interrogação diante da atividade de um falante outro se mostra necessária para a 
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apropriação das formas pelo aluno – locutor, pois ele problematiza o que escuta e se sente 

impelido a entender o modo de funcionamento da língua e os efeitos disso para a posição de 

falante do outro.  

 

PROF: Só é com acento, sozinho não. Mas assim, eu não sei se na origem da 
palavra sozinho é um diminutivo, talvez, mas hoje em dia não. CLARA tem 
dúvidas sobre o emprego: Mas eu poderia falar eu estou só? A PROF repete 
assertivamente: Eu estou só. 

  

 O movimento enunciativo de explicação empreendido pela professora, mais uma vez, 

mostra-se constituído a partir do que optaremos por referir como a história de suas 

enunciações. A sua experiência na linguagem como falante de português é reconstruída por 

meio do relato do que aconteceu em determinado espaço-tempo de sua experiência. Para 

explicitar o emprego da palavra só, a professora fala: “Na Bahia, por exemplo, se fala só. 

Talvez no Rio de Janeiro se fala só. Eu tenho uma amiga baiana que fala eu fiquei só todo o 

fim de semana. O fim dessa frase é imitado pela PROF com sotaque baiano”. Desse modo, a 

professora explicita o emprego da palavra só e seus efeitos de sentido a partir de seu lugar de 

falante no mundo: as escolhas que faz sinalizam sua singularização na língua diante do outro. 

Ela diz:  “Eu não falaria assim. Eu fiquei sozinha todo o fim de semana. Então aí tem uma 

questão de variação regional. Sim?”. Do nosso ponto de vista, esse é mais um mecanismo 

enunciativo que se apresenta no discurso da professora para explicitar o emprego da forma 

aos alunos, a partir de suas experiências. 

 Nesse ponto, lembramo-nos do que diz Agamben, “a linguagem é o lugar onde a 

experiência deve tornar-se verdade” (AGAMBEN, 2005, p. 62). Assim, é necessário relatar 

para recriar o momento e validá-lo enquanto testemunho, pois, dialogando diretamente com 

Benveniste, somente o que é reduzido à língua pode ser entendido. Mais precisamente, nas 

palavras do linguista, “nada pode ser compreendido – é preciso se convencer disto – que não 

tenha sido reduzido à língua” (PLG II, p. 99). É o que a professora também faz ao mencionar 

a fala de sua amiga baiana, por ela testemunhada em sua posição de interlocutora. Por meio da 

língua , que atua como “o instrumento próprio para descrever, para conceitualizar, para 

interpretar tanto a natureza quanto a experiência” (idem), ela descreve a sua experiência, que 

é a língua mesma.  

Em seguida, ela recupera outra possibilidade de emprego, baseada na linguagem 

poética: “Também tem uma questão assim de, poética. Talvez seja mais poético dizer fique só 



	   146	  

meu amor. Ela fala com entonação dramática. Entende nas músicas ou nas poesias, do que 

sozinho, mas claro, sempre depende do efeito que tu quer dar né.” Sintetizando todo o 

esquema exposto, ela finaliza: “Então assim, se eu fosse dizer, eu uso, eu uso sozinho, mas 

isso é possível igual e sem muita muita diferença de sentido usar só. Ok? E não é diminutivo, 

tá”. 

 O movimento de negociação se complementa quando a professora questiona, ao fim 

do nosso recorte dos dados, como isso se dá em espanhol. A cena assim se constitui: 

 

CLARA comenta algo em voz baixa com RAFA. A PROF endereça-lhes uma 
pergunta: Por que vocês usam solito, não? JONAS responde: Solo. A PROF 
questiona sobre o seu uso: Solito seria um diminutivo daí, né? É. Acho que a gente 
não faz muito diminutivo assim de sozinho. Sozinhozinho não. Eu fiquei sozi:nho 
sozi:nho Ela diferencia as duas palavras por meio de uma entonação aguda e 
dramática. Aí não mais [?] assim. 

  

 Sabendo-se que cada língua possui um funcionamento distinto, mais uma vez é 

interessante notar que a professora instiga os alunos para que analisem a sua própria língua. 

Esse movimento não apenas pode contribuir para que o aluno entenda certo termo de uma 

maneira mais eficaz, mas constitui um movimento importante também para a professora, que 

pode compreender o sistema de onde partem as questões do aluno e o quanto ele pensa sobre 

sua língua. Partindo do espanhol, os alunos podem fazer uso do mecanismo de análise de sua 

língua para que façam o mesmo movimento com o português, sua língua adicional: 

interroguem e desvendem suas propriedades semânticas. 

 Para finalizar esta glosa, assinalamos o efeito da recuperação da história das 

enunciações da professora para uma reflexão sobre o homem e a cultura. Marcamos a posição 

irredutível do falante dentro do dispositivo eu-tu/ele, a estrutura formal de base que permite o 

exercício da língua. Benveniste coloca que “[...] a língua que é assim a emanação irredutível 

do eu mais profundo de cada indivíduo é ao mesmo tempo uma realidade supra individual e 

coextensiva à toda a coletividade” (PLG II, p. 101). Ao assinalarem suas posições na 

linguagem, de falantes de espanhol aprendizes de português em relação a uma professora 

falante nativa de português, instala-se, por conseguinte, uma “rede complexa de relações 

espaço-temporais que determinam os modos de enunciação” (idem). A partir dos mecanismos 

enunciativos que aqui encontramos e nomeamos segundo nosso ponto de vista, foram 

reveladas singularidades que revelam a língua e permitem entrever possíveis generalidades 

que se aplicam ao ensino e a aprendizagem de português como língua adicional.  
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Com base no relato da experiência, vemos que os modos de enunciação que 

configuram o espaço-tempo da sala de aula concebem os locutores e alocutários como 

constituintes de uma cultura específica que se dá nesse espaço-tempo, uma cultura daqueles 

que estão em busca de um entendimento específico da língua para comunicar e, antes de tudo, 

viver em português.  

Mesmo que haja materiais que digam apresentar o melhor método de ensinar a língua, 

mesmo que a formação de professores busque orientar para a forma mais eficaz de analisar a 

língua em sala de aula, o que pudemos ver por meio da enunciação dos sujeitos é que a 

experiência se impõe. As explicações da professora denotam um percurso de formação que 

incluía recursos de análise da língua, como o uso de gramáticas, porém, como vimos, a 

vivência de falantes de uma língua subjaz à prática de qualquer análise. Mesmo que essa 

vivência não seja o foco explícito da aula, mas sim o “como fazer para significar naquela 

língua”, o vivido apareceu sempre como o elemento que sustenta os discursos: estão nos 

exemplos do uso da língua ancorados em uma prática social, em uma experiência de 

linguagem que é legitimada pela referência e correferência estabelecida por meio da minha 

enunciação, que atingiu o outro e suscitou sua resposta, em um espaço-tempo anterior. 

Assim como clamamos a imbricação das categorias de falante e de analista de 

linguagem no testemunho dado pela pesquisadora no Capítulo 1, buscamos ilustrar, através da 

continuação desta análise sustentada pela teoria discutida no Capítulo 2, que a 

indissociabilidade das instâncias de falante e de analista de linguagem também se manifesta 

em sala de aula de língua adicional, nas figuras de professor e aluno. Da mesma forma que 

não é possível decalcar o analista de sua análise, não é possível decalcar o professor de sua 

experiência de linguagem no momento de sua explicação, mesmo que apenas descreva uma 

estrutura gramatical. Igualmente, a instauração do aluno em uma outra língua estará em 

relação direta com a posição que já ocupa na linguagem, como falante de, no caso, espanhol. 

Olhar para a língua e analisá-la é sempre um deslocar-se em função de um outro, único 

movimento que possibilita nossa constituição como sujeitos em nossa enunciação. 

No início do trabalho, frisamos que nossa escolha por chamar analista de linguagem 

se dava em função de diferenciar tal categoria do que entendemos por linguista, ainda mais 

por estarmos nomeando, de certa forma, um operador de nossa análise, de modo que analista 

de linguagem denomina mecanismos presentes tanto na enunciação do aluno quanto do 

professor. Mesmo assim, neste ponto de nosso trabalho, pensamos que a função do professor 

de língua parece se confundir com a função do linguista, em vista do movimento analítico 
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sobre a língua que empreendem. Isso nos faz refletir sobre a formação do professor de língua 

e a importância do papel da linguística nesse sentido, pois o seu estudo provê possibilidades 

de entender os diferentes domínios que a língua, enquanto seu objeto, pode abranger. Nesse 

sentido, o professor de língua é, ou deveria ser, um linguista, desde o momento em que toma 

consciência de que “é o ponto de vista que cria o objeto” (CLG, 2006, p. 15), e entende as 

possíveis consequências, ou as implicações, da abordagem da língua que ele cria em sala de 

aula de acordo com o seu ponto de vista sobre ela. 

Por conseguinte, como implicação da consideração do professor como falante para 

práticas de ensino, é pertinente trazer a reflexão de Schlatter (2000) sobre as escolhas que o 

professor faz em sala de aula para ensinar a cultura: “É impossível negar nossa natureza 

etnocêntrica e tendenciosa. Pensamos e agimos de acordo com o que somos e aprendemos” 

(SCHLATTER, 2000, 523-524). Ter consciência sobre a nossa fundação enquanto falantes 

em uma determinada cultura tem impacto direto nas escolhas que fazemos com relação à 

nossa prática. Ela acrescenta: “Justamente aí reside o primeiro passo para uma maior 

compreensão entre culturas: reconhecermos nosso próprio etnocentrismo e ajudar os alunos a 

reconhecerem o seu” (idem). 

O mecanismo que instiga os alunos a pensarem sobre sua própria língua dialoga com o 

que Andrighetti e Schoffen (2012) consideram justamente uma tarefa do professor de língua 

adicional: despertar nos alunos uma compreensão intercultural. As autoras enfatizam que não 

é o ensino de “vocabulário e regras de gramática algumas curiosidades ou datas históricas da 

comunidade cuja língua está sendo estudada” que promove a compreensão da cultura de um 

povo. Segundo elas, “É necessário focar em uma prática que leve os alunos a dar sentido aos 

fatos que eles mesmo descobriram no seu estudo da cultura-alvo” (ANDRIGHETTI; 

SCHOFFEN, 2012, p. 21). E como é que os alunos descobrem tais fatos? É o que estamos 

denominando experiência na linguagem. Ao serem interrogados pela língua e, 

concomitantemente, pela cultura da língua adicional, eles inscrevem-se em experiências que 

se tornam primordiais para a sua apropriação da língua.  

Ademais, não esqueçamos que buscamos colocar em relevo a intersubjetividade como 

o elemento primordial da cultura. Interpretamos que Schlatter (2000) deixa entrever esse 

princípio, que aqui abordamos sob a perspectiva benvenistiana do dispositivo eu-tu/ele, 

quando afirma: “[...] o estudo de uma língua e de uma cultura estrangeira só faz sentido se for 

através de um diálogo entre duas formas de viver e de ver o mundo” (SCHLATTER, 2000, p. 

527). Essas duas formas, em nossos dados, configuram as posições de professor e aluno. O 
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mecanismo que denominamos (re)organização de sentidos permitiu que entendêssemos que 

não havia um monólogo, não parecia haver imposições de visões culturais, mas uma 

negociação de sentidos que se deu em testemunhos: o que vivi da língua permite que eu 

considere verdade isso que ora afirmo sobre ela.  

O diálogo dá vida à significação a partir dos sujeitos que se apresentam em suas 

diferenças. Tais diferenças são passíveis de criar estranhamentos. Para Schlatter (2000), isso 

não é algo negativo, mas serve para que cada cultura se questione. Nas palavras da autora, 

“Isso não é ruim. Pelo contrário. Mas, para que esse estranhamento seja produtivo e 

consequente, as duas partes devem ser capazes de se enxergar para que uma possa perceber a 

outra” (SCHLATTER, 2000, p. 517). É o que vemos acontecer na sala de aula observada: 

uma  busca por ajustes de sentidos por meio da identificação e comparação de elementos 

significantes, com base na língua. Se defendemos uma visão indissociada de língua e cultura, 

a cultura está impressa nas discussões linguísticas, mesmo que não seja possível delimitar 

suas unidades.  

   

 

3.2 Sintetizando alguns pontos 

 

 Após termos comentado a respeito do que ocorreu em sala de aula de língua adicional 

a partir de uma observação mais detalhada da enunciação de alunos e professora, retomamos 

as questões que nortearam nosso olhar e tecemos uma síntese do que entendemos pelos 

mecanismos enunciativos mobilizados na cena enunciativa. 

 A primeira questão posta tencionava entender como ocorre a (re)organização de 

sentidos da própria língua para que o outro signifique a partir das experiências do locutor na 

língua. Amparando-nos no princípio da intersubjetividade como elemento de cultura, 

pudemos entender que há uma (re)organização de sentidos de ambos os lugares de 

enunciação, de aluno e de professor. 

 Consoante com o início da glosa na seção anterior, entendemos que o professor é 

convocado em sua posição na linguagem para analisar sua própria língua, para refletir e 

nomear os mecanismos que fazem o sistema de sua língua significar. Diante de tais 

pressupostos, vemos que as hipóteses para a segunda pergunta, ou seja, o modo com que se 
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dá, na enunciação, esse transitar entre o olhar do falante para o olhar de um analista da 

língua para o professor de português como língua adicional, estão implicados na reflexão 

instituída na primeira pergunta. Conforme pudemos verificar, o professor parte da sua 

história de enunciações para promover as explicações sobre a sua própria língua para o 

aluno. O modo de (re)organização de sentidos, desse modo, é o de retomar a história das 

enunciações que configuraram sua experiência na linguagem, como falante, para que, 

ancorando-se no emprego das formas, ele possa analisá-lo e propor uma resposta sobre o 

funcionamento da significação daquele termo, por exemplo, quando discutiu-se o emprego de 

cervejão e mulherão. Esse mecanismo enunciativo representa o movimento que a dupla 

instância conjugada do professor coloca em jogo durante as explicações: a de falante de 

português e a de analista de português como língua adicional.  

 Para elucidar de que modo compreendemos os movimentos enunciativos do aluno, 

cabe fazer uma ressalva a respeito da segunda questão que norteou esse estudo primeiramente, 

que interrogou-se sobre o transitar das categorias de falante e analista na figura do professor, e 

não do aluno. Nesse momento, pudemos entender que o fato de termos nos interrogado sobre 

o transitar dessas duas categorias na enunciação do professor se dá por conta de ser esperado 

de todo o professor que tome uma postura de analista de sua língua. Descrever e explicar é o 

seu papel. Porém, a partir da observação do que ocorre nas cenas, verificamos que a 

(re)organização de sentidos na fala do aluno pode ser percebida nos momentos em que ele 

manifesta dúvida, ao mesmo tempo em que pode estar analisando a estrutura que já o torna 

falante, no caso, o espanhol, para melhor entender o funcionamento do sistema linguístico em 

português. Como pressuposto inicial, nem todo aluno é analista. Porém, conforme nossa 

análise e interpretação dos fatos de linguagem, a postura de aluno que interroga, mesmo 

que não explicite em seu discurso, é decisiva para sua instauração na língua do outro. 

Assim, para nós, esse seria o segundo mecanismo de (re)organização de sentidos, 

empreendido pelo aluno.  

 Derivamos esse princípio amparados nos linguistas que vimos citando e em suas 

noções de definição pela diferença. Esse é o ponto-chave de nossa reflexão: é preciso colocar-

se frente a frente com o que é diferente no outro: é da diferença que advém a significação. 

Schlatter (2000) se ancora nas diferenças para pensar sua implicação para a sensibilização à 

cultura do outro: “Especialmente no que se refere à cultura, as diferenças, singularidades e até 

oposições podem servir de pontos de apoio, não de atrito. A comparação entre as bagagens 

dos diferentes povos pode e deve servir como fonte de autoquestionamento e valorização da 
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própria cultura” (SCHLATTER, 2000, p. 518). Diferença nos remete também a uma 

teorização em particular sobre a língua, na qual nos amparamos desde o início deste trabalho. 

Em suas notas, Benveniste evoca Saussure e escreve: “Por que não há apenas diferenças sem 

termo positivo? Por que isso que distingue uma coisa é idêntico ao que a constitui, ou, em 

outras palavras, por que o ser de uma coisa é sua diferença?” 57 (BENVENISTE, 2012, p. 73). 

Lemos nessas linhas que Benveniste se referia ao sistema da língua e aos signos, suas 

unidades, porém nas entrelinhamos nos ressoa esse ponto - “o ser de uma coisa é sua 

diferença” - também ao que define o homem e o falante, intrinsecamente constituídos por sua 

cultura e sua língua: seu ser é dado justa e unicamente em função da alteridade, do outro que é 

seu tu na individualidade e na coletividade. 

Por fim, é importante comentar o papel que o ele - aqui entendido como a língua ou a 

possibilidade de ser língua - exerce dentro do dispositivo eu-tu/ele que origina a enunciação, 

que já clamamos como sendo de ordem necessariamente trinitária. A língua é o interrogante 

pra o professor e para o aluno, e ela dá testemunho da cultura em sua estrutura e 

funcionamento. Assim, o aluno é interrogado pela língua dos falantes de português (como 

quando CLARA testemunha eu escutei pequenenina, por exemplo) e manifestada pela 

enunciação do professor em sala de aula; o professor é interrogado pela sua própria língua, 

manifestada na sua instância de falante a partir das interrogações formuladas pelo aluno.   

 
 
3.3 A aula de PLA é uma aula de interpretância da língua 

 

 Após termos desmembrado algumas falas que compuseram o testemunho para 

focalizar os mecanismos enunciativos nele presentes nas seções anteriores, nosso objetivo 

nesta seção é olhar para o que foi exposto em uma macrodimensão. Esse olhar permite 

fazermos a afirmação que intitula a seção: a aula de português como língua adicional é uma 

aula de interpretância da língua. 

 Como procuramos esclarecer no Capítulo 2, a posição de interpretante ocupada pela 

língua se deve ao seu caráter significante: “ela está investida de propriedades semânticas” e 

funciona “como uma máquina de produzir sentido, em virtude de sua própria estrutura” (PLG 

II, p. 99). Nos artigos que selecionamos, Benveniste versa sobre a relação da língua e da 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
57 Tradução livre do excerto: “Pourquoi n’y a-t-il que des différences sans terme positif? Pourquoi ce qui 
distingue une chose est identique à ce qui la constitue, ou en d’autres mots, pourquoi l’être d’une chose est sa 
différence? (BENVENISTE, 2012, p. 73).	  
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sociedade como uma relação entre interpretante e interpretado, regida por uma condição da 

semiologia geral: o interpretante deve permanecer “capaz de registrar, de designar e mesmo 

de orientar as mudanças que sobrevêm no interpretado” (PLG II, p. 98). Como objeto de 

estudo na sala de aula, o sistema da língua portuguesa é o sistema semiológico em questão. 

Por conseguinte, acreditamos que é possível cogitar uma relação entre português-português 

língua adicional mediada pela interpretância da língua.  

Se a aula de PLA é uma aula de interpretância da língua, e a interpretância é uma 

relação que se estabelece entre dois sistemas semiológicos distintos, então tecemos a hipótese 

de que o português como língua adicional se diferencia, de alguma forma, do sistema da 

língua portuguesa. 

Vejamos em que ponto Benveniste e suas notas apresentadas em Dernières Leçons 

podem iluminar nosso pensamento. Nas notas para a aula 4, ele escreve: “Um sistema 

semiológico é sempre, em princípio, capaz de gerar um ou muitos outros sistemas 

semiológicos”58 (BENVENISTE, 2012, p. 75). Quando Benveniste propõe o desenvolvimento 

de ramos de uma ciência semiológica, ele se envereda pelos caminhos da interpretação da 

escrita como uma autossemiotização da língua. Isto é, a língua apresenta a propriedade de 

transformar-se em outros sistemas: é justamente porque a língua interpreta a si própria que, a 

partir de sua fala, cada cultura pôde escrever a sua língua. A escrita seria, assim, a prova de 

que a língua se semiotiza, ou seja, que pode originar outro sistema semiótico. Flores; Teixeira 

(2013) elaboram sua leitura em outras palavras: “[...] a escrita – como uma forma da fala – é a 

prova inconteste de que a língua pode semiotizar-se a si própria, pode interpretar a si própria. 

A escrita é uma face da língua, é uma forma que o homem encontrou para simbolizar a 

língua” (FLORES; TEIXEIRA, 2013, p. 12). 

Partindo do exemplo da análise que Benveniste empreende sobre a escrita, nos 

indagamos: poderia também o português como língua adicional ser uma construção a partir do 

português e sugerir a geração de outro sistema semiológico? Para lançar luzes a esse ponto de 

vista, selecionamos outro excerto de suas anotações, para a aula 6 do dia 20 de janeiro de 

1969: 

 

 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
58	  Tradução livre do excerto: « Un système sémiologique est toujours, en principe, capable de générer un ou 
plusieurs autres systèmes sémiologiques » (BENVENISTE, 2012, p. 75).	  
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Será preciso distinguir entre a língua enquanto sistema de expressão – sem o qual 
não há sociedade humana possível – e a língua – idioma, que é particular. É a 
língua como sistema de expressão que é o interpretante de todas as instituições e de 
toda a cultura.59 (BENVENISTE, 2012, p. 83). 

 

 Em tal excerto de suas notas, Benveniste diferencia a língua como sistema de 

expressão, a qual seria o sistema interpretante de todas as instituições e de toda a cultura, e a 

língua-idioma, que seria particular. Ele já havia sinalizado essa diferença no artigo Estrutura 

da Língua e Estrutura da Sociedade, como discutimos no Capítulo 2: “[...] existe a língua 

como idioma empírico, histórico, a língua chinesa, a língua francesa, a língua assíria; e existe 

a língua como sistema de formas significantes, condição primeira da comunicação” (PLG II, 

p. 96).  

 Tomando tal distinção, podemos reformular a questão para melhor esclarecermos 

nossa interpretação. Ao empregar o português em sala de aula de língua adicional, de que 

forma o professor, enquanto falante e analista de linguagem, agencia as formas dessa língua, o 

português? De que maneira o sistema de expressão do português possibilita a interpretação 

das instituições e da cultura de língua portuguesa e dá forma ao idioma português?   

 Podemos nos amparar no relato de experiência e na glosa que comenta as situações de 

diálogo para tentar responder tais questões. Levando em conta o alocutário instalado pela 

posição do professor, aluno falante de espanhol, já verificamos que há uma reorganização de 

sentidos. A partir disso, a língua portuguesa enquanto sistema de expressão, ou seja, o qual 

interpreta as instituições e a cultura, interpreta a si mesma, porém reorganizando os sentidos 

para formar um outro objeto, ou um outro sistema, que atinja o alocutário de acordo com 

objetivos específicos: ensinar o seu próprio funcionamento, ensinar os modos de significação 

da própria língua sob o rótulo de um idioma, que tem em sua função comunicar-se com uma 

sociedade específica e dialoga, em sua constituição, com aspectos culturais específicos. 

 É a faculdade metalingüística, “[...] prova da situação transcendente do espírito ‘vis-a-

vis’ da língua em sua capacidade semântica” (PLG II, p. 233), que possibilita que a língua 

comporte uma forma regida pela metalinguagem, da mesma forma como a língua comporta a 

sua escrita. É em função dessa propriedade que se torna possível para a língua se 

autossemiotizar, inclusive, em diferentes sistemas de escrita. Assim como a escrita faz com 

que a enunciação retorne sobre a língua como modo de organizá-la, pensamos que o 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
59 Tradução livre do excerto: « Il faudra distinguer entre la langue en tant que système d’expression – sans 
laquelle il n’y a pas de société humaine possible – et la langue – idiome, qui est particulière. C’est la langue 
comme système d’expression qui est l’interprétant de toutes les institutions et de toute la culture » 
(BENVENISTE, 2012, p. 83).	  	  
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português como língua adicional, como construção do professor, do analista, do aluno, 

possibilita que a enunciação em sala de aula retorne sobre a língua e seus modos de 

significação. O professor, imerso em uma aula de interpretância da língua, testemunha que o 

português interpreta a si mesmo e se autossemiotiza em outro sistema a partir de sua própria 

enunciação: o português como língua adicional.  

 Nesse ponto, é importante frisar que semiótico e semântico aqui são noções 

balizadoras, porque são o alicerce da semiologia em Benveniste. Tais noções também 

explicam a diferença entre as línguas em sua natureza: são diferentes sistemas em função da 

diferença de suas unidades, de seus signos e de seu funcionamento. A atuação do analista da 

língua, como vimos na atuação do professor, por exemplo, revela os dois modos de significar 

da língua. O domínio do semiótico que é revelado pela descrição da língua se identifica com o 

que Benveniste define: “todo o estudo semiótico, em sentido estrito, consistirá em identificar 

as unidades, em descrever suas marcas distintivas e em descobrir os critérios cada vez mais 

sutis da distintividade” (PLG II, p. p. 65, grifo no original). A partir dessa identificação, “[...] 

cada signo será chamado a afirmar sempre e com a maior clareza sua própria significância no 

meio de uma constelação ou em meio ao conjunto dos signos” (idem). Durante a aula, havia a 

discussão, a partir da dúvida de alunos, sobre o significado de mulherão. Teria essa palavra o 

mesmo sentido que mulherona? O que muda? E cervejão, que tipo de relação se estabelece 

entre os aumentativos nesse caso? A distintividade é sutil e é influenciada por aspectos 

culturais que, por promover essa distintividade, é a prova de que a cultura está impressa na 

língua. Ademais, para que haja reconhecimento do signo no seio do sistema em questão, no 

caso da aula, no seio do sistema da língua portuguesa, é preciso que este ou aquele termo seja 

visto como “significante pelo conjunto dos membros da comunidade linguística, e evoca para 

cada um, a grosso modo, as mesmas associações e as mesmas oposições” (PLG II, p. 65) Este 

é o objetivo do aluno em sala de aula de PLA: entender as associações e as oposições que 

geram a significação, para que possa estabelecer a mesma referência que os outros falantes da 

língua. 

 Nesse sentido, se falamos de referente, não estamos mais aludindo ao domínio do 

semiótico, que é, “por princípio, separado e independente de toda referência“ (ibidem, p. 65-

66). O modo de significar do modo semântico revela problemas que são da ordem do 

discurso, que remetem à “função da língua como produtora de mensagens” (ibidem, p. 65). 

Com as palavras de Benveniste, “a mensagem não se reduz a uma sucessão de unidades que 

devem ser identificadas separadamente; não é uma adição de signos que produz o sentido (o 
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‘intencionado’), concebido globalmente, que se realiza e se divide em ‘signos’ particulares, 

que são as PALAVRAS” (PLG II, p. 65). Tal definição do domínio semântico justificaria 

inclusive uma abordagem de ensino de língua que parte do discurso, da língua em uso, 

justamente porque o sentido não deriva da soma de termos. O entendimento da significação 

acontece pelo meio inverso: a partir da unidade global do discurso é que se decompõem 

unidades. Pensando no mecanismo enunciativo de retomada da história das enunciações 

efetuada pela professora para explicar determinado termo, esse movimento parte não apenas 

da língua em uso por meio de um exemplo criado em uma contextualização forçada, porém 

traz consigo as impressões discursivas e culturais impressas na experiência da professora 

quando proferiu aquelas palavras e obteve resposta. Com base no semântico, que veio à tona 

para pensar o emprego da palavra, mas trouxe consigo, intrinsecamente, as interdições e as 

condições de uso dentro de uma sociedade, instituíram-se unidades e seu modo de 

funcionamento. Partiu-se do global, da comunicação efetuada, para se chegar aos seus 

princípios de significação. 

 Dessa maneira, pensamos que o professor de PLA testemunha, em sua experiência, a 

diferença entre o semiótico e o semântico, pois atua no limiar dos níveis: para explicitar o 

semiótico, ou seja, o que faz o sentido de um signo, só o pode fazer em vista do semântico, 

quando este signo já está transmutado em palavra e permite a recuperação de seu emprego no 

discurso. Quando ele estabelece esse olhar analítico sobre sua língua, está submetido a atuar 

sob o hiato60 que separa semiótico e semântico e impede que haja uma passagem direta de um 

a outro. É a prova da indissociabilidade dos dois domínios.  

 Sob essa esteira de reflexões, vemos que essa experiência também se estende ao aluno, 

já que também pode ter seus mecanismos enunciativos regidos por uma posição de analistas 

de linguagem. Assim, essa atuação entre os dois planos da língua diz respeito ao modo de 

olhar para a língua: (re)organizando sentidos no nível linguístico a partir de seus lugares de 

falantes (de português, para o professor, e de espanhol, para o aluno) para se deslocarem para 

outro lugar de enunciação (de falante de português para analista da língua portuguesa como 

professor, para o professor, de aprendiz de português para falante de português, para o aluno).  

 O que torna essa troca intersubjetiva possível é a relação de interpretância que a língua 

estabelece com outros sistemas semiológicos, inclusive com os quais ela mesma gera, como o 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
60 É o que Benveniste afirma ao fim do artigo Semiologia da Língua: “Na realidade o mundo do signo é fechado. 
Do signo à frase não há transição, nem por sintagmatização sem por nenhum outro modo. Um hiato os separa” 
(PLG II, p. 66).   	  
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português como língua adicional. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
 

A enunciação não se refere, portanto, ao texto do enunciado, 
e sim ao fato de ter lugar, e o indivíduo pode pôr em 
funcionamento a língua sob a condição de identificar-se no 
próprio acontecimento do dizer, e não no que, nele, é dito. O 
que significa, então, ‘apropriar-se da língua’? 
 

Giorgio Agamben, em O que resta de Auschwitz 
 
 

 Desde as primeiras linhas esboçadas para dar forma a esta dissertação, ainda na sala de 

aula em que observamos os diálogos entre alunos e professora, foram necessárias muitas 

leituras e muitas escritas para conseguirmos reduzir à língua a imensidão de impressões que 

se ajuntaram às experiências que haviam impelido o movimento inicial de realizar esta 

pesquisa durante o mestrado. Cabe, neste último instante, elencarmos algumas considerações 

que essa experiência nos possibilitou tecer. 

 Primeiramente, com base nas tentativas de estabelecer um escopo de observação de 

fatos de linguagem – que foram, desde sempre, de língua adicional - e, em seguida, de 

constituir recortes para construir um corpus, concluímos que gerar dados na própria sala de 

aula em que se atua é diferente de gerar dados sob uma instância de observação da aula de um 

terceiro. Essa é uma reflexão que nasceu no início do fazer desta pesquisa e consolidou-se no 

decorrer da experiência de linguagem que configurou esta dissertação em todas as suas etapas. 

Pensar sobre o meu lugar na cena e sobre o lugar do outro na cena implicam um fazer 

linguístico e teórico, portanto, analítico, diferente. Do nosso ponto de vista, isso se explica 

devido às instâncias conjugadas que foram categorizadas no Capítulo 1: o homem, o falante, o 

locutor, o sujeito, enfim, o analista de linguagem. Todos são um. Buscar dissociar essas 

instâncias para promover o trabalho do analista sobre o seu próprio fazer configura um 

movimento árduo. Dizemos, com isso, que a escolha de tais detalhes da geração de dados é 

epistemológica e que traz implicações diferentes: não estamos dizendo que o trabalho não é 

possível. Provaria exatamente o contrário o trabalho de S. Silva (2013), por exemplo, que 

gravou suas aulas e analisou o processo de escrita e reescrita de seus alunos em relação ao 

modo com que ela mesma conduzia as aulas e tecia as sugestões de reescrita. O que queremos 

dizer, portanto, é que cada posição tomada pelo analista exige planejamento de pesquisa e 
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maneiras de olhar diferentes. Mesmo assim, repetimo-nos ao afirmar que, mesmo fazendo a 

escolha de observar as aulas de outra professora, o olhar do pesquisador está implicado no 

objeto que nasce pelo seu olhar: as instâncias constituem e unem, indissociavelmente, analista 

e objeto. 

 Em segundo lugar, reiteramos o início do nosso percurso, marcado pela reflexão sobre 

as tarefas do linguista, conforme definidas por Ferdinand de Saussure e retomadas como 

princípios básicos do fazer do linguista por Émile Benveniste. Nosso objetivo com essa 

discussão foi colocar em relevo a importância de se ter consciência sobre a natureza do objeto 

com que trabalhamos, que não nos oferece unidades perceptíveis à primeira vista e que, no 

seio mesmo de seu sistema, deixa entrever sua função ligada intrinsecamente à significação: 

mais do que comunicar, viver.  

 Partindo das tarefas do linguista para orientar nosso trabalho, percebemos que elas 

também podem ser atribuídas ao professor de língua adicional.  Como discutido no Capítulo 

1, o linguista precisa olhar como o falante olha a língua, mas não ter o ponto de vista dele. 

Essa tarefa estende-se ao professor de língua, que também atua nesse entremeio: faz-se 

necessário entender o ponto de vista do falante e partir dele para organizar os sentidos e 

elaborar uma explicação sobre a língua para que o aluno entenda esse ponto de vista, porém 

também deve entender o ponto de vista do linguista para que possa reconstruir os sentidos que 

utiliza como falante. A princípio, o professor reconstrói o sistema que o falante entende como 

de funcionamento intuitivo em um sistema formal, e explicita seu funcionamento. É preciso 

reconhecer o domínio semiótico da língua e sistematizá-lo para o aluno, porém em 

concomitância com a explicitação dos sentidos que precisam ser compreendidos para que as 

formas existam dentro do sistema e em uso, ou seja, no domínio do discurso, o semântico. 

 Há muito já se desfez a ideia de que, ao adquirir uma nova língua, precisamos fazê-lo 

tendo um falante nativo como exemplo. Queremos evitar que essa interpretação seja 

decalcada do que aqui escrevemos. Pelo contrário. O fato de o professor ser nativo nesta 

dissertação é, exatamente, um fato. É o que nos apresentou a situação observada e gravada.  

 Para contribuir com essa última reflexão, Giorgio Agamben (2005) nos inspira quando 

diz que o homem não nasce falando. A sua primeira clivagem é justamente aprender a falar. 

Depois, o que acontece é a reatualização dessa experiência, a experiência de ser homem pela 

linguagem. Nesse sentido, queremos ressaltar que pensar a fala, após a primeira clivagem 

efetuada pela aprendizagem da fala como reatualização da experiência, coloca o falante no 

lugar de sempre aprendiz, o que distancia uma visão de que há um momento de origem em 
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que se passa a ser falante. Essa posição na linguagem é redefinida a cada vez que se toma a 

palavra e de acordo com o tu que se postula como alocutário. Portanto, não existe um marco 

cronológico de origem da fala, mas a fala funda a possibilidade de que exista história, funda a 

possibilidade de o falante criar a sua história a partir do seu discurso em outra língua.  

 A partir dessas considerações, reiteramos a importância da noção de experiência, tanto 

como cunhada por Benveniste quanto como cunhada por Agamben, para pensar a posição do 

homem na língua. Segundo Agamben, “Experienciar significa necessariamente, nesse sentido, 

reentrar na infância como pátria transcendental da história” (AGAMBEN, 2005, p. 65). Tais 

palavras sustentam também nosso ponto de vista sobre a língua adicional: a diferença entre as 

línguas e o mistério que elas outorgam ao criarem realidades a partir de seus sistemas de 

signos se apresentam como novas oportunidades de experienciar o mundo como homens, 

como falantes, como locutores, como sujeitos.  

 Sabemos que Agamben não tratava de línguas estrangeiras quando teorizou esse 

ponto, ainda assim, efetuamos nosso deslocamento: mesmo quando falamos nossa língua 

materna estamos reatualizando nossa experiência humana na linguagem, pois não é o sistema 

que estamos mobilizando que está em questão. Se olharmos para a instância antropológica 

implicada no falar, é o fato de que falo que atualiza minha experiência na linguagem enquanto 

homem e, consequentemente, isso se dá ao mesmo tempo em que o sujeito se marca no 

discurso, seja em inglês ou português ou espanhol. Isso nos permite pensar que a 

reatualização de nossa experiência em nossa língua materna também possibilita que façamos 

descobertas a cada dia sobre nossa própria língua ao estarmos frente a um interlocutor que 

participa de práticas sociais diferentes das nossas e, por isso, estabelece referências outras e, 

consequentemente, mobiliza formas que podem não ser de nosso conhecimento. 

Segundo categorias de Agamben (2008), a passagem da língua ao discurso implica 

uma subjetivação e uma dessubjetivação (AGAMBEN, 2008, p. 120). Sentimos-nos 

impelidos a pensar essas categorias com relação à enunciação em língua adicional no caso do 

aluno: para ser sujeito em português, o locutor deve dessubjetivar-se da língua espanhola no 

nível linguístico e transportar-se para o modo de significar em português. Não há como 

excluir sua fundação como falante de espanhol no nível antropológico, mas não é possível, no 

nível linguístico, transpor uma língua a outra diretamente. A dessubjetivação seria, na nossa 

leitura particular, o movimento de inscrever-se na língua do outro, dar um salto para o mundo 

do semiótico em português e, tateando no escuro, de respiração ofegante, agenciar as formas 

segundo o funcionamento que analisamos: abrir a boca, expirar, enunciar. A constante 
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negociação de sentidos se funda na língua e no dispositivo eu-tu/ele, que busca interpretar 

diversos modos de significação que se enraízam na cultura: modos de vestir, comer, crer, 

criar, lembrar. E esses modos de significação estão impressos na língua.   

 Como identificamos essa complexidade sendo tratada em sala de aula de língua 

adicional?  

 Ao analisarmos o testemunho exposto no Capítulo 1, pudemos identificar e nomear 

alguns mecanismos que se fizeram presentes nas interlocuções. Da enunciação da professora, 

entendemos que o movimento explicativo nasce de sua história de enunciações para promover 

as explicações sobre a sua própria língua para o aluno. Esse mecanismo atesta a 

indissociabilidade da instância antropológica da instância linguística no discurso do professor, 

e o que lhe confere o estatuto de superstes: são as experiências na linguagem das quais foi 

testemunha que embasam o seu conhecimento sobre a língua. Nesse ponto é que a tarefa do 

linguista e a do professor de língua adicional se cruzam: é preciso delimitar e definir a língua 

para entender os funcionamentos significantes. Esse mecanismo está aliado a um segundo, 

que também se estende à enunciação do aluno: a (re)organização das formas. Ao ser 

interrogado pelo próprio funcionamento da língua implícito na atividade do locutor, o aluno 

questiona as formas da língua que o fundam falante em sua língua materna. Tal mecanismo de 

análise da língua pode contribuir para o seu processo de apropriação da língua adicional, pois 

o questionamento tem papel determinante na inscrição do aluno em uma nova experiência de 

linguagem. 

 Finalmente, mesmo inscrevendo-nos em um campo que se diz teórico e que visa a 

refletir sobre o fazer linguístico neste âmbito, nosso objetivo com este estudo foi não apenas 

contribuir com o alargamento do escopo de fenômenos passíveis de serem analisados pelo 

viés da linguística enunciativa benvenistiana, dessa vez possibilitada pela dimensão 

antropológica da enunciação. Com relação a esse ponto, promovemos uma reflexão ancorada 

nos princípios semiológicos benvenistianos sobre a relação de interpretância que media o 

português e o português como língua adicional. A aula de língua adicional observada e 

relatada, portanto, atesta a capacidade interpretante da língua como sistema de expressão 

sobre o idioma como sistema gerado e, assim, interpretado a partir dele.  

 Contudo, nosso trabalho também visou a promover uma reflexão sobre o ensino de 

língua adicional a partir de um outro olhar. Ao focalizarmos nossa pesquisa no mecanismo de 

significação implicado nos lugares enunciativos instalados em sala de aula, chamamos a 

atenção não apenas para o modo com que agenciamos as formas da língua e veiculamos 
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sentido por meio delas em nossas explicações em sala de aula, como professores, mas de que 

maneira tais diálogos podem influenciar e promover a aprendizagem de PLA. Dialogando 

com a teoria de Henri Meschonnic citada no Capítulo 1, vemos que, assim como não há como 

o poeta se ausentar de seu poema, não há como o analista se ausentar de sua análise, também 

não há como o professor se ausentar de sua experiência na linguagem para ensinar a sua 

língua. Ou seja, indissociabilidade das instâncias de falante e de analista de linguagem 

identificadas inicialmente também se manifesta em sala de aula de língua adicional, nas 

figuras de professor e aluno. 

 Ademais, ao insistirmos na intersubjetividade como elemento de cultura, hipótese 

discutida no Capítulo 2, pretendemos relacionar uma visão de língua e cultura como 

indissociáveis não apenas como consequência dos estudos de instância antropológica em 

Benveniste, mas também como visão que tem efeitos dentro da sala de aula. Nesse sentido, 

algumas questões norteadoras da implicação de ver a língua como prática social para o ensino 

de língua e cultura são destacadas por Schlatter (2000) de sua leitura de Kramsch (1993). Em 

um movimento conclusivo, reconhecemos um diálogo entre o que buscamos expor neste 

trabalho e o que a autora colocou em relevo.  

 Primeiramente, entender que “compreender uma cultura requer relacioná-la com a sua 

própria” (SCHLATTER, 2000, p. 518) vai ao encontro do que vimos acontecer na troca 

intersubjetiva entre alunos e professora. Não apenas a professora falava de suas experiências 

em português, mas instigava os alunos a pensarem e a falarem sobre suas experiências em 

espanhol, as quais davam testemunho da configuração cultural de cada sociedade. Em 

segundo lugar, a autora enfatiza que, se consideramos o ensino da cultura como um processo 

interpessoal, “o ensino de fenômenos fixos, normativos da língua não faz sentido” (idem). No 

momento em que se propõe a comparação da definição presente na gramática com a reflexão 

estabelecida entre eles a partir o emprego de determinadas formas, vê-se que se amparar em 

um ensino prescritivo não condiz com a visão de língua que embasa tanto a prática em 

questão quanto na qual acreditamos. Os fenômenos da língua são particulares e marcam 

singularmente o modo de o locutor apropriar-se dela. Além disso, Schlatter (2000) destaca “o 

ensino da cultura como diferença”, a qual se manifesta em vários fatores, como idade, gênero, 

origem regional, entre outros. Consoante com o que discutimos em 3.2, a diferença é a noção 

que baliza a noção de significação em Saussure e se estende à consideração do sistema e da 

intersubjetividade em Benveniste. A respeito da cultura, também entendemos que o “ser de 

uma coisa é sua diferença”, ou seja, é o que eu reconheço no outro e comparo com o que eu 
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sou que me define. 

 Por fim, parece explícito que tal visão de ensino de língua e cultura convoca a 

interdisciplinaridade. Schlatter (2000) afirma que “pesquisas na área da antropologia e da 

sociologia, por exemplo, têm muito o que dizer sobre as sociedades que falam a língua que 

estão ensinando” (SCHLATTER, 2000, p. 518). Fazendo um contraponto com o que 

declaramos no Capítulo 1, entendemos que o foco do linguista é a língua, porém é uma língua 

enquanto objeto que se constitui de fatores que são alvo de estudo de outras áreas, e é 

importante ter consciência disso para desenvolver seu trabalho e estabelecer um recorte. 

Instituir um diálogo com as pesquisas de tais áreas pode enriquecer nossa visão de língua e 

aprofundar nosso conhecimento a respeito das instâncias antropológicas que reconhecemos, 

porém as quais não temos condições de analisar profundamente como linguistas. Ainda nas 

palavras de Schlatter: “O sucesso da comunicação intercultural implica, também, que uma 

mensagem produzida numa determinada cultura seja processada em outra”. (SCHLATTER, 

2000, p. 520). Como já esclarecemos, vemos a comunicação como consequência pragmática 

do fato de o locutor colocar-se como sujeito frente a um alocutário. Podemos reter nosso foco, 

logo, em outro ponto: “É necessário que ambos os interlocutores estejam envolvidos de forma 

constante” (idem).   

 Estar cientes dos mecanismos que dão vida à nossa enunciação e o que de nós e de 

nossas experiências na linguagem está presente nas explicações pode contribuir para estarmos 

melhor preparados para tratarmos a cultura como plural e diversificada. O entendimento sobre 

o que a cultura significa em tal língua é, assim, um produto do encontro de dois locutores, e 

dependerá do modo com que agenciam as formas naquele tempo-espaço. Essa postura pode 

evitar que a cultura e o uso da língua sejam classificados e engavetados em definições 

estanques, e possamos melhor entender o lugar que o aluno ocupa em sala de aula e sua 

relação com o processo de apropriação singular pelo qual está passando. 

 Dito isto, vemos que a epígrafe desta última seção termina com uma questão: “O que 

significa então apropriar-se da língua?” A indagação continua a ter um desdobramento: “o que 

significa, então, apropriar-se de uma língua adicional?” Na singularidade da experiência de 

linguagem de cada falante, essa resposta poderá se refazer diante da língua do outro que 

interroga, pois depende de como as falas estarão em relação.  
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APÊNDICE – Termo de consentimento  
 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 
INSTITUTO DE LETRAS 

PROGRAMA DE PORTUGUÊS PARA ESTRANGEIROS 
Prédio Administrativo do Instituto de Letras – Sala 226 – Campus do Vale 

Av. Bento Gonçalves, 9500 – 91501-000 – Porto Alegre, RS 
Telefone: 3308-6690 	  

 
CONSENTIMENTO DE USO DE DADOS GERADOS PARA ARTIGOS E DISSERTAÇÃO 

DE MESTRADO NA ÁREA DE TEORIAS DO TEXTO E DO DISCURSO  
 

Projeto de Pesquisa: A Enunciação e o Sujeito em Língua Adicional: A Aquisição Sob 

Um Viés Enunciativo 
 

Sou aluna do Programa de Pós-Graduação em Letras – área de Teorias do Texto e do 

Discurso e no momento também professora no Programa de Português para Estrangeiros da 

UFRGS. Estou realizando uma pesquisa, orientada pelo Prof. Valdir do Nascimento Flores, a respeito 

dos mecanismos envolvidos no processo de instauração do sujeito em segunda língua pelo viés da 

teoria da enunciação de Émile Benveniste. Para esse trabalho, necessito produzir gravações de vídeo 

de algumas aulas e transcrever e analisar partes das atividades desenvolvidas consideradas 

relevantes para o trabalho. A pesquisa também inclui análise de produções textuais.    

 

Gostaria de poder contar com sua autorização para a utilização das observações e gravações 

de suas aulas no meu estudo. Asseguro que o conteúdo gerado será divulgado apenas em 

publicações ou apresentações acadêmicas. Todas as informações serão mantidas em caráter 

confidencial pelo uso de pseudônimos (para nomes dos participantes) e modificação de imagem nas 

gravações. Além disso, os dados não serão disponibilizados para qualquer propósito que não se 

encaixe nos termos da pesquisa. 

 

Agradeço pela sua atenção e estou à sua disposição em caso de dúvidas ou necessidade de 

esclarecimentos no telefone 9748-1467. 

 

BRUNA SOMMER FARIAS 

 

LI A DESCRIÇÃO ACIMA E DOU O MEU CONSENTIMENTO PARA A GRAVAÇÃO DAS AULAS 
DAS QUAIS PARTICIPO, BEM COMO AUTORIZO O USO DOS REGISTROS PARA PESQUISA 

CONFORME INDICADO ACIMA. 

 

NOME DO ESTUDANTE:  

ASSINATURA:         DATA:  
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ANEXO A – Tarefa utilizada na aula observada no dia 23/10/2012 
 

Programa	  de	  Português	  para	  Estrangeiros	  UFRGS	  -‐	  Curso	  Básico	  II	  
Tema:	  LIÇÃO	  11	  –	  ÃO	  x	  INHO	  
Elaborado	  por:	  profª	  Janaína	  Vianna	  da	  Conceição	  e	  adaptado	  por	  Bruna	  Sommer	  e	  Fabíola	  Stein	  
	  
SOBRE	  PROPAGANDAS...	  

	  
O	  que	  chama	  a	  sua	  atenção	  em	  uma	  propaganda	  de	  televisão?	  
Quais	  são	  os	  elementos	  utilizados	  em	  uma	  propaganda	  para	  fazer	  sucesso?	  
	  
-‐ÃO	  
	  
Fonte:	  http://www.youtube.com/watch?v=B0dixX9Hojs	  
	  
	  
1.	  De	  acordo	  com	  a	  imagem	  e	  com	  o	  título,	  que	  produto	  você	  acha	  que	  a	  propaganda	  anuncia?	  
	  
2.	  E	  sobre	  o	  quê	  a	  propaganda	  trata?	  Em	  dupla,	  invente	  um	  diálogo	  para	  a	  cena,	  pensando	  no	  
público-‐alvo	  e	  nos	  elementos	  necessários	  para	  convencer	  o	  público	  a	  comprar	  o	  produto.	  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
3.	  Assista	  ao	  vídeo	  e,	  após,	  responda	  as	  questões.	  
	  

• De	  que	  forma	  os	  rapazes	  pedem	  cerveja	  para	  o	  balconista?	  
	  

• De	  que	  outras	  formas	  eles	  poderiam	  pedir	  cerveja?	  	  
	  

• Por	  que	  você	  acha	  que	  a	  cantora	  diz:	  “Cervejinha,	  não!”	  (00:05)	  
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4.	  De	  acordo	  com	  a	  música,	  complete	  as	  lacunas:	  
	  

Quanto	  eu	  peço	  um	  beijo,	  eu	  quero	  um	  ____________.	  

Se	  eu	  quero	  abraço,	  eu	  peço	  ________________	  .	  

Eu	  não	  quero	  ______	  (festa),	  nem	  quero___________	  (balada).	  

Eu	  quero	  ver	  tremer	  o	  chão.	  

Pra	  ter	  jogo	  

Tem	  que	  bater	  um	  ___________	  (bola)	  

Pra	  dar	  samba	  

Tem	  que	  fazer	  um	  ____________	  (samba)	  

Então	  não	  vem	  pra	  cá	  trazendo	  __________	  (cerveja)	  

Pode	  trazendo	  um	  _________	  (cerveja)	  

Venha	  com	  a	  Nova	  Schin	  na	  mão	  (2	  X)	  

É	  Carnaval,	  não	  quero	  ________	  (balada)	  

Eu	  quero	  ver	  tremer	  o	  chão	  

Pode	  trazendo	  um	  _________	  (cerveja)	  

	  
Palavras	  terminadas	  em	  –inho/inha	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	  
	  

	   Palavras	  terminadas	  em	  –ao	  
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5.	  Leia	  abaixo	  a	  definição	  dos	  sufixos	  inha	  e	  ão	  de	  acordo	  com	  a	  Gramática	  da	  Língua	  Portuguesa	  de	  
Celso	  Pedro	  Luft:	  

	  
	  
6.	  Que	  sentidos	  o	  acréscimo	  de	  inho	  e	  ão	  dão	  às	  palavras	  na	  música?	  É	  o	  mesmo	  sentido	  de	  acordo	  
com	  a	  definição	  da	  Gramática?	  Justifique.	  	  
	  
7.	  No	  final	  da	  propaganda	  o	  locutor	  diz:	  “Carnavalzão,	  pede	  um	  cervejão.	  Nova	  Schin.	  Um	  cervejão.	  
Beba	  com	  moderação”.	  Na	  palavra	  “moderação”,	  acontece	  o	  mesmo	  processo	  ocorrido	  com	  
“Carnavalzão”	  e	  “cervejão”?	  Justifique.	  
	  
8.	  Assista	  novamente	  ao	  vídeo.	  Além	  da	  música,	  que	  outros	  recursos	  a	  propaganda	  utilizou	  para	  
chamar	  a	  atenção	  do	  público?	  
 
COMENTÁRIOS	  sobre	  o	  vídeo	  no	  Youtube	  
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Faça	  seu	  comentário	  sobre	  o	  vídeo.	  

	  
	  
	  
-‐	  INHA	  
	  
	  
	  
Fonte:	  http://www.youtube.com/watch?v=81QGc2osOX8	  
	  
	  
	  
1.	  Com	  base	  na	  imagem,	  onde	  você	  acha	  que	  se	  passa	  a	  cena?	  Por	  quê?	  
	  
	  
2.	  Assista	  ao	  vídeo,	  sem	  áudio.	  Sobre	  o	  quê	  você	  acha	  que	  os	  rapazes	  estão	  conversando?	  Justifique.	  
	  

	  a)	  Eles	  parecem	  estar:	  
(	  	  )	  felizes	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  (	  	  	  	  )	  tristes	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  (	  	  	  )	  irritados	  	  	  	  	  	  	  (	  	  	  	  )	  discutindo	  uns	  com	  os	  outros	  
	  
	  
b)	  Na	  sua	  opinião,	  quem	  são	  eles:	  
(	  	  	  )	  amigos	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  (	  	  	  	  )	  parentes	  	  	  	  	  	  	  	  (	  	  	  )	  colegas	  de	  trabalho	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
(	  	  	  	  )desconhecidos	  

	  
3.	  Observe	  o	  diálogo	  abaixo.	  Complete	  as	  lacunas	  conforme	  o	  que	  você	  escuta.	  	  

	  
Homem	  1	  :	  E	  aí,	  galera!	  Padilhão,	  manda	  uma	  ______________	  	  

Homem	  2:	  Parou,	  parou,	  parou!	  Como	  é	  que	  é,	  Pregão?	  Faz	  esse	  deslocamento	  todo	  até	  aqui	  

para	  pedir	  ______________?	  	  Tu	  vai	  assistir	  um	  jogo:	  Tu	  vai	  assistir	  um	  ______________	  ou	  um	  

___________	  ?	  	  

Homem	  1:	  _________!	  

Homem	  2:	  E	  carro?	  Tu	  vai	  comprar	  um	  carro:	  Vai	  na	  concessionária	  e	  vai	  pedir	  um	  _________ou	  

um	  __________?	  

Homem	  1:	  ____________!	  	  

Homem	  2:	  Agora	  vamos	  lá,	  ver	  se	  tu	  compreendeu	  mesmo.	  Quesito	  mulher:	  inha	  ou	  ão?	  

Homem	  1:	  Tá	  me	  tirando?	  ______________,	  rapa,	  ______________!	  

Homem	  2:	  Tu	  vai	  continuar	  pedindo	  __________________?	  	  

Homem	  1:	  Padilhão,	  manda	  um	  _____________!	  	  

Homem	  2:	  Pessoal,	  essa	  aqui	  é	  a	  Carlinha.	  
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	   Homem	  1:	  Inha?	  

	   Homem	  2:	  ___________.	  
	  
	  

• O	  que	  você	  entende	  pela	  expressão	  “tá	  me	  tirando”?	  Que	  outras	  formas	  ele	  poderia	  dizer	  
isso?	  

	  
	  
	  
INTERPRETAÇÃO	  
	  

• O	  Homem	  1	  chama	  a	  moça	  de	  Carlinha.	  Por	  que	  os	  rapazes	  falam	  “exceção”?	  
	  

• Quais	  recursos	  essa	  propaganda	  utiliza	  para	  chamar	  a	  atenção	  do	  público?	  Compare	  suas	  
respostas	  com	  a	  dada	  na	  questão	  sete	  do	  vídeo	  anterior,	  anotando	  as	  diferenças	  e	  as	  
semelhanças	  entre	  elas.	  

	  
• Você	  acha	  que	  a	  propaganda	  é	  engraçada?	  Por	  quê?	  Se	  sim,	  quais	  elementos	  constituem	  o	  

humor	  na	  propaganda	  para	  você?	  
	  
	  PRODUÇÃO	  TEXTUAL	  
	  
Agora	  é	  a	  sua	  vez	  de	  criar	  uma	  propaganda!	  Depois	  de	  estudar	  os	  recursos	  estudados	  para	  chamar	  a	  
atenção	  do	  público	  em	  uma	  propaganda,	  utilizando	  a	  língua	  para	  criar	  efeitos	  de	  humor,	  escolha	  um	  
produto	  (especificar)	  e	  elabore	  uma	  propaganda	  em	  grupo.	  A	  propaganda	  será	  postada	  no	  canal	  do	  
PPE	  no	  Youtube	  e	  apresentada	  aos	  colegas	  no	  dia	  X.	  
	  
 


